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Origens e Evolução Histórica do Terceiro Setor e seu 
Papel no Desenvolvimento Social 
Compreender o Terceiro Setor em sua plenitude exige uma viagem no tempo, uma 
exploração das raízes profundas da ação social organizada que, ao longo dos séculos, 
moldaram o que hoje conhecemos como um campo vital para o desenvolvimento das 
sociedades. As manifestações de solidariedade, ajuda mútua e busca pelo bem comum não 
são invenções recentes; elas acompanham a própria história da humanidade, adaptando-se 
aos contextos culturais, econômicos e políticos de cada era. Nesta jornada, veremos como 
a semente da cooperação germinou em diferentes solos históricos, evoluindo de práticas 
informais de caridade para estruturas complexas e profissionalizadas que hoje 
desempenham um papel crucial na promoção da justiça social, na defesa de direitos e na 
construção de um futuro mais equitativo. 

As Raízes Históricas da Ação Social Organizada: Caridade e Filantropia 
nas Civilizações Antigas 

Desde os primórdios da civilização, a necessidade de cooperação e suporte mútuo foi um 
pilar para a sobrevivência e o desenvolvimento das comunidades. Antes mesmo da 
formalização de qualquer "setor", as sociedades antigas já demonstravam formas 
incipientes de organização social voltadas ao cuidado dos mais vulneráveis e à promoção 
do bem-estar coletivo. Imagine, por exemplo, as pequenas tribos nômades ou as primeiras 
aldeias sedentárias. A partilha de alimentos após uma caçada bem-sucedida, o cuidado 
com os doentes e idosos por membros da comunidade, ou a construção coletiva de abrigos 
não eram apenas atos de bondade individual, mas mecanismos essenciais para a coesão e 
a continuidade do grupo. Essa "protossolidariedade" era frequentemente entrelaçada com 
crenças religiosas e espirituais, que ditavam deveres morais para com o próximo. 

No Egito Antigo, por exemplo, o conceito de Ma'at – que representava a ordem cósmica, a 
verdade, a justiça e a harmonia – influenciava a conduta social. Embora o Faraó e o Estado 
centralizado tivessem suas responsabilidades, há registros de práticas de caridade e 
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assistência, muitas vezes ligadas aos templos, que funcionavam como centros de 
redistribuição de recursos e amparo. Considere a construção das grandes pirâmides: 
embora envolvesse um sistema complexo de trabalho, a logística para alimentar e cuidar 
dos trabalhadores, mesmo que rudimentar para os padrões atuais, demandava uma 
organização que transcendia o mero interesse individual. A generosidade e a justiça eram 
virtudes valorizadas, e a ajuda aos necessitados era vista como uma forma de manter o 
equilíbrio social e espiritual. 

Na Grécia Antiga, o conceito de filantropia (do grego philos, amigo, e anthropos, homem, ou 
seja, "amor à humanidade") começou a ganhar contornos mais definidos, embora diferente 
da sua concepção moderna. Filósofos como Platão e Aristóteles discutiam a importância da 
virtude cívica e da contribuição dos cidadãos para a pólis (cidade-estado). A filantropia 
grega manifestava-se frequentemente através de doações de cidadãos ricos para a 
construção de edifícios públicos, financiamento de festivais religiosos ou apoio a jovens 
atletas. Para ilustrar, um cidadão abastado poderia patrocinar a montagem de uma peça de 
teatro trágica, não apenas por vaidade, mas também como uma forma de contribuir para a 
educação cívica e cultural da população. As eranoi, associações de auxílio mútuo, também 
existiam, funcionando como uma espécie de seguro coletivo onde os membros contribuíam 
para um fundo comum utilizado para ajudar aqueles em dificuldades financeiras. 

Em Roma, o clientelismo e o patronato eram sistemas sociais complexos que envolviam 
uma troca de favores e proteção entre patrícios (a elite) e plebeus. O patrono oferecia 
assistência material, jurídica e oportunidades, enquanto o cliente oferecia apoio político e 
lealdade. Embora essa relação fosse hierárquica e, por vezes, instrumental, ela 
representava uma forma de redistribuição de riqueza e suporte social. Além disso, o Império 
Romano desenvolveu as alimenta, um programa estatal para subsidiar crianças pobres e 
órfãs, principalmente na Itália. Imagine a distribuição de grãos ou dinheiro para famílias 
carentes, uma tentativa de garantir a estabilidade social e o futuro das novas gerações. 
Templos e associações funerárias (collegia funeraticia) também desempenhavam papéis 
assistenciais, garantindo rituais dignos aos menos afortunados e, por vezes, oferecendo 
apoio às famílias. 

Nas tradições orientais, como na Índia com o Hinduísmo e o Budismo, o conceito de Dāna 
(generosidade, doação) é central. A caridade é vista não apenas como um ato de 
compaixão, mas também como um dever espiritual que purifica o doador e beneficia a 
comunidade. Mosteiros budistas, por exemplo, historicamente funcionaram como centros de 
refúgio, educação e cuidado para viajantes e necessitados. Na China, o Confucionismo, 
com sua ênfase na harmonia social, na piedade filial e no respeito hierárquico, também 
promovia a responsabilidade mútua dentro das famílias e da comunidade. Embora a ação 
social fosse muitas vezes canalizada através de estruturas familiares e clânicas, existiam 
também iniciativas de benfeitores para construção de pontes, estradas ou fornecimento de 
alimentos em tempos de escassez. 

O fio condutor em todas essas manifestações antigas é a compreensão de que a vida em 
sociedade implica interdependência. Seja motivada por imperativos religiosos, éticos, pela 
busca de prestígio ou pela necessidade de estabilidade social, a ação em prol do outro e da 
coletividade pavimentou o caminho para formas mais estruturadas de organização social 
que surgiriam nos séculos seguintes. Essas primeiras sementes de caridade e filantropia, 



embora distantes do conceito moderno de Terceiro Setor, foram cruciais para o 
desenvolvimento social, pois estabeleceram as bases da responsabilidade social e da ação 
coletiva para além dos laços familiares imediatos. 

A Influência da Idade Média e o Papel das Instituições Religiosas e 
Corporações de Ofício 

Com a desagregação do Império Romano do Ocidente e a ascensão do Cristianismo na 
Europa, a Idade Média (aproximadamente do século V ao XV) trouxe novas configurações 
para a ação social organizada. A Igreja Católica emergiu como uma instituição central, não 
apenas espiritualmente, mas também política, econômica e socialmente, exercendo uma 
influência dominante sobre a vida cotidiana e, consequentemente, sobre as práticas de 
caridade e assistência. A doutrina cristã, com seu forte apelo à caridade (caritas) como 
virtude teologal e mandamento divino, tornou-se a principal força motriz por trás do cuidado 
aos pobres, doentes, órfãos e peregrinos. 

Imagine a Europa medieval, um continente fragmentado, com populações rurais dispersas e 
cidades que começavam a ressurgir lentamente. Nesse cenário, os mosteiros e conventos 
tornaram-se verdadeiros oásis de assistência. Ordens religiosas como os beneditinos, 
franciscanos e dominicanos, entre muitas outras, dedicavam-se ativamente ao trabalho 
social. Os mosteiros frequentemente possuíam enfermarias (os primórdios dos hospitais), 
albergarias para viajantes e peregrinos, escolas para a educação (inicialmente clerical, mas 
depois se expandindo) e distribuíam alimentos e esmolas aos necessitados. Considere, por 
exemplo, a Regra de São Bento, que instruía os monges a receberem todos os hóspedes 
como se fossem o próprio Cristo, especialmente os pobres e peregrinos. Essa hospitalidade 
monástica era uma rede de segurança social fundamental em uma época de grande 
instabilidade. As catedrais e paróquias locais também desempenhavam um papel similar, 
coletando dízimos e doações que eram, em parte, revertidos para o socorro dos 
paroquianos mais pobres. 

Além das instituições eclesiásticas, surgiram também as confrarias e irmandades leigas, 
associações de fiéis que se dedicavam a obras de piedade e caridade, como o enterro 
digno dos mortos (incluindo os indigentes), o cuidado com viúvas e órfãos de seus 
membros, e a manutenção de capelas ou pequenos hospitais. Essas organizações, embora 
religiosas em sua inspiração, representavam uma forma de organização da sociedade civil 
para fins de auxílio mútuo e bem-estar comunitário. Um exemplo notável são as Santas 
Casas de Misericórdia, que começaram a surgir em Portugal no final do século XV e se 
espalharam por suas colônias, incluindo o Brasil, como veremos mais adiante. Elas eram 
instituições complexas que ofereciam uma gama variada de serviços sociais. 

Paralelamente ao sistema de caridade religiosa, as cidades medievais viram o florescimento 
das corporações de ofício (ou guildas). Estas eram associações de artesãos e comerciantes 
que regulamentavam a produção e o comércio de determinados bens, mas também 
possuíam uma forte dimensão social e de auxílio mútuo para seus membros. Imagine um 
aprendiz de sapateiro que adoecia ou um mestre ferreiro que falecia, deixando a família 
desamparada. A guilda à qual pertenciam frequentemente oferecia suporte financeiro, 
cuidava dos funerais, e amparava viúvas e órfãos. As corporações de ofício funcionavam, 
portanto, como uma espécie de seguridade social para o mundo do trabalho urbano, 



garantindo proteção contra os infortúnios da vida e promovendo a solidariedade entre os 
profissionais de um mesmo ramo. Elas também contribuíam para a vida cívica, patrocinando 
festividades e, por vezes, assumindo responsabilidades na administração urbana. 

No mundo islâmico medieval, que floresceu cultural e cientificamente, também se 
desenvolveram robustas tradições de ação social. O Zakat, um dos cinco pilares do Islã, é 
uma forma de caridade obrigatória, uma porcentagem da riqueza que os muçulmanos 
devem doar anualmente para beneficiar os pobres, necessitados, endividados, viajantes, 
entre outras categorias. O Waqf é outra instituição islâmica fundamental, consistindo na 
doação de um bem (como terras, edifícios) para fins religiosos ou de caridade, cujos 
rendimentos são perpetuamente destinados a um propósito específico, como a manutenção 
de mesquitas, escolas (madrassas), hospitais (bimaristans), fontes de água ou abrigos. 
Para ilustrar, um comerciante rico poderia designar uma propriedade como waqf para 
financiar um hospital que atenderia a todos, independentemente de sua religião ou origem. 
Esses hospitais islâmicos medievais eram notavelmente avançados para a época, com 
enfermarias separadas por tipo de doença e até mesmo acompanhamento musical e 
contação de histórias para o bem-estar dos pacientes. 

O papel dessas instituições medievais no desenvolvimento social foi imenso. Elas não 
apenas mitigavam o sofrimento individual, mas também contribuíam para a manutenção da 
ordem social, para a transmissão de conhecimentos (especialmente nos mosteiros e 
madrassas) e para o desenvolvimento de infraestruturas urbanas. A caridade 
institucionalizada pela Igreja e as práticas de mutualismo das guildas criaram redes de 
proteção que, embora limitadas e muitas vezes paternalistas, foram essenciais em um 
período onde o poder estatal era fragmentado e a noção de direitos sociais universais ainda 
estava muito distante. Elas representam um passo importante na evolução da ação social, 
transitando de gestos individuais para formas mais organizadas e permanentes de cuidado 
e solidariedade. 

O Despertar da Consciência Social na Modernidade: Iluminismo, 
Revoluções e as Primeiras Organizações Civis 

A transição da Idade Média para a Idade Moderna, culminando nos séculos XVII e XVIII, foi 
marcada por transformações profundas no pensamento, na política e na estrutura social 
europeia, com reflexos em todo o mundo. O Renascimento já havia reacendido o interesse 
pela cultura clássica e pelo humanismo, mas foi o Iluminismo, o "Século das Luzes", que 
verdadeiramente revolucionou a maneira como a sociedade encarava a si mesma, a razão, 
a liberdade individual e o papel do Estado. Esse caldo cultural e intelectual fértil propiciou o 
surgimento de novas formas de pensar e praticar a filantropia, agora cada vez mais 
secularizada e baseada na razão e nos direitos humanos. 

O pensamento iluminista, com filósofos como John Locke, Jean-Jacques Rousseau, 
Immanuel Kant e Voltaire, enfatizava a capacidade humana de usar a razão para 
compreender e transformar o mundo. A ideia de direitos naturais e inalienáveis – vida, 
liberdade, propriedade – começou a ganhar força, questionando as estruturas hierárquicas 
e o absolutismo monárquico. Nesse contexto, a pobreza e o sofrimento deixaram de ser 
vistos apenas como uma fatalidade divina ou uma oportunidade para o exercício da 
caridade individual como meio de salvação da alma. Passaram a ser encarados também 



como problemas sociais que poderiam (e deveriam) ser compreendidos racionalmente e 
combatidos por meio de reformas e da ação organizada dos cidadãos. Imagine o impacto 
de Rousseau ao afirmar que "o homem nasce livre, e por toda parte encontra-se 
acorrentado". Essa frase, e outras semelhantes, inspiraram um novo senso de 
responsabilidade cívica e a crença na perfectibilidade da sociedade através da ação 
humana. 

As grandes revoluções do período – a Inglesa (século XVII), a Americana (1776) e a 
Francesa (1789) – foram catalisadoras dessas mudanças. Elas não apenas derrubaram 
antigos regimes, mas também promoveram ideais de igualdade (ainda que limitada, 
inicialmente), fraternidade e participação cidadã. A Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão, durante a Revolução Francesa, proclamou que "os homens nascem e 
permanecem livres e iguais em direitos", um marco fundamental que, embora não 
imediatamente aplicado a todos, semeou a ideia de que o bem-estar social era uma 
preocupação legítima e que os cidadãos tinham o direito de se associar para promover 
causas comuns. Considere o fervor revolucionário na França: surgiram inúmeros clubes 
políticos, sociedades populares e associações que debatiam os rumos da nação e 
propunham reformas sociais. Embora muitas fossem efêmeras, elas representavam um 
novo protagonismo da sociedade civil. 

Nesse cenário, a filantropia começou a se desvincular gradualmente da tutela exclusiva da 
Igreja. Embora as instituições religiosas continuassem seu trabalho caritativo, surgiram cada 
vez mais iniciativas laicas. Cidadãos influenciados pelos ideais iluministas, incluindo 
comerciantes, intelectuais e aristocratas progressistas, começaram a formar associações 
voluntárias dedicadas a causas específicas. Por exemplo, no final do século XVIII e início do 
XIX, ganharam força as sociedades antiescravagistas, tanto na Inglaterra (com figuras como 
William Wilberforce) quanto nos Estados Unidos. Essas organizações utilizavam petições, 
publicações, boicotes e lobby político para lutar pela abolição do tráfico de escravos e da 
escravidão, demonstrando uma nova forma de ativismo social organizado e com foco em 
mudanças estruturais. 

Outras áreas também viram o surgimento de organizações civis: sociedades para a reforma 
das prisões (como o trabalho de John Howard na Inglaterra, que inspecionava prisões e 
propunha melhorias nas condições desumanas dos detentos), para a promoção da 
educação popular (com a criação de escolas para crianças pobres, muitas vezes baseadas 
no método lancasteriano de ensino mútuo), para o cuidado de doentes mentais (com figuras 
como Philippe Pinel na França, que defendia um tratamento mais humano nos asilos) e 
para o amparo a grupos específicos, como marinheiros ou viúvas de soldados. Para ilustrar 
o espírito da época, imagine Benjamin Franklin, um expoente do Iluminismo americano, que 
não apenas foi um estadista e cientista, mas também um grande organizador cívico, 
fundando a primeira biblioteca pública da Filadélfia, o primeiro corpo de bombeiros 
voluntários, uma universidade e uma sociedade filosófica. Suas iniciativas demonstram a 
crença no poder da associação voluntária para o progresso da comunidade. 

O desenvolvimento social neste período foi impulsionado pela crença na capacidade 
humana de resolver problemas sociais através da razão e da ação coletiva. As novas 
organizações civis, mesmo que ainda incipientes e muitas vezes elitistas, começaram a 
questionar as causas da pobreza e da injustiça, e não apenas a mitigar seus efeitos. Elas 



introduziram métodos mais sistemáticos de investigação social, coleta de dados e 
proposição de reformas. A filantropia tornou-se mais "científica" e voltada para a prevenção. 
Esse despertar da consciência social e o surgimento das primeiras organizações civis laicas 
representam um passo crucial na transição da caridade tradicional para o que viria a ser o 
Terceiro Setor, com um foco crescente na transformação social e na defesa de direitos. 

Século XIX: Industrialização, Movimentos Sociais e a Formalização das 
Entidades Assistenciais 

O século XIX foi uma era de contrastes dramáticos e transformações avassaladoras, 
impulsionada principalmente pela Revolução Industrial, que se consolidou na Inglaterra e se 
espalhou por grande parte da Europa Ocidental e América do Norte. A máquina a vapor, a 
mecanização da produção têxtil, a expansão das ferrovias e o surgimento de grandes 
centros urbanos industriais alteraram radicalmente a paisagem social, econômica e 
demográfica. Se por um lado houve um aumento sem precedentes na produção de riqueza 
e no avanço tecnológico, por outro, emergiram novas e terríveis mazelas sociais: pobreza 
urbana extrema, condições de trabalho insalubres e perigosas nas fábricas, jornadas 
exaustivas (inclusive para mulheres e crianças), superlotação nas cidades, poluição e 
epidemias. 

Diante desse quadro, a resposta da sociedade civil se intensificou e se diversificou. As 
formas tradicionais de caridade e as incipientes organizações civis do século anterior já não 
eram suficientes para lidar com a magnitude dos problemas. Imagine as ruas escuras e 
fétidas de Londres ou Manchester descritas por Charles Dickens ou Friedrich Engels: 
crianças trabalhando em minas de carvão, famílias inteiras amontoadas em cortiços 
insalubres, uma massa de trabalhadores urbanos vivendo na miséria. Esse cenário 
chocante mobilizou consciências e impulsionou a criação de uma miríade de entidades 
assistenciais e movimentos de reforma social. A filantropia vitoriana, por exemplo, tornou-se 
um fenômeno complexo, motivada tanto por genuína compaixão e fervor religioso quanto 
por um desejo de controle social e moralização dos pobres. 

Surgiram inúmeras organizações dedicadas a mitigar os piores efeitos da industrialização: 
orfanatos para acolher crianças abandonadas ou cujos pais morriam precocemente devido 
a acidentes de trabalho ou doenças; hospitais e dispensários para cuidar dos doentes, 
muitos deles financiados por doações de industriais ricos ou pela classe média emergente; 
"escolas esfarrapadas" (ragged schools) que ofereciam educação básica, alimentação e 
instrução religiosa para crianças extremamente pobres que não tinham acesso às escolas 
formais. Considere o trabalho de figuras como Lord Shaftesbury na Inglaterra, um 
aristocrata e político que dedicou sua vida a lutar por reformas sociais, como a redução da 
jornada de trabalho para mulheres e crianças nas fábricas e minas, e a melhoria das 
condições nos asilos de lunáticos. 

Além das iniciativas assistenciais, o século XIX foi marcado pelo surgimento e 
fortalecimento de importantes movimentos sociais que buscavam não apenas aliviar o 
sofrimento, mas transformar as estruturas sociais e políticas. O movimento operário ganhou 
força, com a formação dos primeiros sindicatos (as trade unions na Inglaterra) que lutavam 
por melhores salários, condições de trabalho mais seguras e direitos trabalhistas. Greves, 
manifestações e a organização política dos trabalhadores tornaram-se ferramentas de 



pressão por mudança. Paralelamente, o movimento sufragista começou a se organizar, 
reivindicando o direito de voto para as mulheres, um exemplo claro de luta por ampliação da 
cidadania. Para ilustrar, pense nas marchas e nos discursos inflamados das sufragistas, 
desafiando as convenções sociais e exigindo igualdade política. 

A filantropia também assumiu novas formas com o surgimento dos grandes "barões da 
indústria" ou "filantropos industriais" no final do século, como Andrew Carnegie e John D. 
Rockefeller nos Estados Unidos. Após acumularem fortunas imensas, eles começaram a 
dedicar parte de seus recursos a grandes causas, criando fundações que financiariam 
bibliotecas, universidades, pesquisas científicas e projetos de saúde pública. A frase de 
Carnegie, "o homem que morre rico, morre desonrado", reflete essa nova ética da filantropia 
em larga escala, que buscava um impacto social mais amplo e duradouro, embora também 
envolvesse a construção de um legado pessoal e, por vezes, a tentativa de moldar a 
sociedade de acordo com seus próprios valores. 

No campo do desenvolvimento social, o século XIX foi um período de intensa 
experimentação e formalização. As entidades assistenciais tornaram-se mais numerosas e 
especializadas. Começou-se a desenvolver uma abordagem mais "científica" para a 
caridade, com a criação das Sociedades de Organização da Caridade (Charity Organization 
Societies), que buscavam coordenar os esforços das diversas agências, investigar os casos 
de necessidade para evitar fraudes e promover a "autoajuda" entre os pobres, uma visão 
que hoje pode ser criticada por seu moralismo, mas que representou um esforço de 
racionalização da assistência. A atuação dos movimentos sociais foi crucial para a 
conquista de direitos fundamentais e para a criação das primeiras legislações trabalhistas e 
sociais em muitos países, lançando as bases para o futuro Estado de Bem-Estar Social. Foi 
um século de lutas, onde a sociedade civil organizada, em suas múltiplas formas – da 
caridade piedosa à militância operária – desempenhou um papel central na denúncia das 
injustiças e na busca por uma sociedade mais humana e equitativa diante dos desafios da 
modernidade industrial. 

O Século XX e a Expansão Global do Terceiro Setor: Pós-Guerras, 
Direitos Humanos e o Surgimento das ONGs Internacionais 

O século XX testemunhou transformações ainda mais radicais e uma expansão sem 
precedentes do que começava a ser delineado como o Terceiro Setor. Duas Guerras 
Mundiais devastadoras, a Grande Depressão, a Guerra Fria, a descolonização da Ásia e da 
África, e avanços tecnológicos estonteantes reconfiguraram o cenário global e o papel das 
organizações da sociedade civil. Se o século XIX formalizou muitas entidades assistenciais 
em nível nacional, o século XX viu a emergência e a consolidação de um verdadeiro setor 
não governamental com atuação transnacional e um foco cada vez maior na defesa de 
direitos e na cooperação internacional. 

Os períodos pós-guerras foram particularmente cruciais. A destruição e o sofrimento 
humano em escala massiva gerados pela Primeira e, especialmente, pela Segunda Guerra 
Mundial, criaram uma necessidade urgente de ajuda humanitária, reconstrução e, 
fundamentalmente, de mecanismos para prevenir futuros conflitos. A fundação da Liga das 
Nações após a Primeira Guerra e, de forma mais impactante, da Organização das Nações 
Unidas (ONU) em 1945, representou um marco. Embora a ONU seja uma organização 



intergovernamental (Primeiro Setor), ela abriu espaços importantes para a participação e 
consulta de organizações não governamentais (ONGs) em diversas áreas, como direitos 
humanos, desenvolvimento e assistência humanitária. Imagine o cenário pós-1945: cidades 
em ruínas, milhões de refugiados e deslocados, e a necessidade de reconstruir não apenas 
edifícios, mas o próprio tecido social e a confiança entre as nações. Nesse contexto, 
organizações como o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (fundado no século XIX, mas 
com atuação expandida) e novas entidades de ajuda humanitária desempenharam papéis 
vitais. 

Um dos legados mais importantes do pós-Segunda Guerra foi a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH), adotada pela Assembleia Geral da ONU em 1948. Este 
documento, embora não juridicamente vinculante em si, estabeleceu um padrão moral e 
ético global, proclamando que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e direitos. A DUDH tornou-se uma poderosa ferramenta de inspiração e legitimação para 
inúmeras ONGs que surgiram ou se fortaleceram nas décadas seguintes, dedicadas a 
monitorar violações de direitos humanos, defender prisioneiros políticos, lutar contra a 
discriminação racial (como o Apartheid na África do Sul) e promover a justiça social em todo 
o mundo. Considere, por exemplo, a Anistia Internacional (fundada em 1961) ou a Human 
Rights Watch (que evoluiu de organizações anteriores): elas se tornaram vozes globais 
influentes na denúncia de abusos e na pressão sobre governos. 

Paralelamente, em muitos países ocidentais, o período do pós-guerra até a década de 1970 
foi caracterizado pela expansão do Estado de Bem-Estar Social (Welfare State). Governos 
assumiram uma responsabilidade crescente pela provisão de serviços sociais básicos, 
como saúde, educação, seguridade social e habitação. Isso não eliminou o Terceiro Setor, 
mas redefiniu seu papel. Muitas organizações passaram a atuar de forma complementar ao 
Estado, preenchendo lacunas, inovando em abordagens e defendendo os direitos de grupos 
específicos que não eram adequadamente atendidos pelas políticas públicas universalistas. 
Para ilustrar, pense em associações de pais de crianças com deficiência que lutavam por 
escolas inclusivas ou em grupos que ofereciam apoio a vítimas de violência doméstica, 
temas que nem sempre estavam na vanguarda das preocupações estatais. 

A partir das décadas de 1970 e 1980, um novo cenário começou a se configurar. A crise do 
petróleo, o aumento da inflação e do desemprego em muitos países desenvolvidos, e a 
ascensão de políticas neoliberais que defendiam a redução do tamanho do Estado e a 
liberalização dos mercados, levaram a um questionamento e, em alguns casos, a um recuo 
do Estado de Bem-Estar Social. Esse contexto, paradoxalmente, abriu um espaço ainda 
maior para a atuação das ONGs. Com a retração do Estado na provisão de alguns serviços 
sociais e com o aumento da conscientização sobre questões globais como a pobreza nos 
países em desenvolvimento, a degradação ambiental e as pandemias (como a AIDS), 
houve um verdadeiro "boom" de ONGs. Organizações ambientais como o Greenpeace e o 
WWF ganharam projeção internacional, utilizando táticas de ação direta, pesquisa científica 
e lobby para defender o planeta. Médicos Sem Fronteiras (fundada em 1971) tornou-se um 
símbolo da ajuda médica humanitária independente em zonas de conflito e desastres. 

O desenvolvimento social no século XX foi profundamente impactado por essa complexa 
teia de atores. As ONGs internacionais e locais passaram a desempenhar múltiplos papéis: 
prestadoras de serviços, defensoras de direitos (advocacy), produtoras de conhecimento, 



fiscalizadoras do poder público e do setor privado, e canais de participação cidadã. A 
globalização da economia e da comunicação também facilitou a formação de redes 
transnacionais de ativismo, permitindo que causas locais ganhassem visibilidade e apoio 
internacional. O Terceiro Setor consolidou-se como um ator indispensável no cenário global, 
abordando desde questões de sobrevivência imediata até a promoção de mudanças 
estruturais de longo prazo. 

O Terceiro Setor no Brasil: Uma Trajetória Singular de Filantropia, Lutas 
Sociais e Marco Legal 

A história do Terceiro Setor no Brasil é tão rica e multifacetada quanto a própria formação 
do país, refletindo nossas particularidades sociais, culturais, econômicas e políticas. 
Embora o termo "Terceiro Setor" seja de adoção mais recente, as práticas de solidariedade 
e organização da sociedade civil para fins públicos têm raízes profundas em nosso território, 
evoluindo ao longo de diferentes períodos históricos. 

Desde o período colonial, a influência da Igreja Católica foi predominante nas ações de 
assistência social. As Santas Casas de Misericórdia, instituições transplantadas de Portugal 
a partir do século XVI (a primeira fundada na Vila de Santos, por volta de 1543), são 
exemplos emblemáticos. Elas eram irmandades leigas, mas com forte inspiração religiosa, 
que se dedicavam a uma ampla gama de atividades caritativas: cuidado aos doentes 
(funcionando como os primeiros hospitais), amparo a órfãos e viúvas, sepultamento de 
pobres, e até mesmo a concessão de pequenos empréstimos. Imagine a vila colonial, com 
pouca ou nenhuma estrutura estatal de assistência; a Santa Casa era, muitas vezes, a 
única rede de proteção para os desvalidos (excluindo-se, em grande medida, a população 
escravizada, que vivia sob outro regime de dominação e cuidado, ou descaso, por parte de 
seus senhores). Outras ordens religiosas e confrarias também desempenhavam papéis 
assistenciais importantes. 

Com a Independência e o período Imperial (1822-1889), essas práticas de caridade de 
matriz católica continuaram, mas começaram a surgir também outras iniciativas, ainda que 
timidamente. Sociedades de auxílio mútuo entre imigrantes e trabalhadores, associações 
literárias e científicas, e as primeiras lojas maçônicas (que também se envolviam em 
filantropia) representavam novas formas de organização da sociedade civil, ainda muito 
restritas a elites ou grupos específicos. A questão da escravidão, central na sociedade 
imperial, também mobilizou importantes movimentos abolicionistas, que podem ser 
considerados precursores de organizações de defesa de direitos. 

A Proclamação da República (1889) e a República Velha (1889-1930) trouxeram um Estado 
laico e a tentativa de modernização do país. Nesse período, houve uma expansão das 
associações de classe (sindicatos incipientes, associações comerciais), do mutualismo e de 
iniciativas filantrópicas ligadas a novas elites econômicas, como industriais e cafeicultores. 
A "questão social" começava a ser debatida mais abertamente, mas a atuação do Estado 
ainda era limitada, e grande parte da assistência continuava a cargo de instituições privadas 
e religiosas. Considere, por exemplo, a criação de escolas e hospitais por iniciativa de 
filantropos ou comunidades de imigrantes. 



A Era Vargas (1930-1945) representou um divisor de águas, com a centralização do poder 
no Estado e o início da construção de um sistema de legislação trabalhista e social. Embora 
o Estado tenha assumido um protagonismo maior, a filantropia empresarial também se 
desenvolveu, e muitas organizações da sociedade civil continuaram a atuar, algumas delas 
em parceria ou sob o controle estatal. A Legião Brasileira de Assistência (LBA), criada em 
1942, é um exemplo de entidade paraestatal com forte atuação assistencialista, muitas 
vezes com conotações clientelistas. 

O período da Ditadura Militar (1964-1985) foi particularmente desafiador para a sociedade 
civil organizada. Muitas entidades sofreram perseguição, censura e repressão, 
especialmente aquelas ligadas a movimentos sociais, sindicatos e defesa de direitos 
humanos. Paradoxalmente, foi também um período de grande criatividade e resistência. 
Organizações ligadas a setores progressistas da Igreja Católica, como as Comunidades 
Eclesiais de Base (CEBs), e novas ONGs de direitos humanos, muitas vezes apoiadas por 
agências internacionais, desempenharam um papel crucial na denúncia das arbitrariedades 
do regime, no apoio a presos políticos e suas famílias, e na organização de movimentos 
populares por melhores condições de vida e pela redemocratização. Para ilustrar, pense no 
trabalho clandestino de advogados defendendo perseguidos políticos ou nas mães da Praça 
da Sé em São Paulo, buscando informações sobre seus filhos desaparecidos. 

A redemocratização, culminando com a Constituição Federal de 1988, foi um marco 
fundamental para o Terceiro Setor no Brasil. A nova Constituição, conhecida como 
"Constituição Cidadã", reconheceu explicitamente a importância da participação popular e 
das organizações da sociedade civil, garantindo a liberdade de associação e incentivando a 
colaboração entre o Estado e a sociedade para a resolução de problemas sociais. Houve 
um florescimento de ONGs nas mais diversas áreas: meio ambiente, direitos da criança e 
do adolescente (impulsionadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, de 1990), 
combate à fome, promoção da igualdade racial e de gênero, educação popular, entre muitas 
outras. 

As décadas de 1990 e 2000 foram marcadas por um esforço de profissionalização do setor, 
pela busca de novas fontes de financiamento (incluindo parcerias com empresas e editais 
públicos) e pelo desenvolvimento de marcos legais específicos. A Lei das Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), de 1999, e mais recentemente o Marco 
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), Lei nº 13.019/2014, buscaram 
aprimorar as regras para as parcerias entre o Estado e as OSCs, visando maior 
transparência e segurança jurídica. O Terceiro Setor brasileiro tornou-se um campo vasto e 
heterogêneo, englobando desde pequenas associações comunitárias até grandes 
fundações empresariais e ONGs de atuação nacional e internacional. Seu papel no 
desenvolvimento social do país é inegável, contribuindo para a formulação e monitoramento 
de políticas públicas, para a oferta de serviços essenciais, para a defesa de direitos de 
minorias e grupos vulneráveis, e para o fortalecimento da democracia participativa. 

O Conceito Contemporâneo de Terceiro Setor e os Desafios do 
Desenvolvimento Social no Século XXI 

Após percorrer a longa trajetória histórica das ações de solidariedade e organização social, 
chegamos ao conceito contemporâneo de Terceiro Setor, um termo que ganhou 



proeminência especialmente a partir das últimas décadas do século XX. Embora sua 
definição possa variar ligeiramente entre diferentes autores e contextos nacionais, existem 
características centrais que o delimitam e o distinguem dos outros dois grandes setores da 
sociedade: o Primeiro Setor (o Estado, ou governo, com suas instituições e políticas 
públicas) e o Segundo Setor (o mercado, composto por empresas privadas que visam o 
lucro). 

O Terceiro Setor é, essencialmente, constituído por organizações da sociedade civil que 
são: 

1.​ Privadas e não governamentais: Embora possam receber financiamento público 
ou colaborar com o governo, são independentes em sua gestão e não fazem parte 
da estrutura estatal. 

2.​ Sem fins lucrativos (ou com lucratividade revertida para a missão): Seu objetivo 
principal não é a geração de lucro para distribuição entre proprietários ou diretores. 
Qualquer excedente financeiro obtido deve ser reinvestido nas atividades e na 
missão da organização. 

3.​ Institucionalizadas: Possuem algum grau de formalização, mesmo que mínimo, 
como um estatuto, um CNPJ (no caso brasileiro) e uma estrutura organizacional, 
diferenciando-se de ações puramente informais ou individuais. 

4.​ Autoadministradas ou com autonomia de gestão: Têm capacidade de gerenciar 
suas próprias atividades e tomar suas próprias decisões. 

5.​ Voluntárias (em certo grau): Frequentemente contam com a participação de 
voluntários em suas atividades ou em seus órgãos de governança, embora também 
possam (e muitas vezes devam) ter equipes remuneradas e profissionais. 

6.​ Orientadas para o interesse público ou benefício social: Sua atuação visa 
atender a necessidades coletivas, promover o bem comum, defender direitos ou 
causas sociais, ambientais, culturais, etc. 

As organizações que compõem o Terceiro Setor são diversas em suas formas jurídicas e 
denominações: associações, fundações, organizações não governamentais (ONGs), 
organizações da sociedade civil (OSCs) – termo cada vez mais utilizado no Brasil, 
especialmente após o MROSC –, institutos, entidades filantrópicas, entre outras. Imagine a 
diversidade: desde um pequeno grupo de moradores que se organiza para limpar uma 
praça no bairro, passando por uma associação de proteção animal que resgata e cuida de 
cães e gatos abandonados, até uma grande fundação empresarial que financia projetos de 
educação em larga escala ou uma ONG internacional que monitora o desmatamento na 
Amazônia. Todas essas iniciativas, com suas particularidades, podem ser consideradas 
parte do Terceiro Setor. 

A importância do Terceiro Setor para a democracia e para o desenvolvimento social no 
século XXI é cada vez mais reconhecida. Ele desempenha papéis cruciais que muitas vezes 
o Estado, por suas limitações burocráticas ou orçamentárias, e o mercado, por sua lógica 
de lucratividade, não conseguem ou não têm interesse em cumprir. Entre esses papéis, 
destacam-se: 

●​ Inovação social: O Terceiro Setor é frequentemente um laboratório de novas ideias 
e abordagens para solucionar problemas sociais complexos. Por exemplo, um 



projeto que desenvolve uma metodologia inovadora para alfabetização de jovens e 
adultos em comunidades carentes. 

●​ Advocacy e controle social: As OSCs atuam na defesa de direitos e interesses de 
grupos vulneráveis, pressionando por políticas públicas mais justas e eficazes, e 
monitorando a implementação dessas políticas. Considere uma organização que luta 
pelos direitos da população LGBTQIA+ ou que fiscaliza os gastos públicos na área 
da saúde. 

●​ Prestação de serviços: Muitas organizações complementam ou suprem a oferta de 
serviços essenciais em áreas como assistência social, saúde, educação, cultura e 
meio ambiente, especialmente para populações negligenciadas. 

●​ Fortalecimento do capital social e da participação cidadã: Ao promover o 
associativismo, o voluntariado e o engajamento cívico, o Terceiro Setor contribui 
para a construção de uma sociedade mais coesa, participativa e democrática. 

●​ Produção de conhecimento: Muitas OSCs realizam pesquisas, diagnósticos e 
avaliações que subsidiam o debate público e a formulação de políticas. 

No entanto, o Terceiro Setor no século XXI também enfrenta desafios significativos. A 
sustentabilidade financeira é uma preocupação constante, com a competição por 
recursos (doações, editais, parcerias) sendo cada vez mais acirrada. A necessidade de 
profissionalização da gestão, sem perder a essência da missão e o engajamento 
voluntário, é outro ponto crucial. A transparência e a prestação de contas (accountability) 
são cada vez mais exigidas pela sociedade e pelos financiadores, demandando sistemas 
robustos de governança e comunicação. A mensuração de impacto social, ou seja, a 
capacidade de demonstrar os resultados efetivos das ações, é um desafio metodológico e 
prático, mas fundamental para aprimorar as intervenções e justificar os investimentos. A 
relação com o Estado e com as empresas também é complexa, oscilando entre a parceria, 
a complementaridade e, por vezes, o confronto ou a cooptação. 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que compõem a Agenda 2030 da 
ONU, estabeleceram uma ambiciosa pauta global para erradicar a pobreza, proteger o 
planeta e garantir a prosperidade para todos. O Terceiro Setor é reconhecido como um ator 
indispensável para o alcance desses objetivos, atuando em praticamente todas as 17 áreas. 
Seja no combate à fome (ODS 2), na promoção da saúde e bem-estar (ODS 3), na 
educação de qualidade (ODS 4), na igualdade de gênero (ODS 5), na proteção dos 
ecossistemas (ODS 14 e 15) ou na construção de sociedades pacíficas e inclusivas (ODS 
16), as organizações da sociedade civil estão na linha de frente, desenvolvendo projetos, 
mobilizando comunidades e cobrando ações dos governos e do setor privado. Para ilustrar, 
uma OSC que trabalha com agricultura familiar agroecológica está contribuindo 
simultaneamente para a segurança alimentar, a sustentabilidade ambiental e a redução da 
pobreza rural. 

O desenvolvimento social no século XXI exige, portanto, um Terceiro Setor forte, articulado, 
inovador e resiliente, capaz de enfrentar as desigualdades persistentes, as novas formas de 
exclusão social, as crises ambientais e os desafios à democracia. Compreender sua 
história, seu conceito e seus desafios contemporâneos é o primeiro passo para quem 
deseja atuar nesse campo vibrante e transformador. 

 



Estruturas Jurídicas e Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs) no Brasil 
Adentrar o universo do Terceiro Setor no Brasil implica, necessariamente, familiarizar-se 
com o arcabouço jurídico que o define, o estrutura e o regulamenta. A formalização de uma 
iniciativa social não é apenas um procedimento burocrático; é o que confere personalidade 
jurídica à organização, permitindo que ela estabeleça relações contratuais, capte recursos 
de forma transparente, firme parcerias com o poder público e privado, e responda 
legalmente por seus atos. Conhecer as diferentes naturezas jurídicas disponíveis, como as 
associações e fundações, e entender as qualificações específicas, como a de Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) ou a Certificação de Entidade Beneficente 
de Assistência Social (CEBAS), é crucial para a tomada de decisões estratégicas e para a 
sustentabilidade das iniciativas. Além disso, o Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil (MROSC) representa um avanço significativo na forma como as parcerias 
com o Estado são estabelecidas, trazendo novos instrumentos e exigências que impactam 
diretamente o dia a dia dessas entidades. Vamos, portanto, desvendar esse panorama 
legal, essencial para a atuação eficaz e regular no campo do desenvolvimento social. 

Compreendendo o Conceito de Organização da Sociedade Civil (OSC) 
no Contexto Brasileiro 

Antes de mergulharmos nas especificidades das diferentes estruturas jurídicas, é 
fundamental alinharmos o entendimento sobre o que se conceitua como Organização da 
Sociedade Civil (OSC) no Brasil, especialmente sob a ótica da legislação mais recente e 
abrangente que trata do tema, a Lei nº 13.019/2014, conhecida como Marco Regulatório 
das Organizações da Sociedade Civil (MROSC). Esta lei não apenas estabelece regras 
para as parcerias entre a administração pública e as OSCs, mas também oferece uma 
definição clara para essas entidades. 

De acordo com o Art. 2º, inciso I, da Lei nº 13.019/2014, considera-se Organização da 
Sociedade Civil: 

●​ a) Entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou 
associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, 
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente 
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da 
constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

●​ b) As sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 
1999 (que institui as cooperativas sociais); as integradas por pessoas em situação 
de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações 
de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, 
educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de 
assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades 
ou de projetos de interesse público e de cunho social. 



●​ c) As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 
interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente 
religiosos. 

Vamos destrinchar esses pontos. A característica central é ser uma entidade privada sem 
fins lucrativos. Isso significa que, embora a organização possa gerar receita (por meio de 
doações, venda de produtos ou serviços, convênios etc.), todo o recurso obtido deve ser 
revertido para a sua missão institucional, para o seu objeto social. Imagine uma associação 
que oferece cursos de capacitação profissional para jovens de baixa renda e cobra uma 
taxa simbólica. O valor arrecadado não pode ser distribuído como lucro para os diretores; 
deve ser usado para pagar instrutores, manter o espaço, adquirir materiais didáticos, ou 
seja, para a própria finalidade da organização. 

É crucial diferenciar as OSCs de outras formas de organização. As empresas comerciais 
(Segundo Setor), por exemplo, têm como objetivo principal a geração de lucro para seus 
proprietários ou acionistas. Os órgãos públicos (Primeiro Setor) compõem a estrutura do 
Estado e são financiados por impostos, atuando em nome do interesse público definido 
pelas leis e políticas governamentais. As cooperativas tradicionais, embora tenham um 
princípio de gestão democrática e foco nos seus cooperados, podem visar resultados 
econômicos para eles. O MROSC, no entanto, inclui especificamente as cooperativas 
sociais e outras com forte viés social, reconhecendo seu papel. Já as organizações 
religiosas, para serem consideradas OSCs no âmbito da lei para fins de parceria, devem 
desenvolver atividades de interesse público que transcendam o culto religioso em si. Por 
exemplo, uma igreja que mantém um abrigo para pessoas em situação de rua está 
realizando uma atividade social que pode se enquadrar, mesmo que sua natureza primária 
seja religiosa. 

A formalização é o que dá vida legal a uma OSC. Sem ela, um grupo de pessoas 
bem-intencionadas que realiza ações sociais é apenas um movimento, um coletivo informal. 
A formalização (constituição de uma associação ou fundação, com registro em cartório e 
obtenção de CNPJ) permite que a OSC: 

●​ Abra contas bancárias em nome da entidade. 
●​ Contrate funcionários. 
●​ Alugue ou adquira imóveis. 
●​ Receba doações dedutíveis do imposto de renda (em alguns casos). 
●​ Celebre convênios e parcerias com o poder público. 
●​ Emita notas fiscais por serviços prestados (se for o caso). 
●​ Tenha acesso a linhas de crédito específicas. 

Considere este cenário: um grupo de amigos se reúne todo sábado para distribuir alimentos 
para a população de rua. É uma ação louvável. Mas, se desejam ampliar o trabalho, receber 
doações de empresas, buscar apoio da prefeitura para usar um espaço público ou contratar 
um assistente social, precisarão se formalizar como uma associação, por exemplo. Essa 
formalização trará responsabilidades (contábeis, fiscais, gerenciais), mas também abrirá 
portas para a sustentabilidade e o crescimento da iniciativa. 

Exemplos práticos de OSCs e seus propósitos são inúmeros: 



●​ Uma associação de proteção ambiental que realiza projetos de reflorestamento e 
educação ambiental em escolas. 

●​ Uma fundação cultural criada a partir do legado de um artista para preservar sua 
obra e oferecer oficinas de arte para a comunidade. 

●​ Uma ONG de defesa dos direitos humanos que oferece assistência jurídica 
gratuita para vítimas de violência. 

●​ Uma cooperativa social formada por catadores de material reciclável que busca 
melhores condições de trabalho e renda para seus membros. 

●​ Uma instituição de longa permanência para idosos (ILPI), mantida por uma 
associação beneficente. 

Compreender o conceito de OSC é o primeiro passo para navegar no Terceiro Setor. É 
reconhecer que, por trás dessa sigla, existe um universo de entidades dedicadas a construir 
uma sociedade mais justa, solidária e sustentável, cada uma com sua história, sua causa e 
sua forma de contribuir para o desenvolvimento social. A formalização e o enquadramento 
legal adequado são as ferramentas que permitem a essas organizações operar de maneira 
eficaz e transparente. 

As Principais Naturezas Jurídicas das OSCs: Associações 

Dentre as formas jurídicas mais comuns adotadas pelas Organizações da Sociedade Civil 
no Brasil, a associação se destaca pela sua flexibilidade e pela natureza democrática de 
sua constituição. Prevista no Código Civil Brasileiro, em seus artigos 53 a 61, a associação 
é definida como a "união de pessoas que se organizem para fins não econômicos". Essa 
característica – a ausência de finalidade lucrativa para os associados – é o cerne da sua 
identidade no Terceiro Setor. 

O que significa "fins não econômicos"? Significa que o objetivo principal da organização não 
é gerar lucro a ser distribuído entre seus membros, diretores ou fundadores. Embora uma 
associação possa e, muitas vezes, deva realizar atividades que gerem receita (como a 
venda de produtos, a prestação de serviços, a organização de eventos pagos ou o 
recebimento de mensalidades de associados), todo o superávit financeiro obtido deve ser 
integralmente reinvestido na consecução de seus objetivos sociais. Imagine, por exemplo, 
uma associação de artesãos que organiza uma feira para vender seus produtos. A receita 
da venda dos estandes ou de uma porcentagem sobre as vendas pode ser usada para 
cobrir os custos da feira, para promover novos cursos de artesanato para a comunidade ou 
para melhorar a infraestrutura da sede da associação, mas não para enriquecimento 
pessoal dos dirigentes. 

A constituição de uma associação envolve alguns passos fundamentais: 

1.​ Reunião de interessados: Um grupo de pessoas com um objetivo comum se reúne 
com a intenção de formar a associação. É fundamental que haja um alinhamento de 
propósitos e o desejo de colaborar. 

2.​ Elaboração do Estatuto Social: Este é o documento mais importante da 
associação, sua "certidão de nascimento" e "manual de funcionamento". Ele deve 
ser redigido com clareza e aprovado pelos fundadores. 



3.​ Assembleia Geral de Fundação (ou Constituição): É uma reunião formal onde os 
fundadores aprovam o estatuto social, elegem a primeira diretoria e o conselho fiscal 
(se houver). Tudo deve ser registrado em uma ata. 

4.​ Registro em Cartório: A ata da assembleia de fundação, o estatuto social e outros 
documentos exigidos (como lista de presença, qualificação dos diretores eleitos) 
devem ser registrados no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da 
comarca onde a associação terá sua sede. É a partir desse registro que a 
associação adquire personalidade jurídica. 

5.​ Inscrição no CNPJ: Após o registro em cartório, a associação deve solicitar sua 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) junto à Receita Federal. 
O CNPJ é essencial para a movimentação financeira, contratação de serviços, 
emissão de notas (se necessário) e para o cumprimento de obrigações fiscais. 

O Estatuto Social é a espinha dorsal da associação. O Código Civil (Art. 54) estabelece 
que, sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá: 

●​ A denominação, os fins e a sede da associação. 
●​ Os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados. 
●​ Os direitos e deveres dos associados. 
●​ As fontes de recursos para sua manutenção (mensalidades, doações, convênios, 

etc.). 
●​ O modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos (como a 

Assembleia Geral, que é o órgão máximo) e administrativos (Diretoria). 
●​ As condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução da 

associação. 
●​ A forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas. 

Além desses pontos obrigatórios, é comum que o estatuto detalhe a composição e 
atribuições da Diretoria (Presidente, Secretário, Tesoureiro, etc.), do Conselho Fiscal 
(responsável por fiscalizar as contas), o destino do patrimônio em caso de dissolução (que 
geralmente é revertido para outra instituição congênere), entre outros aspectos. Para 
ilustrar, se um grupo de pais decide fundar uma APM (Associação de Pais e Mestres) para 
apoiar as atividades de uma escola, o estatuto deverá prever como novos pais podem se 
associar, quais as responsabilidades do presidente eleito, como serão tomadas as decisões 
sobre o uso do dinheiro arrecadado em festas juninas, e o que acontece com os recursos se 
a APM for extinta. 

Exemplos práticos de associações são vastos e cobrem uma gama imensa de interesses e 
causas: 

●​ Associação de Moradores de um Bairro: Busca melhorias na infraestrutura local, 
segurança, e promove a integração da comunidade. 

●​ Associação Cultural: Organiza eventos, oficinas de arte, mantém um grupo de 
teatro amador. 

●​ Clube Recreativo com Fins Sociais: Oferece atividades esportivas e de lazer, mas 
também pode desenvolver projetos sociais para a comunidade do entorno. 

●​ Associação de Proteção aos Animais: Resgata animais abandonados, promove 
feiras de adoção e campanhas de castração. 



●​ Grupo de Apoio a Pacientes com Determinada Doença: Oferece suporte 
emocional, informações e luta por melhores tratamentos. 

A forma associativa implica responsabilidades. A diretoria eleita é responsável pela gestão 
administrativa e financeira da associação, devendo prestar contas regularmente à 
Assembleia Geral. Os associados têm o direito de participar das decisões e o dever de 
cumprir o estatuto. A transparência na gestão dos recursos e das atividades é fundamental 
para a credibilidade e sustentabilidade da associação. Adotar a forma jurídica de 
associação é, portanto, um compromisso com a gestão democrática e com a busca coletiva 
por objetivos que transcendem o interesse individual, alinhando-se perfeitamente com o 
espírito do Terceiro Setor. 

As Principais Naturezas Jurídicas das OSCs: Fundações 

Ao lado das associações, as fundações representam outra importante natureza jurídica 
frequentemente utilizada por Organizações da Sociedade Civil no Brasil. No entanto, sua 
lógica de constituição e funcionamento difere substancialmente daquela das associações. 
Enquanto uma associação nasce da união de pessoas com um propósito comum, uma 
fundação surge a partir da destinação de um patrimônio para a realização de fins 
específicos de interesse público. Essa distinção é crucial e está delineada nos artigos 62 a 
69 do Código Civil Brasileiro. 

Conforme o Art. 62, para criar uma fundação, o seu instituidor (o fundador) fará, por 
escritura pública ou testamento, uma dotação especial de bens livres, especificando o fim 
a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la. A essência da 
fundação, portanto, reside em um patrimônio – um conjunto de bens (dinheiro, imóveis, 
ações, direitos autorais, etc.) – que é separado e afetado permanentemente para a 
realização de objetivos que devem ser, obrigatoriamente, de interesse social. O Código Civil 
menciona fins religiosos, morais, culturais ou de assistência. 

O processo de instituição de uma fundação é mais complexo e formal do que o de uma 
associação, principalmente devido à exigência da dotação patrimonial e ao papel 
fiscalizador do Ministério Público (MP). Os passos gerais são: 

1.​ Ato de Instituição (Dotação Patrimonial): O instituidor, que pode ser uma pessoa 
física ou jurídica, manifesta sua vontade de criar a fundação e destinar parte de seu 
patrimônio para ela. Isso pode ser feito em vida, por meio de uma escritura pública 
lavrada em cartório, ou após a morte, por meio de um testamento. É fundamental 
que os bens destinados sejam "livres", ou seja, desembaraçados de quaisquer ônus 
ou dívidas. 

2.​ Elaboração do Estatuto Social: O estatuto da fundação pode ser elaborado pelo 
próprio instituidor ou por alguém a quem ele conferir essa atribuição. Caso o 
instituidor não o faça, e a dotação seja feita em vida, o Ministério Público pode 
incumbir a elaboração a um terceiro. Se a fundação for criada por testamento sem 
estatuto específico, o juiz pode designar alguém para elaborá-lo. O estatuto deve 
detalhar os fins da fundação, a forma de administração, a composição dos órgãos 
diretivos, entre outros aspectos. 



3.​ Aprovação pelo Ministério Público: Após a elaboração do estatuto (e antes do 
registro), ele deve ser submetido à aprovação do Ministério Público do estado onde 
a fundação terá sua sede. O MP analisará se os fins são lícitos e de interesse social, 
se o patrimônio é suficiente para atingir esses fins e se o estatuto está em 
conformidade com a lei. Se o MP aprovar, ou se não se manifestar no prazo legal 
(considerando-se aprovado tacitamente em alguns casos, dependendo da legislação 
estadual específica), ou ainda se a aprovação for suprida judicialmente após 
eventual recusa do MP, a fundação pode prosseguir. 

4.​ Registro em Cartório e Inscrição no CNPJ: Com o estatuto aprovado, a fundação 
deve ser registrada no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas e, 
posteriormente, inscrita no CNPJ. 

Uma característica distintiva das fundações é o velamento exercido pelo Ministério Público. 
O MP não apenas aprova o estatuto inicial, mas também fiscaliza permanentemente as 
fundações para garantir que elas estejam cumprindo seus fins estatutários e administrando 
adequadamente seu patrimônio. Os administradores da fundação devem prestar contas ao 
MP. Se o MP constatar irregularidades, pode tomar medidas para corrigi-las, incluindo a 
destituição de administradores ou até mesmo a extinção da fundação, se seus fins se 
tornarem ilícitos ou impossíveis. Imagine uma fundação criada para conceder bolsas de 
estudo a estudantes carentes. O MP verificará se as bolsas estão sendo concedidas 
conforme os critérios do estatuto e se os recursos estão sendo usados para esse fim, e não 
para benefício particular dos dirigentes. 

As diferenças cruciais em relação às associações podem ser resumidas assim: 

●​ Origem: Associação nasce da vontade de um grupo de pessoas; fundação nasce da 
destinação de um patrimônio por um instituidor. 

●​ Elemento Central: Na associação, o elemento central são as pessoas (os 
associados); na fundação, é o patrimônio. 

●​ Vontade Soberana: Nas associações, a Assembleia Geral dos associados é o 
órgão máximo e pode alterar o estatuto (dentro dos limites legais); nas fundações, a 
vontade do instituidor, expressa no ato de instituição e no estatuto original, é 
preponderante, e alterações estatutárias são mais restritas e devem ser aprovadas 
pelo MP, desde que não contrariem os fins originais. 

●​ Fiscalização: Embora associações também devam seguir a lei e prestar contas, a 
fiscalização estatal direta sobre as fundações, via Ministério Público, é muito mais 
intensa e contínua. 

Exemplos práticos de fundações incluem: 

●​ Fundação de Apoio a Pesquisas: Criada por uma universidade ou por um grupo 
de empresas para financiar projetos de pesquisa científica e tecnológica. 

●​ Fundação Cultural Mantenedora de Museu: Instituída a partir de uma coleção de 
arte doada por um filantropo, com o objetivo de preservar e expor as obras, além de 
promover atividades educativas. 

●​ Fundação de Assistência Social: Estabelecida por uma família empresária para 
gerenciar e distribuir recursos para projetos de combate à pobreza ou de apoio a 
crianças em situação de vulnerabilidade. 



●​ Fundação de Defesa Ambiental: Constituída com um aporte inicial significativo 
para financiar a conservação de um bioma específico ou para promover a educação 
ambiental em larga escala. 

Constituir uma fundação é um ato de grande responsabilidade e generosidade, que visa 
perpetuar uma causa através da destinação de um patrimônio. Para o Terceiro Setor, as 
fundações são importantes fontes de recursos e executoras de projetos de longo prazo, 
com um impacto social que pode transcender gerações, sempre sob o olhar atento do 
Ministério Público para garantir a fidelidade aos propósitos do instituidor e ao interesse 
público. 

Organizações Religiosas e sua Atuação no Campo Social 

As organizações religiosas desempenham um papel histórico e contemporâneo de grande 
relevância no tecido social brasileiro, inclusive no que se refere a ações que se inserem no 
escopo do Terceiro Setor. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso VI, 
assegura a inviolabilidade da liberdade de consciência e de crença, sendo garantido o livre 
exercício dos cultos religiosos e a proteção aos locais de culto e a suas liturgias. Essa 
liberdade é um pilar fundamental do Estado Democrático de Direito. 

No entanto, quando falamos da atuação das organizações religiosas no campo social e sua 
relação com o Terceiro Setor, é preciso fazer uma distinção importante. A lei (inclusive o 
MROSC, como vimos) reconhece que as organizações religiosas podem se dedicar a 
atividades ou projetos de interesse público e de cunho social que são distintas das 
destinadas a fins exclusivamente religiosos ou de culto. É nessa interface que elas se 
aproximam, ou mesmo se integram, ao universo das OSCs. 

Uma organização religiosa, em sua essência (por exemplo, uma igreja, um templo, uma 
mesquita, um terreiro), tem como finalidade primária a prática da fé, a realização de cultos, 
a disseminação de suas doutrinas e o cuidado espiritual de seus fiéis. Essas atividades, por 
si sós, já possuem um valor social e comunitário intrínseco para seus adeptos. Contudo, 
muitas dessas organizações religiosas vão além e desenvolvem o que comumente se 
chama de "obras sociais" ou "braços sociais". São creches, asilos, hospitais, centros de 
recuperação de dependentes químicos, programas de distribuição de alimentos, projetos de 
capacitação profissional, entre muitas outras iniciativas que visam atender a necessidades 
da comunidade, independentemente da crença religiosa dos beneficiários. 

Para gerenciar essas atividades sociais de forma mais estruturada, transparente e, muitas 
vezes, para acessar recursos públicos ou privados específicos para projetos sociais, é 
comum e recomendável que a organização religiosa constitua uma entidade jurídica 
separada, como uma associação ou uma fundação, com CNPJ próprio. Essa entidade 
vinculada, embora possa manter os valores e a inspiração da instituição religiosa-mãe, terá 
um estatuto social voltado especificamente para as finalidades sociais, educacionais, 
assistenciais, de saúde, etc. 

Imagine, por exemplo, uma determinada congregação religiosa que deseja manter uma 
creche para atender crianças carentes da comunidade. Ela pode: 



1.​ Operar a creche diretamente sob o CNPJ da organização religiosa. Nesse caso, a 
gestão contábil e administrativa das atividades de culto e da creche podem se 
misturar, o que pode gerar dificuldades de transparência e de acesso a certos 
financiamentos. 

2.​ Constituir uma associação civil sem fins lucrativos específica para administrar a 
creche. Essa associação terá seu próprio estatuto (com foco na educação infantil e 
assistência social), sua própria diretoria (que pode ou não ser composta por 
membros da liderança religiosa), e seu próprio CNPJ. Ela poderá buscar convênios 
com a prefeitura, receber doações específicas para a creche, e sua contabilidade 
será separada da contabilidade da igreja. 

Essa separação jurídica traz diversas vantagens: 

●​ Maior Transparência: As finanças e a gestão da obra social ficam mais claras e 
auditáveis. 

●​ Segurança Jurídica: Delimita as responsabilidades de cada entidade. 
●​ Acesso a Recursos: Muitas fontes de financiamento (editais públicos, doações de 

empresas com incentivos fiscais) exigem que a entidade proponente seja uma OSC 
com finalidades sociais específicas em seu estatuto, e a qualificação como 
"organização religiosa" apenas pode não ser suficiente ou adequada. 

●​ Foco na Missão: Permite que a organização religiosa se concentre em suas 
atividades de culto, enquanto a entidade social vinculada se especializa na gestão 
dos projetos sociais. 

As implicações tributárias também são relevantes. As organizações religiosas, enquanto 
templos de qualquer culto, gozam de imunidade tributária sobre patrimônio, renda e 
serviços relacionados às suas finalidades essenciais (Art. 150, VI, "b" da Constituição). As 
entidades de assistência social sem fins lucrativos vinculadas a elas, se atenderem aos 
requisitos legais (como a certificação CEBAS, que veremos adiante), também podem 
usufruir de imunidades e isenções significativas, como a da cota patronal do INSS. 

Exemplos práticos dessa interface são abundantes e históricos no Brasil: 

●​ Santas Casas de Misericórdia: Embora muitas sejam hoje associações civis 
autônomas, sua origem é profundamente ligada a irmandades católicas. 

●​ Escolas confessionais filantrópicas: Muitas ordens religiosas mantêm escolas 
que oferecem bolsas de estudo e desenvolvem projetos sociais, operando como 
associações ou fundações educacionais. 

●​ Centros de recuperação para dependentes químicos: Várias denominações 
religiosas mantêm comunidades terapêuticas, frequentemente estruturadas como 
associações. 

●​ Projetos de apoio a refugiados e imigrantes: Organizações ligadas a diversas 
crenças têm se destacado no acolhimento e integração dessas populações. 

Portanto, a atuação social das organizações religiosas é uma força poderosa e tradicional 
no Terceiro Setor brasileiro. A estruturação jurídica adequada dessas iniciativas sociais, 
muitas vezes por meio da criação de OSCs vinculadas, é um passo estratégico para 
potencializar seu impacto, garantir sua sustentabilidade e fortalecer sua legitimidade 
perante a sociedade e os órgãos de fomento. 



Outras Formas e Qualificações Relevantes: OSCIP e Entidades 
Beneficentes 

Além das naturezas jurídicas fundamentais de associação e fundação, existem no Brasil 
algumas qualificações e certificações que podem ser obtidas por estas organizações, 
conferindo-lhes reconhecimento específico, acesso a determinados mecanismos de 
fomento ou benefícios tributários. Duas das mais conhecidas e relevantes são a qualificação 
como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) e a Certificação de 
Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS). 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) 

A qualificação como OSCIP foi instituída pela Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999. Ela 
não é uma natureza jurídica em si, mas um título, uma qualificação concedida pelo 
Ministério da Justiça e Segurança Pública a pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos (associações ou fundações) que atendam a determinados requisitos e cujas 
finalidades estatutárias se enquadrem em áreas específicas de atuação social. 

Para se qualificar como OSCIP, a entidade deve ter como objetivos sociais, previstos em 
seu estatuto, pelo menos uma das seguintes finalidades: 

●​ Promoção da assistência social. 
●​ Promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico. 
●​ Promoção gratuita da educação ou da saúde (observando certas condições). 
●​ Preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento 

sustentável. 
●​ Promoção do voluntariado. 
●​ Promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza. 
●​ Experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos e de sistemas 

alternativos de produção, comércio, emprego e crédito. 
●​ Promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria 

jurídica gratuita de interesse suplementar. 
●​ Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de 

outros valores universais. 
●​ Estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e 

divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam 
respeito às atividades mencionadas acima. 

A Lei das OSCIPs também estabelece vedações. Não podem se qualificar como OSCIP, por 
exemplo, sociedades comerciais, sindicatos, instituições religiosas ou voltadas para fins 
exclusivamente religiosos, organizações partidárias, entidades de benefício mútuo 
destinadas exclusivamente aos seus associados, entre outras. 

A principal vantagem da qualificação como OSCIP é a possibilidade de firmar Termos de 
Parceria com o Poder Público. O Termo de Parceria é um instrumento jurídico específico, 
previsto na Lei nº 9.790/99, que permite uma maior flexibilidade na gestão dos recursos 
públicos repassados, se comparado aos convênios tradicionais (que eram a regra antes do 
MROSC, e que ainda existem para entidades não qualificadas como OSCIP que firmam 



parcerias fora do regime do MROSC). As OSCIPs também podem receber doações de 
empresas tributadas pelo lucro real, permitindo que estas deduzam esses valores do seu 
Imposto de Renda. 

Imagine uma associação que desenvolve projetos de educação ambiental em comunidades 
ribeirinhas. Ao obter a qualificação como OSCIP, ela pode apresentar um projeto a um 
órgão governamental ambiental e, se aprovado, firmar um Termo de Parceria para receber 
os recursos e executar as ações, com regras de prestação de contas específicas da Lei das 
OSCIPs. É importante notar que, com o advento do MROSC (Lei nº 13.019/2014), que 
instituiu o Termo de Colaboração e o Termo de Fomento como instrumentos principais para 
parcerias entre a administração pública e as OSCs em geral, o Termo de Parceria ficou 
mais restrito a situações específicas ou a órgãos que ainda optam por ele. Muitas OSCIPs 
hoje utilizam também os instrumentos do MROSC. 

Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) 

A Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) é um certificado 
concedido pelo Governo Federal (atualmente, pelos Ministérios da 
Cidadania/Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, da Saúde ou 
da Educação, dependendo da área de atuação preponderante da entidade) a pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como beneficentes de 
assistência social. A principal legislação que rege o CEBAS é a Lei nº 12.101, de 27 de 
novembro de 2009, com suas diversas alterações. 

Para obter o CEBAS, a entidade precisa comprovar que atua nas áreas de assistência 
social, saúde ou educação, e que cumpre uma série de requisitos específicos para cada 
área. Por exemplo: 

●​ Na assistência social: deve prestar serviços socioassistenciais de forma gratuita, 
continuada e planejada, para usuários da política de assistência social, em 
consonância com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS). Isso inclui, por 
exemplo, serviços de acolhimento (abrigos, casas-lares), convivência e 
fortalecimento de vínculos, entre outros. 

●​ Na saúde: deve destinar um percentual mínimo de seus serviços ao Sistema Único 
de Saúde (SUS) de forma gratuita, ou realizar projetos de apoio ao desenvolvimento 
institucional do SUS, ou ainda promover ações de educação em saúde. É o caso de 
muitos hospitais filantrópicos. 

●​ Na educação: deve conceder bolsas de estudo integrais ou parciais na educação 
básica ou superior, na proporção de uma bolsa integral para cada cinco alunos 
pagantes (ou outras combinações que atendam aos critérios de gratuidade), além de 
cumprir outros requisitos de qualidade e gestão. 

O principal benefício do CEBAS é a isenção das contribuições sociais patronais 
destinadas à Seguridade Social (cota patronal do INSS sobre a folha de pagamento, 
contribuição para o RAT/SAT) e das contribuições destinadas a terceiros (Sistema S, 
Salário-Educação, INCRA). Essa isenção representa uma economia significativa para as 
entidades, permitindo que mais recursos sejam direcionados para suas atividades 
finalísticas. 



Considere um hospital que é mantido por uma associação sem fins lucrativos. Se ele 
atender a um número significativo de pacientes pelo SUS, de forma gratuita, e cumprir todas 
as exigências da legislação, poderá solicitar o CEBAS-Saúde. Com a certificação, o hospital 
ficará isento de pagar a contribuição previdenciária patronal sobre os salários de seus 
médicos, enfermeiros e demais funcionários, o que pode liberar um montante considerável 
para investir em equipamentos, medicamentos ou na expansão dos serviços. 

Obter e manter o CEBAS exige um rigoroso cumprimento da legislação, com apresentação 
de relatórios anuais e fiscalização constante por parte dos órgãos certificadores. A perda da 
certificação pode ter um impacto financeiro devastador para a entidade. 

Tanto a qualificação como OSCIP quanto a certificação CEBAS são instrumentos 
importantes que podem fortalecer as OSCs, mas exigem um alto grau de profissionalismo 
na gestão, transparência e conformidade legal. A decisão de buscar essas qualificações 
deve ser precedida de uma análise cuidadosa sobre os benefícios, custos e obrigações 
envolvidas. 

O Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC) – 
Lei nº 13.019/2014 

Um dos avanços legislativos mais significativos para o Terceiro Setor no Brasil nas últimas 
décadas é, sem dúvida, a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, popularmente conhecida 
como Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC). Esta lei surgiu de 
um longo processo de diálogo e construção coletiva entre representantes do governo, das 
OSCs e de órgãos de controle, com o objetivo principal de aprimorar o ambiente jurídico e 
institucional relacionado às parcerias voluntárias entre a administração pública (federal, 
estadual, distrital e municipal) e as Organizações da Sociedade Civil, para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco. 

Antes do MROSC, o principal instrumento para essas parcerias eram os convênios, regidos 
por uma legislação mais genérica (Decreto nº 6.170/2007 e Portaria Interministerial nº 
507/2011, no âmbito federal, por exemplo), que muitas vezes se mostrava inadequada para 
as especificidades das OSCs, gerando insegurança jurídica, burocracia excessiva e, em 
alguns casos, dificuldades na prestação de contas e no reconhecimento do trabalho 
realizado. O MROSC veio para trazer mais clareza, transparência e segurança jurídica a 
essas relações. 

Os principais objetivos e inovações da lei incluem: 

●​ Reconhecimento das especificidades das OSCs: A lei parte do pressuposto de 
que as OSCs não são meras prestadoras de serviço, mas parceiras na 
implementação de políticas públicas. 

●​ Valorização da participação social: Estimula a atuação em rede e a apresentação 
de propostas pela sociedade civil. 

●​ Foco nos resultados: A prestação de contas passa a ter maior ênfase no 
cumprimento do objeto da parceria e no alcance dos resultados, e não apenas na 
conformidade financeira. 



●​ Transparência: Exige ampla divulgação de todas as etapas das parcerias, desde o 
chamamento público até a prestação de contas. 

●​ Planejamento: Incentiva um melhor planejamento das ações e dos orçamentos. 

O MROSC instituiu três instrumentos de parceria principais, que substituem, na maioria 
dos casos, os antigos convênios quando a parceria envolve OSCs: 

1.​ Termo de Colaboração: Utilizado para parcerias em que o plano de trabalho é 
proposto pela administração pública. Imagine que uma Secretaria Municipal de 
Assistência Social identifica a necessidade de um serviço de acolhimento para 
crianças em situação de vulnerabilidade e elabora um plano de trabalho detalhando 
o que precisa ser feito. Ela então realiza um chamamento público para selecionar 
uma OSC que tenha capacidade técnica para executar esse plano. A OSC 
vencedora firmará um Termo de Colaboração. 

2.​ Termo de Fomento: Utilizado para parcerias em que o plano de trabalho é proposto 
pela Organização da Sociedade Civil para incentivar projetos de iniciativa própria 
que se alinhem com políticas públicas existentes. Por exemplo, uma OSC ambiental 
elabora um projeto inovador de coleta seletiva e educação para a sustentabilidade 
em uma determinada região. Ela pode apresentar esse projeto a um órgão público 
ambiental que tenha aberto um edital para receber propostas nessa área. Se o 
projeto for selecionado, será firmado um Termo de Fomento. 

3.​ Acordo de Cooperação: Utilizado para parcerias que não envolvem a 
transferência de recursos financeiros entre as partes, mas sim uma cooperação 
mútua para alcançar um objetivo comum. Pense em uma universidade pública que 
firma um Acordo de Cooperação com uma OSC de pesquisa para compartilhar 
laboratórios e conhecimentos na investigação de uma doença rara. Não há repasse 
de dinheiro, mas uma união de esforços e recursos (humanos, materiais) já 
existentes. 

A regra geral para a seleção da OSC parceira, tanto no Termo de Colaboração quanto no 
Termo de Fomento, é o chamamento público. Trata-se de um procedimento similar a uma 
licitação, mas adaptado às características do Terceiro Setor, que visa garantir a isonomia, a 
impessoalidade e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública e para 
a sociedade. O edital de chamamento público deve conter todas as informações relevantes, 
como o objeto da parceria, os critérios de seleção, os documentos exigidos e o valor de 
referência. 

As principais etapas de uma parceria sob o MROSC geralmente incluem: 

●​ Planejamento e Chamamento Público: O órgão público define suas prioridades e 
lança o edital. 

●​ Seleção e Celebração: As OSCs interessadas apresentam suas propostas (planos 
de trabalho), que são avaliadas por uma comissão. A OSC selecionada celebra o 
instrumento de parceria. 

●​ Execução: A OSC executa o plano de trabalho conforme acordado, utilizando os 
recursos repassados (se houver) de acordo com as normas. 

●​ Monitoramento e Avaliação: O órgão público acompanha a execução da parceria, 
podendo realizar visitas técnicas e solicitar relatórios parciais. A lei prevê a figura do 



"gestor da parceria" no órgão público e, em alguns casos, uma comissão de 
monitoramento e avaliação. 

●​ Prestação de Contas: Ao final da parceria (ou anualmente, em parcerias mais 
longas), a OSC deve apresentar a prestação de contas, demonstrando como os 
recursos foram aplicados e quais resultados foram alcançados. O MROSC permite 
que a prestação de contas seja simplificada em certas situações e valoriza a 
comprovação do nexo entre o realizado e o que foi planejado. 

Outra inovação importante do MROSC é o Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social (PMIS). Por meio do PMIS, as próprias OSCs, movimentos sociais ou cidadãos 
podem propor ao poder público a abertura de um chamamento público para a celebração de 
parcerias em áreas de seu interesse. É uma forma de a sociedade civil pautar a agenda 
governamental. 

O MROSC é, portanto, uma legislação complexa, mas fundamental. Sua correta aplicação 
exige capacitação tanto dos gestores públicos quanto dos dirigentes e técnicos das OSCs. 
Para as Organizações da Sociedade Civil, conhecer o MROSC é essencial não apenas para 
acessar recursos públicos, mas também para profissionalizar sua gestão, aprimorar o 
planejamento de seus projetos e fortalecer sua capacidade de demonstrar o impacto social 
de suas ações, contribuindo para um Terceiro Setor mais transparente, eficaz e sustentável. 

Implicações Tributárias e Obrigações Acessórias das OSCs 

A gestão de uma Organização da Sociedade Civil (OSC) no Brasil envolve não apenas a 
dedicação à sua causa social, mas também uma atenção cuidadosa às suas 
responsabilidades fiscais e tributárias. Embora muitas OSCs gozem de imunidades ou 
isenções de impostos, isso não significa que estejam livres de obrigações perante o Fisco. 
Compreender o regime tributário aplicável e cumprir as obrigações acessórias é 
fundamental para a regularidade da organização e para evitar problemas legais e 
financeiros. 

O regime tributário das OSCs é um tema complexo, pois depende da sua natureza jurídica 
(associação ou fundação), de eventuais qualificações (como CEBAS ou OSCIP) e da 
legislação específica de cada tributo em níveis federal, estadual e municipal. A Constituição 
Federal (Art. 150, VI, "c") concede imunidade tributária a instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos, no que se refere a impostos sobre seu patrimônio, 
renda e serviços, desde que atendidos os requisitos estabelecidos em lei complementar 
(principalmente no Código Tributário Nacional - CTN, Art. 14). 

Esses requisitos do CTN para a fruição da imunidade incluem, entre outros: 

●​ Não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título. 

●​ Aplicar integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais. 

●​ Manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 



Assim, uma associação educacional ou uma fundação de assistência social que cumpra 
rigorosamente esses requisitos, e outros previstos em leis específicas, pode ser imune a 
impostos como: 

●​ Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) sobre seus resultados (superávits). 

●​ Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) sobre imóveis 
de sua propriedade, desde que utilizados em suas finalidades essenciais (a 
depender da legislação municipal). 

●​ Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) sobre doações 
recebidas (a depender da legislação estadual). 

●​ Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) sobre veículos de 
sua propriedade (a depender da legislação estadual). 

Além da imunidade constitucional para instituições de educação e assistência social, outras 
OSCs podem ter isenções de certos tributos previstas em leis específicas. Por exemplo, as 
contribuições para o PIS/Pasep podem ser isentas ou ter alíquotas diferenciadas para 
determinadas entidades. A COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social) também pode ter isenção para receitas de atividades próprias de algumas 
associações sem fins lucrativos. 

É crucial ressaltar que a imunidade ou isenção não é automática para todas as OSCs e nem 
para todas as suas rendas. Por exemplo, se uma fundação cultural (que não se enquadra 
diretamente como "educação" ou "assistência social" para fins da imunidade do Art. 150, VI, 
"c") tiver receitas financeiras significativas não relacionadas diretamente à sua atividade-fim, 
essas receitas podem ser tributadas. A análise tributária deve ser feita caso a caso, 
preferencialmente com o apoio de um contador especializado no Terceiro Setor. 

Mesmo sendo imunes ou isentas de certos impostos, as OSCs têm uma série de 
obrigações acessórias a cumprir. Obrigações acessórias são deveres instrumentais, como 
a entrega de declarações e informações ao Fisco, que visam permitir a fiscalização do 
cumprimento das obrigações tributárias principais (o pagamento do imposto em si). O 
descumprimento dessas obrigações pode gerar multas pesadas e até mesmo a perda de 
imunidades ou isenções. 

Algumas das principais obrigações acessórias para as OSCs incluem: 

●​ Escrituração Contábil Fiscal (ECF): Declaração anual que substituiu a antiga 
DIPJ, onde são informados dados contábeis e fiscais, incluindo informações sobre a 
apuração do IRPJ e da CSLL (mesmo para as imunes/isentas, que preenchem 
campos específicos). 

●​ Escrituração Contábil Digital (ECD): Substituição dos livros contábeis físicos 
(Diário, Razão) por arquivos digitais. Obrigatória para muitas OSCs, dependendo do 
volume de receitas ou de outros critérios. 

●​ Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas (eSocial): Plataforma que unifica o envio de informações trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais relativas aos empregados (se houver). 

●​ Relação Anual de Informações Sociais (RAIS): Deve ser entregue anualmente, 
mesmo por entidades que não tiveram empregados (RAIS Negativa). 



●​ Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF): Informa os 
rendimentos pagos a pessoas físicas e jurídicas e o imposto de renda retido na 
fonte. 

●​ Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF): Para informar 
débitos e créditos de tributos federais. OSCs imunes ou isentas podem ser 
dispensadas em algumas situações ou obrigadas a entregar a DCTFWeb (que 
substitui a GFIP em muitos casos). 

A contabilidade regular e transparente é, portanto, não apenas uma exigência legal, mas 
uma ferramenta de gestão fundamental para as OSCs. Ela permite o controle financeiro, a 
prestação de contas a doadores e à sociedade, o acesso a financiamentos e a manutenção 
da regularidade fiscal. Imagine uma OSC que recebe uma grande doação para um projeto 
específico. Uma contabilidade bem-feita permitirá rastrear exatamente como cada centavo 
dessa doação foi utilizado, facilitando a prestação de contas ao doador e garantindo a 
transparência. 

Para uma OSC, estar em dia com suas obrigações tributárias e acessórias é tão importante 
quanto realizar sua missão social. A negligência nessa área pode comprometer a reputação 
da entidade, gerar passivos financeiros e, em última instância, inviabilizar sua continuidade. 
Buscar orientação profissional contábil e jurídica especializada no Terceiro Setor é um 
investimento essencial para a saúde e longevidade da organização. 

 

Governança Estratégica e Transparência em 
Organizações do Terceiro Setor 
No universo das Organizações da Sociedade Civil (OSCs), a paixão pela causa e a 
dedicação dos seus membros são, sem dúvida, combustíveis essenciais. Contudo, para que 
essa energia se traduza em impacto social duradouro e significativo, é imprescindível que 
as OSCs adotem práticas robustas de governança estratégica e transparência. Longe de 
serem meros formalismos ou jargões corporativos, esses conceitos representam o alicerce 
sobre o qual se constroem a legitimidade, a credibilidade e a sustentabilidade dessas 
organizações perante seus beneficiários, doadores, financiadores, voluntários e a sociedade 
em geral. Uma boa governança não apenas orienta a tomada de decisões e o uso eficiente 
dos recursos, mas também protege a organização contra riscos, promove a 
responsabilização e assegura que a missão institucional seja perseguida com integridade e 
foco. Nesta seção, exploraremos os princípios, estruturas e práticas que configuram uma 
governança eficaz e uma cultura de transparência ativa no Terceiro Setor, elementos 
indispensáveis para o fortalecimento e a perenidade das iniciativas sociais. 

O que é Governança no Terceiro Setor e por que ela é Crucial? 

O termo "governança", frequentemente associado ao mundo corporativo ou à administração 
pública, possui uma aplicação igualmente vital e específica no contexto do Terceiro Setor. 
Para uma Organização da Sociedade Civil (OSC), governança pode ser definida como o 
conjunto de processos, estruturas, políticas, costumes e leis que direcionam e controlam a 



maneira como a organização é administrada e como se relaciona com suas diversas partes 
interessadas (os chamados stakeholders). Em essência, trata-se do sistema pelo qual uma 
OSC toma decisões, define suas estratégias, aloca seus recursos, monitora seu 
desempenho e presta contas de suas ações. 

É importante distinguir governança de gestão (ou administração). Pense da seguinte 
forma: a governança estabelece o "rumo" e as "regras do jogo", enquanto a gestão se 
ocupa da "jornada" e da "operação". A governança está mais ligada ao nível estratégico e 
de supervisão – o Conselho Deliberativo ou Curador, por exemplo, exerce uma função de 
governança ao definir as diretrizes estratégicas e fiscalizar a diretoria. A gestão, por sua 
vez, é a execução dessas diretrizes no dia a dia – a Diretoria Executiva e sua equipe 
realizam a gestão ao implementar os projetos, administrar as finanças e coordenar as 
equipes. A governança define "o quê" deve ser feito e "por quê", enquanto a gestão se 
concentra no "como" fazer. 

A importância da boa governança para as OSCs é multifacetada e crucial por diversas 
razões: 

1.​ Legitimidade e Credibilidade: Uma OSC com estruturas de governança claras, 
transparentes e democráticas transmite confiança aos seus públicos. Doadores e 
financiadores, por exemplo, sentem-se mais seguros em investir recursos em uma 
organização que demonstra ter mecanismos sólidos de controle e tomada de 
decisão. Imagine uma fundação internacional analisando duas propostas de 
financiamento semelhantes; a OSC que apresentar um conselho atuante, um 
estatuto bem definido e processos transparentes de prestação de contas certamente 
terá uma vantagem competitiva. 

2.​ Sustentabilidade: Boas práticas de governança contribuem para a perenidade da 
organização. Isso inclui o planejamento da sucessão de lideranças, a gestão eficaz 
dos riscos, a captação diversificada de recursos e a construção de uma reputação 
sólida que atraia apoio contínuo. Considere uma associação comunitária que 
depende fortemente de um líder carismático. Se a governança não prever 
mecanismos para o desenvolvimento de novas lideranças e para a distribuição de 
responsabilidades, a saída desse líder pode comprometer a continuidade da 
organização. 

3.​ Efetividade e Impacto: Uma governança estratégica garante que a OSC mantenha 
o foco em sua missão e utilize seus recursos da maneira mais eficiente possível 
para alcançar seus objetivos sociais. Decisões bem fundamentadas, baseadas em 
dados e alinhadas com o planejamento estratégico, tendem a gerar melhores 
resultados e um impacto mais significativo para os beneficiários. 

4.​ Prevenção de Conflitos e Desvios: Estruturas de governança adequadas, com 
clara definição de papéis, responsabilidades e mecanismos de controle, ajudam a 
prevenir conflitos de interesse, fraudes e o uso indevido de recursos, protegendo a 
integridade da organização. 

Os princípios básicos da boa governança, adaptados de modelos consagrados como o do 
Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), são frequentemente citados como: 



●​ Transparência (Disclosure): Disponibilizar para as partes interessadas as 
informações que sejam de seu interesse e não apenas aquelas impostas por 
disposições de lei ou regulamento. Uma OSC transparente publica seus relatórios de 
atividades, suas demonstrações financeiras, a origem de seus recursos e como eles 
são aplicados. 

●​ Equidade (Fairness): Tratamento justo e isonômico de todos os sócios (em 
associações) e demais partes interessadas (beneficiários, doadores, voluntários, 
funcionários, etc.), levando em consideração seus direitos, deveres, necessidades, 
interesses e expectativas. 

●​ Prestação de Contas (Accountability): Os agentes de governança (conselheiros, 
diretores) devem prestar contas de sua atuação de modo claro, conciso, 
compreensível e tempestivo, assumindo integralmente as consequências de seus 
atos e omissões e atuando com diligência e responsabilidade no âmbito dos seus 
papéis. 

●​ Responsabilidade Corporativa (Compliance): Zelar pela viabilidade 
econômico-financeira das organizações, reduzir as externalidades negativas de seus 
negócios e suas operações e aumentar as positivas, levando em consideração, no 
seu modelo de negócios, os diversos capitais (financeiro, manufaturado, intelectual, 
humano, social, ambiental, reputacional, etc.) no curto, médio e longo prazos. Para 
OSCs, isso se traduz em garantir a conformidade com as leis, regulamentos e 
normas internas, e em atuar de forma ética e responsável perante a sociedade e o 
meio ambiente. 

Para ilustrar: uma OSC que decide implementar um novo projeto de grande porte. Se ela 
possui boa governança, essa decisão provavelmente passou por uma análise do Conselho 
Deliberativo, que avaliou sua relevância para a missão, sua viabilidade financeira e seus 
riscos. A decisão foi registrada em ata, e a comunicação sobre o novo projeto foi feita de 
forma clara para os funcionários, voluntários e, possivelmente, para a comunidade. A 
execução será monitorada, e os resultados serão reportados. Isso demonstra governança 
em ação, indo muito além da simples gestão operacional. 

Os Pilares da Boa Governança em OSCs: Estruturas e Papéis 

A eficácia da governança em uma Organização da Sociedade Civil (OSC) depende 
fundamentalmente da clareza de suas estruturas e da correta definição e desempenho dos 
papéis de cada órgão. Embora a complexidade dessas estruturas possa variar conforme o 
porte e a natureza jurídica da OSC (associação ou fundação), alguns componentes são 
essenciais para garantir a direção estratégica, o controle e a prestação de contas. Vamos 
analisar os principais órgãos de governança e suas funções. 

Assembleia Geral (em Associações) Nas associações, a Assembleia Geral é o órgão 
máximo e soberano, composto por todos os associados em pleno gozo de seus direitos 
estatutários. É o espaço privilegiado para o exercício da democracia interna. Suas principais 
atribuições, geralmente definidas no estatuto social, incluem: 

●​ Eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal. 
●​ Apreciar e aprovar o relatório de atividades e as contas da gestão anterior, após 

parecer do Conselho Fiscal. 



●​ Aprovar o orçamento anual e os planos de trabalho. 
●​ Deliberar sobre alterações no estatuto social. 
●​ Decidir sobre a dissolução da associação e o destino de seu patrimônio. Para que a 

Assembleia Geral seja efetiva, é crucial garantir ampla convocação, quórum 
adequado para deliberações, e que os associados tenham acesso prévio às 
informações necessárias para tomar decisões conscientes. Imagine uma associação 
de bairro que vai eleger sua nova diretoria. Uma boa prática seria divulgar com 
antecedência os nomes e propostas das chapas concorrentes, além do relatório da 
gestão que se encerra, para que os moradores associados possam votar de forma 
informada. 

Conselho Deliberativo ou Curador Presente especialmente em fundações (onde é 
chamado de Conselho Curador e sua existência é obrigatória, com fiscalização do Ministério 
Público) e em associações de maior porte ou complexidade (onde pode ser chamado de 
Conselho Deliberativo, Conselho de Administração ou similar), este órgão tem um papel 
predominantemente estratégico, de orientação e de fiscalização da Diretoria Executiva. Sua 
função não é administrar o dia a dia, mas sim garantir que a organização siga sua missão e 
seus objetivos de longo prazo. As responsabilidades típicas de um Conselho 
Deliberativo/Curador incluem: 

●​ Definir e aprovar o planejamento estratégico da organização. 
●​ Aprovar políticas institucionais importantes (como política de captação de recursos, 

de investimentos, de gestão de pessoas). 
●​ Acompanhar e avaliar o desempenho da Diretoria Executiva. 
●​ Aprovar o orçamento anual e grandes investimentos ou alienações de patrimônio. 
●​ Zelar pela integridade e reputação da organização. A composição do Conselho deve 

buscar diversidade de conhecimentos, experiências e perspectivas, com membros 
que tenham tempo e dedicação para contribuir efetivamente. Seus mandatos 
costumam ser fixos, permitindo renovação. Para exemplificar, o Conselho Curador 
de uma fundação que apoia a pesquisa científica pode se reunir trimestralmente 
para analisar o andamento dos projetos financiados, aprovar novas linhas de 
fomento com base nas diretrizes estratégicas e avaliar relatórios de impacto, sem se 
envolver na seleção individual de cada pesquisador bolsista, tarefa que pode ser 
delegada a um comitê técnico ou à diretoria. 

Diretoria Executiva A Diretoria Executiva é o órgão responsável pela gestão cotidiana da 
OSC, pela implementação das estratégias e políticas definidas pelo Conselho Deliberativo 
(ou pela Assembleia Geral, em associações menores sem conselho) e pelo cumprimento do 
plano de trabalho. É a "mão na massa" da organização. Geralmente é composta por cargos 
como Presidente (ou Diretor Executivo/Superintendente, especialmente se remunerado), 
Secretário e Tesoureiro, cada um com atribuições específicas definidas no estatuto. O 
Presidente representa a organização legal e socialmente, o Secretário cuida dos registros e 
da comunicação, e o Tesoureiro é responsável pelas finanças. Em OSCs maiores, pode 
haver diretores para áreas específicas (projetos, captação, comunicação, etc.). A 
profissionalização da diretoria, com a contratação de gestores remunerados e qualificados, 
é uma tendência crescente e muitas vezes necessária para garantir a eficiência e a 
sustentabilidade, especialmente em organizações com orçamentos e complexidade 
operacional significativos. 



Conselho Fiscal O Conselho Fiscal é um órgão fundamental para a transparência e a 
accountability financeira da OSC. Sua principal função é fiscalizar a gestão financeira e 
patrimonial da organização, examinando livros contábeis, balancetes, o balanço anual e 
demais demonstrações financeiras, emitindo pareceres sobre a regularidade das contas. 
Este parecer é crucial para subsidiar a decisão da Assembleia Geral (nas associações) ou 
do Conselho Curador (nas fundações) sobre a aprovação das contas da Diretoria. É 
essencial que os membros do Conselho Fiscal tenham independência em relação à 
Diretoria Executiva e, idealmente, algum conhecimento técnico em finanças ou 
contabilidade. Eles não administram, apenas fiscalizam. Considere uma OSC que recebe 
doações significativas. Um Conselho Fiscal atuante analisará se essas doações foram 
devidamente registradas, se os gastos estão de acordo com os objetivos da organização e 
se não há indícios de irregularidades, oferecendo segurança aos doadores e à própria 
organização. 

Um princípio vital que perpassa todas essas estruturas é a separação de funções e a 
prevenção de conflitos de interesse. Por exemplo, um diretor não deveria ser membro do 
Conselho Fiscal que fiscaliza suas próprias contas. Um conselheiro não deveria aprovar um 
projeto que beneficie diretamente uma empresa da qual é proprietário, sem que esse 
conflito seja devidamente declarado e gerenciado. Estabelecer esses pilares de governança 
de forma clara e funcional é um investimento na saúde e na longevidade da missão social 
da OSC. 

Transparência como Valor Fundamental: Prestando Contas à Sociedade 

No ecossistema do Terceiro Setor, a transparência não é apenas uma boa prática ou uma 
exigência legal esporádica; ela é um valor fundamental, um pilar que sustenta a confiança e 
a legitimidade das Organizações da Sociedade Civil (OSCs). Ser transparente significa ir 
além do simples cumprimento de obrigações formais, adotando uma postura proativa de 
abrir a organização ao escrutínio público, disponibilizando informações relevantes sobre sua 
atuação, gestão, finanças e impacto. 

Para uma OSC, a transparência pode ser entendida como a prática de tornar acessíveis, de 
forma clara, compreensível e tempestiva, as informações que sejam de interesse de suas 
diversas partes interessadas – beneficiários, doadores, financiadores, voluntários, 
funcionários, órgãos governamentais e a sociedade em geral. Isso envolve tanto a 
transparência ativa (quando a organização se antecipa e divulga informações por iniciativa 
própria) quanto a transparência passiva (quando a organização responde prontamente e 
de forma completa às solicitações de informação). 

Mas por que a transparência é tão crucial para as OSCs? 

1.​ Gera Confiança: Doadores individuais, empresas e órgãos de fomento sentem-se 
mais seguros ao destinar recursos para organizações que demonstram claramente 
como esse dinheiro é utilizado e quais resultados são alcançados. A confiança é a 
moeda mais valiosa no Terceiro Setor. 

2.​ Aumenta a Legitimidade: Uma OSC que opera de forma aberta, mostrando suas 
estruturas de decisão, suas fontes de receita e seus desafios, ganha respeito e 



reconhecimento da sociedade, fortalecendo sua voz e sua capacidade de 
mobilização. 

3.​ Facilita o Controle Social: Ao tornar públicas suas informações, a OSC se submete 
ao olhar da sociedade, o que pode ajudar a inibir práticas inadequadas e a identificar 
oportunidades de melhoria. 

4.​ Promove o Engajamento: Pessoas tendem a se engajar mais (como voluntários, 
doadores ou defensores da causa) com organizações que elas compreendem e nas 
quais confiam. 

5.​ Melhora a Gestão Interna: O próprio processo de organizar e preparar informações 
para divulgação pública pode levar a uma melhoria nos controles internos e na 
reflexão sobre a própria atuação. 

Quais informações, então, uma OSC deveria priorizar em sua política de transparência? A 
lista pode ser extensa, mas alguns itens são essenciais: 

●​ Informações Institucionais: Estatuto social atualizado, número do CNPJ, endereço 
da sede, nomes dos membros dos órgãos de governança (conselhos, diretoria) e, se 
possível, um breve currículo. 

●​ Atas de Reuniões: Pelo menos das Assembleias Gerais e, idealmente, resumos ou 
deliberações de reuniões importantes dos conselhos. 

●​ Relatórios de Atividades: Descrição dos projetos e programas desenvolvidos, 
público atendido, metas alcançadas e principais desafios enfrentados. Relatórios 
anuais são uma excelente prática. 

●​ Demonstrações Financeiras: Balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE), Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), e notas explicativas. Se 
a OSC passa por auditoria externa independente, o parecer dos auditores também 
deve ser divulgado. 

●​ Origem e Aplicação dos Recursos: De onde vêm os recursos (doações de 
pessoas físicas, empresas, recursos públicos, venda de produtos/serviços) e como 
são gastos (despesas com projetos, administrativas, pessoal, etc.), de forma 
agregada e clara. 

●​ Parcerias Firmadas: Listagem dos principais parceiros (governamentais, 
empresariais, outras OSCs) e o objeto dessas parcerias. 

●​ Resultados e Impacto: Sempre que possível, dados concretos sobre os resultados 
alcançados e o impacto social gerado pelas ações da OSC. 

Para que essas informações cheguem efetivamente aos interessados, é preciso investir em 
canais de transparência adequados e acessíveis. Alguns exemplos incluem: 

●​ Website Institucional: É o principal cartão de visitas e repositório de informações. 
Uma seção de "Transparência" ou "Quem Somos" bem organizada é fundamental. 

●​ Portal da Transparência Próprio: Similar aos portais governamentais, algumas 
OSCs maiores desenvolvem plataformas específicas onde detalham receitas, 
despesas, contratos, etc. 

●​ Redes Sociais: Podem ser usadas para divulgar resumos de relatórios, conquistas 
e convites para eventos de prestação de contas. 

●​ Publicações Anuais (Relatórios Anuais): Documentos impressos ou digitais que 
consolidam as principais informações do período. 



●​ Eventos de Prestação de Contas: Reuniões abertas à comunidade, doadores e 
parceiros para apresentar resultados e dialogar. 

Imagine uma OSC que trabalha com a inclusão produtiva de jovens. Em seu site, ela 
poderia disponibilizar: o número de jovens capacitados no último ano, as taxas de 
empregabilidade desses jovens, depoimentos de ex-alunos, um gráfico mostrando a origem 
de suas receitas (60% de um convênio com a prefeitura, 30% de doações de empresas, 
10% de um bazar beneficente) e como foram aplicadas (pagamento de instrutores, material 
didático, aluguel do espaço, etc.). Além disso, publicaria seu balanço auditado. Essa 
postura não apenas cumpre um dever fiduciário, mas também inspira confiança e pode 
atrair mais apoio para sua causa. A transparência, portanto, é um investimento estratégico 
que fortalece a OSC interna e externamente, consolidando-a como um ator social relevante 
e confiável. 

Accountability: Responsabilização e Resposta às Partes Interessadas 

Enquanto a transparência se refere à abertura e à disponibilização de informações, o 
conceito de accountability vai um passo além. Ele engloba não apenas o ato de prestar 
contas (reporting), mas também a responsabilização pelos resultados (positivos ou 
negativos), a capacidade de justificar as decisões tomadas e as ações realizadas, e a 
disposição para responder e agir com base no feedback e nas demandas das partes 
interessadas. Accountability, em uma tradução livre, poderia ser entendida como 
"responsividade com responsabilização". 

No contexto das Organizações da Sociedade Civil (OSCs), ser accountable significa que a 
organização e seus dirigentes assumem a responsabilidade pelas suas ações e omissões, 
pelos recursos que administram e pela missão que se propuseram a cumprir. Não se trata 
apenas de dizer o que foi feito, mas de estar pronto para explicar por que foi feito dessa 
maneira, quais foram as consequências, e o que será feito para corrigir rumos ou aprimorar 
futuras ações. 

Uma questão fundamental na prática da accountability é: para quem a OSC deve ser 
accountable? A resposta é: para uma ampla gama de stakeholders, cada um com suas 
expectativas e formas de interação com a organização: 

●​ Beneficiários/Usuários: São a razão de ser da maioria das OSCs. A accountability 
para com eles envolve garantir que seus direitos sejam respeitados, que os serviços 
sejam de qualidade, que suas vozes sejam ouvidas e que suas necessidades e 
feedback influenciem o planejamento e a execução das atividades. 

●​ Doadores e Financiadores (Públicos e Privados): Esperam que os recursos 
sejam utilizados de forma eficiente, eficaz e para os fins acordados, e que os 
resultados prometidos sejam alcançados. 

●​ Voluntários e Funcionários: Têm o direito a um ambiente de trabalho justo, seguro 
e respeitoso, e a clareza sobre as decisões que afetam seu trabalho e seu 
engajamento. 

●​ Comunidade Local: Onde a OSC está inserida e desenvolve suas atividades, 
esperando que ela atue de forma ética e contribua positivamente para o 
desenvolvimento local. 



●​ Órgãos de Governança Internos: A Diretoria é accountable aos Conselhos 
(Deliberativo/Curador e Fiscal) e à Assembleia Geral. 

●​ Órgãos Públicos e Reguladores: No que tange ao cumprimento de leis, 
regulamentos e termos de parceria. 

●​ Sociedade em Geral: Especialmente para OSCs que lidam com temas de amplo 
interesse público, como direitos humanos, meio ambiente ou democracia. 

Para que a accountability se materialize, é preciso implementar mecanismos e processos 
que permitam essa via de mão dupla de diálogo, justificativa e resposta. Alguns exemplos: 

●​ Ouvidoria ou Canais de Feedback: Espaços formais e acessíveis para que 
beneficiários, funcionários, voluntários e outros públicos possam apresentar 
reclamações, sugestões, elogios ou denúncias. É crucial que haja um processo para 
apurar as manifestações e dar um retorno ao demandante. 

●​ Pesquisas de Satisfação e Avaliação: Coletar regularmente a opinião dos 
beneficiários sobre a qualidade dos serviços e o impacto das ações. Imagine uma 
OSC que oferece cursos de música para crianças; aplicar um questionário aos pais 
e alunos ao final de cada semestre pode fornecer insights valiosos para 
aprimoramentos. 

●​ Consultas Públicas ou Fóruns Comunitários: Para projetos de maior impacto ou 
para o planejamento estratégico, envolver a comunidade e outros stakeholders na 
discussão e na tomada de decisões. 

●​ Relatórios de Impacto Detalhados: Ir além dos relatórios de atividades e 
financeiros, buscando demonstrar as transformações sociais geradas, utilizando 
metodologias de avaliação de impacto quando possível. 

●​ Processos Claros de Apuração e Resposta a Denúncias: Incluindo denúncias de 
assédio, discriminação, corrupção ou má gestão. 

●​ Mecanismos de Governança Responsivos: Conselhos e diretorias que 
efetivamente analisam os relatórios de monitoramento, os feedbacks recebidos e 
tomam medidas corretivas ou de aprimoramento. 

Considere, por exemplo, uma OSC que trabalha com a defesa dos direitos de uma minoria. 
Ela publica um relatório anual (transparência). Um grupo de beneficiários aponta que, 
embora o relatório seja informativo, certas ações descritas não estão chegando 
efetivamente à base. A OSC, praticando a accountability, não apenas recebe essa crítica, 
mas organiza uma reunião com esses beneficiários para entender melhor o problema 
(justificativa e diálogo), revisa seus processos de alcance (responsabilização) e implementa 
mudanças para melhorar a distribuição de seus serviços, comunicando posteriormente 
essas mudanças (resposta). Isso é accountability em ação, fortalecendo o vínculo com seus 
públicos e a efetividade de sua missão. É um compromisso contínuo com a escuta, a 
reflexão e a melhoria. 

Compliance e Gestão de Riscos em Organizações Sociais 

Os termos compliance e gestão de riscos, embora tenham ganhado maior notoriedade no 
setor empresarial, são cada vez mais essenciais para a sustentabilidade e integridade das 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs). Em um cenário onde a confiança pública e a 
regularidade das operações são vitais, adotar uma postura proativa em relação à 



conformidade legal e ética e ao gerenciamento de potenciais ameaças não é um luxo, mas 
uma necessidade. 

O que é compliance no Terceiro Setor? Compliance, em sua essência, significa "estar em 
conformidade". Para uma OSC, isso se traduz em garantir que todas as suas atividades, 
processos internos e relações com terceiros estejam alinhados com as leis vigentes 
(trabalhistas, tributárias, ambientais, Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, Marco 
Regulatório das OSCs, etc.), com os regulamentos aplicáveis (normas de órgãos 
financiadores, por exemplo), com suas próprias normas internas (estatuto, regimentos, 
políticas) e, fundamentalmente, com os princípios éticos que regem sua atuação e sua 
causa. Um programa de compliance (ou programa de integridade) busca prevenir, detectar 
e remediar desvios de conduta, irregularidades e ilegalidades. Ele não se limita a evitar 
sanções legais; visa também proteger a reputação da organização, promover uma cultura 
de integridade e garantir que os recursos sejam utilizados de forma adequada para o 
cumprimento da missão social. 

Principais áreas de risco para OSCs A gestão de riscos envolve identificar, analisar, 
avaliar, tratar e monitorar os riscos que podem afetar negativamente os objetivos da 
organização. As OSCs estão expostas a diversos tipos de riscos: 

●​ Riscos Financeiros: Má gestão de caixa, dependência excessiva de uma única 
fonte de financiamento, fraudes internas, endividamento, incapacidade de arcar com 
compromissos. 

●​ Riscos Legais e Regulatórios: Descumprimento de leis trabalhistas, fiscais, 
ambientais; problemas com termos de parceria e prestação de contas a órgãos 
públicos; sanções por não conformidade com a LGPD. 

●​ Riscos Reputacionais: Escândalos envolvendo dirigentes ou funcionários, 
denúncias de má conduta, associação da imagem da OSC a práticas antiéticas, 
feedback negativo de beneficiários ou doadores. No Terceiro Setor, a reputação é 
um ativo valiosíssimo. 

●​ Riscos Operacionais: Falhas na execução de projetos, interrupção de serviços por 
falta de recursos ou pessoal, problemas com infraestrutura, segurança de dados, 
acidentes de trabalho. 

●​ Riscos Estratégicos: Perda de relevância da causa, incapacidade de se adaptar a 
novas demandas sociais, concorrência por recursos, desalinhamento com as 
expectativas dos stakeholders. 

Desenvolvimento de um programa de integridade/compliance A implementação de um 
programa de integridade eficaz geralmente envolve alguns pilares: 

1.​ Comprometimento da Alta Liderança: O Conselho e a Diretoria devem ser os 
principais promotores da cultura de compliance. 

2.​ Avaliação de Riscos: Identificar os riscos específicos aos quais a OSC está 
exposta. 

3.​ Código de Ética e Conduta: Um documento claro que estabeleça os princípios e 
valores da organização e as condutas esperadas de todos (dirigentes, funcionários, 
voluntários, fornecedores). Por exemplo, um código de conduta pode proibir o 



recebimento de presentes de fornecedores acima de um certo valor para evitar 
conflito de interesses. 

4.​ Políticas e Procedimentos Internos: Elaborar e disseminar políticas claras para 
áreas sensíveis, como: 

○​ Política de compras e contratações (para garantir transparência e evitar 
favorecimentos). 

○​ Política de prevenção a fraudes e corrupção. 
○​ Política de gestão de conflitos de interesse. 
○​ Política de proteção de dados (adequação à LGPD). 
○​ Política de relacionamento com doadores e parceiros. 

5.​ Controles Internos: Mecanismos para garantir que as políticas sejam cumpridas 
(ex: alçadas de aprovação para despesas, segregação de funções). 

6.​ Comunicação e Treinamento: Garantir que todos conheçam o programa de 
integridade e saibam como agir. 

7.​ Canais de Denúncia: Meios seguros e confidenciais para que irregularidades 
possam ser reportadas sem temor de retaliação. 

8.​ Investigação e Remediação: Processos para apurar denúncias e aplicar as 
medidas corretivas e sanções cabíveis. 

9.​ Monitoramento e Auditoria: Acompanhamento contínuo da efetividade do 
programa. 

Imagine uma OSC que lida com um grande volume de doações em dinheiro. Um risco 
financeiro claro é o desvio desses recursos. Para mitigar esse risco, a OSC pode 
implementar controles internos como: exigência de que todas as doações sejam 
depositadas em conta bancária, que os pagamentos sejam feitos apenas por transferência 
ou cheque nominal, e que haja dupla assinatura para movimentações financeiras acima de 
certo valor. Adicionalmente, uma política de prevenção a fraudes e um canal de denúncias 
anônimas seriam parte do seu programa de compliance. 

A gestão de riscos, por sua vez, não busca eliminar todos os riscos – o que seria impossível 
– mas sim gerenciá-los de forma consciente. Após identificar um risco (por exemplo, a 
dependência de um único grande financiador), a OSC pode decidir: 

●​ Aceitar o risco (se for baixo ou o custo de mitigá-lo for muito alto). 
●​ Mitigar o risco (adotar medidas para reduzir sua probabilidade ou impacto, como 

diversificar as fontes de receita). 
●​ Transferir o risco (contratar um seguro, por exemplo). 
●​ Evitar o risco (descontinuar a atividade que gera o risco). 

Adotar práticas de compliance e gestão de riscos é um sinal de maturidade organizacional e 
de compromisso com a integridade e a sustentabilidade. Para as OSCs, isso se traduz em 
maior confiança dos stakeholders, melhoria da eficiência operacional e, o mais importante, 
na proteção da sua capacidade de realizar sua missão social de forma ética e duradoura. 

Governança Estratégica: Planejamento e Tomada de Decisão Orientada 
por Propósito 



A governança em uma Organização da Sociedade Civil (OSC) transcende a mera 
conformidade com regras e a supervisão de operações. Quando falamos em governança 
estratégica, estamos nos referindo ao papel ativo das estruturas de liderança (como 
Conselhos Deliberativos/Curadores e Diretorias) em guiar a organização rumo ao 
cumprimento de sua missão de longo prazo, assegurando que todas as decisões e ações 
estejam profundamente alinhadas com seu propósito fundamental. Trata-se de um processo 
contínuo de reflexão, planejamento, tomada de decisão e monitoramento que visa 
maximizar o impacto social da organização. 

A relação entre governança e planejamento estratégico é intrínseca. O planejamento 
estratégico é o processo pelo qual uma OSC define sua visão de futuro, analisa seu 
ambiente interno e externo, estabelece seus objetivos de longo prazo e as estratégias para 
alcançá-los. A governança fornece o "esqueleto" e os "músculos" para que esse processo 
ocorra de forma eficaz e para que o plano não se torne apenas um documento engavetado. 

Como a estrutura de governança contribui para a definição da missão, visão, valores e 
objetivos estratégicos? 

●​ Missão: É a razão de ser da organização, seu propósito fundamental e duradouro. 
O Conselho Deliberativo/Curador tem a responsabilidade primária de zelar pela 
missão, garantindo que ela permaneça relevante e que as atividades da OSC 
estejam alinhadas com ela. Em momentos de revisão estratégica, é o Conselho que 
lidera ou aprova qualquer redefinição da missão. 

●​ Visão: Descreve o futuro desejado, onde a organização quer chegar ou qual 
impacto maior ela aspira alcançar. A construção da visão é um exercício estratégico 
que deve envolver a liderança (Conselho e Diretoria) e, idealmente, outras partes 
interessadas. 

●​ Valores: São os princípios éticos e as crenças fundamentais que guiam o 
comportamento e as decisões da organização. A governança deve assegurar que 
esses valores sejam vivenciados no dia a dia. 

●​ Objetivos Estratégicos: São as metas de longo prazo que a OSC precisa atingir 
para cumprir sua missão e alcançar sua visão. O Conselho aprova esses objetivos e 
monitora seu progresso. 

O papel dos conselhos (Deliberativo, Curador, de Administração) é crucial nesse 
processo: 

1.​ Aprovação do Planejamento Estratégico: Embora a elaboração do plano possa 
ser conduzida pela Diretoria Executiva, com apoio de consultores ou da equipe 
interna, a aprovação final do plano estratégico é uma das responsabilidades mais 
importantes do Conselho. Isso garante que o plano reflita os interesses de longo 
prazo da organização e de seus stakeholders. 

2.​ Monitoramento da Execução: Não basta aprovar o plano; o Conselho deve 
acompanhar regularmente se as estratégias estão sendo implementadas e se os 
objetivos estão sendo alcançados. Isso é feito por meio de relatórios da diretoria, 
indicadores de desempenho e discussões estratégicas nas reuniões do conselho. 

3.​ Revisão e Atualização: O ambiente em que as OSCs atuam é dinâmico. O 
Conselho deve garantir que o planejamento estratégico seja revisado 



periodicamente (por exemplo, a cada 3 ou 5 anos, com revisões anuais de metas) 
para ajustá-lo a novas realidades, desafios e oportunidades. Imagine uma OSC que 
trabalha com educação e, subitamente, uma nova tecnologia disruptiva surge. Seu 
Conselho precisará discutir como essa tecnologia impacta sua estratégia e se são 
necessários ajustes. 

4.​ Tomada de Decisões Estratégicas: Decisões de grande impacto, como o 
lançamento de um novo programa de grande porte, a entrada em uma nova área 
geográfica, a fusão com outra organização ou a captação de um grande volume de 
recursos para um fim específico, devem ser submetidas e aprovadas pelo Conselho, 
sempre à luz do planejamento estratégico. 

Para que a tomada de decisão seja efetivamente estratégica e orientada por propósito, é 
fundamental o uso de ferramentas e processos adequados: 

●​ Análise de Cenários: Compreender as tendências sociais, econômicas, políticas e 
tecnológicas que podem afetar a organização. 

●​ Diagnóstico Institucional (Análise SWOT/FOFA): Identificar as Forças, 
Fraquezas, Oportunidades e Ameaças da OSC. 

●​ Definição de Indicadores Chave de Desempenho (KPIs): Métricas que permitem 
acompanhar o progresso em relação aos objetivos estratégicos. Por exemplo, uma 
OSC que visa reduzir o analfabetismo em uma região pode ter como KPI a "taxa de 
alfabetização dos participantes do programa". 

●​ Pesquisas e Avaliações de Impacto: Coletar dados sobre os resultados e o 
impacto das ações para embasar futuras decisões. 

●​ Benchmarking: Comparar o desempenho e as práticas da OSC com os de outras 
organizações de referência no setor. 

●​ Processos Decisórios Claros: Estabelecer como as decisões estratégicas são 
propostas, discutidas, aprovadas e comunicadas. 

Considere um Conselho Deliberativo que dedica uma ou duas reuniões por ano 
exclusivamente para discutir temas estratégicos, como a revisão do plano, a análise de 
novas oportunidades ou a avaliação de riscos emergentes. Nessas reuniões, a Diretoria 
apresenta dados, análises e propostas, e os conselheiros, com suas diversas expertises, 
contribuem com questionamentos, reflexões e, finalmente, com a deliberação. Esse tipo de 
prática assegura que a organização não se perca na urgência do dia a dia e mantenha o 
foco em seu propósito maior, utilizando seus recursos de forma inteligente para gerar o 
máximo impacto social possível. A governança estratégica é, em última análise, a guardiã 
da missão e da visão da OSC. 

Desafios e Boas Práticas na Implementação da Boa Governança e 
Transparência em OSCs de Diferentes Portes 

A jornada rumo à boa governança e à transparência plena é um processo contínuo e, 
muitas vezes, desafiador para as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), 
independentemente de seu tamanho ou tempo de atuação. Reconhecer esses desafios e 
conhecer boas práticas adaptáveis pode auxiliar as organizações a fortalecerem suas 
estruturas e sua legitimidade. 



Desafios Comuns: 

1.​ Falta de Recursos (Financeiros e Humanos): Implementar algumas práticas de 
governança, como auditorias externas, sistemas de TI para transparência ou a 
contratação de profissionais especializados para conselhos ou gestão, pode ter 
custos. OSCs menores, em particular, lutam com orçamentos apertados. 

2.​ Cultura de Informalidade: Muitas OSCs nascem de um forte impulso voluntário e 
paixão pela causa, o que pode levar a uma cultura de gestão mais informal e 
centralizada nos fundadores. A transição para estruturas mais formais de 
governança pode encontrar resistência. 

3.​ Concentração de Poder: Em algumas organizações, especialmente as menores ou 
mais antigas, o poder de decisão pode estar concentrado em poucas pessoas 
(frequentemente os fundadores), dificultando a participação de outros membros, a 
renovação de lideranças e a implementação de mecanismos de controle 
independentes. 

4.​ Dificuldade em Atrair e Reter Conselheiros Qualificados e Independentes: 
Encontrar pessoas com o perfil adequado (experiência, conhecimento técnico, 
disponibilidade de tempo, independência) para compor conselhos (Deliberativo, 
Fiscal) de forma voluntária é um desafio significativo, especialmente fora dos 
grandes centros. 

5.​ Resistência à Mudança: A introdução de novas regras, processos de prestação de 
contas ou maior escrutínio pode ser vista por alguns como burocracia desnecessária 
ou desconfiança, gerando resistência interna. 

6.​ Medo da Exposição: Algumas OSCs podem recear que uma transparência 
excessiva exponha suas fragilidades, problemas internos ou informações 
estratégicas para "concorrentes" por recursos. 

7.​ Complexidade da Legislação e Exigências: Manter-se atualizado e em 
conformidade com todas as exigências legais, fiscais e de prestação de contas 
(especialmente em parcerias com o governo) pode ser um fardo pesado, 
principalmente para equipes pequenas. 

Adaptação das Práticas de Governança à Realidade de OSCs Pequenas e Médias: É 
crucial entender que "boa governança" não é um modelo único que serve para todos. As 
práticas devem ser adaptadas à realidade, ao porte e à complexidade de cada organização. 
O que funciona para uma grande fundação internacional pode não ser viável ou necessário 
para uma pequena associação comunitária. 

●​ Para OSCs Pequenas: O foco pode estar em garantir o básico: um estatuto claro e 
cumprido, atas de reuniões regulares da diretoria e da assembleia, uma gestão 
financeira transparente (mesmo que simples, com um livro caixa bem feito), e uma 
comunicação aberta com os associados e a comunidade local. Um pequeno 
conselho fiscal formado por membros da própria comunidade com reputação ilibada 
pode ser suficiente. 

●​ Para OSCs Médias: Já se pode pensar em estruturas um pouco mais robustas, 
como um conselho deliberativo com alguns membros externos (não remunerados, 
mas que tragam novas perspectivas), a elaboração de um planejamento estratégico 
mais formal, a publicação de relatórios anuais de atividades e finanças (mesmo que 



simplificados), e a adoção de algumas políticas internas básicas (como um código 
de conduta simples). 

Boas Práticas Adaptáveis: 

●​ Investimento em Capacitação: Buscar cursos, workshops e materiais sobre gestão 
e governança para dirigentes, conselheiros e equipe. Muitas organizações oferecem 
esses recursos gratuitamente ou a baixo custo. 

●​ Busca por Diversidade nos Conselhos (mesmo informais): Mesmo que a OSC 
não tenha um conselho formalmente constituído além da diretoria, buscar 
aconselhamento de pessoas com diferentes experiências (um advogado, um 
contador, um líder comunitário, um beneficiário). 

●​ Uso de Tecnologia para Transparência: Ferramentas gratuitas ou de baixo custo 
podem ser usadas para criar um site simples, manter um blog, usar redes sociais 
para comunicar ações e prestar contas, ou armazenar documentos em nuvem de 
forma organizada. 

●​ Criação de Comitês de Assessoramento: Para temas específicos (captação de 
recursos, comunicação, projetos), podem ser criados comitês com voluntários 
especializados para apoiar a diretoria, sem a formalidade de um conselho. 

●​ Parcerias para Auditoria ou Consultoria: Pequenas OSCs podem se unir para 
contratar serviços de auditoria ou consultoria a custos mais acessíveis, ou buscar 
apoio pro bono de profissionais e empresas. 

●​ Simplicidade e Foco no Essencial: Não tentar implementar tudo de uma vez. 
Começar pelos aspectos mais críticos para a organização, como a clareza nos 
papéis da diretoria e a transparência financeira básica. 

●​ Valorizar a Prestação de Contas Narrativa: Além dos números, contar as histórias 
de impacto, mostrar os rostos dos beneficiários (com consentimento), e explicar os 
desafios de forma honesta. Isso humaniza a prestação de contas. 

●​ Promover uma Cultura de Diálogo: Incentivar o feedback interno e externo e 
demonstrar que ele é levado em consideração. 

Imagine uma pequena associação de apoio a artesãos locais. Seus desafios podem ser a 
falta de tempo dos diretores voluntários e a dificuldade em manter registros financeiros 
detalhados. Boas práticas para ela poderiam incluir: realizar reuniões mensais curtas e 
focadas com ata simples; usar um aplicativo de controle financeiro gratuito; criar um grupo 
de WhatsApp para comunicação rápida com os artesãos; e realizar uma assembleia anual 
simples, mas bem organizada, para apresentar as conquistas e os gastos. 

A jornada da boa governança e transparência é um investimento na missão da OSC. É um 
caminho que exige comprometimento, aprendizado constante e adaptação, mas cujos frutos 
– credibilidade, sustentabilidade e maior impacto social – são inestimáveis. 

 

Elaboração e Gestão de Projetos Sociais: Do 
Diagnóstico ao Impacto 



No coração pulsante do Terceiro Setor encontra-se a capacidade de idealizar, planejar e 
executar iniciativas que respondam de forma eficaz aos complexos desafios sociais. Os 
projetos sociais são os veículos pelos quais as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) 
traduzem suas missões em realidade, mobilizam recursos e geram transformações na vida 
das pessoas e comunidades. Dominar a arte e a técnica da elaboração e gestão de projetos 
é, portanto, uma competência indispensável para profissionais e voluntários que desejam 
atuar com profissionalismo e efetividade nesse campo. Desde a sensibilidade para 
identificar um problema relevante em um diagnóstico apurado, passando pelo rigor do 
planejamento, pela diligência na execução e monitoramento, até a capacidade de avaliar 
resultados e aprender com a experiência, cada etapa do ciclo de um projeto social exige 
conhecimento, método e dedicação. Vamos explorar juntos esse percurso, desvendando as 
ferramentas e os princípios que podem levar suas iniciativas do sonho à realização e ao 
impacto social significativo. 

O que é um Projeto Social e Qual seu Ciclo de Vida? 

Para navegarmos com segurança no universo da elaboração e gestão de projetos sociais, é 
primordial compreendermos com clareza o que define um "projeto social" e como ele se 
desenvolve ao longo do tempo. Um projeto social pode ser entendido como um 
empreendimento planejado, com um conjunto específico de atividades inter-relacionadas, 
desenhado para alcançar objetivos claros e definidos dentro de um prazo determinado e 
com recursos limitados, visando solucionar um problema social identificado ou promover 
uma mudança positiva em uma determinada comunidade ou para um público específico. 

É importante diferenciar um projeto de outras formas de atuação de uma OSC. Enquanto as 
atividades contínuas são aquelas que a organização realiza de forma regular e 
permanente como parte de sua rotina (por exemplo, o atendimento diário em uma creche 
comunitária), e um programa é um conjunto maior e mais duradouro de projetos e ações 
articuladas em torno de um objetivo estratégico amplo (por exemplo, um programa de 
combate à desnutrição infantil que engloba diversos projetos de educação alimentar, hortas 
comunitárias e acompanhamento nutricional), o projeto social tem um escopo mais 
delimitado, com início, meio e fim bem estabelecidos. 

Imagine, por exemplo, uma OSC que tem como missão promover a cultura em sua cidade. 

●​ Sua atividade contínua pode ser a manutenção de uma biblioteca comunitária 
aberta ao público. 

●​ Seu programa pode ser "Democratização do Acesso à Leitura e à Escrita Criativa". 
●​ Dentro desse programa, ela pode desenvolver um projeto social específico 

chamado "Oficinas de Contação de Histórias para Crianças da Periferia", com 
duração de seis meses, focado em 100 crianças de duas escolas específicas, com o 
objetivo de estimular o gosto pela leitura nesse público. Este projeto terá atividades 
definidas (as oficinas, a compra de livros, a capacitação dos contadores de história), 
um orçamento próprio e um cronograma. 

Todo projeto social, independentemente de sua complexidade ou área de atuação, percorre 
um ciclo de vida, que pode ser visualizado em algumas fases principais. Embora diferentes 



metodologias possam nomear ou subdividir essas fases de maneiras ligeiramente distintas, 
a lógica geral é a seguinte: 

1.​ Concepção e Diagnóstico (ou Iniciação): É o momento da "ideia" inicial, da 
identificação de um problema social ou de uma oportunidade de melhoria. Envolve a 
análise da realidade (diagnóstico), a definição do problema a ser enfrentado, a 
justificativa da intervenção e a identificação preliminar do público-alvo. É a fase de 
se perguntar: "O que está acontecendo?", "Por que isso é um problema?", "Para 
quem?" e "O que poderíamos fazer a respeito?". 

2.​ Planejamento e Elaboração (ou Estruturação): Uma vez compreendido o 
problema, esta fase se dedica a detalhar como o projeto será realizado. Aqui se 
definem os objetivos (geral e específicos), as metas, a metodologia, o público-alvo 
detalhado, o cronograma de atividades, os recursos necessários (humanos, 
materiais, financeiros), o orçamento, os indicadores de monitoramento e avaliação, e 
as estratégias de sustentabilidade. O resultado desta fase é o "documento do 
projeto", a proposta escrita. 

3.​ Execução e Implementação: É a fase de "colocar a mão na massa", de tirar o 
projeto do papel e realizar as atividades planejadas. Envolve a mobilização da 
equipe, a gestão dos recursos, o acompanhamento do cronograma e a comunicação 
com as partes interessadas. 

4.​ Monitoramento e Controle: Esta fase ocorre concomitantemente à execução. 
Consiste no acompanhamento sistemático das atividades e dos resultados parciais 
do projeto, comparando o que foi planejado com o que está sendo realizado. O 
objetivo é identificar desvios, gargalos ou problemas e permitir a tomada de decisões 
corretivas em tempo hábil. 

5.​ Avaliação: Pode ocorrer em diferentes momentos (antes, durante, ao final e até 
mesmo um tempo depois do encerramento – avaliação de impacto). Visa analisar de 
forma mais aprofundada a relevância, eficiência, eficácia, impacto e sustentabilidade 
do projeto, buscando aprender com a experiência e medir as transformações 
geradas. 

6.​ Encerramento e Sistematização (ou Finalização): Marca a conclusão formal do 
projeto. Envolve a elaboração de relatórios finais, a prestação de contas aos 
financiadores e à sociedade, a desmobilização da estrutura do projeto (se for o caso) 
e, crucialmente, a sistematização dos aprendizados, das boas práticas e das lições 
que podem subsidiar futuras iniciativas. 

Cada uma dessas fases é interdependente e fundamental para o sucesso do projeto. Um 
diagnóstico falho pode levar a um projeto que não ataca as causas reais do problema. Um 
planejamento deficiente pode resultar em cronogramas irreais ou orçamentos insuficientes. 
Uma execução desorganizada compromete os resultados. A falta de monitoramento impede 
correções de rota. E a ausência de avaliação e sistematização impede que se aprenda com 
os acertos e erros, perpetuando ineficiências. Compreender e respeitar o ciclo de vida do 
projeto é o primeiro passo para uma gestão eficaz e orientada para o impacto social. 

Fase de Concepção: O Diagnóstico da Realidade e a Identificação do 
Problema 



A fase de concepção é o alicerce sobre o qual todo o projeto social será construído. É 
nesse momento inicial que a sensibilidade para as questões sociais se encontra com a 
necessidade de uma análise criteriosa da realidade. Um projeto bem-sucedido não nasce 
de um "achismo" ou de uma solução pré-concebida desconectada do contexto; ele emerge 
de um profundo entendimento das necessidades, potencialidades, desafios e dinâmicas da 
comunidade ou do público que se pretende beneficiar. Por isso, o diagnóstico social é 
uma etapa indispensável e estratégica. 

O diagnóstico social pode ser compreendido como um processo sistemático de coleta, 
análise e interpretação de dados e informações sobre uma determinada realidade social, 
com o objetivo de identificar problemas, suas causas e consequências, bem como os 
recursos e capacidades existentes na comunidade (seus ativos). Ele busca responder a 
perguntas como: 

●​ Qual é a situação atual da comunidade ou do grupo que queremos atender? 
●​ Quais são os principais problemas enfrentados por eles? 
●​ Quais são as causas profundas desses problemas? E quais suas consequências 

mais visíveis? 
●​ Quem são as pessoas mais afetadas? Existem grupos específicos mais vulneráveis? 
●​ Quais são os recursos (humanos, materiais, organizacionais, culturais) já existentes 

na comunidade que podem ser mobilizados? 
●​ Quais são as iniciativas (de outras OSCs, do poder público, da própria comunidade) 

que já atuam sobre esses problemas? O que funciona e o que não funciona? 

Para realizar um diagnóstico rico e útil, podem ser utilizadas diversas ferramentas e 
métodos de pesquisa social, de forma isolada ou combinada: 

●​ Pesquisa Documental: Análise de relatórios, estudos, publicações, planos 
municipais, notícias de jornal, estatutos de associações locais, atas de reuniões 
comunitárias, etc., que possam fornecer informações sobre o contexto. 

●​ Levantamento de Dados Secundários: Utilização de dados já coletados por 
instituições como IBGE (Censo, PNAD), DataSUS (informações de saúde), INEP 
(dados educacionais), IPEA, secretarias municipais e estaduais. Esses dados 
podem fornecer um panorama quantitativo da situação (taxas de desemprego, níveis 
de escolaridade, incidência de doenças, etc.). 

●​ Entrevistas com Atores-Chave (ou Informantes Qualificados): Conversas 
estruturadas ou semiestruturadas com pessoas que possuem conhecimento 
relevante sobre a comunidade ou o problema, como líderes comunitários, 
profissionais de saúde ou educação locais, representantes do poder público, 
membros de outras OSCs, ou os próprios beneficiários potenciais. 

●​ Grupos Focais: Reunião de um pequeno grupo de pessoas (geralmente de 6 a 10) 
com características ou vivências semelhantes para discutir um tema específico sob a 
moderação de um facilitador. É uma ótima ferramenta para explorar percepções, 
opiniões e experiências coletivas. 

●​ Observação Participante (ou Não Participante): O pesquisador se insere no 
cotidiano da comunidade ou do grupo, observando e registrando suas interações, 
comportamentos e o ambiente. 



●​ Questionários (Surveys): Aplicação de um conjunto padronizado de perguntas a 
uma amostra representativa do público-alvo para coletar dados quantitativos sobre 
suas características, opiniões ou necessidades. 

●​ Mapas Falantes ou Diagnóstico Rápido Participativo (DRP): Técnicas que 
envolvem a participação ativa da comunidade na identificação de problemas, 
recursos e soluções, utilizando ferramentas visuais como mapas desenhados pelos 
próprios moradores. 

●​ Árvore de Problemas: Uma ferramenta visual que ajuda a identificar um problema 
central, suas causas (raízes) e suas consequências (galhos e folhas). Isso ajuda a 
focar o projeto nas causas fundamentais, e não apenas nos sintomas. 

A partir dos dados coletados e analisados no diagnóstico, o próximo passo é a definição 
clara do problema que o projeto buscará enfrentar. Um problema social bem definido é 
aquele que é específico, delimitado, e cuja relevância pode ser demonstrada. É importante 
evitar generalizações. Em vez de dizer "o problema é a pobreza", que é muito amplo, o 
diagnóstico pode ajudar a especificar: "o problema é a alta taxa de desemprego entre 
jovens de 18 a 24 anos no bairro X, causada pela baixa escolaridade e falta de qualificação 
profissional, resultando em vulnerabilidade social e envolvimento com a criminalidade". 

Com o problema claramente definido, a justificativa do projeto se torna mais consistente. 
A justificativa deve responder por que esse problema é importante e merece atenção, por 
que a OSC proponente tem legitimidade e capacidade para intervir, e qual a relevância da 
solução proposta. Ela deve conectar o problema identificado com a missão da OSC e com 
as necessidades do público-alvo. 

Vamos a um exemplo prático: uma OSC que atua com direitos da infância percebe, em 
conversas informais, que muitas crianças de uma determinada comunidade parecem ter 
dificuldades de aprendizado. 

1.​ Diagnóstico: A OSC decide aprofundar. Realiza entrevistas com professores e 
diretores de escolas locais, faz grupos focais com pais e mães, e analisa os dados 
de desempenho escolar fornecidos pela Secretaria de Educação. Descobre que 40% 
das crianças do 3º ao 5º ano da Escola Municipal Y apresentam defasagem 
significativa em leitura e escrita. As causas apontadas são diversas: falta de apoio 
familiar nas tarefas, metodologias de ensino pouco atraentes, ausência de espaços 
de leitura na comunidade. 

2.​ Identificação do Problema: O problema central é definido como: "Alto índice de 
defasagem em leitura e escrita entre alunos do 3º ao 5º ano da Escola Municipal Y, 
comprometendo seu desenvolvimento educacional e social." 

3.​ Justificativa: A OSC justifica a necessidade de um projeto argumentando que essa 
defasagem, se não enfrentada, pode levar à evasão escolar, limitar as oportunidades 
futuras dessas crianças e perpetuar ciclos de desigualdade. A OSC também destaca 
sua experiência anterior com projetos educacionais e sua boa relação com a 
comunidade escolar. 

Essa fase de concepção, embora trabalhosa, é o que garante que o projeto seja relevante, 
focado e com maior potencial de gerar as transformações sociais desejadas. Um bom 
diagnóstico é o mapa que guia a construção de um projeto social sólido e significativo. 



Planejamento e Elaboração do Projeto Social: Estruturando a 
Intervenção 

Após um diagnóstico cuidadoso que revelou a natureza e a dimensão do problema social a 
ser enfrentado, entramos na fase de planejamento e elaboração do projeto. Este é o 
momento de transformar as compreensões e intenções em um plano de ação concreto, 
detalhado e coerente. Um bom planejamento é como o projeto arquitetônico de uma casa: 
ele define o que será construído, como, com quais materiais, em quanto tempo e a que 
custo. Sem ele, corre-se o risco de construir algo instável, inadequado ou que nunca será 
concluído. O resultado desta fase é, geralmente, o "documento do projeto", que servirá de 
guia para a execução e de base para a captação de recursos. 

Vejamos os principais componentes que estruturam um projeto social bem elaborado: 

1.​ Objetivos (Geral e Específicos): 
○​ Objetivo Geral: É a grande declaração de intenção do projeto, o que se 

pretende alcançar em termos mais amplos e de longo prazo. Ele deve estar 
diretamente relacionado ao problema central identificado no diagnóstico. 
Exemplo: "Contribuir para a melhoria do desempenho em leitura e escrita dos 
alunos do 3º ao 5º ano da Escola Municipal Y." 

○​ Objetivos Específicos: São os resultados mais concretos e mensuráveis 
que o projeto precisa atingir para que o objetivo geral seja alcançado. Eles 
desdobram o objetivo geral em metas menores e mais palpáveis. É 
recomendável que sejam SMART: 

■​ Specific (Específicos): Claros e bem definidos. 
■​ Measurable (Mensuráveis): Possíveis de serem medidos ou 

verificados. 
■​ Achievable (Alcançáveis): Realistas e possíveis de serem realizados 

com os recursos e o tempo disponíveis. 
■​ Relevant (Relevantes): Importantes para o objetivo geral e para o 

público-alvo. 
■​ Time-bound (Temporais): Com um prazo definido para sua realização. 

Exemplos de objetivos específicos para o projeto acima: "Realizar 
oficinas de reforço em leitura e escrita para 80 alunos da Escola Y 
durante o ano letivo de 2026", "Capacitar 10 professores da Escola Y 
em novas metodologias de alfabetização até julho de 2026", 
"Implantar uma sala de leitura com 500 novos livros na Escola Y até 
março de 2026." 

2.​ Público-Alvo (ou Beneficiários): 
○​ Quem são as pessoas ou grupos que serão diretamente beneficiados pelo 

projeto? É preciso descrevê-los quantitativa e qualitativamente (número, faixa 
etária, gênero, localização, características socioeconômicas, etc.). 

○​ Quem são os beneficiários indiretos (famílias, comunidade em geral)? 
○​ Quais serão os critérios para seleção ou participação no projeto, se houver? 

3.​ Metodologia: 
○​ Como o projeto será desenvolvido? Quais serão as principais estratégias de 

ação? Quais técnicas, abordagens e o "jeito de fazer" específico do projeto? 



○​ A metodologia deve detalhar as principais etapas e atividades, explicando 
como elas se conectam para alcançar os objetivos específicos. Por exemplo, 
para o objetivo de "realizar oficinas de reforço", a metodologia descreveria a 
frequência das oficinas, a carga horária, os conteúdos abordados, os 
materiais didáticos utilizados, a forma de acompanhamento dos alunos, etc. 

4.​ Plano de Ação/Cronograma: 
○​ É o detalhamento de todas as atividades necessárias para atingir cada 

objetivo específico, organizadas em uma sequência lógica ao longo do 
tempo. 

○​ Para cada atividade, deve-se prever: o que será feito, quem será o 
responsável, quando começará e quando terminará. 

○​ Ferramentas como o Gráfico de Gantt são muito úteis para visualizar o 
cronograma e o inter-relacionamento das atividades. 

5.​ Recursos Necessários: 
○​ Recursos Humanos: Quem fará parte da equipe do projeto (coordenador, 

educadores, assistente administrativo, etc.)? Quais suas qualificações e 
responsabilidades? Haverá voluntários? Como serão selecionados e 
capacitados? 

○​ Recursos Materiais: Quais equipamentos, materiais de consumo, insumos, 
softwares, espaços físicos serão necessários? (Ex: computadores, material 
de escritório, livros, lanches para as oficinas, aluguel de sala). 

○​ Recursos Financeiros: Quanto custará cada um desses recursos? Isso nos 
leva ao orçamento. 

6.​ Orçamento: 
○​ É o levantamento detalhado de todos os custos envolvidos na execução do 

projeto. Deve incluir custos diretos (aqueles diretamente ligados às 
atividades, como salários da equipe do projeto, material didáctico) e custos 
indiretos ou despesas administrativas (aqueles que a OSC já tem e que 
serão parcialmente alocados ao projeto, como aluguel da sede, água, luz, 
contador – se o financiador permitir o rateio). 

○​ Para cada item de despesa, deve-se especificar a unidade (hora, mês, 
unidade), a quantidade, o valor unitário e o valor total. 

○​ É importante pesquisar preços de mercado para que o orçamento seja 
realista. 

○​ Deve-se também indicar as possíveis fontes de financiamento para cobrir 
esses custos (recursos próprios da OSC, doações, editais específicos, etc.). 

7.​ Indicadores de Monitoramento e Avaliação: 
○​ Como o progresso do projeto e o alcance dos objetivos serão medidos e 

verificados? 
○​ Para cada objetivo específico (e, às vezes, para o geral), devem ser definidos 

indicadores quantitativos (números, percentuais) e/ou qualitativos 
(percepções, mudanças de comportamento) que permitam aferir o sucesso. 

○​ Exemplo: Para o objetivo "Realizar oficinas...", um indicador poderia ser 
"Número de alunos matriculados nas oficinas" e "Percentual de frequência 
média dos alunos". Para o objetivo "Capacitar professores...", um indicador 
poderia ser "Número de professores certificados" e "Grau de satisfação dos 
professores com a capacitação (medido por questionário)". 

8.​ Sustentabilidade do Projeto: 



○​ Como os resultados ou benefícios do projeto poderão continuar após o 
término do financiamento ou da intervenção direta da OSC? 

○​ Quais estratégias serão adotadas para garantir a apropriação do projeto pela 
comunidade ou para que as mudanças geradas se mantenham? (Ex: 
formação de multiplicadores locais, criação de uma associação de pais para 
dar continuidade à sala de leitura, busca de novas fontes de financiamento). 

9.​ Parcerias Estratégicas: 
○​ Identificar outras organizações, órgãos públicos, empresas ou grupos 

comunitários que poderiam colaborar com o projeto, seja com recursos, 
conhecimentos, espaços ou mobilização. 

Elaborar um projeto social exige dedicação e atenção aos detalhes, mas é um investimento 
que se traduz em clareza de propósito, maior chance de captação de recursos e, o mais 
importante, em uma intervenção social mais eficaz e transformadora. Imagine uma OSC 
que deseja criar um projeto de inclusão digital para idosos. No planejamento, ela definiria: 

●​ Objetivo Geral: Promover a inclusão digital e social de idosos da comunidade Z. 
●​ Objetivos Específicos: Capacitar 50 idosos em informática básica em 6 meses; 

Realizar 3 encontros intergeracionais de troca de experiências digitais. 
●​ Metodologia: Aulas expositivas e práticas, material didático adaptado, monitores 

jovens voluntários. 
●​ Cronograma: Mês 1: Divulgação e inscrições. Mês 2-5: Aulas. Mês 6: Encontros e 

formatura. 
●​ Orçamento: Custo de instrutor, aluguel de computadores, lanche, material. 
●​ Indicadores: Nº de idosos inscritos e formados; nível de satisfação (questionário); 

nº de idosos que relatam usar o computador para comunicação ou serviços após o 
curso. Este nível de detalhamento é o que transforma uma boa intenção em um 
plano de ação viável. 

Captação de Recursos para Projetos Sociais: Viabilizando a Ação 

Mesmo o projeto social mais bem elaborado e com o maior potencial de impacto não sairá 
do papel sem os recursos necessários para sua implementação. A captação de recursos 
(ou mobilização de recursos, termo que reflete uma abordagem mais ampla e ativa) é, 
portanto, uma etapa crítica e um desafio constante para a maioria das Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs). Embora o Tópico 5 deste curso seja dedicado exclusivamente a 
aprofundar as estratégias de captação e sustentabilidade financeira, é fundamental, já na 
fase de planejamento de um projeto, ter uma compreensão básica de como viabilizá-lo 
financeiramente. 

A captação de recursos para um projeto específico geralmente começa com a identificação 
das necessidades financeiras detalhadas no orçamento do projeto. Com o "quanto custa" 
em mãos, a OSC precisa explorar as diversas fontes de financiamento disponíveis. 
Algumas das principais são: 

1.​ Editais Públicos: Governos (federal, estaduais e municipais), por meio de seus 
ministérios, secretarias e fundos (como o Fundo da Infância e Adolescência - FIA, ou 
o Fundo do Idoso), lançam editais para selecionar e financiar projetos sociais 



alinhados com suas políticas públicas. O MROSC (Lei 13.019/2014) estabelece as 
regras para essas parcerias (Termo de Colaboração, Termo de Fomento). 

2.​ Editais Privados: Muitas empresas, institutos e fundações empresariais ou 
familiares também lançam editais para apoiar projetos sociais, geralmente focados 
em áreas específicas (educação, meio ambiente, cultura, etc.) que dialogam com 
seus valores ou estratégias de investimento social privado. 

3.​ Doações de Pessoas Físicas: Desde pequenas contribuições regulares de 
apoiadores individuais até grandes doações de filantropos. Campanhas de 
sensibilização, marketing direto, eventos beneficentes e plataformas de doação 
online são algumas estratégias. 

4.​ Doações de Pessoas Jurídicas (Empresas): Empresas podem doar diretamente 
para projetos, muitas vezes como parte de suas ações de responsabilidade social 
empresarial. 

5.​ Leis de Incentivo Fiscal: Permitem que empresas (tributadas pelo Lucro Real) e, 
em alguns casos, pessoas físicas (que declaram pelo modelo completo do IR) 
destinem parte dos impostos devidos para projetos aprovados em mecanismos 
específicos, como a Lei Rouanet (cultura), Lei de Incentivo ao Esporte, Fundos da 
Criança e do Idoso, PRONAS/PCD (saúde – pessoas com deficiência), PRONON 
(saúde – oncologia). A OSC precisa ter seu projeto aprovado no órgão competente 
para poder captar via lei de incentivo. 

6.​ Crowdfunding (Financiamento Coletivo): Plataformas online onde a OSC 
apresenta seu projeto e busca microdoações de um grande número de pessoas. 
Existem modelos de "tudo ou nada" (só recebe se atingir a meta) ou "flexível" 
(recebe o que arrecadar). 

7.​ Venda de Produtos e Serviços da OSC: Algumas OSCs geram receita própria 
através da venda de produtos confeccionados por seus beneficiários, da prestação 
de serviços (consultorias, cursos pagos) ou da organização de eventos com 
bilheteria. Essa receita pode ser usada para financiar seus projetos sociais (é o 
chamado "negócio social" ou "empreendedorismo social" em alguns contextos). 

8.​ Cooperação Técnica Internacional: Agências de desenvolvimento de outros 
países, organismos multilaterais (como ONU, UNICEF, UNESCO) e fundações 
internacionais também podem financiar projetos no Brasil, geralmente de maior porte 
ou com foco em temas globais. 

Ao buscar financiamento, é crucial adequar a linguagem e o formato da proposta do 
projeto ao perfil do financiador. Cada edital, cada fundação, cada empresa tem suas 
prioridades, seus critérios de seleção e seus formulários específicos. Não adianta enviar um 
projeto de esporte para um edital focado em meio ambiente. É preciso estudar 
cuidadosamente o que o financiador busca e destacar no projeto os aspectos que mais se 
alinham com esses interesses. 

Algumas dicas para elaboração de propostas convincentes e que aumentam as chances 
de captação: 

●​ Clareza e Objetividade: A proposta deve ser fácil de entender, mesmo para quem 
não é especialista na área. Evite jargões excessivos. 

●​ Coerência Interna: Todas as partes do projeto (problema, objetivos, metodologia, 
orçamento, indicadores) devem estar logicamente conectadas. 



●​ Orçamento Realista e Detalhado: Justifique cada despesa e mostre que os custos 
são adequados e bem pesquisados. 

●​ Impacto Social Evidente: Demonstre claramente como o projeto fará a diferença na 
vida dos beneficiários e da comunidade. 

●​ Capacidade de Execução da OSC: Mostre que sua organização tem experiência, 
equipe qualificada e as condições necessárias para realizar o projeto com sucesso. 
Apresente resultados de projetos anteriores, se houver. 

●​ Sustentabilidade: Se possível, indique como os benefícios do projeto poderão 
continuar após o término do financiamento. 

●​ Inovação e Replicabilidade: Projetos que apresentam soluções criativas ou que 
podem ser adaptados e replicados em outros contextos costumam ser bem vistos. 

●​ Parcerias: Mostrar que o projeto envolve outros atores e não é uma iniciativa 
isolada pode fortalecer a proposta. 

●​ Revisão Cuidadosa: Erros de português, de cálculo no orçamento ou informações 
incompletas podem desqualificar uma boa ideia. 

Para ilustrar, imagine que a OSC que planejou o projeto de "Oficinas de Contação de 
Histórias para Crianças da Periferia" precisa de R$ 50.000,00 para executá-lo. 

1.​ Ela pesquisa e encontra um edital de uma fundação empresarial que apoia 
projetos de incentivo à leitura para crianças em situação de vulnerabilidade. O edital 
pede foco em resultados de aprendizagem e envolvimento comunitário. 

2.​ A OSC adapta sua proposta: dá mais destaque aos indicadores de melhoria da 
compreensão leitora das crianças, detalha como os pais e a escola serão 
envolvidos, e elabora o orçamento no formato exigido pelo edital. 

3.​ Paralelamente, ela pode planejar uma campanha de crowdfunding para cobrir uma 
parte menor do orçamento (ex: compra de livros específicos ou lanches para as 
oficinas), mobilizando sua rede de contatos e a comunidade local. 

A captação de recursos é um trabalho contínuo que exige pesquisa, planejamento, 
persistência e uma excelente capacidade de comunicar o valor social do projeto. Ter um 
projeto bem elaborado é o primeiro grande passo nessa jornada. 

Execução e Implementação do Projeto: Tirando as Ideias do Papel 

Com o projeto devidamente planejado e os recursos (financeiros, humanos, materiais) 
minimamente assegurados, chega o momento mais dinâmico e, para muitos, o mais 
gratificante: a fase de execução e implementação. É aqui que as ideias, os objetivos e as 
atividades descritas no papel começam a tomar forma e a interagir com a realidade. Esta 
fase exige uma gestão eficiente e atenta para garantir que o projeto siga o rumo planejado, 
supere os obstáculos que inevitavelmente surgirão e alcance os resultados esperados. 

A execução de um projeto social envolve uma série de processos gerenciais interligados: 

1.​ Gestão da Equipe do Projeto: 
○​ Seleção e Contratação: Se o projeto prevê a contratação de pessoal 

(coordenador, educadores, técnicos, etc.), é preciso realizar processos 
seletivos transparentes e baseados na competência técnica e no alinhamento 
com os valores da OSC. 



○​ Definição de Papéis e Responsabilidades: Cada membro da equipe 
(incluindo voluntários) deve ter clareza sobre suas atribuições, metas e a 
quem se reportar. 

○​ Capacitação e Desenvolvimento: Oferecer treinamento inicial e 
oportunidades de desenvolvimento contínuo para que a equipe possa 
desempenhar suas funções da melhor maneira possível. 

○​ Motivação e Liderança: Um bom líder de projeto inspira, motiva a equipe, 
facilita a comunicação, resolve conflitos e mantém o foco nos objetivos. 

○​ Trabalho em Equipe: Fomentar um ambiente colaborativo e de respeito 
mútuo. 

2.​ Gerenciamento do Cronograma: 
○​ Acompanhamento das Atividades: Verificar regularmente se as atividades 

estão sendo realizadas conforme o cronograma estabelecido no 
planejamento. 

○​ Controle de Prazos: Monitorar as datas de início e término de cada etapa, 
identificando possíveis atrasos. 

○​ Replanejamento (Quando Necessário): Nem tudo sai como o planejado. 
Imprevistos acontecem. É preciso ter flexibilidade para ajustar o cronograma, 
realocar recursos ou modificar atividades, sempre comunicando as 
mudanças aos envolvidos e, se necessário, ao financiador. Imagine um 
projeto de construção de uma quadra esportiva comunitária que é paralisado 
por um período de chuvas intensas. O cronograma precisará ser revisto. 

3.​ Gestão Financeira e Administrativa: 
○​ Controle Orçamentário: Acompanhar de perto as receitas e despesas do 

projeto, garantindo que os gastos estejam dentro do previsto no orçamento e 
de acordo com as regras do financiador. 

○​ Fluxo de Caixa: Gerenciar as entradas e saídas de dinheiro para asegurar 
que haja recursos disponíveis para honrar os compromissos. 

○​ Compras e Contratações de Serviços: Realizar cotações de preços, 
selecionar fornecedores de forma transparente e documentar todas as 
aquisições. 

○​ Prestação de Contas (Parcial e Final): Manter todos os documentos 
comprobatórios de despesas (notas fiscais, recibos, contratos) organizados 
para a elaboração dos relatórios financeiros exigidos pelos financiadores e 
pela própria OSC. 

○​ Cumprimento de Obrigações Legais: Atenção às questões trabalhistas (se 
houver contratações CLT), fiscais e aos termos dos convênios ou contratos 
de financiamento. 

4.​ Comunicação do Projeto: 
○​ Comunicação Interna: Manter a equipe do projeto, a diretoria da OSC e os 

voluntários informados sobre o andamento, os desafios e as conquistas. 
○​ Comunicação com o Público-Alvo: Informar os beneficiários sobre as 

atividades, horários, locais e quaisquer mudanças. Garantir que eles se 
sintam parte do projeto. 

○​ Comunicação com Parceiros e Financiadores: Manter um diálogo 
constante, enviando relatórios de progresso e informando sobre eventuais 
problemas ou necessidades de ajuste. 



○​ Comunicação com a Comunidade em Geral e a Mídia: Divulgar as ações 
e os resultados positivos do projeto para dar visibilidade à causa, à OSC e 
para engajar a sociedade. 

5.​ Gerenciamento de Riscos Durante a Execução: 
○​ Mesmo com um bom planejamento, imprevistos podem ocorrer. É importante 

ter um olhar atento para os riscos que podem surgir durante a execução (ex: 
baixa adesão do público-alvo, saída de um membro chave da equipe, 
aumento inesperado de custos de materiais, problemas climáticos que 
afetam atividades externas, conflitos na comunidade). 

○​ Identificação e Análise de Riscos: Tentar antecipar possíveis problemas. 
○​ Planos de Contingência: Ter alternativas ou "planos B" para os riscos mais 

críticos. Por exemplo, se um projeto depende de um único instrutor para uma 
oficina e ele adoece, qual o plano? Ter um substituto treinado? Adiar a 
oficina? 

○​ Monitoramento dos Riscos: Acompanhar se os riscos identificados estão 
se concretizando e se novos riscos estão surgindo. 

Para ilustrar: imagine um projeto que visa oferecer aulas de música para adolescentes em 
uma área de vulnerabilidade. 

●​ Execução: Os instrutores são contratados, os instrumentos musicais são 
comprados, as salas são preparadas, e as aulas começam conforme o cronograma. 
O coordenador do projeto acompanha a frequência dos alunos, o desenvolvimento 
das aulas e o uso do material. 

●​ Desafio/Risco: Após algumas semanas, percebe-se uma alta taxa de evasão em 
uma das turmas. 

●​ Ação Gerencial: O coordenador conversa com os alunos que desistiram e com o 
instrutor para entender as causas (pode ser o horário, a dificuldade do conteúdo, 
problemas de transporte, etc.). Com base nesse feedback, a equipe decide ajustar a 
metodologia da aula, oferecer um lanche (se o problema for fome) ou buscar apoio 
para o transporte dos alunos. Essa capacidade de identificar problemas e agir 
corretivamente é crucial na fase de execução. 

A execução de um projeto social é um processo vivo, que exige não apenas competência 
técnica, mas também sensibilidade, criatividade, resiliência e uma grande capacidade de 
adaptação e resolução de problemas. É o momento em que o propósito da OSC se 
materializa em ações que tocam e transformam vidas. 

Monitoramento Contínuo: Acompanhando o Progresso e Corrigindo 
Rotas 

A fase de execução de um projeto social é dinâmica e cheia de variáveis. Para garantir que 
as atividades planejadas estejam de fato levando aos resultados esperados e que os 
recursos estejam sendo utilizados da melhor forma possível, é indispensável um processo 
de monitoramento contínuo. O monitoramento não é uma etapa isolada que acontece 
apenas ao final, mas sim um acompanhamento sistemático e regular que ocorre durante 
toda a implementação do projeto. 



O que é monitoramento? Monitorar um projeto social significa coletar, analisar e utilizar 
informações de forma contínua para verificar o progresso das atividades em relação ao que 
foi planejado. É como usar o painel de instrumentos de um carro durante uma viagem: o 
motorista verifica constantemente a velocidade, o nível de combustível, a temperatura do 
motor, não para chegar mais rápido ao destino a qualquer custo, mas para garantir que a 
viagem seja segura, eficiente e que o carro chegue ao destino em boas condições. No 
projeto, o monitoramento ajuda a "dirigir" as ações, identificando se estamos no caminho 
certo, na velocidade adequada e se precisamos fazer algum ajuste de rota. 

Por que monitorar? O monitoramento serve a múltiplos propósitos, todos cruciais para o 
sucesso do projeto: 

1.​ Identificar Gargalos e Problemas em Tempo Real: Permite perceber rapidamente 
se algo não está saindo como o esperado (atrasos, baixa participação, custos mais 
altos, etc.) antes que se torne um problema maior. 

2.​ Corrigir Desvios e Replanejar: Com base nas informações do monitoramento, a 
equipe do projeto pode tomar decisões informadas para ajustar atividades, realocar 
recursos ou mudar estratégias, se necessário. 

3.​ Garantir a Qualidade das Ações: Acompanhar de perto a execução das atividades 
ajuda a assegurar que elas estejam sendo realizadas com a qualidade esperada e 
atendendo às necessidades do público-alvo. 

4.​ Otimizar o Uso de Recursos: Verificar se os recursos (financeiros, humanos, 
materiais) estão sendo empregados de forma eficiente e de acordo com o 
orçamento. 

5.​ Subsidiar a Avaliação: Os dados coletados durante o monitoramento são a 
matéria-prima para as avaliações mais aprofundadas do projeto (formativa, 
somativa, de impacto). 

6.​ Promover a Transparência e a Prestação de Contas: Relatórios de 
monitoramento são importantes para comunicar o progresso aos financiadores, 
parceiros e à própria equipe. 

7.​ Aprendizado Organizacional: O processo de monitoramento gera aprendizados 
que podem ser incorporados pela OSC em futuros projetos. 

O que monitorar? O monitoramento deve se concentrar nos indicadores definidos na fase 
de planejamento do projeto. Esses indicadores podem ser de diferentes tipos: 

●​ Indicadores de Processo (ou de Atividades/Esforço): Medem a realização das 
atividades e o uso dos recursos. Exemplos: 

○​ Número de oficinas realizadas. 
○​ Número de participantes inscritos/atendidos. 
○​ Percentual de execução do orçamento. 
○​ Número de materiais distribuídos. 
○​ Carga horária de capacitação oferecida. 

●​ Indicadores de Produto (ou de Resultados Imediatos/Outputs): Medem os bens 
ou serviços gerados diretamente pelas atividades do projeto. Exemplos: 

○​ Número de pessoas capacitadas. 
○​ Número de cartilhas produzidas e distribuídas. 
○​ Número de mudas plantadas. 



○​ Uma sala de leitura montada e equipada. 
●​ Indicadores de Resultado (ou de Efeitos/Outcomes): Medem as mudanças de 

curto e médio prazo no público-alvo ou na situação que o projeto visa alterar, como 
resultado dos produtos gerados. Exemplos: 

○​ Aumento do percentual de alunos com notas satisfatórias em leitura. 
○​ Mudança de comportamento em relação à separação do lixo após uma 

campanha de conscientização. 
○​ Aumento da renda de artesãos após participação em um projeto de 

qualificação e comercialização. 

É importante que o sistema de monitoramento seja prático e não excessivamente 
burocrático, para não sobrecarregar a equipe. 

Ferramentas e Métodos de Monitoramento: 

●​ Planilhas de Acompanhamento: Para registrar dados quantitativos (frequência, 
número de atendimentos, gastos, etc.). 

●​ Relatórios de Progresso (Semanais, Mensais, Trimestrais): Documentos que 
resumem as atividades realizadas, os resultados alcançados, os desafios 
encontrados e as próximas etapas. 

●​ Reuniões Periódicas da Equipe: Espaços para discutir o andamento do projeto, 
compartilhar informações, analisar problemas e tomar decisões coletivas. 

●​ Visitas de Campo: Observar diretamente a execução das atividades e conversar 
com os beneficiários e a equipe local. 

●​ Listas de Presença, Diários de Bordo, Registros Fotográficos: Para documentar 
as atividades. 

●​ Feedback dos Beneficiários: Coletar opiniões e percepções do público-alvo sobre 
as atividades (pode ser informalmente ou através de pequenas enquetes). 

Exemplo prático: Considere um projeto que visa reduzir o desperdício de alimentos em 
uma feira livre através de oficinas de aproveitamento integral dos alimentos para os 
feirantes e da criação de um ponto de coleta para doação dos excedentes. 

●​ Monitoramento Semanal: 
○​ Número de feirantes participando das oficinas (lista de presença). 
○​ Quantidade (em kg) de alimentos coletados no ponto de doação. 
○​ Número de famílias beneficiadas com as doações. 
○​ Registro de quais tipos de alimentos estão sendo mais 

doados/desperdiçados. 
●​ Ação Corretiva com Base no Monitoramento: Se o monitoramento indicar que 

poucos feirantes estão participando das oficinas, a equipe do projeto pode investigar 
as causas (horário inadequado, falta de interesse, desconhecimento) e, por 
exemplo, mudar o horário das oficinas, reforçar a divulgação ou adaptar o conteúdo 
para torná-lo mais atrativo. Se a quantidade de alimentos doados for muito baixa, 
pode-se intensificar a sensibilização junto aos feirantes ou verificar se há algum 
problema logístico no ponto de coleta. 

O monitoramento contínuo é, portanto, um instrumento de gestão essencial. Ele permite que 
a OSC não seja pega de surpresa e tenha a capacidade de adaptar o projeto às realidades 



do campo, maximizando suas chances de sucesso e de gerar o impacto social desejado. É 
o "termômetro" e a "bússola" que guiam a execução do projeto. 

Avaliação de Projetos Sociais: Mensurando Resultados e Impacto 

Se o monitoramento é o acompanhamento contínuo do "como" o projeto está sendo 
executado, a avaliação é um mergulho mais profundo e analítico sobre o "quê" o projeto 
alcançou e "qual" a diferença que ele fez. A avaliação busca julgar o valor e o mérito de 
uma intervenção social, examinando seus resultados, seus efeitos e, quando possível, seu 
impacto de forma mais ampla. É um processo crucial para o aprendizado, a melhoria e a 
demonstração da relevância do trabalho das OSCs. 

O que é avaliação? Avaliar um projeto social é realizar uma análise sistemática e objetiva 
(na medida do possível) de sua concepção, implementação e resultados. Ela vai além de 
simplesmente verificar se as atividades foram cumpridas (isso é mais foco do 
monitoramento); ela questiona a efetividade e a significância das mudanças geradas. 

Tipos de Avaliação: A avaliação pode ocorrer em diferentes momentos do ciclo do projeto, 
com focos distintos: 

1.​ Avaliação Diagnóstica (ou Ex-ante): Realizada antes do início do projeto, muitas 
vezes como parte da fase de concepção e planejamento. Ajuda a verificar a 
pertinência do problema, a adequação dos objetivos propostos e a viabilidade do 
projeto. 

2.​ Avaliação Formativa (ou de Processo): Realizada durante a execução do projeto, 
com o objetivo de fornecer feedback para aprimorar a implementação. Ela se baseia 
muito nos dados do monitoramento, mas busca uma análise mais crítica dos 
processos. 

3.​ Avaliação Somativa (ou de Resultados/Ex-post): Realizada ao final do projeto (ou 
de um ciclo significativo). Seu foco é medir os resultados e efeitos alcançados em 
relação aos objetivos propostos. Responde à pergunta: "O projeto atingiu o que se 
propôs a fazer?". 

4.​ Avaliação de Impacto: Geralmente realizada um tempo após o encerramento do 
projeto (6 meses, 1 ano, ou mais). Busca identificar as mudanças de médio e longo 
prazo na vida dos beneficiários, na comunidade ou no problema social que podem 
ser atribuídas, pelo menos em parte, à intervenção do projeto. É o tipo de avaliação 
mais complexo e, muitas vezes, mais caro, pois exige metodologias robustas para 
isolar os efeitos do projeto de outros fatores. 

Por que avaliar? 

●​ Aprender com a Experiência: Identificar o que funcionou bem, o que não funcionou 
e por quê. Esse aprendizado é vital para melhorar o próprio projeto (se ele tiver 
continuidade) e para subsidiar o planejamento de futuras iniciativas da OSC. 

●​ Melhorar a Qualidade e a Efetividade das Intervenções: A avaliação fornece 
insights para tornar as ações mais eficazes e relevantes. 

●​ Prestar Contas (Accountability): Demonstrar aos financiadores, parceiros, 
beneficiários e à sociedade em geral como os recursos foram utilizados e quais 
transformações foram geradas. 



●​ Tomada de Decisão Informada: Subsidiar decisões sobre a continuidade, 
expansão, replicação ou modificação de projetos e programas. 

●​ Demonstrar o Valor da OSC: Resultados de avaliação positivos fortalecem a 
credibilidade e a reputação da organização, podendo facilitar a captação de novos 
recursos. 

●​ Mobilização e Engajamento: Compartilhar os resultados da avaliação pode inspirar 
e engajar mais pessoas na causa. 

Principais Perguntas da Avaliação: A avaliação busca responder a um conjunto de 
questões-chave, que podem variar dependendo do tipo e do foco da avaliação, mas 
geralmente incluem: 

●​ Relevância: O projeto foi pertinente para as necessidades do público-alvo e para o 
problema social que se propôs a enfrentar? Seus objetivos ainda são importantes? 

●​ Eficiência: Os resultados foram alcançados com um uso adequado dos recursos 
(financeiros, humanos, tempo)? A relação custo-benefício foi razoável? 

●​ Eficácia: Em que medida os objetivos específicos e o objetivo geral do projeto foram 
alcançados? O projeto entregou o que prometeu? 

●​ Impacto (Efetividade): Quais foram as mudanças significativas (positivas ou 
negativas, esperadas ou inesperadas) na vida dos beneficiários, na comunidade ou 
no problema social como resultado do projeto? Essas mudanças são duradouras? 

●​ Sustentabilidade: Os benefícios do projeto têm chance de continuar após o término 
do financiamento ou da intervenção direta? A comunidade se apropriou das 
iniciativas? 

Métodos de Avaliação: A escolha dos métodos depende dos objetivos da avaliação, do 
tempo e dos recursos disponíveis. Geralmente, combina-se abordagens: 

●​ Métodos Quantitativos: Envolvem a coleta e análise de dados numéricos. 
Exemplos: 

○​ Aplicação de questionários com escalas de medição a um grande número de 
beneficiários. 

○​ Análise de dados estatísticos (frequência, médias, comparações 
antes/depois). 

○​ Uso de grupos de controle (comparar um grupo que participou do projeto 
com um grupo similar que não participou – mais comum em avaliações de 
impacto rigorosas). 

●​ Métodos Qualitativos: Focam na compreensão aprofundada de percepções, 
experiências, significados e contextos. Exemplos: 

○​ Entrevistas em profundidade com beneficiários, equipe do projeto, parceiros. 
○​ Grupos focais para discutir os efeitos do projeto. 
○​ Estudos de caso de beneficiários ou comunidades. 
○​ Observação participante. 
○​ Análise de documentos (relatórios, diários de campo). 

Exemplo prático: Retomemos o projeto de "Oficinas de Contação de Histórias para 
Crianças da Periferia". 

●​ Avaliação Somativa (ao final dos 6 meses): 



○​ Quantitativo: Quantas crianças participaram regularmente? Qual o 
percentual de crianças que melhorou sua nota em leitura (comparando com 
uma avaliação inicial)? Quantos livros foram lidos em média por criança na 
nova sala de leitura? 

○​ Qualitativo: Entrevistas com professores sobre mudanças no 
comportamento e interesse dos alunos pela leitura. Grupos focais com as 
crianças para saber o que mais gostaram, o que aprenderam e como se 
sentem em relação à leitura agora. 

●​ Avaliação de Impacto (1 ano depois): 
○​ Acompanhar uma amostra das crianças que participaram para verificar se o 

gosto pela leitura se manteve, se continuam frequentando a sala de leitura 
(mesmo sem as oficinas), se houve melhora contínua no desempenho 
escolar em outras disciplinas. 

A avaliação não deve ser vista como uma caça às bruxas ou uma mera formalidade, mas 
como uma poderosa ferramenta de aprendizado e aprimoramento contínuo. Ela permite que 
as OSCs olhem criticamente para seu trabalho, celebrem seus sucessos, corrijam suas 
falhas e, acima de tudo, maximizem sua contribuição para um desenvolvimento social mais 
justo e eficaz. 

Encerramento do Projeto e Sistematização de Aprendizados: Olhando 
para o Futuro 

Todo projeto social, por definição, tem um fim. A fase de encerramento não é apenas o 
momento em que as atividades cessam, mas uma etapa crucial que envolve procedimentos 
formais, a consolidação dos resultados e, fundamentalmente, a reflexão sobre toda a 
jornada para extrair lições valiosas que alimentarão o futuro da organização e do campo 
social como um todo. Encerrar um projeto de forma organizada e consciente é tão 
importante quanto iniciá-lo e executá-lo bem. 

Os procedimentos formais de encerramento geralmente incluem: 

1.​ Elaboração do Relatório Final: Este documento consolida todas as informações 
relevantes sobre o projeto: o contexto, os objetivos, a metodologia, as atividades 
realizadas, os resultados alcançados (quantitativos e qualitativos, com base nos 
dados de monitoramento e avaliação), as dificuldades enfrentadas, as soluções 
encontradas, e as lições aprendidas. Deve ser claro, objetivo e bem fundamentado. 

2.​ Prestação de Contas Final: Apresentação detalhada de como todos os recursos 
financeiros foram utilizados, com os respectivos comprovantes (notas fiscais, 
recibos, extratos bancários, etc.), de acordo com as exigências do(s) financiador(es) 
e da própria organização. 

3.​ Comunicação dos Resultados: Compartilhar o relatório final e os principais 
resultados com os stakeholders (financiadores, parceiros, beneficiários, equipe, 
comunidade). Isso pode ser feito através de publicações, eventos, reuniões. 

4.​ Desmobilização da Estrutura do Projeto (se aplicável): Encerramento de 
contratos de aluguel de espaços específicos do projeto, devolução de equipamentos 
emprestados, e, se a equipe foi contratada especificamente para o projeto, os 



procedimentos de desligamento conforme a legislação trabalhista. É importante que 
esse processo seja conduzido com respeito e transparência. 

5.​ Formalização do Encerramento: Alguns financiadores exigem um termo de 
encerramento ou um ato formal que ateste a conclusão da parceria. 

No entanto, o encerramento vai muito além dos aspectos burocráticos. Um dos 
componentes mais ricos e estratégicos desta fase é a sistematização de aprendizados. 
Sistematizar significa organizar, analisar e interpretar criticamente a experiência vivida 
durante o projeto, com o objetivo de identificar: 

●​ Lições Aprendidas: O que funcionou muito bem e por quê? O que não funcionou 
como o esperado e quais foram as causas? Quais foram os erros cometidos e como 
poderiam ser evitados no futuro? 

●​ Boas Práticas: Quais metodologias, ferramentas ou abordagens se mostraram 
particularmente eficazes e poderiam ser replicadas em outros contextos ou projetos? 

●​ Desafios Superados: Quais foram os principais obstáculos enfrentados durante a 
execução e como a equipe conseguiu superá-los? Quais estratégias de resolução de 
problemas foram bem-sucedidas? 

●​ Inovações: O projeto gerou alguma solução criativa, alguma nova forma de abordar 
um problema ou de engajar o público-alvo que mereça ser destacada e 
compartilhada? 

●​ Resultados Inesperados (Positivos ou Negativos): Além dos objetivos 
planejados, o projeto gerou outros efeitos que não haviam sido previstos? 

A sistematização não é apenas um olhar para o passado, mas uma ponte para o futuro. 
Seus resultados são insumos valiosos para: 

●​ Melhorar o planejamento de novos projetos: Evitar repetir erros, incorporar 
práticas de sucesso. 

●​ Aprimorar as atividades contínuas da OSC: As lições de um projeto específico 
podem trazer melhorias para outros programas da organização. 

●​ Capacitar a equipe: Compartilhar os aprendizados contribui para o 
desenvolvimento profissional de todos os envolvidos. 

●​ Fortalecer a base de conhecimento da OSC: Criar uma memória institucional que 
não se perca com a saída de pessoas. 

●​ Contribuir para o campo social: Disseminar os aprendizados pode inspirar e 
ajudar outras OSCs que trabalham com temas ou públicos semelhantes. 

Como disseminar os aprendizados? 

●​ Relatórios de Sistematização: Documentos específicos que detalham as lições 
aprendidas. 

●​ Publicações: Artigos, cartilhas, manuais de boas práticas. 
●​ Eventos: Seminários, workshops, rodas de conversa para compartilhar a 

experiência. 
●​ Plataformas Online: Blogs, sites, redes sociais da OSC. 
●​ Redes de OSCs: Compartilhamento em fóruns e encontros setoriais. 



Exemplo prático: A OSC que realizou o projeto "Horta Comunitária para Segurança 
Alimentar" chega ao fim do ciclo de um ano. 

1.​ Encerramento Formal: Prepara o relatório final com fotos da horta produzindo, 
depoimentos das famílias, dados sobre a quantidade de alimentos colhidos e 
distribuídos. Presta contas de todos os gastos com sementes, ferramentas, instrutor. 

2.​ Sistematização: A equipe se reúne e reflete: 
○​ Lição Positiva: A metodologia de "mutirões de plantio" com as famílias 

funcionou muito bem para o engajamento. 
○​ Lição Negativa: A escolha inicial de algumas hortaliças não se adaptou bem 

ao clima local, gerando perdas. 
○​ Boa Prática: A criação de um "caderno de receitas" com os alimentos da 

horta, feito pelas próprias famílias, foi uma ótima ferramenta de educação 
alimentar. 

○​ Desafio Superado: A falta inicial de água foi resolvida com a construção de 
um sistema simples de captação de chuva, proposto por um morador. 

3.​ Disseminação: A OSC decide criar uma pequena cartilha online com "10 Dicas para 
Implantar uma Horta Comunitária de Sucesso", baseada em sua experiência, e 
apresentar os resultados em uma reunião do conselho de desenvolvimento local do 
bairro. 

Ao encarar o encerramento do projeto não como um ponto final, mas como um momento de 
colheita de saberes, as OSCs transformam cada experiência em um degrau para um futuro 
de ainda maior impacto e relevância social. É o ciclo se completando e, ao mesmo tempo, 
semeando o novo. 

 

Captação de Recursos e Sustentabilidade Financeira 
para Causas Sociais 
A nobreza da causa e a paixão dos envolvidos são o motor de arranque de qualquer 
Organização da Sociedade Civil (OSC). No entanto, para que essa energia se converta em 
ações transformadoras e perenes, é imperativo que as OSCs desenvolvam capacidades 
robustas na arte e na ciência da captação de recursos e na construção de sua 
sustentabilidade financeira. Longe de ser uma atividade meramente operacional ou um "mal 
necessário", a mobilização de recursos é uma função estratégica, intrinsecamente ligada ao 
planejamento e à capacidade da organização de cumprir sua missão e alcançar impacto 
social. Neste tópico, vamos explorar os caminhos, as ferramentas e as estratégias que 
podem ajudar sua OSC a não apenas sobreviver, mas a prosperar, diversificando suas 
fontes de receita, engajando diferentes atores sociais e construindo uma base financeira 
sólida para o presente e o futuro de suas causas. 

A Importância Estratégica da Captação de Recursos para a Missão da 
OSC 



A captação de recursos, muitas vezes vista sob a ótica da necessidade imediata de "pagar 
as contas", transcende essa perspectiva e se revela como uma função profundamente 
estratégica para o sucesso e a perenidade de uma Organização da Sociedade Civil (OSC). 
Ela não deve ser encarada como um fim em si mesma, mas como um meio essencial para 
que a organização possa realizar sua missão, alcançar seus objetivos e, 
consequentemente, gerar o impacto social desejado. Sem recursos – sejam eles 
financeiros, humanos, materiais ou de conhecimento – mesmo as mais nobres intenções e 
os planos mais bem elaborados correm o risco de permanecer no papel. 

A relação entre o planejamento estratégico da OSC e o plano de captação de recursos 
é umbilical. O planejamento estratégico define onde a organização quer chegar (visão), o 
que ela se propõe a fazer (missão) e quais caminhos seguirá para isso (objetivos e metas 
estratégicas). O plano de captação de recursos, por sua vez, deve ser desenhado para 
prover os meios necessários para que essa jornada estratégica aconteça. Se uma OSC, por 
exemplo, define em seu planejamento estratégico a meta de expandir seus serviços de 
atendimento a crianças com deficiência para uma nova região nos próximos três anos, seu 
plano de captação deverá prever as fontes e as estratégias para arrecadar os fundos 
adicionais necessários para contratar mais profissionais, alugar um novo espaço, adquirir 
equipamentos específicos, etc. A captação, nesse sentido, é a tradução das ambições 
estratégicas em necessidades de investimento social. 

É fundamental superar a visão da captação como um mero "pedir ajuda" e adotar uma 
abordagem mais profissional, encarando-a como um processo de "mobilização de 
investimentos sociais". Quando uma OSC apresenta um projeto bem fundamentado, com 
objetivos claros, metodologia consistente e potencial de impacto comprovável, ela não está 
apenas pedindo uma doação; ela está oferecendo a um indivíduo, a uma empresa ou a um 
órgão governamental a oportunidade de investir em uma solução para um problema social 
relevante, de se tornar parceiro na construção de uma sociedade melhor. Essa mudança de 
perspectiva eleva o diálogo, valoriza o trabalho da OSC e aumenta as chances de construir 
relações de parceria mais sólidas e duradouras com os financiadores. 

Nesse contexto, o papel da transparência e da boa governança na atração de recursos 
é absolutamente central. Doadores e investidores sociais, sejam eles quem forem, buscam 
cada vez mais garantias de que seus recursos serão bem administrados e efetivamente 
aplicados na causa. Uma OSC que demonstra ter estruturas de governança sólidas 
(conselhos atuantes, processos decisórios claros), que presta contas de forma transparente 
sobre suas finanças e atividades, e que consegue mensurar e comunicar seus resultados, 
constrói uma reputação de credibilidade e confiabilidade. Imagine um potencial grande 
doador analisando duas OSCs com missões semelhantes. Aquela que apresentar relatórios 
anuais auditados, um portal da transparência em seu site e uma comunicação clara sobre o 
impacto de seus projetos certamente inspirará mais confiança e terá maior probabilidade de 
receber o investimento. 

Portanto, a captação de recursos deve ser integrada ao mais alto nível de planejamento da 
OSC, vista como uma responsabilidade de toda a organização (não apenas de um 
departamento isolado) e conduzida com profissionalismo, ética e uma profunda 
compreensão de que cada real captado é um voto de confiança na capacidade da 
organização de transformar a realidade social. É um ciclo virtuoso: uma missão clara e um 



bom planejamento estratégico orientam a captação; uma captação bem-sucedida viabiliza a 
missão; e os resultados alcançados, comunicados com transparência, retroalimentam a 
capacidade de captar novos recursos. 

Diversificação de Fontes: O Caminho para a Sustentabilidade Financeira 

Um dos princípios mais importantes para a saúde financeira e a longevidade de uma 
Organização da Sociedade Civil (OSC) é a diversificação de suas fontes de receita. 
Depender excessivamente de uma única fonte de financiamento – seja ela um grande 
convênio governamental, um único patrocinador empresarial ou um pequeno grupo de 
doadores individuais – é uma estratégia arriscada que pode comprometer seriamente a 
autonomia e a continuidade da organização. Se essa fonte principal, por qualquer motivo, 
secar ou for reduzida (um corte orçamentário no governo, a mudança de prioridades de uma 
empresa, a perda de um grande doador), a OSC pode se ver em uma situação de crise 
financeira aguda, forçada a cortar drasticamente suas atividades ou, no pior dos casos, a 
fechar as portas. 

O caminho para a sustentabilidade financeira – entendida aqui não como autossuficiência 
total, mas como a capacidade da organização de planejar e financiar suas atividades de 
forma contínua e resiliente ao longo do tempo – passa, invariavelmente, pela construção de 
um portfólio equilibrado e diversificado de fontes de recursos. Isso significa buscar 
ativamente diferentes tipos de financiadores e modalidades de captação. 

O primeiro passo para a diversificação é o mapeamento de potenciais fontes. Essas 
fontes podem ser agrupadas em algumas categorias principais: 

●​ Indivíduos (Pessoas Físicas): Desde pequenas doações mensais de muitos 
apoiadores até grandes doações de filantropos. Inclui também receitas de eventos, 
crowdfunding, etc. 

●​ Empresas (Pessoas Jurídicas): Investimento social direto, patrocínios, marketing 
relacionado à causa, apoio via leis de incentivo fiscal, voluntariado corporativo. 

●​ Governo (Federal, Estadual, Municipal): Editais públicos, termos de 
colaboração/fomento, convênios, recursos de fundos específicos (FIA, Fundo do 
Idoso, etc.). 

●​ Fundações e Institutos (Nacionais e Internacionais): Organizações que 
concedem recursos (grants) para projetos sociais alinhados com suas áreas de 
atuação. 

●​ Organismos Multilaterais e Agências de Cooperação Internacional: Entidades 
como ONU, UNICEF, UNESCO, embaixadas e agências de desenvolvimento de 
outros países que financiam projetos em áreas específicas. 

●​ Geração de Renda Própria: Venda de produtos, prestação de serviços, aluguel de 
espaços, etc. 

Para a captação junto a indivíduos, um modelo útil é a "Pirâmide de Doadores" ou 
"Escada da Lealdade". Essa abordagem visualiza o relacionamento com o doador como 
uma progressão: 



1.​ Base da Pirâmide (Suspeitos/Prospects): Pessoas que têm algum alinhamento 
com a causa, mas ainda não doaram. O objetivo é torná-las conhecidas e 
engajá-las. 

2.​ Primeiros Doadores (Experimentadores): Aqueles que fazem uma primeira 
doação, geralmente de pequeno valor, motivados por uma campanha específica ou 
um apelo emocional. 

3.​ Doadores Regulares/Recorrentes: Pessoas que se comprometem a doar 
periodicamente (mensalmente, por exemplo). São a base de sustentação de muitas 
OSCs. 

4.​ Doadores Maiores/Major Donors: Indivíduos que fazem doações mais 
significativas, muitas vezes para projetos específicos ou como resultado de um 
relacionamento mais próximo e personalizado com a OSC. 

5.​ Grandes Doadores/Legados (Planejados): Doações de altíssimo valor, que podem 
incluir bens, ou doações planejadas deixadas em testamento. A estratégia da OSC 
deve ser a de "subir" os doadores nessa pirâmide, cultivando o relacionamento, 
mostrando o impacto de sua contribuição e oferecendo diferentes formas de 
engajamento. 

Construir um portfólio equilibrado de fontes de receita significa não colocar todos os 
"ovos na mesma cesta". O ideal é que a OSC consiga obter recursos de diferentes 
categorias de financiadores e através de diferentes mecanismos. Por exemplo, uma OSC 
pode ter: 

●​ 30% de sua receita vinda de parcerias com o governo (via editais). 
●​ 25% de doações recorrentes de pessoas físicas. 
●​ 20% de patrocínios empresariais. 
●​ 15% de editais de fundações privadas. 
●​ 10% da venda de produtos ou serviços. 

Essa diversificação traz maior resiliência. Se uma fonte diminuir, as outras podem 
compensar, dando tempo para a organização buscar novas alternativas. Imagine uma OSC 
que, durante anos, dependeu 80% de um único convênio com a prefeitura. De repente, há 
uma mudança de governo e o convênio é drasticamente reduzido. Se a OSC não tiver 
outras fontes de receita já desenvolvidas, ela enfrentará uma crise severa. Por outro lado, 
se ela já vinha cultivando um programa de doadores mensais e buscando ativamente editais 
de fundações, o impacto dessa perda será mitigado, e ela terá mais fôlego para se 
reorganizar e buscar novas parcerias governamentais ou outras fontes. 

A diversificação não acontece da noite para o dia. É um processo estratégico que exige 
planejamento, investimento de tempo e recursos na prospecção e no desenvolvimento de 
relacionamentos com diferentes tipos de financiadores. Mas é um investimento fundamental 
para a autonomia, a estabilidade e a capacidade da OSC de olhar para o futuro com mais 
segurança e confiança em sua capacidade de cumprir sua missão social. 

Captação de Recursos junto a Indivíduos: Engajando a Sociedade Civil 

A mobilização de recursos junto a pessoas físicas representa uma das fontes mais 
democráticas e potencialmente sustentáveis para as Organizações da Sociedade Civil 



(OSCs). Engajar cidadãos comuns na causa, transformando-os em doadores e apoiadores, 
não apenas gera receita, mas também fortalece o capital social da organização, amplia sua 
base de legitimidade e cria uma rede de defensores da sua missão. Existem diversas 
estratégias para alcançar e cultivar o apoio de indivíduos, cada uma com suas 
particularidades e potencial. 

1.​ Doações Pontuais e Campanhas Temáticas: 
○​ Eventos Beneficentes: São uma forma clássica de arrecadar fundos e dar 

visibilidade à causa. Podem ser jantares, almoços, bazares (com venda de 
produtos doados ou confeccionados pela OSC), corridas de rua, shows, 
leilões, etc. O sucesso depende de um bom planejamento, divulgação e da 
capacidade de mobilizar voluntários e parceiros para a organização. 

○​ Campanhas Temáticas/ emergenciais: Muitas OSCs realizam campanhas 
específicas em datas comemorativas (Natal Solidário, Páscoa Solidária, Dia 
das Crianças) ou em resposta a emergências (desastres naturais, crises 
humanitárias). Essas campanhas geralmente têm um forte apelo emocional e 
buscam doações pontuais para atender a uma necessidade específica. 

○​ Venda de Produtos com Causa: A OSC pode desenvolver ou se associar à 
venda de produtos (camisetas, canecas, artesanato, livros) cuja receita (total 
ou parcial) é revertida para seus projetos. 

2.​ Doações Recorrentes (Programas de Doadores Mensais): Esta é uma das 
estratégias mais importantes para a construção de uma base financeira estável. 
Consiste em convidar pessoas a se tornarem doadoras regulares, 
comprometendo-se com uma contribuição mensal (ou outra periodicidade) através 
de débito em conta, cartão de crédito, boleto bancário ou plataformas de pagamento 
recorrente. 

○​ Vantagens: Gera previsibilidade de receita, permite um planejamento 
financeiro mais seguro e cria um vínculo mais forte com o doador. 

○​ Estratégias: Abordagem direta (telemarketing, face-to-face em locais 
públicos – com equipes próprias ou terceirizadas especializadas), 
campanhas online (redes sociais, e-mail marketing), parcerias com empresas 
para desconto em folha (se permitido). 

○​ Fidelização: É crucial manter uma comunicação constante e personalizada 
com esses doadores, mostrando o impacto de sua contribuição regular 
através de newsletters, relatórios simplificados, convites para eventos, e 
agradecimentos. Imagine um doador que recebe um e-mail trimestral com 
fotos e histórias de crianças que estão sendo alfabetizadas graças, em parte, 
à sua doação mensal. Isso reforça seu compromisso. 

3.​ Grandes Doadores (Major Donors): São indivíduos com alta capacidade financeira 
que podem realizar doações significativas, geralmente para financiar projetos 
específicos, programas de longo prazo ou para fortalecer o patrimônio da OSC 
(fundos patrimoniais/endowments). 

○​ Identificação: Mapeamento de potenciais grandes doadores (empresários, 
executivos, profissionais liberais de sucesso, filantropos conhecidos) que 
tenham afinidade com a causa. 

○​ Cultivo do Relacionamento: A abordagem a grandes doadores é altamente 
personalizada e baseada na construção de um relacionamento de confiança. 



Envolve apresentar a OSC, seus resultados, seus planos futuros e entender 
os interesses e motivações do potencial doador. 

○​ Proposta de Investimento Social: Elaborar propostas de "investimento" que 
demonstrem claramente o impacto que a doação pode gerar e como ela se 
alinha com os valores do doador. 

○​ Reconhecimento (se desejado pelo doador): Formas de agradecer e 
reconhecer a contribuição, que podem variar desde um agradecimento 
privado até o nome em uma placa, em um relatório ou em um espaço físico 
da OSC (com o consentimento do doador). 

4.​ Legados e Doações Planejadas: Refere-se a doações que são planejadas em vida 
para serem efetivadas após o falecimento do doador, geralmente através de 
testamento (deixando uma porcentagem do patrimônio ou bens específicos para a 
OSC). Também pode incluir seguros de vida cujo beneficiário é a OSC, ou a criação 
de fundos patrimoniais com recursos doados. 

○​ Estratégia de Longo Prazo: Requer campanhas de conscientização sobre a 
importância e a possibilidade de deixar um legado para causas sociais. 

○​ Confiança e Credibilidade: A OSC precisa ter uma reputação impecável e 
demonstrar solidez e perenidade para que alguém confie a ela parte de seu 
patrimônio futuro. 

5.​ Crowdfunding (Financiamento Coletivo): São plataformas online onde a OSC 
apresenta um projeto com uma meta financeira e um prazo definidos, e busca 
microdoações de um grande número de pessoas. 

○​ Tipos de Campanha: "Tudo ou Nada" (a OSC só recebe o valor se atingir 
100% da meta) ou "Flexível" (recebe o valor arrecadado, mesmo que não 
atinja a meta). Algumas plataformas oferecem a modalidade de "Doação 
Recorrente" também. 

○​ Dicas para o Sucesso: Ter um projeto claro, com apelo emocional e impacto 
visível; definir uma meta realista; oferecer recompensas simbólicas para 
diferentes faixas de doação; mobilizar intensamente as redes sociais da OSC 
e de seus apoiadores; ter um vídeo de apresentação convincente. 

○​ Exemplo: Uma OSC que precisa reformar um parquinho para crianças com 
deficiência pode lançar uma campanha de crowdfunding, mostrando o antes 
e o projeto do depois, e oferecendo como recompensa um "certificado de 
amigo do parquinho" ou o nome do doador em um mural de agradecimento. 

A captação de recursos junto a indivíduos exige criatividade, persistência e, acima de tudo, 
a capacidade de construir relacionamentos genuínos e de comunicar o valor da causa de 
forma inspiradora. Cada doador, independentemente do valor de sua contribuição, é um 
parceiro na missão da OSC. 

Parcerias com Empresas: Além do Investimento Social, a Geração de 
Valor Mútuo 

As empresas têm se mostrado atores cada vez mais relevantes no ecossistema do Terceiro 
Setor, não apenas como fontes de recursos financeiros, mas também como parceiras 
estratégicas que podem agregar valor de diversas formas às Organizações da Sociedade 
Civil (OSCs). Estabelecer parcerias com o setor privado exige que as OSCs compreendam 



as motivações e os interesses das empresas, buscando construir relações que sejam 
transparentes, éticas e que gerem benefícios mútuos. 

Existem várias modalidades de colaboração entre OSCs e empresas: 

1.​ Investimento Social Privado (ISP): É a forma mais tradicional de apoio, onde a 
empresa destina recursos financeiros para projetos ou para a manutenção da OSC. 

○​ Doações Diretas: A empresa doa um valor específico para um projeto 
alinhado com suas áreas de interesse social (educação, meio ambiente, 
cultura, saúde, etc.) ou para o custeio geral da organização. 

○​ Patrocínio a Projetos: A empresa financia um projeto em troca de 
visibilidade para sua marca (logomarca em materiais de divulgação, menção 
em eventos, etc.). É comum em projetos culturais e esportivos, mas também 
ocorre em outras áreas. 

○​ Apoio via Leis de Incentivo Fiscal: Empresas tributadas pelo Lucro Real 
podem direcionar parte de seus impostos devidos (IRPJ, ICMS, ISS, 
dependendo da esfera e da lei) para projetos de OSCs aprovados em 
mecanismos de incentivo. Esta é uma das formas mais significativas de ISP 
no Brasil. 

2.​ Marketing Relacionado à Causa: Nesta modalidade, a empresa associa a venda 
de um ou mais de seus produtos/serviços a uma doação para uma OSC. Por 
exemplo, "a cada produto X vendido, R$ Y será doado para a OSC Z". 

○​ Benefícios para a Empresa: Agrega valor à marca, melhora a imagem 
institucional, pode aumentar as vendas e engajar consumidores. 

○​ Benefícios para a OSC: Gera receita e aumenta sua visibilidade para um 
novo público (os clientes da empresa). 

○​ Cuidados: É fundamental que a parceria seja transparente, que o percentual 
ou valor doado seja claro para o consumidor, e que a causa da OSC tenha 
sinergia com os valores da empresa e de seus clientes. 

3.​ Voluntariado Empresarial: Muitas empresas incentivam e organizam a participação 
de seus funcionários em atividades voluntárias em OSCs. Isso pode ocorrer de 
diversas formas: 

○​ Ações Pontuais: Mutirões de reforma, participação em eventos da OSC, 
doação de sangue. 

○​ Voluntariado de Competências (Pro Bono): Funcionários que utilizam suas 
habilidades profissionais (advogados, contadores, publicitários, engenheiros, 
profissionais de TI) para prestar serviços gratuitos à OSC. Imagine uma 
empresa de software cujos programadores desenvolvem um sistema de 
gestão para uma OSC parceira. 

○​ Programas Estruturados: Empresas com programas de voluntariado mais 
robustos, com horas dedicadas durante o expediente, apoio logístico, etc. 

4.​ Licenciamento de Marca/Produtos: A OSC pode licenciar sua marca para ser 
utilizada em produtos de uma empresa, recebendo royalties sobre as vendas. Ou, 
inversamente, a OSC pode desenvolver produtos com sua marca e buscar 
empresas para produzi-los e distribuí-los. Essa estratégia funciona melhor para 
OSCs com marcas fortes e reconhecidas pelo público. 

5.​ Programas de Matchfunding ou Matching Gift: A empresa se compromete a 
igualar (ou multiplicar) as doações feitas por seus funcionários, clientes ou pelo 



público em geral para uma determinada OSC ou campanha. Por exemplo, se os 
funcionários de uma empresa doam R$ 10.000 para uma OSC, a empresa doa 
outros R$ 10.000. Isso potencializa a arrecadação e incentiva a participação. 

6.​ Doação de Produtos, Equipamentos ou Serviços: Empresas podem doar 
produtos que fabricam ou comercializam (alimentos, material de limpeza, 
computadores, medicamentos – respeitando as regulamentações), equipamentos 
usados em bom estado, ou ceder o uso de seus serviços (espaços para eventos, 
transporte, consultoria). 

Ao buscar parcerias com empresas, é crucial para a OSC: 

●​ Fazer o "Dever de Casa": Pesquisar a empresa, entender seu negócio, seus 
valores, suas políticas de responsabilidade social e seus públicos de interesse. 

●​ Identificar Sinergias: Buscar empresas cujas atividades ou valores tenham 
afinidade com a causa da OSC. Uma parceria entre uma empresa de alimentos e 
uma OSC que combate a fome faz mais sentido do que com uma que trabalha com 
conservação de rios, por exemplo (embora não seja impossível). 

●​ Elaborar Propostas Personalizadas: Mostrar como a parceria pode gerar valor 
para a empresa (não apenas filantropia, mas também fortalecimento da marca, 
engajamento de funcionários, inovação social) e, claro, para a causa da OSC. 

●​ Construir Relacionamentos de Longo Prazo: Buscar parcerias que vão além de 
uma doação pontual, visando um engajamento contínuo e estratégico. 

●​ Garantir Transparência e Ética: Definir claramente os termos da parceria em 
contrato, prestar contas sobre o uso dos recursos e evitar qualquer situação que 
possa comprometer a independência ou a reputação da OSC (por exemplo, 
associar-se a empresas com histórico de práticas antiéticas ou prejudiciais ao meio 
ambiente). 

A parceria entre OSCs e empresas, quando bem construída e pautada pela ética e pela 
busca de valor mútuo, pode ser uma poderosa alavanca para o desenvolvimento social, 
combinando a expertise e a paixão das OSCs com os recursos e a capacidade de escala do 
setor privado. 

Editais e Financiamentos Governamentais: Acessando Recursos 
Públicos 

O poder público, nas esferas federal, estadual e municipal, representa uma fonte 
significativa de recursos para as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) que desenvolvem 
projetos e atividades de interesse público. Esses recursos são geralmente disponibilizados 
através de editais de chamamento público, fundos específicos ou outros mecanismos de 
fomento, e sua correta utilização exige das OSCs um alto grau de profissionalismo na 
elaboração de propostas, na gestão dos projetos e, sobretudo, na prestação de contas. 

As principais formas de acesso a recursos públicos incluem: 

1.​ Editais de Chamamento Público (MROSC): A Lei nº 13.019/2014 (Marco 
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - MROSC) estabeleceu o 
chamamento público como o procedimento padrão para a seleção de OSCs para 



firmar parcerias com a administração pública que envolvam transferência de 
recursos financeiros. 

○​ Termo de Colaboração: Utilizado quando o plano de trabalho é proposto 
pela administração pública para que uma OSC o execute. 

○​ Termo de Fomento: Utilizado quando a OSC apresenta um projeto de sua 
iniciativa que se alinha a políticas públicas. 

○​ Monitoramento de Editais: É fundamental que as OSCs acompanhem os 
sites oficiais dos governos (ministérios, secretarias, fundações públicas), o 
Diário Oficial e plataformas especializadas na divulgação de editais. Muitas 
redes de OSCs também compartilham essas oportunidades. 

○​ Elaboração de Propostas: As propostas devem seguir rigorosamente os 
critérios do edital, apresentando um diagnóstico consistente, objetivos claros, 
metodologia detalhada, orçamento realista e indicadores de resultado. A 
capacidade técnica e a experiência da OSC também são avaliadas. 

2.​ Fundos Públicos Setoriais: Existem diversos fundos públicos que destinam 
recursos para áreas específicas, e as OSCs podem apresentar projetos para serem 
financiados por eles. Alguns exemplos importantes: 

○​ Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente (FNCA) e Fundos 
Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(FIA/FEDCA/FUMCAD): Financiam projetos voltados para a promoção, 
proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes. As OSCs devem 
estar registradas nos Conselhos de Direitos correspondentes. 

○​ Fundo Nacional do Idoso e Fundos Estaduais e Municipais do Idoso: 
Apoiam projetos que visam assegurar os direitos sociais da pessoa idosa, 
criando condições para promover sua autonomia, integração e participação 
efetiva na sociedade. 

○​ Fundo Nacional de Cultura (FNC) e Fundos Estaduais e Municipais de 
Cultura: Financiam projetos culturais nas mais diversas áreas (artes cênicas, 
música, audiovisual, patrimônio, etc.). 

○​ Outros Fundos: Existem também fundos para meio ambiente, assistência 
social, esporte, ciência e tecnologia, entre outros, dependendo da esfera de 
governo. 

3.​ Emendas Parlamentares: Deputados e senadores (e também vereadores e 
deputados estaduais) podem destinar parte do orçamento público, através de 
emendas, para projetos de OSCs em suas bases eleitorais ou em áreas de seu 
interesse. A captação de recursos via emendas parlamentares geralmente requer 
um trabalho de articulação política e apresentação de projetos consistentes aos 
gabinetes parlamentares. 

4.​ Convênios (em situações específicas): Embora o MROSC tenha tornado o Termo 
de Colaboração e o Termo de Fomento os instrumentos principais, os convênios 
ainda podem ser utilizados em algumas situações específicas, como em parcerias 
com consórcios públicos, ou quando não há transferência de recursos, mas sim 
cooperação mútua (Acordo de Cooperação, também previsto no MROSC). 

Desafios e Recomendações: Acessar recursos públicos exige preparo e atenção por parte 
das OSCs: 



●​ Burocracia e Exigências: Os processos costumam ser burocráticos, com muitas 
exigências documentais e prazos rigorosos. É preciso ter organização e 
planejamento. 

●​ Prestação de Contas: A prestação de contas dos recursos públicos é 
extremamente rigorosa e detalhada. Qualquer irregularidade pode gerar sanções 
sérias para a OSC e seus dirigentes (como a inclusão em cadastros de 
inadimplentes, devolução dos recursos com correção e até processos judiciais). É 
fundamental ter uma gestão financeira e contábil impecável. 

●​ Capacidade Técnica: Elaborar bons projetos e gerenciar parcerias com o governo 
exige conhecimento técnico sobre a legislação, as regras dos editais e as 
ferramentas de gestão de projetos. 

●​ Sustentabilidade: É importante não depender exclusivamente de recursos 
governamentais, buscando a diversificação de fontes, pois os repasses podem 
atrasar ou os convênios podem não ser renovados. 

●​ Transparência: Todas as parcerias com o governo devem ser conduzidas com a 
máxima transparência, com informações disponíveis para o controle social. 

Para uma OSC que deseja, por exemplo, implementar um projeto de capacitação 
profissional para jovens em situação de vulnerabilidade em seu município, o caminho 
poderia ser: 

1.​ Verificar se a Secretaria Municipal de Assistência Social ou de Trabalho possui 
algum edital aberto ou fundo específico para essa área. 

2.​ Elaborar um projeto detalhado, seguindo as diretrizes do MROSC, com um 
orçamento claro e indicadores de quantos jovens serão capacitados e inseridos no 
mercado de trabalho. 

3.​ Submeter a proposta no chamamento público. 
4.​ Se aprovada, firmar o Termo de Colaboração/Fomento, executar o projeto com 

diligência e prestar contas meticulosamente. 

Acessar recursos públicos é um direito das OSCs que realizam trabalho de interesse social 
e uma forma de o Estado cumprir seu papel fomentando a cidadania ativa. No entanto, essa 
relação deve ser pautada pela responsabilidade, pela ética e pelo compromisso com 
resultados efetivos para a sociedade. 

Leis de Incentivo Fiscal: Uma Alavanca para a Captação 

As leis de incentivo fiscal representam uma importante ferramenta de captação de recursos 
para as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) no Brasil, permitindo que empresas e, em 
alguns casos, pessoas físicas destinem parte dos impostos que já pagariam ao governo 
para o financiamento de projetos sociais, culturais, esportivos, de saúde, entre outros. 
Funciona como um mecanismo onde o poder público "abre mão" de uma parcela de sua 
arrecadação, delegando à sociedade (doadores e OSCs) a decisão sobre a aplicação 
desses recursos em iniciativas de interesse público. 

Como funciona o mecanismo básico? 

1.​ Aprovação do Projeto: A OSC elabora um projeto detalhado de acordo com as 
exigências da lei de incentivo específica (ex: Lei Rouanet para cultura, Lei de 



Incentivo ao Esporte para projetos esportivos) e o submete ao órgão governamental 
competente (Ministério da Cultura, Ministério do Esporte, Secretarias Estaduais, 
etc.). Se o projeto for aprovado, ele recebe uma autorização para captar recursos 
junto a potenciais incentivadores. 

2.​ Captação junto a Incentivadores: Com o projeto aprovado, a OSC busca 
empresas (geralmente tributadas pelo Lucro Real) ou pessoas físicas (que declaram 
o Imposto de Renda pelo modelo completo) que queiram destinar parte de seus 
impostos para o projeto. 

○​ Para Empresas (IRPJ): Podem deduzir até um certo percentual do Imposto 
de Renda devido. Em algumas leis, como a Rouanet, a dedução pode chegar 
a 100% do valor investido no projeto (limitado a um percentual do imposto 
devido pela empresa). 

○​ Para Pessoas Físicas (IRPF): Podem deduzir um percentual do Imposto de 
Renda devido (geralmente até 6% para a soma de várias leis, como FIA, 
Fundo do Idoso, Cultura, Esporte). 

3.​ Realização do Projeto e Prestação de Contas: A OSC utiliza os recursos captados 
para executar o projeto conforme o plano aprovado e, ao final (ou periodicamente), 
presta contas detalhadas ao órgão concedente e, indiretamente, aos seus 
incentivadores. 

Principais Leis de Incentivo Federais: 

●​ Lei Federal de Incentivo à Cultura (Lei Rouanet - nº 8.313/1991): Permite que 
empresas (até 4% do IRPJ) e pessoas físicas (até 6% do IRPJ) invistam em projetos 
culturais aprovados (teatro, música, dança, artes visuais, literatura, patrimônio 
cultural, etc.). 

●​ Lei Federal de Incentivo ao Esporte (nº 11.438/2006): Empresas (até 2% do IRPJ 
para 2024/2025, podendo variar) e pessoas físicas (até 7% do IRPJ para 2024/2025, 
podendo variar) podem patrocinar ou fazer doações para projetos desportivos e 
paradesportivos. 

●​ Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente (FIA/FUMCAD - Estatuto da 
Criança e do Adolescente): Empresas (até 1% do IRPJ) e pessoas físicas (até 6% 
do IRPJ, ou 3% diretamente na declaração) podem destinar recursos para fundos 
que financiam projetos de OSCs voltados para crianças e adolescentes. 

●​ Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa (Estatuto do Idoso): Similar ao FIA, 
empresas (até 1% do IRPJ) e pessoas físicas (até 6% do IRPJ, ou 3% diretamente 
na declaração) podem doar para fundos que apoiam projetos para idosos. 

●​ Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e Programa 
Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência 
(PRONAS/PCD): Empresas (até 1% do IRPJ para cada programa) e pessoas físicas 
(até 1% do IRPJ para cada programa, dentro do limite global de 6%) podem apoiar 
projetos de saúde nessas áreas. 

Leis Estaduais e Municipais: Muitos estados e municípios também possuem suas próprias 
leis de incentivo, geralmente vinculadas ao ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços) para empresas e, em alguns casos, ao IPTU ou ISS para outros contribuintes. É 
importante pesquisar a legislação local. 



Desafios e Oportunidades: 

●​ Desafios: 
○​ Burocracia na Aprovação: O processo de aprovação dos projetos pode ser 

complexo e demorado. 
○​ Concorrência na Captação: Muitas OSCs buscam os mesmos 

incentivadores. 
○​ Concentração Geográfica e Setorial: A captação ainda é muito 

concentrada em algumas regiões (Sudeste) e setores (grandes projetos 
culturais). 

○​ Desconhecimento por Parte dos Doadores: Muitas empresas e, 
principalmente, pessoas físicas ainda não conhecem bem os mecanismos ou 
não se sentem seguras para utilizá-los. 

○​ Exigência de "Contrapartida Social": Muitos projetos incentivados 
precisam oferecer uma cota de acesso gratuito ou ações voltadas para 
comunidades de baixa renda. 

●​ Oportunidades: 
○​ Alavancagem de Recursos: Permite que a OSC acesse recursos que, de 

outra forma, iriam integralmente para o cofre do governo. 
○​ Construção de Parcerias com Empresas: Pode ser uma porta de entrada 

para um relacionamento mais amplo e estratégico com o setor privado. 
○​ Engajamento de Pessoas Físicas: Campanhas de conscientização podem 

mobilizar muitos pequenos doadores via IRPF. 
○​ Visibilidade para a Causa: Projetos incentivados bem-sucedidos ganham 

destaque e podem atrair outros tipos de apoio. 

Exemplo prático: Uma OSC que oferece aulas de música clássica para jovens de baixa 
renda em uma comunidade decide buscar recursos via Lei Rouanet. 

1.​ Elabora o projeto: Detalha o número de alunos, a carga horária, os instrumentos a 
serem adquiridos, os custos com instrutores, o local das aulas, e as contrapartidas 
sociais (apresentações gratuitas para a comunidade e escolas públicas). 

2.​ Submete ao Ministério da Cultura: Após análises técnicas e pareceres, o projeto é 
aprovado e publicado no Diário Oficial da União, com um valor autorizado para 
captação. 

3.​ Captação: A OSC procura empresas da região (e de fora) que possam ter interesse 
em associar sua marca ao projeto e que sejam tributadas pelo Lucro Real. 
Apresenta o projeto, a chancela da Lei Rouanet e os benefícios de imagem e fiscais 
para a empresa. Consegue o patrocínio de duas empresas. 

4.​ Execução e Prestação de Contas: Realiza o projeto conforme aprovado e presta 
contas rigorosamente ao Ministério da Cultura e aos patrocinadores. 

As leis de incentivo fiscal são, portanto, um ecossistema complexo, mas com grande 
potencial. Exigem que as OSCs se profissionalizem na elaboração de projetos, na captação 
e na gestão transparente dos recursos, mas podem ser uma via fundamental para viabilizar 
iniciativas de grande impacto social e cultural. 



Geração de Renda Própria: Empreendedorismo Social e Negócios de 
Impacto 

Em sua busca por sustentabilidade financeira e maior autonomia, muitas Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs) têm explorado estratégias de geração de renda própria. Isso 
significa desenvolver atividades comerciais (venda de produtos ou prestação de serviços) 
cujos lucros são integralmente revertidos para a manutenção da própria organização e para 
o financiamento de suas atividades sociais. Essa abordagem se alinha com os conceitos de 
empreendedorismo social e, em alguns casos, de negócios de impacto vinculados a 
uma OSC. 

A ideia central é que a OSC pode, sem perder seu caráter não lucrativo e sua missão social, 
identificar oportunidades de mercado e utilizar suas competências e ativos para gerar 
receita de forma independente de doações ou financiamentos governamentais. 

Principais Formas de Geração de Renda Própria para OSCs: 

1.​ Venda de Produtos: 
○​ Produtos Artesanais ou Confeccionados pelos Beneficiários: Muitas 

OSCs que trabalham com capacitação profissional (costura, marcenaria, 
culinária, artesanato) comercializam os produtos feitos por seus alunos ou 
assistidos. A receita pode ser dividida entre os produtores e a organização. 

■​ Exemplo: Uma associação de mulheres rendeiras vende suas peças 
em lojas, feiras e online, garantindo renda para as artesãs e recursos 
para a associação (compra de matéria-prima, cursos, etc.). 

○​ Produtos com a Marca da OSC: Desenvolvimento de uma linha de produtos 
(camisetas, canecas, agendas, livros, alimentos produzidos em projetos de 
agricultura orgânica) que carregam a marca e a mensagem da organização. 

○​ Bazares e Brechós Permanentes ou Periódicos: Venda de roupas, 
móveis, livros e outros itens doados, com a receita revertida para a OSC. 

2.​ Prestação de Serviços: 
○​ Cursos, Oficinas e Workshops Pagos: Se a OSC possui expertise em uma 

determinada área (educação, artes, gestão, meio ambiente, etc.), ela pode 
oferecer cursos e treinamentos para o público em geral ou para empresas, 
cobrando por esses serviços. 

■​ Exemplo: Uma OSC ambiental que desenvolveu uma metodologia 
inovadora de educação para a sustentabilidade pode oferecer 
workshops pagos para escolas particulares ou empresas interessadas 
em replicar o modelo. 

○​ Consultorias e Assessorias: Profissionais da OSC (ou consultores 
associados) podem prestar serviços especializados para outras organizações 
ou empresas em áreas como elaboração de projetos sociais, captação de 
recursos, avaliação de impacto, gestão do Terceiro Setor. 

○​ Aluguel de Espaços: Se a OSC possui uma sede com auditório, salas de 
reunião ou outros espaços ociosos, ela pode alugá-los para eventos, cursos 
ou reuniões de terceiros. 

○​ Serviços Assistenciais ou de Saúde com Tabela Social: Algumas OSCs 
da área da saúde ou assistência (clínicas, centros de reabilitação) podem 



oferecer seus serviços a preços acessíveis (tabela social) para quem pode 
pagar, utilizando essa receita para subsidiar o atendimento gratuito de quem 
não pode. 

3.​ Criação de Negócios Sociais Vinculados: Em alguns casos, a OSC pode criar 
uma entidade jurídica separada (uma empresa, por exemplo), mas com controle 
social da OSC, para operar um negócio cuja finalidade principal seja gerar lucro para 
ser transferido para a organização-mãe. Essa estrutura pode ser mais complexa do 
ponto de vista legal e tributário, mas permite uma atuação comercial mais robusta. 

Cuidados Importantes: Ao desenvolver atividades de geração de renda, as OSCs 
precisam estar atentas a alguns pontos cruciais para não comprometer sua natureza e 
missão: 

●​ Não Descaracterizar a Natureza Sem Fins Lucrativos: O objetivo principal da 
atividade comercial deve ser a geração de recursos para a missão social, e não o 
lucro pelo lucro. Todo o resultado financeiro positivo deve ser reinvestido na própria 
OSC. O estatuto da organização deve prever essa possibilidade e a destinação dos 
recursos. 

●​ Manter o Foco na Missão: A atividade comercial não pode se sobrepor ou desviar 
a OSC de seus objetivos sociais primários. Ela deve ser um meio, e não um fim. 

●​ Transparência na Gestão: As receitas e despesas da atividade comercial devem 
ser contabilizadas de forma clara e separada (ou destacada) das demais finanças da 
OSC, garantindo transparência para doadores e órgãos de fiscalização. 

●​ Questões Legais e Tributárias: É fundamental verificar as implicações legais e 
tributárias da atividade comercial. Dependendo da natureza do produto/serviço e do 
volume de receita, pode haver incidência de impostos (como ISS, ICMS, PIS, 
COFINS) sobre essa atividade específica, mesmo que a OSC seja imune ou isenta 
em suas atividades sociais. Consultar um contador especializado é indispensável. 

●​ Capacidade de Gestão: Gerir uma atividade comercial exige competências 
específicas (marketing, vendas, controle de custos, logística) que podem ser 
diferentes daquelas tradicionalmente encontradas na gestão de projetos sociais. 
Pode ser necessário capacitar a equipe ou buscar parcerias. 

O Potencial da Geração de Renda Própria: Apesar dos desafios, a geração de renda 
própria oferece um potencial significativo para as OSCs: 

●​ Maior Autonomia Financeira: Reduz a dependência de doações e financiamentos 
externos, que podem ser instáveis ou condicionados. 

●​ Diversificação de Receitas: Contribui para um portfólio financeiro mais robusto e 
resiliente. 

●​ Sustentabilidade de Longo Prazo: Pode garantir um fluxo de recursos mais 
previsível para cobrir custos fixos e investir em novos projetos. 

●​ Alinhamento com a Missão: Em muitos casos, a própria atividade comercial pode 
estar alinhada com a missão, como no caso da venda de produtos de cooperativas 
de artesanato que geram renda para os artesãos. 

Imagine uma OSC que oferece cursos de panificação para jovens em vulnerabilidade. Ela 
pode decidir montar uma pequena padaria-escola, onde os alunos aprendem na prática e os 



produtos são vendidos para a comunidade. A receita da padaria pode ajudar a cobrir os 
custos do curso (ingredientes, instrutor) e ainda gerar um excedente para outros projetos da 
OSC. Este é um exemplo de como a geração de renda pode estar intrinsecamente ligada ao 
impacto social. 

A decisão de investir em geração de renda própria deve ser cuidadosamente planejada, 
analisando a viabilidade de mercado, os riscos envolvidos e, principalmente, o alinhamento 
com a missão e os valores da organização. 

O Plano de Captação de Recursos: Estratégia, Metas e Ação 

Assim como um projeto social precisa de um planejamento detalhado para ser 
bem-sucedido, a captação de recursos também requer uma abordagem estratégica e 
organizada, materializada em um Plano de Captação de Recursos. Este plano é um 
documento orientador que define como a Organização da Sociedade Civil (OSC) pretende 
mobilizar os recursos necessários para financiar suas atividades, projetos e sua própria 
estrutura, em um determinado período. Ele traduz as necessidades financeiras da 
organização em metas claras e ações concretas. 

Um Plano de Captação de Recursos eficaz geralmente inclui os seguintes componentes: 

1.​ Diagnóstico da Situação Atual de Captação da OSC: 
○​ Análise das fontes de receita atuais: De onde vêm os recursos hoje? Qual o 

percentual de cada fonte (governo, empresas, indivíduos, renda própria, 
etc.)? 

○​ Análise dos pontos fortes e fracos da OSC em relação à captação: Quais 
estratégias têm funcionado bem? Onde estão as dificuldades? A equipe tem 
as competências necessárias? A comunicação é eficaz? 

○​ Análise do ambiente externo: Quais são as tendências na captação de 
recursos? Quais oportunidades (novos editais, leis de incentivo, interesse de 
empresas em determinadas causas) e ameaças (crise econômica, cortes 
orçamentários, aumento da concorrência por recursos) existem? 

2.​ Definição de Necessidades Financeiras: 
○​ Quanto a OSC precisa para operar no próximo período (geralmente um ano, 

mas pode ser plurianual)? Isso inclui custos administrativos (aluguel, salários 
da equipe fixa, contas de água, luz, telefone, contador), custos dos projetos 
em andamento e custos de novos projetos planejados. 

○​ É fundamental que essas necessidades estejam alinhadas com o 
planejamento estratégico e o orçamento geral da OSC. 

3.​ Definição de Metas de Captação: 
○​ Com base nas necessidades financeiras, estabelecer metas claras, 

mensuráveis, alcançáveis, relevantes e com prazo definido (SMART). 
○​ As metas podem ser globais (ex: captar R$ X mil no ano) e também 

específicas por fonte ou estratégia (ex: aumentar em 20% o número de 
doadores recorrentes, aprovar 2 projetos em editais governamentais, realizar 
1 evento beneficente com meta de arrecadação de R$ Y mil). 

4.​ Escolha das Estratégias e Fontes a Serem Priorizadas: 



○​ Com base no diagnóstico e nas metas, definir quais fontes de recursos serão 
trabalhadas e quais estratégias de captação serão utilizadas para cada uma. 

○​ É importante priorizar, especialmente se os recursos para investir na própria 
captação forem limitados. Quais estratégias têm maior potencial de retorno 
para a OSC naquele momento? 

○​ Deve-se buscar um mix equilibrado que contribua para a diversificação de 
fontes. 

5.​ Cronograma de Ações de Captação: 
○​ Detalhar as atividades específicas que serão realizadas para cada estratégia 

de captação, com prazos e responsáveis. 
○​ Exemplo: 

■​ Mês 1-2: Pesquisa de editais abertos e elaboração de 3 propostas. 
Responsável: Coordenador de Projetos. 

■​ Mês 3: Lançamento da campanha de doação recorrente online. 
Responsável: Equipe de Comunicação. 

■​ Mês 4-6: Prospecção e agendamento de reuniões com 5 empresas 
potenciais para patrocínio. Responsável: Diretor de Captação. 

■​ Mês 7: Realização do bazar beneficente. Responsável: Grupo de 
Voluntários. 

6.​ Definição de Responsabilidades (Quem Faz o Quê na Equipe): 
○​ A captação de recursos não deve ser responsabilidade de uma única pessoa, 

embora possa haver um profissional ou um departamento dedicado a isso. É 
importante envolver a diretoria, os conselheiros, a equipe de comunicação e 
até mesmo voluntários em diferentes aspectos da captação. 

○​ O plano deve deixar claro quem é o ponto focal para cada estratégia ou 
ação. 

7.​ Orçamento para as Atividades de Captação: 
○​ Sim, captar recursos também tem custos! É preciso prever no orçamento da 

OSC os investimentos necessários para as ações de captação, como: 
■​ Custos com pessoal (salário do captador, se houver). 
■​ Custos de marketing e comunicação (material gráfico, 

impulsionamento de posts, ferramentas de e-mail marketing). 
■​ Custos de eventos de captação. 
■​ Taxas de plataformas de crowdfunding ou de processamento de 

doações. 
■​ Custos de viagens para reuniões com potenciais financiadores. 

○​ É importante calcular o "custo por real captado" para avaliar a eficiência das 
diferentes estratégias. 

8.​ Monitoramento e Avaliação dos Resultados da Captação: 
○​ Definir indicadores para acompanhar o progresso em relação às metas (ex: 

número de propostas enviadas vs. aprovadas, valor arrecadado por 
campanha, número de novos doadores, taxa de retenção de doadores). 

○​ Realizar reuniões periódicas para analisar os resultados, identificar o que 
está funcionando ou não, e fazer ajustes no plano, se necessário. 

Exemplo prático de um trecho de Plano de Captação: Uma OSC que trabalha com 
educação musical para jovens precisa de R$ 300.000 para o próximo ano. 



●​ Meta Global: Captar R$ 300.000 em 12 meses. 
●​ Estratégias e Metas Específicas: 

1.​ Editais de Fundações Privadas: 
■​ Meta: R$ 100.000 (aprovar 1 projeto grande ou 2 menores). 
■​ Ações: Mapear 10 fundações com editais na área de 

cultura/educação; elaborar e submeter 5 propostas de projetos. 
■​ Responsável: Coordenadora Pedagógica (com apoio de consultor 

para redação). 
2.​ Programa de Doadores Recorrentes (PF): 

■​ Meta: R$ 60.000 (conquistar 100 novos doadores mensais com 
doação média de R$ 50). 

■​ Ações: Criar página de doação no site; campanha em redes sociais; 
parceria com influenciadores locais. 

■​ Responsável: Analista de Comunicação. 
3.​ Leis de Incentivo Fiscal (Lei Rouanet): 

■​ Meta: R$ 80.000 (captar junto a 2 empresas). 
■​ Ações: Ter um projeto já aprovado na Lei Rouanet; identificar 20 

empresas com perfil de investimento em cultura; agendar reuniões de 
apresentação. 

■​ Responsável: Diretor Institucional. 
4.​ Concerto Beneficente Anual: 

■​ Meta: R$ 60.000 (lucro líquido do evento). 
■​ Ações: Planejar o evento (local, artistas, venda de ingressos, 

patrocínios pontuais para o evento). 
■​ Responsável: Comitê de Eventos (voluntários + diretoria). 

Um Plano de Captação de Recursos bem estruturado e realista é uma ferramenta poderosa 
que orienta os esforços da OSC, otimiza o uso de seus recursos (humanos e financeiros) e 
aumenta significativamente suas chances de alcançar a sustentabilidade financeira 
necessária para cumprir sua missão com excelência. 

Comunicação e Relacionamento com Doadores: Cultivando a Confiança 
e a Lealdade 

No universo da captação de recursos, especialmente quando se trata de doadores 
individuais e parceiros privados, a máxima "conquistar um novo doador é importante, mas 
manter um doador existente é ainda mais" é uma grande verdade. A sustentabilidade 
financeira de muitas Organizações da Sociedade Civil (OSCs) depende da construção de 
relacionamentos de longo prazo com seus apoiadores, baseados na confiança, na 
transparência e na percepção clara do impacto gerado pela sua contribuição. Nesse 
sentido, uma comunicação estratégica e um relacionamento cuidadoso com os 
doadores são componentes essenciais de qualquer plano de captação bem-sucedido. 

A Importância de uma Comunicação Transparente e Inspiradora: A comunicação é a 
ponte que conecta a OSC aos seus doadores (atuais e potenciais). Ela deve ser: 



●​ Transparente: Mostrar de forma clara como os recursos são utilizados, quais os 
desafios enfrentados pela organização e como as decisões são tomadas. Isso gera 
credibilidade. 

●​ Inspiradora: Contar histórias de impacto, mostrar os rostos e as vozes dos 
beneficiários (com consentimento e respeito), e conectar a doação a uma 
transformação social real. As pessoas doam não apenas para resolver um problema, 
mas para fazer parte de uma solução que as inspire. 

●​ Consistente: Manter uma regularidade na comunicação, com uma identidade visual 
e uma mensagem alinhadas com os valores da OSC. 

●​ Autêntica: A comunicação deve refletir a verdadeira essência e o trabalho da 
organização, sem exageros ou promessas que não podem ser cumpridas. 

Segmentação de Públicos e Personalização da Comunicação: Nem todos os doadores 
são iguais, e a comunicação não deve ser uma mensagem única para todos. É importante 
segmentar os públicos e, sempre que possível, personalizar a abordagem: 

●​ Pequenos Doadores Recorrentes: Podem receber newsletters gerais, 
agradecimentos padronizados, mas calorosos, e informações sobre o impacto 
agregado de suas doações. 

●​ Grandes Doadores (Major Donors): Demandam um relacionamento mais próximo 
e individualizado, com relatórios específicos sobre o projeto que apoiam, convites 
para visitas e encontros com a liderança da OSC. 

●​ Doadores Empresariais: A comunicação deve destacar os benefícios para a 
empresa (visibilidade da marca, engajamento de funcionários, alinhamento com 
suas metas de responsabilidade social), além do impacto social. 

●​ Potenciais Doadores: A comunicação deve ser mais focada em apresentar a 
causa, a credibilidade da OSC e o apelo para a primeira doação. 

Criação de uma "Jornada do Doador": Pensar o relacionamento com o doador como uma 
jornada, com diferentes etapas e pontos de contato, pode ajudar a planejar a comunicação 
de forma mais eficaz: 

1.​ Aquisição/Primeiro Contato: Como o potencial doador conhece a OSC (site, redes 
sociais, evento, indicação)? A primeira impressão é fundamental. 

2.​ Conversão/Primeira Doação: O que o motiva a fazer a primeira doação? Qual é o 
"call to action" (chamada para ação)? 

3.​ Agradecimento Imediato: Um agradecimento rápido e sincero após a doação é 
crucial. 

4.​ Engajamento Contínuo: Manter o doador informado sobre o trabalho da OSC (sem 
excesso de pedidos de doação). Mostrar o impacto. 

5.​ Cultivo e Fidelização: Convidar para eventos, oferecer oportunidades de 
voluntariado, reconhecer a importância do doador. 

6.​ Novo Pedido de Doação (Upgrade ou Renovação): No momento certo, fazer um 
novo apelo, talvez para um projeto específico ou para aumentar o valor da doação 
recorrente. 

7.​ Reconhecimento e Celebração da Parceria: Celebrar marcos (aniversário de 
doador, metas de campanhas alcançadas). 



Ferramentas de CRM (Customer Relationship Management) Adaptadas para OSCs: 
Para gerenciar o relacionamento com um grande número de doadores, é altamente 
recomendável o uso de um sistema de CRM. Essas ferramentas permitem: 

●​ Manter um cadastro atualizado dos doadores (dados de contato, histórico de 
doações, preferências de comunicação). 

●​ Segmentar os doadores para campanhas específicas. 
●​ Automatizar o envio de e-mails de agradecimento ou newsletters. 
●​ Acompanhar a "jornada do doador" e identificar oportunidades de engajamento. 

Existem CRMs específicos para o Terceiro Setor ou que podem ser adaptados. 

Prestação de Contas aos Doadores: Este é um dos pilares da confiança. Os doadores 
querem saber como seu dinheiro foi usado e que diferença ele fez. 

●​ Relatórios de Impacto: Podem ser anuais, semestrais ou específicos por projeto. 
Devem ser visualmente atraentes, com linguagem acessível, dados concretos e 
histórias inspiradoras. 

●​ Transparência Financeira: Disponibilizar informações sobre as receitas e despesas 
da OSC (ex: em um portal da transparência no site). 

●​ Comunicação de Resultados de Campanhas: Se o doador contribuiu para uma 
campanha específica (ex: construir uma sala de aula), mostrar a sala pronta e as 
crianças utilizando-a. 

Exemplo prático: Uma OSC que atende pessoas em situação de rua mantém um 
programa de doadores mensais chamado "Amigos da Esperança". 

●​ Ao se cadastrar, o novo "Amigo" recebe: Um e-mail de boas-vindas 
personalizado e um pequeno vídeo de agradecimento de um beneficiário. 

●​ Mensalmente: Recebe uma newsletter digital com notícias da OSC, uma história de 
vida transformada e dicas de como pode ajudar além da doação (voluntariado, 
divulgação). 

●​ Semestralmente: Recebe um infográfico simples mostrando quantos cafés da 
manhã foram servidos, quantos cobertores distribuídos, quantos encaminhamentos 
para serviços de saúde foram feitos, graças ao conjunto das doações. 

●​ Anualmente: É convidado para um café da manhã especial na sede da OSC para 
conhecer a equipe e alguns dos beneficiários. 

●​ Seu aniversário como doador: Recebe um cartão de agradecimento especial. 

Este tipo de cuidado no relacionamento não apenas ajuda a reter os doadores existentes, 
mas também os transforma em embaixadores da causa, que podem atrair novos 
apoiadores. Investir na comunicação e no relacionamento com os doadores é investir na 
sustentabilidade e no impacto da missão social. 

 

Voluntariado Estratégico: Engajamento, Gestão e 
Impacto Social 



O voluntariado é uma das expressões mais genuínas da cidadania ativa e do compromisso 
com o bem comum. No contexto das Organizações da Sociedade Civil (OSCs), os 
voluntários representam uma força motriz insubstituível, trazendo consigo não apenas 
tempo e disposição, mas também talentos, conhecimentos, experiências e uma paixão 
contagiante pela causa. Contudo, para que essa energia voluntária se traduza em impacto 
social real e sustentável, é fundamental que as OSCs adotem uma abordagem estratégica 
na gestão do seu voluntariado. Isso implica ir além do simples recrutamento de "braços" 
para tarefas pontuais, e enxergar o voluntário como um parceiro estratégico, cujo potencial 
pode ser otimizado através de um planejamento cuidadoso, processos de engajamento bem 
estruturados, acompanhamento qualificado e reconhecimento sincero. Nesta seção, 
exploraremos como as OSCs podem construir programas de voluntariado que não apenas 
atendam às suas necessidades, mas que também ofereçam experiências significativas e 
transformadoras para os próprios voluntários, multiplicando assim o impacto positivo na 
sociedade. 

Compreendendo o Voluntariado: Conceitos, Motivações e a Lei do 
Voluntariado no Brasil 

Antes de mergulharmos nas estratégias de gestão do voluntariado, é essencial 
estabelecermos uma compreensão clara sobre o que é o trabalho voluntário, o que o 
diferencia de outras formas de trabalho, quais são as motivações que levam as pessoas a 
doar seu tempo e talento, e qual o respaldo legal dessa prática no Brasil. 

O que é voluntariado? De acordo com a Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, 
conhecida como a Lei do Voluntariado no Brasil, o serviço voluntário é definido como "a 
atividade não remunerada prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer 
natureza ou a instituição privada de fins não lucrativos que tenha objetivos cívicos, culturais, 
educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa." (Art. 1º). As 
características centrais do voluntariado são: 

●​ Ausência de Remuneração: O voluntário não recebe salário, pagamento ou 
qualquer contraprestação financeira direta pelo seu trabalho. 

●​ Intencionalidade e Livre Escolha: A decisão de ser voluntário é pessoal e 
espontânea. 

●​ Interesse Social e Coletivo: O trabalho é direcionado para o benefício de outros, 
da comunidade ou de uma causa, e não para benefício próprio ou de sua família 
imediata de forma primordial. 

●​ Formalização (Recomendada): Embora nem sempre obrigatório, é altamente 
recomendável que a relação entre o voluntário e a organização seja formalizada 
através de um "Termo de Adesão". 

É crucial distinguir o trabalho voluntário de outras formas de prestação de serviço: 

●​ Trabalho Remunerado: Envolve um contrato de trabalho (formal ou informal), com 
pagamento de salário, subordinação hierárquica, cumprimento de jornada e direitos 
trabalhistas (férias, 13º salário, FGTS, etc.). Nada disso se aplica ao voluntário. 

●​ Estágio: É uma atividade de aprendizado profissional, supervisionada, geralmente 
vinculada a uma instituição de ensino. Embora possa não ser remunerado em 



alguns casos (estágio obrigatório), ele tem um objetivo pedagógico específico e é 
regido por lei própria (Lei nº 11.788/2008). Um voluntário não é um estagiário, e 
vice-versa, embora um estudante possa ser voluntário em uma OSC. 

Motivações para o Voluntariado: As razões que levam uma pessoa a se dedicar ao 
trabalho voluntário são diversas e, muitas vezes, interligadas. Compreender essas 
motivações ajuda as OSCs a atrair e engajar voluntários de forma mais eficaz: 

●​ Altruísmo e Solidariedade: O desejo genuíno de ajudar o próximo, de contribuir 
para uma causa em que se acredita e de fazer a diferença no mundo. 

●​ Desenvolvimento Pessoal e Profissional: Oportunidade de adquirir novas 
habilidades, conhecimentos e experiências, que podem ser úteis para a carreira ou 
para o crescimento pessoal. Muitos jovens buscam o voluntariado para enriquecer o 
currículo e desenvolver competências como liderança, trabalho em equipe e 
comunicação. 

●​ Engajamento Cívico e Participação Social: Vontade de exercer a cidadania de 
forma ativa, de participar da construção de uma sociedade mais justa e de 
influenciar positivamente a comunidade. 

●​ Identificação com a Causa: Uma forte conexão pessoal com a missão da OSC, 
seja por experiências de vida, valores ou crenças. 

●​ Networking e Socialização: Oportunidade de conhecer novas pessoas, ampliar a 
rede de contatos e se sentir parte de um grupo com interesses comuns. 

●​ Senso de Propósito e Realização: Encontrar significado e satisfação pessoal ao 
contribuir para algo maior que si mesmo. 

●​ Ocupação do Tempo Livre: Para algumas pessoas, especialmente aposentados ou 
estudantes, o voluntariado pode ser uma forma produtiva e gratificante de utilizar o 
tempo livre. 

A Lei nº 9.608/1998 (Lei do Voluntariado): Esta lei é o principal marco legal do serviço 
voluntário no Brasil. Seus pontos mais importantes são: 

●​ Definição de Serviço Voluntário: Como já mencionado, atividade não remunerada 
com fins sociais. 

●​ Ausência de Vínculo Empregatício: O Art. 1º, parágrafo único, é taxativo: "O 
serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza 
trabalhista, previdenciária ou afim." Isso é crucial para a segurança jurídica tanto da 
OSC quanto do voluntário. 

●​ Termo de Adesão: O Art. 2º estabelece que "o serviço voluntário será exercido 
mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou privada, e o 
prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de 
seu exercício." Este documento é fundamental e deve conter: 

○​ Identificação das partes (OSC e voluntário). 
○​ Descrição clara das atividades que o voluntário irá realizar. 
○​ Carga horária (se houver). 
○​ Duração do voluntariado (se for por tempo determinado). 
○​ A declaração expressa de que o serviço é voluntário e não remunerado. 
○​ Menção à Lei nº 9.608/1998. 



●​ Ressarcimento de Despesas: O Art. 3º permite que o voluntário seja ressarcido 
pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades 
voluntárias (ex: transporte, alimentação), desde que isso seja previamente 
autorizado pela entidade. Esse ressarcimento não descaracteriza o voluntariado, 
pois não é remuneração, apenas reembolso de gastos. 

Exemplo Prático: Maria, uma advogada aposentada, decide dedicar duas manhãs por 
semana para oferecer assessoria jurídica gratuita a famílias de baixa renda em uma OSC 
que atua em sua comunidade. Antes de iniciar, Maria e a OSC assinam um Termo de 
Adesão que descreve suas atividades (orientação jurídica em casos cíveis e de família), sua 
carga horária (8 horas semanais) e a natureza voluntária do serviço, sem qualquer 
pagamento. A OSC se compromete a reembolsar os custos de transporte de Maria, 
mediante apresentação de comprovantes. Esta relação está em total conformidade com a 
Lei do Voluntariado. 

Compreender esses fundamentos conceituais, motivacionais e legais é o primeiro passo 
para que as OSCs possam estruturar programas de voluntariado que sejam, ao mesmo 
tempo, impactantes para a causa, gratificantes para os voluntários e seguros do ponto de 
vista jurídico. 

O Voluntariado como Recurso Estratégico para as OSCs 

O trabalho voluntário, quando bem gerido e integrado à estratégia da Organização da 
Sociedade Civil (OSC), transcende a visão simplista de "mão de obra gratuita" e se revela 
como um recurso estratégico de imenso valor. Os voluntários não são apenas executores 
de tarefas; eles são portadores de talentos diversos, conhecimentos especializados, 
experiências de vida ricas, redes de contato valiosas e, acima de tudo, são potenciais 
embaixadores apaixonados pela causa da organização. 

Ampliando a Capacidade de Atuação e Complementando a Equipe: Uma das 
contribuições mais evidentes do voluntariado é a ampliação da capacidade operacional 
da OSC. Muitas organizações, especialmente as de pequeno e médio porte, operam com 
equipes remuneradas enxutas devido a restrições orçamentárias. Os voluntários podem 
ajudar a: 

●​ Expandir o Alcance dos Serviços: Permitir que a OSC atenda a um número maior 
de beneficiários ou cubra uma área geográfica mais ampla. 

●​ Oferecer Novos Serviços ou Atividades: Habilidades específicas de voluntários 
podem viabilizar a oferta de atividades que a equipe fixa não teria condições de 
prover. Imagine uma OSC que oferece reforço escolar e recebe uma voluntária 
musicista; ela pode passar a oferecer oficinas de música. 

●​ Realizar Tarefas Essenciais: Desde atividades administrativas, comunicação, 
organização de eventos, até o atendimento direto ao público. 

É crucial, no entanto, que o voluntariado complemente o trabalho da equipe remunerada, 
e não o substitua em funções que exigem dedicação integral, alta especialização contínua 
ou que são centrais para a gestão estratégica da organização e que, por isso, deveriam ser 
exercidas por profissionais contratados. A ideia é somar esforços, não precarizar o trabalho. 



Trazendo Inovação e Novas Perspectivas: Voluntários, por virem de diferentes contextos 
e formações, podem trazer novas ideias, perspectivas e soluções criativas para os desafios 
enfrentados pela OSC. Um voluntário com experiência em marketing digital pode 
revolucionar a comunicação de uma organização tradicional. Um jovem universitário pode 
trazer insights sobre como engajar o público mais novo. Essa diversidade de olhares é um 
motor para a inovação. 

O Valor Econômico do Trabalho Voluntário: Embora a motivação principal não seja 
financeira, o trabalho voluntário possui um valor econômico que pode ser significativo para a 
OSC. Se a organização tivesse que pagar pelos serviços que os voluntários realizam, qual 
seria o custo? Existem metodologias para calcular esse valor de forma referencial (por 
exemplo, multiplicando o número de horas voluntárias pelo valor da hora de um profissional 
com qualificação similar). Essa estimativa pode ser útil para demonstrar o impacto da 
contribuição voluntária em relatórios anuais ou para sensibilizar financiadores sobre a 
otimização de recursos da OSC. 

Fortalecendo o Engajamento Comunitário e a Base Social: Os voluntários são, 
frequentemente, membros da própria comunidade onde a OSC atua ou pessoas que se 
identificam profundamente com a causa. Ao se envolverem ativamente, eles: 

●​ Fortalecem os Laços entre a OSC e a Comunidade: Tornam a organização mais 
próxima e sensível às realidades locais. 

●​ Aumentam a Legitimidade e a Credibilidade da OSC: Uma organização que conta 
com o apoio ativo de voluntários demonstra ter um forte respaldo social. 

●​ Atuam como Multiplicadores e Embaixadores da Causa: Voluntários satisfeitos e 
engajados falam sobre a OSC para seus amigos, familiares e redes de contato, 
ajudando a divulgar o trabalho, a atrair novos voluntários, doadores e até mesmo 
beneficiários. Considere um voluntário que organiza uma pequena campanha de 
arrecadação de alimentos em seu condomínio para a OSC onde atua. 

Exemplo Prático: Uma pequena OSC dedicada à alfabetização de adultos em uma 
comunidade carente possui apenas uma coordenadora pedagógica remunerada e dois 
educadores contratados por projeto. Seus desafios são a falta de recursos para material 
didático e a dificuldade em oferecer atendimento individualizado aos alunos com maiores 
dificuldades. Ao estruturar um programa de voluntariado estratégico, a OSC consegue: 

1.​ Voluntários para Reforço Individual: Universitários de Pedagogia se voluntariam 
para dar aulas de reforço individual uma vez por semana. (Amplia capacidade de 
atendimento). 

2.​ Voluntária para Biblioteca Comunitária: Uma bibliotecária aposentada se 
voluntaria para organizar e dinamizar uma pequena biblioteca que a OSC montou 
com livros doados. (Oferece novo serviço). 

3.​ Voluntário para Redes Sociais: Um jovem profissional de marketing se voluntaria 
para cuidar das redes sociais da OSC, aumentando sua visibilidade. (Traz inovação 
e expertise). 

4.​ Voluntários para Evento de Captação: Um grupo de voluntários da comunidade 
ajuda a organizar um almoço beneficente, cuja renda é revertida para a compra de 
material didático. (Mobiliza recursos e engaja a comunidade). 



Nesse cenário, o voluntariado não é apenas uma ajuda pontual, mas um componente vital 
que permite à OSC cumprir sua missão de forma mais abrangente e eficaz, otimizando seus 
recursos e fortalecendo seus laços com a sociedade. Enxergar e gerenciar o voluntariado 
sob essa perspectiva estratégica é fundamental para liberar todo o seu potencial 
transformador. 

Planejando um Programa de Voluntariado Eficaz: Do Diagnóstico à 
Estruturação 

Para que o trabalho voluntário gere o máximo impacto positivo tanto para a Organização da 
Sociedade Civil (OSC) quanto para os próprios voluntários, é essencial que ele seja 
planejado e estruturado de forma cuidadosa e estratégica. Um Programa de Voluntariado 
bem desenhado vai além da simples recepção de pessoas dispostas a ajudar; ele define 
como a energia e os talentos voluntários serão canalizados para atender às necessidades 
reais da organização e de sua causa, garantindo uma experiência gratificante e produtiva 
para todos os envolvidos. 

O processo de planejamento de um programa de voluntariado eficaz geralmente envolve as 
seguintes etapas: 

1.​ Diagnóstico de Necessidades da OSC: Antes de sair em busca de voluntários, a 
OSC precisa olhar para dentro e se perguntar: 

○​ Onde o trabalho voluntário pode, de fato, agregar valor significativo à nossa 
missão e aos nossos projetos? 

○​ Quais são as tarefas, funções ou áreas que estão sobrecarregadas, que 
poderiam ser expandidas ou que não estão sendo cobertas pela equipe 
remunerada e que poderiam ser adequadamente desempenhadas por 
voluntários? 

○​ Existem projetos específicos que poderiam ser viabilizados ou 
potencializados com o apoio de voluntários? 

○​ Quais são os riscos de se ter voluntários em determinadas áreas e como eles 
podem ser mitigados? (Por exemplo, trabalho direto com crianças ou com 
informações confidenciais). Este diagnóstico deve ser realista e honesto. Não 
se trata de "arrumar qualquer coisa para o voluntário fazer", mas de 
identificar necessidades genuínas onde a contribuição voluntária será 
relevante e bem aproveitada. 

2.​ Definição de Perfis e Vagas de Voluntariado: Com base no diagnóstico de 
necessidades, a OSC deve criar "descrições de vagas" claras e detalhadas para as 
oportunidades de voluntariado. Assim como se faz para uma vaga remunerada, é 
importante especificar: 

○​ Título da Vaga: Ex: "Voluntário(a) para Recreação Infantil", "Voluntário(a) 
para Tradução de Textos para o Inglês", "Voluntário(a) para Apoio em 
Eventos", "Voluntário(a) Assessor(a) Jurídico(a) Pro Bono". 

○​ Objetivo da Função Voluntária: Como essa função contribui para a missão 
da OSC. 

○​ Principais Atividades e Responsabilidades: O que o voluntário fará no dia 
a dia. 



○​ Habilidades e Competências Desejadas (ou Requeridas): Ex: "Boa 
comunicação", "paciência com crianças", "conhecimento em Excel", "fluência 
em inglês", "experiência em organização de eventos". 

○​ Carga Horária Semanal/Mensal Estimada: Quantas horas de dedicação 
são esperadas. 

○​ Duração do Compromisso (se aplicável): Se é para um projeto específico 
com prazo ou se é contínuo. 

○​ Local de Atuação: Se presencial (endereço) ou remoto. 
○​ Supervisor ou Ponto de Contato na OSC. Essa clareza ajuda a atrair os 

voluntários certos e a alinhar expectativas desde o início. 
3.​ Criação de um Plano de Voluntariado: Este é o documento que formaliza e orienta 

todo o programa. Ele deve conter: 
○​ Justificativa e Objetivos do Programa de Voluntariado: Por que a OSC 

tem um programa de voluntariado e o que ela espera alcançar com ele (além 
do apoio às atividades, pode incluir objetivos como aumentar o engajamento 
comunitário, desenvolver novos talentos, etc.). 

○​ Público-Alvo do Programa (Voluntários): A OSC busca algum perfil 
específico de voluntário (jovens, idosos, profissionais de determinadas 
áreas)? 

○​ Metas do Programa: Ex: "Captar 20 novos voluntários qualificados no 
próximo semestre", "Aumentar em 100 o número de horas voluntárias 
dedicadas aos projetos", "Alcançar um índice de satisfação dos voluntários 
de 80%". 

○​ Estratégias de Captação, Seleção e Integração de Voluntários. 
○​ Plano de Capacitação e Desenvolvimento dos Voluntários. 
○​ Sistema de Acompanhamento, Suporte e Feedback. 
○​ Estratégias de Motivação, Reconhecimento e Retenção. 
○​ Orçamento do Programa de Voluntariado: Sim, gerenciar voluntários 

também pode ter custos (material de divulgação, lanches para treinamentos, 
pequenos mimos de reconhecimento, custos com o gestor do programa, se 
houver). 

○​ Indicadores de Monitoramento e Avaliação do Programa. 
4.​ Alinhamento com o Planejamento Estratégico da OSC: O Programa de 

Voluntariado não pode ser uma iniciativa isolada. Ele deve estar intrinsecamente 
ligado ao planejamento estratégico da OSC, contribuindo diretamente para o alcance 
de seus objetivos e metas institucionais. Se a OSC tem como meta estratégica 
expandir sua atuação para uma nova área geográfica, o programa de voluntariado 
pode prever a captação de voluntários nessa nova região para ajudar na mobilização 
comunitária e na implementação das primeiras atividades. 

Exemplo Prático: Uma OSC que oferece apoio psicossocial a refugiados e imigrantes 
decide estruturar seu programa de voluntariado. 

1.​ Diagnóstico: Identifica necessidades como: apoio na tradução de documentos, 
aulas de português para os recém-chegados, acompanhamento em serviços 
públicos (saúde, documentação), organização de eventos de integração cultural, e 
apoio na gestão das redes sociais para divulgar os direitos dos refugiados. 



2.​ Vagas Criadas: "Voluntário(a) Tradutor(a) (Inglês/Francês/Árabe)", "Voluntário(a) 
Professor(a) de Português como Língua de Acolhimento", "Voluntário(a) 
Acompanhante Social", "Voluntário(a) para Mídias Sociais". Cada vaga tem uma 
descrição detalhada. 

3.​ Plano de Voluntariado: Define como objetivo "Ampliar em 50% a capacidade de 
atendimento individualizado a refugiados através da incorporação de voluntários 
qualificados em áreas-chave". Detalha como serão captados (parcerias com 
faculdades de Letras e Relações Internacionais), selecionados (entrevistas e teste 
de proficiência para tradutores), integrados (workshop sobre a realidade dos 
refugiados e o trabalho da OSC) e acompanhados (reuniões mensais com o 
coordenador de voluntários). 

Este planejamento cuidadoso não apenas otimiza a contribuição dos voluntários, mas 
também demonstra profissionalismo e respeito por aqueles que dedicam seu tempo e 
talento à causa, tornando a experiência do voluntariado mais rica e significativa para todos. 

Captação e Seleção de Voluntários: Encontrando os Talentos Certos 
para a Causa 

Com um programa de voluntariado bem planejado e as oportunidades de atuação 
claramente definidas, o próximo passo é atrair e selecionar as pessoas certas para se 
juntarem à causa como voluntárias. A captação e a seleção de voluntários são processos 
cruciais que, se bem conduzidos, podem garantir que a Organização da Sociedade Civil 
(OSC) conte com indivíduos motivados, qualificados e alinhados com seus valores e 
necessidades. 

Estratégias de Captação (Divulgação das Oportunidades): A forma como a OSC divulga 
suas vagas de voluntariado impacta diretamente o perfil e a quantidade de candidatos. 
Algumas estratégias eficazes incluem: 

1.​ Canais Próprios da OSC: 
○​ Site Institucional: Ter uma seção clara e convidativa sobre "Como Ser 

Voluntário", com as vagas disponíveis e um formulário de inscrição. 
○​ Redes Sociais (Facebook, Instagram, LinkedIn, etc.): Publicar posts 

atraentes sobre as oportunidades, com fotos, vídeos e depoimentos de 
outros voluntários. Usar hashtags relevantes. 

○​ Newsletter ou E-mail Marketing: Enviar as vagas para a base de contatos 
da OSC (doadores, parceiros, pessoas que já demonstraram interesse). 

○​ Mural na Sede da OSC (se houver fluxo de público). 
2.​ Plataformas de Voluntariado Online: Existem diversas plataformas e portais que 

conectam OSCs a potenciais voluntários. Alguns exemplos no Brasil são Pátria 
Voluntária (programa do Governo Federal), Atados, Transforma Brasil, entre outros. 
Cadastrar a OSC e suas vagas nessas plataformas amplia significativamente o 
alcance. 

3.​ Parcerias Estratégicas: 
○​ Universidades e Escolas Técnicas: Muitas instituições de ensino 

incentivam o voluntariado entre seus alunos e podem divulgar as vagas da 



OSC. Pode-se buscar parcerias com centros acadêmicos, empresas juniores 
ou departamentos de extensão. 

○​ Empresas (Programas de Voluntariado Empresarial): Se a OSC tem 
parceria com empresas que possuem programas de voluntariado, pode 
divulgar suas vagas para os funcionários dessas empresas. 

○​ Outras OSCs e Redes do Terceiro Setor: Compartilhar oportunidades em 
redes e fóruns de discussão. 

4.​ Mídia Local e Comunitária: Rádios comunitárias, jornais de bairro, blogs locais 
podem ser bons canais para divulgar vagas, especialmente se a OSC busca 
voluntários da própria comunidade. 

5.​ Indicação (Boca a Boca): Voluntários satisfeitos e bem engajados são os melhores 
divulgadores. Incentivar que eles convidem amigos e familiares. 

Processo de Inscrição e Seleção: Após a divulgação, é preciso ter um processo claro 
para receber as inscrições e selecionar os voluntários: 

1.​ Formulário de Inscrição: Deve coletar informações básicas (nome, contato, idade), 
disponibilidade de tempo, áreas de interesse, habilidades, experiências anteriores 
(se houver) e motivações para o voluntariado. Pode ser online (Google Forms, por 
exemplo) ou físico. 

2.​ Triagem Inicial: Analisar os formulários para verificar se os candidatos atendem aos 
pré-requisitos básicos da vaga (ex: idade mínima, formação específica para algumas 
funções). 

3.​ Entrevista (Individual ou em Grupo): É uma etapa fundamental para conhecer 
melhor o candidato, entender suas motivações, expectativas e verificar se há um 
bom alinhamento ("fit") entre o perfil do voluntário e a cultura e necessidades da 
OSC. A entrevista também é uma oportunidade para o candidato conhecer melhor a 
organização e tirar dúvidas. 

○​ O que perguntar? "Por que você quer ser voluntário nesta OSC?", "Quais 
são suas principais habilidades?", "Como você lida com desafios?", "Você 
tem alguma experiência com nosso público-alvo?". 

4.​ Análise de Perfil e Motivações: Avaliar se as habilidades do candidato são 
adequadas para a vaga e se suas motivações são genuínas e compatíveis com o 
trabalho voluntário. É importante ser honesto: nem todo mundo que se candidata 
tem o perfil ou a disponibilidade real para a vaga ofertada. É melhor ter poucos 
voluntários bem engajados do que muitos descompromissados. 

5.​ Testes Específicos (se necessário): Para algumas funções, pode ser útil aplicar 
um pequeno teste prático (ex: teste de tradução, redação, ou uma dinâmica de 
grupo para observar habilidades de comunicação). 

6.​ Verificação de Referências e Antecedentes (quando aplicável e com 
consentimento): Em situações que envolvem trabalho direto com crianças, idosos, 
ou acesso a informações financeiras sensíveis, pode ser prudente solicitar 
referências pessoais ou profissionais e, em casos extremos e justificados, verificar 
antecedentes criminais, sempre respeitando a legislação e a privacidade do 
candidato. 

7.​ Feedback aos Candidatos: É uma boa prática dar um retorno a todos os 
candidatos, mesmo aos que não foram selecionados, agradecendo o interesse. 



Alinhamento de Expectativas: Durante todo o processo de seleção, é crucial que a OSC 
seja transparente sobre o que espera do voluntário (comprometimento, responsabilidade, 
respeito às normas) e o que o voluntário pode esperar da OSC (suporte, acompanhamento, 
um ambiente acolhedor, uma experiência significativa). Frustrações futuras podem ser 
evitadas com um bom alinhamento de expectativas desde o início. 

Exemplo Prático: Uma OSC que oferece abrigo para animais resgatados precisa de 
voluntários para passear com os cães e ajudar na limpeza dos canis. 

1.​ Divulgação: Posta fotos fofas dos cães em suas redes sociais com a chamada 
"Nossos peludos precisam de amigos para um passeio! Seja voluntário!". Cadastra a 
vaga em uma plataforma de voluntariado. 

2.​ Inscrição: Interessados preenchem um formulário online perguntando sobre 
experiência com cães, disponibilidade de horários e por que querem ajudar. 

3.​ Seleção: A coordenadora de voluntários analisa os formulários e convida os 
candidatos pré-selecionados para uma visita ao abrigo, onde conversam em grupo 
sobre o trabalho, as responsabilidades (incluindo a limpeza, que pode não ser a 
parte mais "glamourosa") e os cuidados com os animais. Observa quem demonstra 
real interesse e disposição. 

4.​ Decisão: Seleciona aqueles que parecem mais comprometidos e que entendem a 
importância de todas as tarefas, não apenas dos passeios. 

Um processo de captação e seleção bem estruturado é o primeiro passo para construir uma 
equipe de voluntários forte, motivada e alinhada com os desafios e as recompensas do 
trabalho social. 

Integração, Capacitação e Acompanhamento dos Voluntários 

Após o processo de captação e seleção, o próximo passo fundamental para garantir o 
sucesso do programa de voluntariado e o bom desempenho dos novos membros da equipe 
é o acolhimento e a preparação adequada. As fases de integração, capacitação e 
acompanhamento contínuo são essenciais para que os voluntários se sintam parte da 
Organização da Sociedade Civil (OSC), compreendam seu papel e tenham as ferramentas 
necessárias para realizar suas atividades de forma eficaz e segura. 

1. Integração (Onboarding): Acolhendo o Novo Voluntário A integração, também 
conhecida como onboarding, é o processo de boas-vindas e introdução do voluntário à 
OSC. Um bom programa de integração ajuda o voluntário a se sentir valorizado, seguro e 
conectado com a organização desde o primeiro dia. Ele deve incluir: 

●​ Apresentação da OSC: 
○​ História, Missão, Visão e Valores: Para que o voluntário compreenda o 

propósito maior da organização e como seu trabalho se encaixa nele. 
○​ Estrutura Organizacional: Quem são os principais membros da equipe 

remunerada, os coordenadores de projetos, os outros voluntários. 
○​ Projetos e Programas: Uma visão geral das principais atividades 

desenvolvidas pela OSC e dos públicos atendidos. 
○​ Cultura Organizacional: Quais são os costumes, as formas de 

comunicação, os "jeitos de fazer" da OSC. 



●​ Apresentação das Instalações (se o trabalho for presencial): Mostrar os espaços 
de trabalho, banheiros, copa, locais de descanso, etc. 

●​ Definição Clara do Papel do Voluntário: Revisitar as atividades e 
responsabilidades da vaga para a qual ele foi selecionado, esclarecendo dúvidas. 

●​ Apresentação da Equipe e do Supervisor/Ponto de Contato: Quem será a 
pessoa de referência para o voluntário no dia a dia. 

●​ Informações Práticas: Horários, normas de conduta, regras de segurança, uso de 
equipamentos, política de ressarcimento de despesas (se houver). 

●​ Assinatura do Termo de Adesão ao Serviço Voluntário: Formalizar a relação 
conforme a Lei nº 9.608/1998, garantindo segurança jurídica para ambas as partes. 

Imagine um novo voluntário chegando para ajudar na organização de um evento. Na 
integração, ele conhece o coordenador do evento, recebe um crachá, um breve manual 
sobre a OSC e o evento, e é apresentado aos outros voluntários da equipe. Isso faz toda a 
diferença para que ele se sinta parte do time. 

2. Capacitação: Preparando para a Ação Dependendo da complexidade das tarefas e do 
perfil do voluntário, pode ser necessário oferecer capacitação específica. O objetivo é 
garantir que o voluntário tenha o conhecimento e as habilidades necessárias para 
desempenhar suas funções com qualidade e segurança. A capacitação pode abordar: 

●​ Habilidades Técnicas Específicas: Se um voluntário vai operar um software, dar 
aulas de um determinado conteúdo, ou realizar um procedimento específico, ele 
precisa ser treinado para isso. 

●​ Conhecimento sobre a Causa e o Público-Alvo: Se a OSC trabalha com um 
público específico (crianças em situação de rua, idosos com Alzheimer, vítimas de 
violência), é importante que o voluntário receba informações sobre as características 
desse público, os desafios que enfrentam e as melhores formas de abordá-los com 
respeito e empatia. 

●​ Políticas e Procedimentos da OSC: Treinamento sobre o código de ética, política 
de proteção à criança (se aplicável), procedimentos de emergência, etc. 

●​ Desenvolvimento de Habilidades Comportamentais (Soft Skills): Se relevante 
para a função, pode-se oferecer dicas sobre comunicação, trabalho em equipe, 
resolução de conflitos. 

A capacitação não precisa ser sempre formal e longa. Pode ser um workshop, uma leitura 
orientada, o acompanhamento de um voluntário mais experiente (mentoria), ou até mesmo 
um treinamento online. 

3. Acompanhamento e Suporte Contínuo: Zelando pelo Bem-Estar e Desempenho O 
engajamento do voluntário não termina após a integração e a capacitação. É crucial 
oferecer um acompanhamento contínuo para: 

●​ Esclarecer Dúvidas e Oferecer Suporte: O voluntário precisa saber a quem 
recorrer quando tiver dificuldades ou precisar de orientação. 

●​ Fornecer Feedback Construtivo: Tanto o voluntário precisa receber feedback 
sobre seu desempenho (o que está indo bem, o que pode melhorar) quanto a OSC 
precisa ouvir o feedback do voluntário sobre sua experiência. 



●​ Monitorar a Satisfação e o Bem-Estar do Voluntário: Verificar se ele está se 
sentindo útil, valorizado e se suas expectativas estão sendo atendidas. 

●​ Resolver Problemas e Conflitos: Agir rapidamente para mediar eventuais conflitos 
ou dificuldades que o voluntário possa estar enfrentando. 

●​ Ajustar Tarefas ou Responsabilidades (se necessário): Às vezes, a função 
inicialmente designada pode não ser a mais adequada para o voluntário, ou suas 
circunstâncias pessoais podem mudar. É importante ter flexibilidade. 

O acompanhamento pode ser feito através de: 

●​ Reuniões Periódicas (Individuais ou em Grupo): Com o supervisor direto ou o 
coordenador de voluntários. 

●​ Canais de Comunicação Abertos: E-mail, telefone, grupos de mensagens (com 
moderação). 

●​ Pesquisas de Clima/Satisfação com os Voluntários. 

Exemplo Prático: Uma OSC que resgata e cuida de animais silvestres recebe uma nova 
voluntária para ajudar na alimentação e limpeza dos recintos. 

●​ Integração: Ela conhece a veterinária responsável, os biólogos, recebe um manual 
sobre as espécies com as quais terá contato e assina o Termo de Adesão. 

●​ Capacitação: Passa uma semana acompanhando um tratador experiente, 
aprendendo as dietas específicas de cada animal, as técnicas de manejo seguro e 
os protocolos de higiene. 

●​ Acompanhamento: Semanalmente, a veterinária conversa com ela para saber 
como está se sentindo, se tem alguma dúvida sobre os procedimentos, e para dar 
feedback sobre seu desempenho. A voluntária também tem liberdade para procurar 
a veterinária sempre que surge uma situação inesperada com um animal. 

Investir tempo e cuidado na integração, capacitação e acompanhamento dos voluntários 
não é um custo, mas um investimento fundamental para construir uma equipe de 
voluntariado engajada, competente e que contribua de forma significativa e duradoura para 
a missão da OSC, ao mesmo tempo em que proporciona uma experiência de voluntariado 
rica e transformadora para o indivíduo. 

Motivação, Reconhecimento e Retenção de Voluntários: Cultivando o 
Engajamento 

Manter os voluntários engajados, motivados e comprometidos com a causa a longo prazo é 
um dos grandes desafios – e também um dos grandes trunfos – de um programa de 
voluntariado bem-sucedido. A alta rotatividade de voluntários pode gerar custos de 
recrutamento e treinamento, além de impactar a continuidade e a qualidade das atividades. 
Portanto, investir em estratégias de motivação, reconhecimento e retenção é crucial para 
cultivar um corpo de voluntários leal e produtivo. 

Fatores que Motivam e Desmotivam os Voluntários: Compreender o que impulsiona (e o 
que afasta) os voluntários é o primeiro passo. 

●​ Principais Motivadores: 



○​ Sentir que seu trabalho faz a diferença: Ver o impacto concreto de sua 
contribuição. 

○​ Ser bem aproveitado e ter suas habilidades valorizadas: Realizar tarefas 
que o desafiem e utilizem seus talentos. 

○​ Fazer parte de uma comunidade e se sentir pertencente: Ter boas 
relações com a equipe e outros voluntários. 

○​ Aprender coisas novas e se desenvolver pessoal/profissionalmente. 
○​ Ser bem tratado, respeitado e ter suas opiniões ouvidas. 
○​ Ter clareza sobre seu papel e responsabilidades. 
○​ Receber feedback e reconhecimento. 

●​ Principais Desmotivadores: 
○​ Sentir que seu tempo está sendo desperdiçado ou que seu trabalho não 

é importante. 
○​ Falta de organização e planejamento por parte da OSC. 
○​ Ausência de comunicação clara e de feedback. 
○​ Não se sentir acolhido ou valorizado pela equipe. 
○​ Tarefas mal definidas ou inadequadas ao seu perfil. 
○​ Falta de recursos ou suporte para realizar o trabalho. 
○​ Conflitos internos na organização ou entre voluntários. 

A Importância do Feedback Positivo e do Reconhecimento: O reconhecimento não 
precisa ser, e geralmente não é, financeiro no contexto do voluntariado. Trata-se de 
valorizar a dedicação e o impacto do trabalho voluntário. 

●​ Feedback Positivo Regular: Elogiar o bom desempenho, destacar contribuições 
específicas, agradecer o esforço. Isso pode ser feito informalmente no dia a dia ou 
em reuniões mais formais. 

●​ Reconhecimento Público (com consentimento): Agradecer e destacar o trabalho 
de voluntários em newsletters, redes sociais, no site da OSC, em eventos. Contar 
histórias de voluntários inspiradores. 

●​ Reconhecimento Privado e Personalizado: Uma carta de agradecimento escrita à 
mão pelo presidente da OSC, um pequeno presente simbólico em datas especiais 
(aniversário do voluntário, aniversário de tempo de voluntariado). 

Formas de Reconhecimento e Valorização: 

●​ Certificados de Participação e Horas Dedicadas: Úteis para o currículo do 
voluntário. 

●​ Pequenos Mimos Simbólicos: Bottons, camisetas da OSC, canecas, livros 
relacionados à causa. 

●​ Convites para Eventos Especiais da OSC: Confraternizações, seminários, 
lançamentos de projetos. 

●​ Oportunidades de Desenvolvimento: Oferecer participação em cursos, workshops 
ou palestras que a OSC promova ou tenha acesso. Dar responsabilidades 
crescentes para voluntários engajados e qualificados. 

●​ Criação de um "Mural do Voluntário" (físico ou virtual): Com fotos e pequenas 
biografias. 

●​ Programas de "Voluntário do Mês/Ano": Destacando contribuições excepcionais. 



Criação de um Senso de Pertencimento e Comunidade: Os voluntários que se sentem 
parte de um grupo coeso e acolhedor tendem a permanecer por mais tempo. 

●​ Promover a Integração entre Voluntários e Equipe Remunerada. 
●​ Organizar Encontros de Confraternização ou Atividades Sociais para os 

Voluntários. 
●​ Criar Grupos de Discussão ou Redes de Contato entre os Voluntários. 
●​ Incentivar o Trabalho em Equipe e a Colaboração. 

Pesquisas de Satisfação com os Voluntários: Aplicar pesquisas anônimas 
periodicamente para entender o nível de satisfação dos voluntários, o que os motiva, quais 
são suas dificuldades e sugestões de melhoria para o programa. Usar esses resultados 
para aprimorar as práticas de gestão. 

Estratégias para Reter Voluntários Engajados: 

●​ Oferecer Flexibilidade: Sempre que possível, adaptar as tarefas e horários às 
disponibilidades e interesses do voluntário. 

●​ Proporcionar Desafios e Oportunidades de Crescimento: Ninguém gosta de 
fazer tarefas repetitivas e sem sentido por muito tempo. Oferecer novas 
responsabilidades e projetos para voluntários experientes. 

●​ Resolver Problemas Rapidamente: Estar atento a quaisquer sinais de 
desmotivação ou conflito e agir para resolvê-los. 

●​ Celebrar as Conquistas: Tanto as do projeto quanto as individuais dos voluntários. 
●​ Ter um Processo de Desligamento Respeitoso: Quando um voluntário decide sair, 

agradecer sua contribuição, entender os motivos da saída (se possível) e deixar as 
portas abertas para um retorno futuro. 

Exemplo Prático: Uma OSC que mantém um abrigo para idosos desenvolve várias ações 
para motivar e reter seus voluntários, que ajudam na recreação, companhia e cuidados 
básicos. 

●​ Integração: Cada novo voluntário recebe um "kit de boas-vindas" com informações 
e um pequeno presente artesanal feito pelos idosos. 

●​ Acompanhamento: Reuniões mensais com a coordenadora de voluntários para 
trocar experiências e feedback. 

●​ Reconhecimento: No final do ano, há uma festa de confraternização onde os 
idosos fazem uma apresentação especial para os voluntários, e cada voluntário 
recebe um certificado e uma lembrança. Histórias de interação entre voluntários e 
idosos são postadas nas redes sociais da OSC (com consentimento). 

●​ Desenvolvimento: Voluntários interessados podem participar de palestras sobre 
envelhecimento saudável que a OSC promove. 

●​ Senso de Comunidade: Há um grupo de WhatsApp para os voluntários trocarem 
informações, organizarem caronas e se apoiarem. 

Ao investir na motivação, no reconhecimento e na retenção de seus voluntários, a OSC não 
apenas garante a continuidade de suas ações, mas também enriquece sua própria cultura 
organizacional, fortalece seus laços com a comunidade e cumpre um papel importante ao 



oferecer aos cidadãos um canal significativo para o exercício da solidariedade e da 
cidadania. 

Voluntariado Empresarial e Voluntariado Online: Novas Modalidades e 
Oportunidades 

Além das formas tradicionais de voluntariado individual e presencial, o cenário 
contemporâneo tem visto o florescimento e a consolidação de outras modalidades que 
abrem novas e excitantes oportunidades de colaboração entre as Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs) e aqueles que desejam dedicar seu tempo e talento a uma causa. 
O voluntariado empresarial e o voluntariado online (ou digital/virtual) são duas dessas 
modalidades que merecem destaque pela sua crescente relevância e potencial de impacto. 

Voluntariado Empresarial: O voluntariado empresarial ocorre quando empresas 
incentivam, apoiam ou organizam a participação de seus funcionários em atividades 
voluntárias junto a OSCs ou em projetos sociais próprios. Essa prática tem se tornado um 
componente importante das estratégias de Responsabilidade Social Empresarial (RSE) e de 
engajamento de colaboradores. 

●​ Como Funciona: 
○​ Programas Estruturados: Empresas maiores costumam ter programas 

formais de voluntariado, com um gestor responsável, políticas definidas, 
orçamento e parcerias estabelecidas com OSCs. 

○​ Ações Pontuais (Dias de Voluntariado): Muitas empresas promovem "dias 
da solidariedade" ou mutirões onde os funcionários se dedicam a uma 
atividade específica em uma OSC (reforma de uma escola, plantio de 
árvores, organização de uma festa para crianças). 

○​ Voluntariado de Competências (Pro Bono): É uma modalidade de alto 
valor, onde os funcionários utilizam suas habilidades e conhecimentos 
profissionais para apoiar a gestão ou projetos específicos da OSC. Ex: 
advogados prestando consultoria jurídica, contadores ajudando na 
organização financeira, publicitários desenvolvendo uma campanha de 
comunicação, profissionais de TI criando um site. 

○​ Incentivos da Empresa: Algumas empresas oferecem horas de trabalho 
remuneradas para o voluntariado, flexibilidade de horário, ou mesmo "match" 
de doações (se o funcionário doa para uma OSC, a empresa doa o mesmo 
valor). 

●​ Benefícios para a OSC: Acesso a um grande número de voluntários de uma só vez, 
possibilidade de receber apoio especializado (pro bono), fortalecimento da parceria 
com a empresa (que pode levar a outros tipos de apoio, como financeiro). 

●​ Benefícios para a Empresa: Melhora da imagem institucional, aumento do orgulho 
e engajamento dos funcionários, desenvolvimento de habilidades nos colaboradores 
(liderança, trabalho em equipe), atração e retenção de talentos. 

●​ Como Estruturar Parcerias de Voluntariado Empresarial: 
○​ A OSC deve identificar empresas com programas de voluntariado ou com 

potencial para desenvolvê-los, cujos valores e áreas de atuação social sejam 
compatíveis. 



○​ Apresentar propostas claras de oportunidades de voluntariado que sejam 
significativas para os funcionários e relevantes para a missão da OSC. 

○​ Planejar cuidadosamente a logística das ações (transporte, alimentação, 
materiais, segurança). 

○​ Oferecer uma boa integração e acompanhamento aos voluntários 
corporativos. 

○​ Mensurar e comunicar os resultados da parceria para a empresa e para os 
funcionários. 

○​ Exemplo: Uma OSC que trabalha com reciclagem firma parceria com uma 
grande indústria local. Uma vez por mês, um grupo de engenheiros da 
empresa se voluntaria para ajudar a OSC a otimizar seus processos de 
triagem e compactação de materiais (voluntariado de competências). Em 
outra ação, dezenas de funcionários participam de um mutirão para pintar e 
organizar o galpão da OSC. 

Voluntariado Online (Virtual/Digital): Com o avanço da tecnologia e a popularização da 
internet, o voluntariado online tem ganhado um espaço imenso, permitindo que pessoas 
contribuam com causas sociais de qualquer lugar do mundo, utilizando seus computadores, 
smartphones e habilidades digitais. 

●​ O que é: É a prestação de serviços voluntários de forma remota, através da internet. 
●​ Atividades Comuns: 

○​ Tradução de textos e legendagem de vídeos. 
○​ Design gráfico (criação de logotipos, materiais de divulgação, posts 

para redes sociais). 
○​ Gestão de redes sociais e produção de conteúdo digital. 
○​ Desenvolvimento e manutenção de websites e aplicativos. 
○​ Mentoria online para jovens, empreendedores sociais, etc. 
○​ Pesquisa e sistematização de informações. 
○​ Apoio em campanhas de crowdfunding (divulgação, criação de textos). 
○​ Edição de vídeos e fotos. 
○​ Aconselhamento ou suporte emocional online (com profissionais 

qualificados). 
●​ Vantagens: 

○​ Alcance Geográfico Ilimitado: A OSC pode contar com talentos de 
qualquer lugar. 

○​ Flexibilidade de Horários: O voluntário pode realizar as tarefas em seu 
próprio tempo (dentro de prazos acordados). 

○​ Inclusão: Permite a participação de pessoas com mobilidade reduzida ou 
que vivem em locais distantes. 

○​ Acesso a Habilidades Especializadas: Muitas habilidades digitais são 
caras se fossem contratadas. 

●​ Desafios: 
○​ Gestão à Distância: Requer boa comunicação, ferramentas de colaboração 

online, definição clara de tarefas e prazos. 
○​ Segurança de Dados e Confidencialidade: É preciso ter cuidado com o 

acesso a informações sensíveis da OSC. 



○​ Engajamento e Motivação: Manter o voluntário online conectado com a 
causa e com a equipe pode ser mais desafiador. 

○​ Questões Tecnológicas: Garantir que o voluntário tenha as ferramentas e o 
acesso à internet necessários. 

●​ Plataformas e Ferramentas: Existem plataformas que conectam OSCs a 
voluntários online (ex: UN Volunteers Online, e algumas plataformas nacionais 
também listam vagas remotas). Ferramentas de gestão de projetos (Trello, Asana), 
comunicação (Slack, Zoom, Google Meet) e compartilhamento de arquivos (Google 
Drive, Dropbox) são essenciais. 

○​ Exemplo: Uma OSC que defende os direitos dos animais precisa de um novo 
logotipo e de posts semanais para o Instagram. Ela cadastra essas vagas em 
uma plataforma de voluntariado online e encontra uma designer gráfica 
voluntária que mora em outro estado e um estudante de publicidade que se 
oferece para criar os posts remotamente, coordenando o trabalho por e-mail 
e videochamadas. 

Tanto o voluntariado empresarial quanto o online são tendências que vieram para ficar e 
que oferecem às OSCs um leque ampliado de possibilidades para engajar talentos e 
fortalecer suas causas. Adaptar-se a essas novas modalidades, compreendendo suas 
especificidades e gerenciando-as de forma estratégica, pode ser um grande diferencial para 
o impacto e a sustentabilidade das organizações sociais. 

Mensurando o Impacto do Voluntariado: Além das Horas Dedicadas 

Quantificar o número de voluntários e o total de horas dedicadas por eles é um primeiro 
passo importante para demonstrar a mobilização de recursos humanos de uma 
Organização da Sociedade Civil (OSC). No entanto, para compreender verdadeiramente o 
valor e a contribuição estratégica do voluntariado, é preciso ir além desses números e 
buscar mensurar o impacto gerado por essas ações – tanto para os beneficiários e a 
causa, quanto para a própria organização e, inclusive, para os próprios voluntários. 

Mensurar o impacto do voluntariado significa avaliar as mudanças e os resultados 
significativos que podem ser atribuídos, pelo menos em parte, à atuação dos voluntários. 
Isso ajuda a: 

●​ Demonstrar o Valor Real do Programa de Voluntariado: Para a diretoria da OSC, 
para financiadores, para a comunidade e para os próprios voluntários. 

●​ Aprimorar o Programa: Identificar quais tipos de atividades voluntárias geram mais 
impacto e quais precisam ser ajustadas. 

●​ Justificar Investimentos no Programa de Voluntariado: Mostrar que os recursos 
(tempo, dinheiro) dedicados à gestão de voluntários trazem retornos concretos. 

●​ Engajar e Reter Voluntários: Quando os voluntários percebem o impacto de seu 
trabalho, sentem-se mais motivados e propensos a continuar. 

●​ Fortalecer a Comunicação e a Captação de Recursos: Dados de impacto são 
poderosos argumentos para sensibilizar novos doadores e parceiros. 

O que e Como Mensurar? 

1.​ Impacto nos Beneficiários e na Causa: 



○​ Resultados Diretos: 
■​ Quantitativos: Número de pessoas atendidas por voluntários, número 

de serviços prestados (aulas, atendimentos, refeições), quantidade de 
material arrecadado/distribuído, etc. 

■​ Qualitativos: Melhoria na qualidade de vida dos beneficiários (saúde, 
educação, bem-estar), aumento da conscientização sobre uma causa, 
mudanças de comportamento. 

○​ Métodos: Pesquisas de satisfação com os beneficiários, entrevistas, grupos 
focais, estudos de caso, análise de indicadores de projetos que contam com 
voluntários (ex: melhora no desempenho escolar de alunos que recebem 
reforço de voluntários). 

○​ Exemplo: Uma OSC que tem voluntários dando aulas de música para 
crianças pode medir não só o número de crianças atendidas (quantitativo), 
mas também realizar apresentações para a comunidade (produto) e aplicar 
questionários aos pais sobre o desenvolvimento da autoestima e da 
disciplina das crianças (impacto qualitativo). 

2.​ Impacto na Própria OSC: 
○​ Eficiência e Alcance: Como o voluntariado ajudou a OSC a otimizar 

recursos, reduzir custos, ampliar o número de atendimentos ou alcançar 
novas regiões/públicos? 

○​ Inovação e Melhoria de Processos: Os voluntários trouxeram novas ideias, 
habilidades ou tecnologias que melhoraram o trabalho da OSC? 

○​ Fortalecimento da Imagem e Reputação: O programa de voluntariado 
contribuiu para aumentar a visibilidade e a credibilidade da OSC? 

○​ Capacitação da Equipe: A interação com voluntários especializados 
contribuiu para o desenvolvimento da equipe remunerada? 

○​ Métodos: Análise de custos antes e depois da implementação de certas 
ações voluntárias, relatórios de projetos, feedback da equipe remunerada, 
análise da presença da OSC na mídia. 

○​ Exemplo: Uma OSC conseguiu refazer todo o seu material de comunicação 
(site, folders) com o apoio de voluntários de design e marketing, 
economizando recursos que seriam gastos com uma agência e melhorando 
significativamente sua imagem. 

3.​ Impacto nos Próprios Voluntários: 
○​ Desenvolvimento de Habilidades e Competências: Quais novas 

habilidades (técnicas ou comportamentais) os voluntários adquiriram ou 
aprimoraram? 

○​ Satisfação Pessoal e Bem-Estar: O voluntariado contribuiu para o aumento 
da autoestima, do senso de propósito, da felicidade do voluntário? 

○​ Ampliação da Rede de Contatos (Networking). 
○​ Maior Consciência Cívica e Engajamento Social. 
○​ Oportunidades Profissionais: O voluntariado abriu portas para o mercado 

de trabalho ou para novas áreas de atuação? 
○​ Métodos: Pesquisas de satisfação com os voluntários (incluindo perguntas 

sobre desenvolvimento pessoal), entrevistas de desligamento (quando o 
voluntário sai), depoimentos. 

○​ Exemplo: Um jovem universitário que foi voluntário na organização de um 
grande evento de uma OSC relata que desenvolveu habilidades de liderança, 



planejamento e trabalho sob pressão, além de ter feito contatos que o 
ajudaram a conseguir um estágio. 

Coleta de Dados e Comunicação: 

●​ Planejamento da Coleta: Definir desde o início quais indicadores de impacto serão 
acompanhados e como os dados serão coletados (formulários, planilhas, sistemas). 

●​ Combinação de Métodos: Usar tanto dados quantitativos (números, estatísticas) 
quanto qualitativos (histórias, depoimentos, percepções) para ter uma visão mais 
completa. 

●​ Comunicação dos Resultados: Incluir os dados de impacto do voluntariado nos 
relatórios anuais da OSC, no site, nas redes sociais e em apresentações para 
financiadores. Histórias de impacto são particularmente poderosas. 

Mensurar o impacto do voluntariado não é uma tarefa simples e pode exigir investimento de 
tempo e, às vezes, de recursos. No entanto, o esforço compensa ao revelar a profundidade 
da contribuição que os voluntários trazem para a transformação social e para o 
fortalecimento das próprias OSCs. É uma forma de honrar e valorizar aqueles que doam o 
seu bem mais precioso – o tempo – em prol de um mundo melhor. 

 

Comunicação, Marketing Social e Advocacy para 
Organizações do Terceiro Setor 
No dinâmico e, por vezes, ruidoso cenário social contemporâneo, a capacidade de uma 
Organização da Sociedade Civil (OSC) se comunicar de forma eficaz, promover 
comportamentos sociais positivos e influenciar políticas públicas é tão vital quanto a 
qualidade de seus projetos e serviços diretos. A comunicação estratégica transcende a 
simples divulgação de atividades; ela constrói pontes de confiança com diversos públicos, 
dá visibilidade às causas, mobiliza recursos e engaja a sociedade. O marketing social, por 
sua vez, empresta ferramentas do marketing tradicional para uma finalidade nobre: inspirar 
e facilitar mudanças de comportamento que beneficiem indivíduos e a coletividade. E o 
advocacy confere às OSCs o poder de levar as demandas da sociedade civil para a arena 
da tomada de decisões, buscando transformações estruturais e a garantia de direitos. 
Dominar esses três pilares – comunicação, marketing social e advocacy – é fundamental 
para que as OSCs amplifiquem seu impacto, fortaleçam sua legitimidade e avancem em 
direção a uma sociedade mais justa e equitativa. 

A Comunicação Estratégica no Terceiro Setor: Além da Simples 
Divulgação 

Para muitas Organizações da Sociedade Civil (OSCs), a comunicação é frequentemente 
percebida como uma atividade secundária, resumida à divulgação de eventos ou à 
produção de um boletim informativo esporádico. No entanto, a comunicação estratégica 
no Terceiro Setor é um processo muito mais amplo e fundamental: trata-se de um conjunto 
planejado e integrado de ações de comunicação que visam informar, engajar, mobilizar e 



construir relacionamentos sólidos e de confiança com os diversos públicos de interesse (ou 
stakeholders) da organização, tudo em prol do cumprimento de sua missão e do alcance de 
seus objetivos institucionais. 

A importância da comunicação estratégica para as OSCs reside em sua capacidade de: 

1.​ Dar Visibilidade à Causa: Muitas causas sociais são pouco conhecidas ou 
compreendidas pelo público em geral. Uma comunicação eficaz pode educar a 
sociedade sobre a relevância do problema que a OSC enfrenta, suas causas, 
consequências e as possíveis soluções. 

2.​ Fortalecer a Marca e a Reputação da OSC: Construir uma imagem positiva, de 
credibilidade e confiança é essencial. A comunicação consistente sobre os valores, 
as ações e os resultados da organização ajuda a consolidar sua marca no 
imaginário social. 

3.​ Captar Recursos e Mobilizar Apoio: Dificilmente alguém doará, se voluntariará ou 
apoiará uma OSC que não conhece ou na qual não confia. A comunicação é a 
ferramenta para apresentar a organização, suas necessidades e o impacto que ela 
gera, inspirando a colaboração. 

4.​ Engajar Voluntários e Colaboradores: Manter os públicos internos e os voluntários 
informados, motivados e alinhados com a missão é crucial para o bom 
funcionamento da OSC. 

5.​ Fomentar o Advocacy: Uma comunicação bem planejada pode sensibilizar a 
opinião pública e os tomadores de decisão para a importância de determinadas 
políticas públicas ou mudanças legislativas. 

6.​ Prestar Contas (Accountability): Comunicar de forma transparente o uso dos 
recursos e os resultados alcançados é uma obrigação e um diferencial para as 
OSCs. 

É útil distinguir diferentes focos da comunicação dentro de uma OSC, embora eles devam 
estar integrados: 

●​ Comunicação Institucional: Visa construir e fortalecer a imagem e a reputação da 
OSC como um todo. Fala sobre sua história, missão, visão, valores, governança e 
impacto geral. 

●​ Comunicação Mercadológica (quando aplicável): Se a OSC vende produtos ou 
serviços para gerar renda própria, esta comunicação terá o objetivo de promover 
essas ofertas, atrair clientes e gerar receita, sempre lembrando que o lucro é 
revertido para a causa social. 

●​ Comunicação para o Desenvolvimento ou Mudança Social (Comunicação para 
o Desenvolvimento - C4D): Focada em promover mudanças de comportamento, 
atitudes e práticas sociais em relação a uma determinada causa. Está intimamente 
ligada ao marketing social. 

●​ Comunicação Interna: Direcionada aos colaboradores, diretores, conselheiros e 
voluntários, buscando alinhamento, engajamento e um bom clima organizacional. 

Para que a comunicação seja estratégica, ela precisa ser planejada considerando os 
principais públicos (stakeholders) com os quais a OSC se relaciona, pois cada um tem 
interesses, necessidades de informação e canais de comunicação preferenciais distintos: 



●​ Beneficiários/Público-Alvo: Precisam saber dos serviços disponíveis, como 
acessá-los, seus direitos. 

●​ Doadores (Individuais e Corporativos): Querem ver o impacto de sua doação, 
transparência na gestão dos recursos. 

●​ Voluntários (Atuais e Potenciais): Buscam oportunidades de atuação, 
reconhecimento, se sentir parte da causa. 

●​ Funcionários e Colaboradores: Necessitam de informações claras sobre suas 
funções, sobre a organização e de um ambiente de diálogo. 

●​ Governo (em todas as esferas): Com quem a OSC pode ter parcerias, buscar 
financiamento ou dialogar sobre políticas públicas. 

●​ Mídia (Imprensa): Importante aliada para dar visibilidade à causa e às ações da 
OSC. 

●​ Outras OSCs e Parceiros: Com quem se pode articular em rede, trocar 
experiências e realizar ações conjuntas. 

●​ Academia e Pesquisadores: Podem gerar conhecimento relevante para a causa e 
para a avaliação do trabalho da OSC. 

●​ Sociedade em Geral: O público mais amplo que precisa ser sensibilizado e 
educado sobre a causa. 

Exemplo Prático: Uma OSC que trabalha com a inclusão social de pessoas com 
deficiência visual não pode se limitar a divulgar seus cursos de braile ou de orientação e 
mobilidade. Sua comunicação estratégica deve ser mais abrangente: 

●​ Para a sociedade em geral: Campanhas de conscientização sobre o capacitismo, 
sobre a importância da acessibilidade e sobre os direitos das pessoas com 
deficiência visual, utilizando redes sociais, vídeos educativos e buscando espaço na 
mídia. 

●​ Para potenciais doadores: Relatórios de impacto mostrando quantos deficientes 
visuais conquistaram autonomia e emprego após participarem dos programas da 
OSC, e como cada doação contribui para isso. 

●​ Para empresas: Propostas de parceria para tornar seus ambientes e produtos mais 
acessíveis, ou para programas de empregabilidade. 

●​ Para o governo: Apresentação de dados e propostas para a melhoria das políticas 
públicas de inclusão. 

Dessa forma, a comunicação deixa de ser um apêndice e se torna um motor que impulsiona 
todas as áreas da OSC, desde a captação de recursos até a influência em políticas 
públicas, tudo em consonância com sua missão maior de transformar a realidade social. 

Marketing Social: Utilizando Ferramentas de Marketing para Promover 
Comportamentos Sociais Positivos 

O termo "marketing" ainda é, para alguns no Terceiro Setor, associado exclusivamente à 
venda de produtos e à busca pelo lucro, típicas do setor comercial. No entanto, o marketing 
social surge como uma poderosa adaptação desses princípios e técnicas para uma 
finalidade eminentemente social: influenciar um público-alvo a, voluntariamente, adotar, 
modificar ou abandonar um comportamento em benefício de indivíduos, grupos ou da 



sociedade como um todo. Trata-se de "vender" uma ideia, uma causa ou um 
comportamento saudável, e não um produto físico com fins lucrativos. 

É importante fazer algumas distinções: 

●​ Marketing Comercial: Visa o lucro da empresa através da satisfação das 
necessidades e desejos dos consumidores por meio da troca de produtos e serviços. 

●​ Marketing Social: Visa o bem-estar social através da mudança de comportamento. 
O "lucro" é a melhoria da qualidade de vida, a redução de um problema social, a 
promoção da saúde, etc. 

●​ Marketing de Causas (ou Marketing Social Corporativo): É uma estratégia de 
marketing comercial onde uma empresa se associa a uma causa social (muitas 
vezes em parceria com uma OSC) para agregar valor à sua marca e, ao mesmo 
tempo, gerar recursos ou visibilidade para a causa. Exemplo: "Compre o produto X e 
parte da renda será doada para a causa Y". Embora benéfico, o foco principal ainda 
é o da empresa. 

●​ Marketing de OSCs (ou Marketing Institucional de OSCs): Focado em promover 
a própria organização, sua imagem, seus projetos, com o objetivo de captar 
recursos, voluntários, etc. 

O marketing social se concentra na mudança de comportamento do público. Para estruturar 
uma campanha de marketing social, podemos adaptar o famoso composto de marketing, os 
"4 Ps", para a realidade social: 

1.​ Produto (Social Product): Não é um bem tangível, mas sim o comportamento 
desejado ou a ideia social que se quer promover. 

○​ Exemplos: Parar de fumar, usar cinto de segurança, praticar sexo seguro, 
separar o lixo para reciclagem, doar sangue, vacinar os filhos, respeitar os 
limites de velocidade, não dirigir após beber, combater o preconceito contra 
um determinado grupo. O "produto social" deve ser claro, específico e 
oferecer um benefício percebido pelo público-alvo. 

2.​ Preço (Price): Refere-se aos custos que o indivíduo ou o público-alvo percebe ao 
adotar o novo comportamento ou abandonar um antigo. Esses custos não são 
apenas financeiros (embora possam existir, como o custo de comprar um filtro de 
água), mas também: 

○​ Custos de Tempo: O tempo necessário para separar o lixo, para ir doar 
sangue. 

○​ Custos de Esforço Físico ou Mental: O esforço para largar um vício, para 
aprender uma nova habilidade. 

○​ Custos Psicológicos: Medo de agulha (para doação de sangue), 
constrangimento (ao comprar preservativos), ansiedade pela mudança. 

○​ Custos Sociais: Receio de ser julgado por amigos ao adotar um novo 
comportamento (ex: parar de beber em um grupo onde todos bebem). O 
marketing social busca reduzir esses custos percebidos ou aumentar os 
benefícios percebidos da mudança. 

3.​ Praça (Place): Onde e como o público-alvo será alcançado pela mensagem e terá 
acesso às condições necessárias para adotar o novo comportamento. 



○​ Exemplos: Se a campanha é sobre vacinação, a "praça" são os postos de 
saúde (onde a vacina está disponível), mas também os canais de informação 
sobre onde e quando se vacinar (TV, rádio, internet, cartazes nos postos). Se 
é sobre combate à dengue, a "praça" pode ser a casa do morador (onde ele 
precisa eliminar focos do mosquito) e os canais de informação que o 
ensinam como fazer isso. A "praça" deve ser conveniente e acessível ao 
público-alvo. 

4.​ Promoção (Promotion): São as estratégias de comunicação utilizadas para 
informar, persuadir e motivar o público-alvo a adotar o "produto social". Inclui: 

○​ Publicidade (TV, rádio, mídia impressa, online). 
○​ Relações Públicas e Assessoria de Imprensa. 
○​ Mídias Sociais e Marketing Digital. 
○​ Eventos de sensibilização. 
○​ Materiais educativos (cartilhas, folders, vídeos). 
○​ Uso de porta-vozes, influenciadores ou testemunhais. A mensagem deve ser 

clara, criativa, adequada ao público e transmitida pelos canais que ele mais 
utiliza. 

Exemplos de Campanhas de Marketing Social Bem-Sucedidas: 

●​ Campanhas Antitabagismo: Mostraram os malefícios do cigarro (aumentando o 
"preço" percebido de fumar), ofereceram programas de apoio para quem quer parar 
(reduzindo o "preço" da mudança), e usaram imagens chocantes em embalagens e 
mídia (promoção). 

●​ Campanhas de Prevenção à AIDS/HIV: Promoveram o uso do preservativo 
("produto social"), facilitaram seu acesso em postos de saúde e eventos ("praça"), e 
usaram campanhas informativas e de conscientização ("promoção"). 

●​ Campanhas de Doação de Órgãos: Buscaram desmistificar o processo, 
sensibilizar sobre a importância do ato de avisar a família sobre o desejo de ser 
doador ("produto social"). 

Exemplo Prático para uma OSC: Uma OSC que trabalha com a proteção de rios e 
nascentes em uma área rural percebe que muitos agricultores locais utilizam agrotóxicos de 
forma inadequada, contaminando a água. Ela decide desenvolver uma campanha de 
marketing social: 

●​ Produto: Adoção de práticas agrícolas sustentáveis (uso correto de agrotóxicos, 
cultivo orgânico, proteção de matas ciliares). 

●​ Preço (a ser reduzido/mitigado pela campanha): Medo de queda na produtividade 
ao mudar de método, custo inicial de insumos orgânicos, falta de conhecimento 
técnico. 

●​ Praça: As propriedades rurais, sindicatos rurais, cooperativas, lojas de produtos 
agrícolas (onde podem encontrar informações e insumos alternativos). 

●​ Promoção: Dias de campo demonstrando técnicas sustentáveis, distribuição de 
cartilhas com linguagem acessível, testemunhais de agricultores que já adotaram as 
práticas com sucesso, parceria com a assistência técnica rural para oferecer cursos. 
A campanha pode focar nos benefícios para o agricultor (saúde, produto de maior 
valor, preservação de sua própria terra) e para o meio ambiente. 



O marketing social, portanto, é uma ferramenta poderosa para as OSCs que buscam não 
apenas remediar problemas, mas também preveni-los, promovendo mudanças de 
comportamento que levem a uma sociedade mais saudável, justa e sustentável. 

Construindo a Identidade e a Marca da OSC: Reputação e Confiança 

No competitivo cenário por atenção, recursos e apoio, a forma como uma Organização da 
Sociedade Civil (OSC) é percebida pelo público – sua marca e sua reputação – 
desempenha um papel crucial em sua capacidade de atrair doadores, voluntários, parceiros 
e de alcançar seus objetivos. A marca de uma OSC vai muito além de seu logotipo ou 
nome; ela é a soma de todas as experiências, percepções, sentimentos e associações que 
as pessoas têm em relação à organização e à sua causa. Construir e gerenciar essa marca 
de forma estratégica é fundamental para estabelecer confiança e credibilidade. 

O que é a "Marca" de uma OSC? A marca é a promessa que a OSC faz aos seus 
públicos. Ela encapsula sua identidade, seus valores, sua missão e o impacto que ela busca 
gerar. Uma marca forte ajuda a: 

●​ Diferenciar a OSC: Em um universo com muitas organizações, uma marca clara e 
positiva ajuda a OSC a se destacar. 

●​ Gerar Reconhecimento e Lembrança: Facilita que as pessoas identifiquem e se 
lembrem da organização e de sua causa. 

●​ Construir Confiança e Lealdade: Pessoas tendem a apoiar organizações com as 
quais se identificam e em quem confiam. 

●​ Atrair Talentos (Funcionários e Voluntários): Profissionais e voluntários querem 
se associar a organizações com boa reputação. 

●​ Facilitar a Captação de Recursos: Doadores e financiadores preferem investir em 
marcas confiáveis e com impacto comprovado. 

Elementos da Identidade da Marca: 

1.​ Nome da OSC: Deve ser significativo, fácil de lembrar e pronunciar, e, se possível, 
refletir a missão ou a área de atuação. 

2.​ Identidade Visual: É a representação gráfica da marca. Inclui: 
○​ Logotipo: O símbolo principal que identifica a OSC. Deve ser original, 

simples, memorável e aplicável em diferentes mídias. 
○​ Cores Institucionais: A paleta de cores utilizada de forma consistente em 

todos os materiais de comunicação. As cores evocam emoções e 
associações. 

○​ Tipografia (Fontes): As fontes escolhidas para os textos também 
comunicam a personalidade da marca (ex: fontes mais sérias e tradicionais, 
ou mais modernas e descontraídas). 

○​ Manual de Identidade Visual: Um guia que estabelece as regras para a 
correta aplicação da identidade visual, garantindo consistência. 

3.​ Slogan ou Tagline: Uma frase curta e impactante que resume a essência da OSC 
ou sua promessa de valor. Exemplo: "Médicos Sem Fronteiras: Levando cuidado 
onde ele é mais necessário." 



Construção da Narrativa Institucional (Storytelling): As pessoas se conectam com 
histórias. Contar a história da OSC de forma envolvente é uma maneira poderosa de 
construir a marca e engajar o público. A narrativa deve incluir: 

●​ A Origem: Como e por que a OSC foi fundada? Qual foi o problema ou a paixão que 
a motivou? 

●​ A Missão e os Valores: O que a OSC busca alcançar e quais princípios guiam seu 
trabalho? 

●​ As Pessoas por Trás da OSC: Quem são os fundadores, os líderes, os heróis 
anônimos? 

●​ As Histórias de Impacto: Como a OSC está transformando a vida de seus 
beneficiários e da comunidade? Usar depoimentos reais (com consentimento), fotos 
e vídeos pode ser muito eficaz. 

●​ Os Desafios e as Conquistas: Ser transparente sobre as dificuldades e celebrar os 
sucessos. 

Gestão da Reputação: A reputação é o que as pessoas pensam e falam sobre a OSC com 
base em suas ações, sua comunicação e nas experiências que tiveram com ela. É um ativo 
intangível, mas extremamente valioso. 

●​ Monitoramento: Acompanhar o que está sendo dito sobre a OSC na mídia, nas 
redes sociais, em fóruns online. 

●​ Transparência e Coerência: A melhor forma de construir uma boa reputação é agir 
de forma ética, transparente e coerente com o discurso. As ações devem refletir os 
valores da marca. 

●​ Relacionamento com a Imprensa: Construir um bom relacionamento com 
jornalistas e veículos de comunicação para garantir uma cobertura justa e precisa. 

●​ Gestão de Crises: Estar preparado para lidar com eventuais crises de imagem de 
forma rápida, honesta e eficaz (veremos mais sobre isso adiante). 

O Papel da Transparência e da Coerência: A confiança é o alicerce de qualquer marca 
forte no Terceiro Setor. Ela é construída através da: 

●​ Transparência: Ser aberto sobre como os recursos são captados e utilizados, sobre 
os resultados dos projetos, sobre os desafios enfrentados. 

●​ Coerência: Haver um alinhamento entre o que a OSC diz (sua comunicação, seus 
valores declarados) e o que ela faz (suas ações, a forma como trata seus 
beneficiários, funcionários e voluntários). Incoerências podem minar rapidamente a 
confiança. 

Exemplo Prático: Uma OSC recém-criada para combater o abandono de animais idosos 
decide construir sua marca. 

1.​ Nome: "Patas Grisalhas - Aconchego e Dignidade na Terceira Idade Animal". 
2.​ Logotipo: Um desenho estilizado de um cão e um gato idosos, com um coração ao 

fundo, usando cores suaves como bege e azul claro. 
3.​ Slogan: "Amor não tem idade. Adote um vovô de quatro patas." 



4.​ Narrativa: Conta a história da fundadora, que resgatou um cão idoso e se comoveu 
com a dificuldade de adoção desses animais. Mostra fotos e vídeos de resgates 
emocionantes e de adoções bem-sucedidas. 

5.​ Ações Coerentes: Promove feiras de adoção exclusivas para animais idosos, 
oferece suporte aos adotantes com dicas de cuidados, mantém suas instalações 
limpas e acolhedoras, e presta contas regularmente sobre as doações recebidas. 

Ao investir na construção de uma identidade e marca fortes, baseadas na autenticidade, na 
transparência e no impacto real, a OSC não apenas se torna mais conhecida, mas também 
mais amada, respeitada e apoiada em sua nobre missão. 

Planejamento de Comunicação para OSCs: Definindo Objetivos, 
Públicos e Mensagens 

Assim como um projeto social ou um plano de captação de recursos, a comunicação de 
uma Organização da Sociedade Civil (OSC) também precisa ser cuidadosamente planejada 
para ser eficaz e alcançar os resultados desejados. Um Plano de Comunicação é um 
documento estratégico que orienta todas as ações de comunicação da organização, 
garantindo que elas sejam coerentes, focadas e alinhadas com a missão e os objetivos 
institucionais. Sem um plano, a comunicação corre o risco de ser reativa, fragmentada e 
pouco impactante. 

A elaboração de um Plano de Comunicação geralmente envolve as seguintes etapas: 

1.​ Diagnóstico de Comunicação: Antes de planejar o futuro, é preciso entender o 
presente. O diagnóstico busca responder a perguntas como: 

○​ Como a OSC se comunica atualmente? Quais canais utiliza? Com que 
frequência? 

○​ Qual é a percepção que os diferentes públicos têm sobre a OSC e sua 
causa? 

○​ Quais são os pontos fortes da comunicação atual (o que funciona bem)? 
○​ Quais são os pontos fracos e os desafios (o que precisa ser melhorado)? 
○​ Como os concorrentes ou organizações similares se comunicam? Há lições a 

aprender? 
○​ Quais recursos (humanos, financeiros, tecnológicos) a OSC dispõe para a 

área de comunicação? O diagnóstico pode envolver análise de materiais 
existentes, pesquisa com públicos internos e externos, monitoramento de 
mídias sociais, etc. 

2.​ Definição de Objetivos de Comunicação: O que a OSC quer alcançar com suas 
ações de comunicação? Os objetivos devem ser claros, mensuráveis, alcançáveis, 
relevantes e com prazo definido (SMART). Eles devem estar alinhados com os 
objetivos estratégicos da organização. 

○​ Exemplos de objetivos de comunicação: 
■​ Aumentar a visibilidade da OSC em X% na mídia local no próximo 

ano. 
■​ Aumentar em Y% o número de seguidores engajados nas redes 

sociais em seis meses. 



■​ Captar Z novos doadores recorrentes através de campanhas online 
no próximo trimestre. 

■​ Mobilizar W voluntários para um evento específico. 
■​ Posicionar a OSC como referência no debate público sobre 

determinada causa. 
■​ Melhorar a comunicação interna e o engajamento dos colaboradores. 

3.​ Mapeamento e Segmentação de Públicos-Alvo (Stakeholders): Com quem a 
OSC precisa se comunicar para alcançar seus objetivos? É fundamental identificar e 
compreender os diferentes públicos, pois cada um tem interesses, necessidades de 
informação e canais de preferência distintos. 

○​ Exemplos de públicos (já mencionados anteriormente): Beneficiários, 
doadores, voluntários, funcionários, governo, mídia, outras OSCs, academia, 
sociedade em geral. 

○​ Segmentação: Dentro de um público amplo, pode haver segmentos 
específicos. Por exemplo, entre "doadores", pode haver "pequenos doadores 
mensais", "grandes doadores individuais" e "empresas parceiras", cada um 
exigindo uma abordagem de comunicação diferente. 

4.​ Elaboração de Mensagens-Chave: Para cada objetivo de comunicação e cada 
público-alvo prioritário, é preciso definir as mensagens centrais que a OSC quer 
transmitir. As mensagens-chave devem ser: 

○​ Claras e Concisas: Fáceis de entender e lembrar. 
○​ Persuasivas e Impactantes: Capazes de gerar interesse, emoção ou ação. 
○​ Consistentes: Alinhadas com a identidade, os valores e a missão da OSC. 
○​ Adaptadas ao Público: Usando a linguagem e o tom adequados para cada 

segmento. 
○​ Exemplo: Para o objetivo de captar mais doadores recorrentes junto a 

pessoas físicas jovens, uma mensagem-chave poderia ser: "Com apenas 
R$1 por dia, você transforma a educação de uma criança. Junte-se à nossa 
corrente do bem!". 

5.​ Escolha dos Canais de Comunicação: Quais serão os veículos e as plataformas 
utilizados para levar as mensagens aos públicos-alvo? A escolha dos canais deve 
considerar: 

○​ O perfil do público (onde ele busca informação? Quais canais ele mais 
utiliza?). 

○​ O tipo de mensagem (mensagens mais visuais funcionam bem no Instagram, 
mensagens mais detalhadas em um blog ou relatório). 

○​ Os objetivos da comunicação (para mobilização rápida, redes sociais podem 
ser mais eficazes; para construção de reputação, artigos na imprensa). 

○​ O orçamento disponível para comunicação. 
○​ Canais online: Site, blog, redes sociais (Facebook, Instagram, X/Twitter, 

LinkedIn, TikTok, YouTube), e-mail marketing, WhatsApp. 
○​ Canais offline: Rádio, TV, jornais, revistas, eventos, palestras, materiais 

impressos (folders, cartazes). 
6.​ Definição de Cronograma, Orçamento e Responsáveis: 

○​ Cronograma: Um calendário que detalha quando cada ação de 
comunicação será realizada. 



○​ Orçamento: Quanto será investido em cada ação (criação de conteúdo, 
impulsionamento de posts, impressão de material, contratação de 
assessoria, etc.). 

○​ Responsáveis: Quem na equipe (ou quais parceiros/voluntários) será 
responsável por cada tarefa. 

7.​ Monitoramento e Avaliação: Como a OSC saberá se o plano de comunicação está 
funcionando e alcançando os objetivos? É preciso definir indicadores para monitorar 
e avaliar os resultados. 

○​ Exemplos de indicadores: Alcance e engajamento nas redes sociais, número 
de menções na mídia, tráfego no site, taxa de abertura de e-mails, número 
de novos doadores/voluntários captados por uma campanha específica, 
feedback dos públicos. 

Exemplo Prático: Uma OSC que promove a igualdade de gênero e o empoderamento 
feminino define como um de seus objetivos de comunicação para o próximo semestre 
"Aumentar a conscientização sobre a violência doméstica entre mulheres jovens (18-29 
anos) em sua cidade e divulgar os canais de denúncia e apoio". 

●​ Público-Alvo: Mulheres jovens (18-29 anos) da cidade X. 
●​ Mensagem-Chave: "Você não está sozinha. Violência doméstica é crime. Conheça 

seus direitos e peça ajuda. Ligue 180." 
●​ Canais: Posts e vídeos curtos no Instagram e TikTok (com influenciadoras locais), 

cartazes em universidades e pontos de ônibus, parceria com rádios jovens para 
spots informativos. 

●​ Ações: Produção de 3 vídeos curtos com depoimentos (preservando identidade), 
criação de 10 posts informativos, live com uma psicóloga e uma advogada, 
distribuição de 500 cartazes. 

●​ Indicadores: Número de visualizações dos vídeos, alcance dos posts, número de 
ligações para o 180 originadas da cidade (se possível obter esse dado), feedback 
em grupos focais com jovens. 

Um Plano de Comunicação bem elaborado é um mapa que guia a OSC na construção de 
sua voz, na disseminação de sua mensagem e no engajamento de seus públicos, 
transformando boas intenções em comunicação de impacto. 

Ferramentas e Canais de Comunicação para o Terceiro Setor 

Com um Plano de Comunicação estratégico em mãos, definindo objetivos, públicos e 
mensagens, o próximo passo para uma Organização da Sociedade Civil (OSC) é escolher e 
utilizar de forma eficaz as diversas ferramentas e canais de comunicação disponíveis. A 
escolha certa depende do público que se quer alcançar, da mensagem a ser transmitida e 
dos recursos (financeiros e humanos) da organização. Uma abordagem integrada, que 
combine canais online e offline, costuma ser a mais eficiente. 

Mídia Tradicional (Offline): Apesar do avanço digital, a mídia tradicional ainda possui 
grande alcance e credibilidade para determinados públicos. 

1.​ Rádio e Televisão: 



○​ Alcance: Especialmente rádios comunitárias e emissoras de TV 
locais/regionais podem ser acessíveis. 

○​ Formatos: Entrevistas com representantes da OSC, reportagens sobre 
projetos, participação em programas de debate, spots informativos (muitas 
vezes gratuitos, como utilidade pública, ou a custos mais baixos em rádios 
comunitárias). 

○​ Dica: Construir um bom relacionamento com produtores e jornalistas locais. 
2.​ Jornais e Revistas (Impressos e Online): 

○​ Credibilidade: Matérias em jornais e revistas (mesmo os de bairro ou 
regionais) conferem legitimidade. 

○​ Formatos: Envio de comunicados de imprensa (press releases) sobre 
eventos ou conquistas da OSC, sugestão de pautas para reportagens, 
artigos de opinião escritos por membros da OSC, anúncios pagos (se houver 
orçamento) ou espaços gratuitos cedidos por alguns veículos. 

○​ Assessoria de Imprensa: Profissionais ou voluntários que fazem a ponte 
entre a OSC e os veículos de comunicação. 

Mídia Digital (Online): É o campo mais dinâmico e com maior potencial de segmentação e 
interação direta com os públicos. 

1.​ Website Institucional e Blog: 
○​ Cartão de Visitas Digital: O site é a "casa" da OSC na internet. Deve ser 

profissional, fácil de navegar, responsivo (adaptado para celulares) e conter 
informações essenciais (quem somos, o que fazemos, projetos, como ajudar, 
transparência, contato). 

○​ Blog: Excelente ferramenta para publicar conteúdo relevante sobre a causa, 
notícias da OSC, histórias de impacto, artigos de especialistas. Ajuda a 
posicionar a OSC como referência e melhora o ranking no Google (SEO). 

2.​ Redes Sociais: Cada plataforma tem suas características e público predominante: 
○​ Facebook: Ótimo para criar comunidades, divulgar eventos, compartilhar 

notícias e vídeos mais longos. 
○​ Instagram: Foco no visual (fotos e vídeos curtos – Reels, Stories). Ideal para 

contar histórias de impacto, mostrar o dia a dia da OSC, campanhas visuais. 
○​ X/Twitter: Para notícias rápidas, interação em tempo real, participação em 

debates sobre temas relevantes. 
○​ LinkedIn: Rede profissional. Importante para a comunicação institucional da 

OSC, para atrair parceiros corporativos, profissionais qualificados 
(funcionários ou voluntários) e para o advocacy. 

○​ TikTok: Vídeos curtos e criativos, com grande alcance entre o público jovem. 
Pode ser usado para campanhas de conscientização de forma leve e viral. 

○​ YouTube: Para vídeos mais elaborados (documentários, entrevistas, 
tutoriais, webinars, cobertura de eventos). 

○​ Estratégia: É preciso ter um calendário de publicações, produzir conteúdo 
de qualidade e interagir com os seguidores. 

3.​ E-mail Marketing e Newsletters: 
○​ Comunicação Direta: Ferramenta poderosa para manter um relacionamento 

próximo com doadores, voluntários e outros públicos cadastrados. 



○​ Conteúdo: Notícias da OSC, convites para eventos, pedidos de doação, 
relatórios de impacto. 

○​ Ferramentas: Mailchimp, RD Station, Brevo (Sendinblue), entre outras, que 
permitem criar, enviar e monitorar campanhas de e-mail. 

4.​ SEO (Search Engine Optimization - Otimização para Mecanismos de Busca): 
Conjunto de técnicas para melhorar o posicionamento do site e do blog da OSC nos 
resultados de busca do Google e outros buscadores. Isso aumenta a visibilidade 
orgânica (não paga). 

5.​ Publicidade Online (Tráfego Pago): 
○​ Google Ads: Anúncios que aparecem nos resultados de busca do Google ou 

em sites parceiros. Permite segmentar por palavras-chave e perfil do público. 
OSCs podem se qualificar para o Google Ad Grants (crédito mensal para 
anúncios). 

○​ Facebook/Instagram Ads: Permite impulsionar publicações ou criar 
anúncios segmentados para alcançar públicos específicos nas redes sociais 
da Meta. 

Comunicação Direta e Relacionamento: Não se pode esquecer o poder da interação 
humana. 

1.​ Eventos: Lançamentos de projetos, seminários, workshops, feiras, cafés com 
doadores, confraternizações de voluntários. São oportunidades para diálogo, 
networking e fortalecimento de laços. 

2.​ Palestras e Apresentações: Representantes da OSC podem participar de eventos 
de terceiros para divulgar a causa e o trabalho da organização. 

3.​ Reuniões: Com parceiros, financiadores, poder público. 
4.​ Atendimento ao Público: A forma como a OSC atende por telefone, e-mail ou 

presencialmente também é comunicação e constrói (ou destrói) a reputação. 

Materiais Institucionais: Mesmo na era digital, alguns materiais impressos (ou digitais em 
PDF) ainda são importantes. 

1.​ Folders e Cartilhas: Para apresentar a OSC de forma resumida ou para educar 
sobre uma causa. 

2.​ Relatórios Anuais (ou de Impacto): Documentos fundamentais para a prestação 
de contas e para mostrar os resultados alcançados. Devem ter um bom design e 
linguagem acessível. 

3.​ Apresentações Institucionais (PowerPoint, Google Slides, Canva): Para 
reuniões com parceiros, empresas, etc. 

A chave para o sucesso é a comunicação integrada e multicanal, onde as diferentes 
ferramentas e canais são utilizados de forma coordenada, com mensagens consistentes, 
para alcançar os diversos públicos da OSC e reforçar sua marca e sua missão. Imagine 
uma OSC que vai lançar uma campanha de doação para o Natal: ela pode criar um vídeo 
emocionante (YouTube, redes sociais), posts diários com histórias (Instagram, Facebook), 
enviar um e-mail marketing especial para sua base de doadores, tentar uma matéria na TV 
local sobre a importância da solidariedade no Natal, e realizar um evento de arrecadação 



em uma praça. Todas essas ações, trabalhando juntas, amplificam o alcance e o impacto da 
campanha. 

Advocacy: Influenciando Políticas Públicas em Prol de Causas Sociais 

Enquanto muitas Organizações da Sociedade Civil (OSCs) se dedicam ao atendimento 
direto de necessidades imediatas ou ao desenvolvimento de projetos com impacto local, 
outras, ou mesmo as mesmas em diferentes momentos, percebem que algumas das causas 
mais profundas dos problemas sociais residem em políticas públicas inadequadas, na 
ausência de legislação protetiva ou na má aplicação das leis existentes. É nesse contexto 
que o advocacy se torna uma ferramenta estratégica e poderosa para o Terceiro Setor. 

O que é Advocacy? Advocacy (termo de origem inglesa que pode ser traduzido como 
"defesa e promoção de direitos e causas") é o conjunto de ações planejadas, coordenadas 
e sustentadas no tempo, realizadas por indivíduos, grupos ou organizações, com o objetivo 
de influenciar a formulação, implementação, monitoramento e avaliação de políticas 
públicas, leis e decisões governamentais que afetam uma determinada causa, um grupo 
social específico ou o interesse público em geral. O advocacy busca promover mudanças 
sistêmicas e duradouras, atuando nas "regras do jogo" da sociedade. 

Diferenças Importantes: 

●​ Advocacy vs. Lobby: Embora o lobby (a tentativa de influenciar legisladores ou 
outros tomadores de decisão) possa ser uma das táticas de advocacy, o advocacy é 
um conceito mais amplo. O lobby é mais focado na influência direta sobre o poder 
público, enquanto o advocacy pode envolver também mobilização social, produção 
de conhecimento, campanhas de conscientização, etc. No Brasil, o lobby ainda não 
é uma atividade plenamente regulamentada, o que por vezes gera confusão. 

●​ Advocacy vs. Conscientização/Sensibilização: A conscientização sobre um 
problema é um passo importante, mas o advocacy vai além: ele propõe soluções e 
busca ativamente influenciar quem tem o poder de implementá-las. 

Principais Estratégias de Advocacy: Uma campanha de advocacy eficaz geralmente 
combina diversas estratégias: 

1.​ Pesquisa e Produção de Dados e Evidências: 
○​ Coletar, analisar e disseminar dados, pesquisas e estudos que demonstrem a 

dimensão de um problema social, suas causas, consequências e a 
necessidade de intervenção política. 

○​ Elaborar propostas de políticas públicas ou projetos de lei bem 
fundamentados. 

○​ Exemplo: Uma OSC que luta contra o trabalho infantil realiza uma pesquisa 
em sua região para mapear a incidência, os setores mais críticos e os 
impactos no desenvolvimento das crianças, usando esses dados para 
subsidiar suas propostas ao poder público. 

2.​ Mobilização Social e Campanhas Públicas: 
○​ Engajar a sociedade civil, os beneficiários da causa e outros grupos de 

interesse para criar pressão popular sobre os tomadores de decisão. 



○​ Realizar abaixo-assinados, petições online, manifestações públicas, atos 
simbólicos, debates. 

○​ Utilizar as redes sociais e a mídia para dar visibilidade à causa e à campanha 
de advocacy. 

3.​ Articulação com Outros Atores Sociais (Construção de Alianças): 
○​ Formar redes, fóruns, coalizões ou frentes com outras OSCs, movimentos 

sociais, sindicatos, instituições acadêmicas, ordens profissionais (como a 
OAB) e outros grupos que compartilhem os mesmos objetivos de advocacy. 
A união de forças amplia a legitimidade e o poder de influência. 

4.​ Incidência Política Direta (Lobby Cidadão): 
○​ Estabelecer diálogo e apresentar propostas diretamente a parlamentares 

(vereadores, deputados, senadores), gestores públicos (secretários, 
prefeitos, governadores, ministros), membros do Judiciário e de órgãos de 
controle (Ministério Público, Tribunais de Contas). 

○​ Participar de audiências públicas, consultas públicas e conselhos de políticas 
públicas. 

○​ Monitorar a tramitação de projetos de lei, a elaboração de planos e 
orçamentos governamentais. 

5.​ Uso Estratégico da Mídia: 
○​ Pautar o debate público sobre a causa, buscando cobertura da imprensa 

para as propostas de advocacy, para os problemas identificados e para as 
mobilizações sociais. 

○​ Publicar artigos de opinião, notas técnicas, conceder entrevistas. 
6.​ Litigância Estratégica: 

○​ Utilizar o sistema de justiça (ações judiciais, representações ao Ministério 
Público) para garantir o cumprimento de direitos já existentes, para 
questionar a constitucionalidade de leis ou atos normativos prejudiciais, ou 
para buscar a responsabilização por violações. 

Planejamento e Construção de Alianças: O sucesso em advocacy raramente é rápido ou 
fácil. Requer: 

●​ Planejamento de Longo Prazo: Definir objetivos claros de advocacy (o que se quer 
mudar?), identificar os tomadores de decisão chave, mapear aliados e oponentes, 
definir as estratégias e táticas mais adequadas e um cronograma realista. 

●​ Paciência e Persistência: Mudanças políticas e legislativas costumam levar tempo. 
●​ Construção de Alianças Sólidas: A capacidade de articular e trabalhar em rede é 

fundamental. 
●​ Comunicação Clara e Baseada em Evidências: Argumentos bem fundamentados 

têm mais chance de serem ouvidos. 
●​ Flexibilidade e Capacidade de Adaptação: O cenário político é dinâmico, e as 

estratégias podem precisar ser ajustadas. 

Exemplo Prático: Uma rede de OSCs de proteção ambiental está preocupada com um 
projeto de lei no Congresso Nacional que pode flexibilizar as regras de licenciamento 
ambiental para grandes empreendimentos. Sua estratégia de advocacy pode incluir: 



1.​ Pesquisa: Elaborar um estudo técnico mostrando os potenciais impactos negativos 
do projeto de lei sobre a biodiversidade e as comunidades tradicionais. 

2.​ Articulação: Formar uma frente com outras redes ambientalistas, institutos de 
pesquisa e movimentos sociais para unificar a mensagem e as ações. 

3.​ Mobilização Social: Lançar uma petição online contra o projeto de lei, organizar 
atos públicos em frente ao Congresso e promover uma campanha nas redes sociais 
com a hashtag #LicenciamentoResponsavelJA. 

4.​ Incidência Política: Agendar reuniões com parlamentares indecisos ou contrários 
ao projeto, apresentar o estudo técnico, participar de audiências públicas sobre o 
tema. 

5.​ Mídia: Enviar o estudo e informações sobre a mobilização para jornalistas, buscar 
espaço para artigos e entrevistas alertando sobre os riscos do projeto de lei. 

O advocacy é uma dimensão essencial do trabalho das OSCs que buscam não apenas 
mitigar os sintomas dos problemas sociais, mas também atacar suas causas estruturais, 
contribuindo para a construção de uma sociedade mais democrática, justa e sustentável 
para todos. 

Gestão de Crises de Comunicação e Reputação 

Mesmo as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) mais bem intencionadas e com 
histórico de bom trabalho não estão imunes a enfrentar crises que podem abalar sua 
comunicação e, principalmente, sua reputação – um dos seus ativos mais preciosos. Uma 
crise pode surgir de diversas fontes e, na era da informação instantânea e das redes 
sociais, pode se espalhar rapidamente, causando danos significativos se não for gerenciada 
de forma adequada e ágil. 

Principais Tipos de Crises que Podem Afetar OSCs: 

●​ Denúncias de Má Gestão ou Uso Indevido de Recursos: Acusações 
(fundamentadas ou não) de corrupção, desvio de verbas, falta de transparência 
financeira. 

●​ Desvio de Conduta de Membros: Comportamento antiético, ilegal ou inadequado 
por parte de dirigentes, funcionários, voluntários ou até mesmo beneficiários (que 
possa ser associado à imagem da OSC). 

●​ Problemas na Prestação de Serviços ou Execução de Projetos: Falhas graves 
que causem dano ou insatisfação significativa aos beneficiários ou à comunidade 
(ex: um acidente em um evento, um programa que não entrega os resultados 
prometidos de forma alarmante). 

●​ Ataques à Reputação Online: Disseminação de fake news, boatos, críticas 
infundadas ou campanhas difamatórias em redes sociais ou sites. 

●​ Conflitos Internos que se Tornam Públicos: Disputas entre diretores, demissões 
conturbadas de funcionários que geram repercussão externa. 

●​ Crises Externas que Afetam a OSC: Um desastre natural que impede a OSC de 
operar, ou uma crise econômica que afeta drasticamente seus financiadores. 

A Importância de um Plano de Prevenção e Gerenciamento de Crises: A melhor forma 
de lidar com uma crise é, primeiramente, tentar preveni-la através de boas práticas de 



governança, transparência, compliance e gestão de riscos. No entanto, como nem todas as 
crises podem ser evitadas, é crucial ter um plano básico de gerenciamento de crises, que 
estabeleça: 

●​ Quem faz parte do Comitê de Crise: Um grupo pequeno de pessoas (geralmente 
da alta liderança, comunicação e jurídico) responsável por tomar as decisões 
durante a crise. 

●​ Quem é o Porta-Voz Oficial: Apenas uma ou poucas pessoas designadas devem 
falar em nome da OSC durante a crise para evitar mensagens contraditórias. 

●​ Protocolos de Comunicação Interna e Externa: Como a informação será 
compartilhada dentro da OSC e com os públicos externos. 

●​ Mapeamento de Riscos e Cenários: Identificar as crises mais prováveis para a 
OSC e pensar em possíveis respostas. 

Passos para Gerenciar uma Crise de Comunicação: 

1.​ Identificar e Avaliar a Crise Rapidamente: 
○​ Assim que um problema surgir, é preciso coletar informações para entender 

sua natureza, sua gravidade e seu potencial de impacto na reputação da 
OSC. 

○​ Monitorar redes sociais, mídia e canais de feedback para captar os primeiros 
sinais. 

2.​ Apurar os Fatos com Rigor e Agilidade: 
○​ Antes de qualquer comunicação externa, é fundamental investigar 

internamente o que realmente aconteceu. Basear-se em fatos, e não em 
suposições. 

○​ Se a crise envolve uma denúncia, instaurar uma apuração interna séria e 
imparcial. 

3.​ Definir a Estratégia de Resposta e o Posicionamento da OSC: 
○​ O Comitê de Crise decide qual será a mensagem principal da OSC, o tom da 

comunicação e os públicos prioritários a serem informados. 
○​ É importante ser honesto, assumir responsabilidades se houver falhas, e 

demonstrar empatia com os afetados. 
4.​ Comunicar com Transparência, Agilidade e Consistência: 

○​ Agilidade: Não demorar para se pronunciar, pois o vácuo de informação 
pode ser preenchido por boatos e especulações. 

○​ Transparência: Informar o que se sabe, o que está sendo feito para apurar 
ou resolver, e quais os próximos passos. Mesmo que não se tenham todas 
as respostas imediatamente, é melhor comunicar o que já se pode. 

○​ Consistência: Manter a mesma mensagem em todos os canais e através do 
porta-voz oficial. 

○​ Canais: Utilizar os canais mais adequados para alcançar os públicos 
afetados (site, redes sociais, comunicados à imprensa, reuniões com 
stakeholders). 

5.​ Tomar Medidas Corretivas e Demonstrá-las: 
○​ Se a crise foi causada por uma falha interna, não basta apenas se desculpar; 

é preciso mostrar quais medidas estão sendo tomadas para corrigir o 
problema e para evitar que ele se repita. 



6.​ Monitorar a Repercussão e Ajustar a Comunicação: 
○​ Acompanhar como a crise está evoluindo na mídia e nas redes sociais e 

ajustar a estratégia de comunicação conforme necessário. 
○​ Responder a questionamentos e críticas de forma respeitosa e factual. 

7.​ Aprender com a Crise (Pós-Crise): 
○​ Após a crise ser superada, realizar uma análise do que aconteceu, como a 

OSC respondeu, o que funcionou e o que não funcionou no gerenciamento. 
○​ Utilizar esses aprendizados para aprimorar os processos internos, o plano de 

prevenção e o próprio plano de gerenciamento de crises. 

O Papel das Redes Sociais: As redes sociais podem ser tanto um catalisador de crises 
(espalhando informações negativas rapidamente) quanto uma ferramenta poderosa para o 
gerenciamento, permitindo que a OSC se comunique diretamente com seus públicos, 
esclareça fatos e demonstre sua postura. É crucial monitorá-las de perto e responder de 
forma ágil e ponderada. 

Exemplo Prático: Uma OSC que organiza acampamentos educativos para crianças 
enfrenta uma crise quando um jornal publica uma denúncia (baseada em um relato 
anônimo) de que as condições de higiene em um dos acampamentos estavam 
inadequadas. 

1.​ Ação Imediata: O Comitê de Crise da OSC é acionado. O porta-voz (o presidente 
da OSC) é definido. 

2.​ Apuração: A equipe é enviada imediatamente ao acampamento para verificar a 
situação, entrevistar monitores e crianças (com autorização dos pais). Constata-se 
que houve um problema pontual com o fornecimento de água que afetou a limpeza 
dos banheiros por algumas horas, mas que já foi resolvido. 

3.​ Comunicação: 
○​ A OSC emite uma nota oficial em seu site e redes sociais: reconhece o 

problema pontual com a água, pede desculpas pelo transtorno, informa que a 
situação foi normalizada rapidamente, e detalha todas as medidas de higiene 
e segurança que são padrão nos acampamentos, reforçando seu 
compromisso com o bem-estar das crianças. 

○​ O presidente concede entrevistas para esclarecer os fatos e se coloca à 
disposição dos pais para conversar. 

○​ Internamente, a OSC revisa seus protocolos para garantir um plano de 
contingência mais eficaz para problemas de abastecimento de água. 

4.​ Pós-Crise: A OSC envia um comunicado aos pais de todas as crianças que 
participaram do acampamento, explicando o ocorrido e as medidas tomadas, e 
agradecendo a confiança. Continua monitorando a repercussão. 

Gerenciar uma crise de comunicação nunca é fácil, mas uma abordagem transparente, ágil 
e responsável pode minimizar os danos à reputação da OSC e, em alguns casos, até 
mesmo fortalecer a confiança do público ao demonstrar a capacidade da organização de 
lidar com adversidades de forma madura e ética. 

 



Monitoramento, Avaliação e Mensuração de Impacto 
Social 
No dinâmico universo do Terceiro Setor, onde cada recurso investido e cada ação 
implementada carregam a esperança de transformação social, a capacidade de uma 
Organização da Sociedade Civil (OSC) de monitorar suas atividades, avaliar seus 
resultados e, idealmente, mensurar o impacto gerado é mais do que uma boa prática – é um 
imperativo estratégico. Longe de serem meros exercícios burocráticos ou exigências de 
financiadores, os processos de Monitoramento, Avaliação e Mensuração de Impacto 
(M&A&MI) são ferramentas poderosas para a gestão orientada para resultados, o 
aprendizado organizacional contínuo e a prestação de contas efetiva à sociedade. Ao 
compreendermos e aplicarmos os princípios e métodos de M&A&MI, capacitamos nossas 
organizações a não apenas "fazer o bem", mas a "fazer o bem da melhor forma possível", 
otimizando recursos, aprimorando intervenções e, em última instância, ampliando o alcance 
e a profundidade das mudanças sociais que buscamos promover. 

Por que Monitorar e Avaliar? A Importância da Gestão Orientada para 
Resultados e Aprendizado 

A jornada de uma Organização da Sociedade Civil (OSC) em direção ao cumprimento de 
sua missão é repleta de desafios, aprendizados e da constante necessidade de adaptação. 
Nesse contexto, o Monitoramento e a Avaliação (M&A) emergem não como atividades 
isoladas, mas como componentes intrínsecos de uma gestão eficaz, transparente e, acima 
de tudo, orientada para resultados e para o aprendizado contínuo. Superar a visão do M&A 
como mera formalidade para "cumprir tabela" com financiadores é o primeiro passo para 
desbloquear seu verdadeiro potencial estratégico. 

Historicamente, muitas OSCs concentraram seus esforços de prestação de contas na 
descrição das atividades realizadas (quantas oficinas foram dadas, quantas pessoas foram 
atendidas, quantos materiais foram distribuídos). Embora importantes, esses dados de 
"esforço" ou "produto" dizem pouco sobre as mudanças efetivas geradas na vida dos 
beneficiários ou na resolução do problema social que a organização se propôs a enfrentar. 
A mudança de paradigma para uma gestão orientada para resultados e impacto implica 
focar não apenas no que foi feito, mas, principalmente, no que foi alcançado e em qual 
diferença isso fez. 

Os benefícios de incorporar uma cultura de Monitoramento e Avaliação robusta na 
OSC são múltiplos: 

1.​ Aprendizado Organizacional: O M&A fornece informações valiosas sobre o que 
funciona, o que não funciona e por quê. Isso permite que a OSC aprenda com seus 
acertos e erros, identifique boas práticas e evite repetir falhas, promovendo um ciclo 
de melhoria contínua. 

2.​ Melhoria Contínua de Projetos e Programas: Com base nos achados do M&A, é 
possível ajustar estratégias, refinar metodologias, otimizar a alocação de recursos e 
aprimorar a qualidade das intervenções, tornando-as mais eficazes e relevantes 
para o público-alvo. 



3.​ Tomada de Decisão Baseada em Evidências: Em vez de decisões baseadas em 
intuição ou suposições, o M&A fornece dados e análises concretas que subsidiam 
escolhas mais assertivas sobre quais projetos continuar, expandir, modificar ou 
descontinuar, e como alocar os escassos recursos da organização. 

4.​ Transparência e Accountability (Prestação de Contas Responsável): O M&A 
permite que a OSC demonstre de forma clara e fundamentada como utilizou os 
recursos recebidos e quais resultados alcançou, fortalecendo a confiança junto a 
doadores, financiadores, beneficiários e à sociedade em geral. 

5.​ Fortalecimento da Captação de Recursos: Financiadores (governamentais, 
empresariais, fundações) estão cada vez mais exigentes quanto à comprovação de 
resultados e impacto. OSCs que possuem sistemas de M&A consistentes e que 
conseguem demonstrar o valor de seu trabalho têm uma vantagem competitiva 
significativa na busca por apoio financeiro. 

6.​ Engajamento e Motivação da Equipe e Voluntários: Ver os resultados concretos 
do trabalho e entender como as ações contribuem para a missão da OSC pode ser 
um poderoso fator de motivação para todos os envolvidos. 

7.​ Advocacy Mais Eficaz: Dados e evidências gerados pelo M&A podem embasar 
propostas de políticas públicas e fortalecer os argumentos da OSC em seus 
esforços de advocacy. 

Construir uma cultura de M&A dentro da OSC significa que o monitoramento e a avaliação 
não são vistos como tarefas de um departamento isolado ou como uma auditoria externa, 
mas como uma responsabilidade compartilhada e uma prática integrada ao dia a dia de 
todos os níveis da organização. Isso envolve: 

●​ Comprometimento da liderança. 
●​ Capacitação da equipe. 
●​ Alocação de tempo e recursos para as atividades de M&A. 
●​ Criação de espaços para reflexão e discussão dos resultados. 
●​ Disposição para reconhecer falhas e mudar rumos quando necessário. 

Exemplo Prático: Imagine uma OSC que tradicionalmente distribuía cestas básicas para 
famílias em vulnerabilidade e relatava apenas o número de cestas entregues. Ao adotar 
uma cultura de M&A orientada para resultados, ela começa a: 

●​ Monitorar: Além do número de cestas, acompanha a frequência com que as 
famílias precisam do auxílio, se há crianças desnutridas nessas famílias, se os 
adultos estão buscando emprego. 

●​ Avaliar: Realiza entrevistas com as famílias para entender se a cesta básica está 
realmente contribuindo para a melhoria de sua segurança alimentar ou se é apenas 
um paliativo. Avalia se há outras necessidades não atendidas (qualificação 
profissional, acesso a creches, acompanhamento psicossocial). 

●​ Aprender e Decidir: Com base nessa avaliação, a OSC pode decidir que, além da 
cesta básica, precisa oferecer cursos de geração de renda para os adultos, ou 
encaminhar as crianças para programas de nutrição. Ela passa a medir não só 
quantas cestas distribuiu, mas quantas famílias conseguiram, após um período de 
acompanhamento, reduzir sua dependência da ajuda alimentar e melhorar sua 
autonomia. 



Essa mudança de foco, do "fazer" para o "transformar", é a essência da gestão orientada 
para resultados e aprendizado, e o Monitoramento e Avaliação são seus instrumentos 
fundamentais. 

Diferenciando Monitoramento, Avaliação e Mensuração de Impacto 
Social 

Embora os termos Monitoramento, Avaliação e Mensuração de Impacto Social (M&A&MI) 
sejam frequentemente utilizados em conjunto e estejam inter-relacionados, eles se referem 
a processos distintos, com focos, temporalidades e profundidades de análise diferentes. 
Compreender essas nuances é crucial para planejar e implementar um sistema de gestão 
do conhecimento eficaz dentro de uma Organização da Sociedade Civil (OSC). 

1. Monitoramento: 

●​ O que é: É o acompanhamento contínuo e sistemático da execução das 
atividades de um projeto, programa ou da própria organização. Ele verifica se os 
recursos estão sendo utilizados conforme o planejado, se as atividades estão sendo 
realizadas dentro do cronograma e se os produtos (outputs) esperados estão sendo 
entregues. 

●​ Foco Principal: Processos, atividades e produtos imediatos. Responde a perguntas 
como: "Estamos fazendo o que planejamos fazer?", "Estamos dentro do orçamento 
e do cronograma?", "Quantas pessoas estão participando das oficinas?", "Quantos 
materiais foram produzidos?". 

●​ Temporalidade: Ocorre durante toda a implementação. É como verificar o painel do 
carro durante a viagem. 

●​ Objetivo Principal: Identificar desvios e problemas em tempo real para permitir 
correções de rota e garantir a eficiência operacional. 

●​ Quem Faz: Geralmente a própria equipe do projeto/organização. 

2. Avaliação: 

●​ O que é: É uma análise periódica e mais aprofundada sobre a relevância, 
eficiência, eficácia, e os efeitos (outcomes) de um projeto, programa ou política. Ela 
busca entender não apenas o que foi feito, mas se o que foi feito funcionou, por que 
funcionou (ou não) e quais foram os resultados alcançados em relação aos objetivos 
propostos. 

●​ Foco Principal: Resultados (outcomes), eficácia (alcance dos objetivos), eficiência 
(relação custo-benefício), relevância (pertinência da intervenção) e, por vezes, os 
efeitos iniciais de impacto e a sustentabilidade. Responde a perguntas como: "O 
projeto atingiu seus objetivos?", "Os resultados justificam os recursos investidos?", 
"A estratégia utilizada foi a mais adequada?", "Quais foram os efeitos positivos e 
negativos, esperados e inesperados?". 

●​ Temporalidade: Pode ocorrer em diferentes momentos: 
○​ Avaliação Diagnóstica (Ex-ante): Antes de iniciar, para analisar a 

viabilidade e o desenho. 
○​ Avaliação Formativa (ou de Processo): Durante a implementação, para 

aprimorar. 



○​ Avaliação Somativa (Ex-post): Ao final, para julgar os resultados gerais. 
●​ Objetivo Principal: Gerar aprendizado, subsidiar a tomada de decisões 

estratégicas, prestar contas de forma mais qualificada e melhorar futuras 
intervenções. 

●​ Quem Faz: Pode ser interna (pela própria equipe, com um olhar mais crítico) ou 
externa (por consultores independentes, para maior objetividade). 

3. Mensuração de Impacto Social: 

●​ O que é: É o processo de identificar e quantificar (ou qualificar de forma robusta) as 
mudanças de médio e longo prazo (sociais, econômicas, ambientais, culturais) 
que ocorreram na vida dos beneficiários, na comunidade ou no problema social 
como um todo, e que podem ser atribuídas à intervenção da OSC, distinguindo 
esses efeitos daqueles causados por outros fatores externos. 

●​ Foco Principal: Transformações duradouras e a contribuição específica da OSC 
para essas transformações (atribuição). Responde a perguntas como: "Qual foi a 
diferença real e sustentável que a nossa intervenção fez na vida das pessoas ou na 
sociedade?", "Essas mudanças teriam ocorrido sem a nossa atuação?". 

●​ Temporalidade: Geralmente ocorre um tempo após o término da intervenção (ex: 
1, 2, 5 anos depois), para permitir que os impactos se manifestem e se consolidem. 
Pode haver também medições de impacto durante projetos de longa duração. 

●​ Objetivo Principal: Comprovar o valor social gerado pela OSC, entender a 
profundidade das transformações, subsidiar decisões de investimento social de alto 
impacto e fortalecer o advocacy. 

●​ Quem Faz: Devido à sua complexidade metodológica, a mensuração de impacto 
frequentemente requer o envolvimento de pesquisadores ou consultores 
especializados. 

A Relação entre os Três: Pense em uma escada de aprendizado e complexidade: 

●​ O monitoramento fornece os dados básicos e contínuos sobre a "operação". 
●​ A avaliação utiliza os dados do monitoramento (e outros) para fazer uma análise 

mais profunda sobre os "resultados" e a "efetividade". 
●​ A mensuração de impacto se baseia nos achados da avaliação (e em 

investigações adicionais) para entender as "transformações de longo prazo" e a 
"contribuição" da OSC. 

Exemplo Prático para Clarificar: Uma OSC implementa um programa de capacitação em 
empreendedorismo para mulheres de baixa renda. 

●​ Monitoramento: Acompanharia semanalmente/mensalmente: 
○​ Número de mulheres inscritas e frequentando as aulas. 
○​ Carga horária das aulas ministradas. 
○​ Orçamento gasto. 
○​ Número de planos de negócio elaborados pelas participantes ao final do 

curso (produto). 
●​ Avaliação (Somativa, ao final do curso de 6 meses): 

○​ Quantas mulheres concluíram o curso com sucesso (eficácia em relação à 
meta)? 



○​ Qual o nível de satisfação das participantes com o conteúdo e os instrutores 
(qualidade)? 

○​ As participantes adquiriram os conhecimentos e habilidades propostos 
(resultado de aprendizado)? (Pode ser medido por testes ou pela qualidade 
dos planos de negócio). 

○​ O custo por participante capacitada foi razoável (eficiência)? 
●​ Mensuração de Impacto Social (1 ou 2 anos após o curso): 

○​ Quantas das mulheres que concluíram o curso efetivamente abriram e 
mantêm seus próprios negócios? 

○​ Qual foi o aumento médio na renda dessas mulheres em comparação com 
um grupo similar de mulheres que não participou do programa (atribuição)? 

○​ Houve melhoria na autoestima, autonomia e poder de decisão dessas 
mulheres em suas famílias e comunidades (impacto social mais amplo)? 

Compreender essas distinções permite que a OSC planeje seu sistema de M&A&MI de 
forma mais coerente, escolhendo as abordagens e ferramentas adequadas para cada 
necessidade de informação e para cada momento de sua trajetória, sempre com o objetivo 
de aprender, melhorar e transformar. 

Construindo um Sistema de Monitoramento Eficaz: Indicadores, 
Ferramentas e Processos 

Um sistema de monitoramento eficaz é a espinha dorsal da gestão orientada para 
resultados em uma Organização da Sociedade Civil (OSC). Ele permite que a equipe 
acompanhe de perto o progresso dos projetos e programas, identifique rapidamente 
quaisquer desvios em relação ao planejado e tome medidas corretivas de forma ágil. Para 
construir tal sistema, é preciso focar na definição de bons indicadores, na escolha de 
ferramentas adequadas para a coleta de dados e no estabelecimento de processos claros 
de análise e uso dessas informações. 

1. Definição de Indicadores-Chave de Desempenho (KPIs): Os indicadores são os 
"sinais vitais" do projeto ou programa. Eles traduzem os objetivos e metas em grandezas 
mensuráveis (ou observáveis) que permitem verificar o desempenho. 

●​ Tipos de Indicadores para Monitoramento: 
○​ Indicadores de Insumo (Input): Medem os recursos empregados (ex: valor 

financeiro investido, número de horas de trabalho da equipe, quantidade de 
material didático comprado). 

○​ Indicadores de Processo (Activity): Medem a realização das atividades 
planejadas (ex: número de oficinas realizadas, número de visitas domiciliares 
feitas, percentual de conclusão de uma etapa). 

○​ Indicadores de Produto (Output): Medem os bens ou serviços gerados 
diretamente pelas atividades (ex: número de pessoas capacitadas, número 
de cartilhas distribuídas, número de atendimentos realizados). 

○​ Indicadores de Resultado Imediato (Short-term Outcome): Medem as 
mudanças iniciais no público-alvo ou na situação, que ocorrem logo após a 
entrega dos produtos (ex: aumento do conhecimento sobre um tema após 
uma oficina, satisfação dos participantes com um serviço). 



●​ Características de Bons Indicadores: Devem ser: 
○​ SMART: Específicos, Mensuráveis, Alcançáveis, Relevantes, Temporais. 
○​ CREMA (para alguns autores): Claros, Relevantes, Econômicos (em 

termos de coleta), Monitoráveis, Adequados (ao que se quer medir). 
○​ Ou seja, um bom indicador é aquele que é fácil de entender, realmente mede 

o que é importante, não é excessivamente custoso de coletar e pode ser 
acompanhado ao longo do tempo. 

●​ Fontes de Verificação: Para cada indicador, é preciso definir como sua medição 
será comprovada (ex: listas de presença para o número de participantes, relatórios 
fotográficos para a realização de um evento, notas fiscais para os gastos, resultados 
de um pequeno teste para o conhecimento adquirido). 

2. Ferramentas de Coleta de Dados: A escolha das ferramentas depende do tipo de 
indicador, da frequência de coleta e dos recursos disponíveis. 

●​ Planilhas Eletrônicas (Excel, Google Sheets): Versáteis para registrar dados 
quantitativos, criar tabelas, gráficos e acompanhar orçamentos. 

●​ Formulários Online (Google Forms, SurveyMonkey, Typeform): Úteis para 
coletar dados de inscrições, pesquisas de satisfação, feedback de eventos, de forma 
padronizada e fácil de tabular. 

●​ Softwares de Gestão de Projetos (Trello, Asana, Jira, Monday.com): Ajudam a 
organizar tarefas, cronogramas, responsáveis e a acompanhar o progresso das 
atividades. Muitos têm versões gratuitas ou com desconto para OSCs. 

●​ Aplicativos Móveis: Para coleta de dados em campo (pesquisas, checklists, 
georreferenciamento), especialmente úteis em projetos com atividades externas. 

●​ Diários de Bordo ou Relatórios de Campo: Para registros qualitativos de 
observações, percepções da equipe, imprevistos e aprendizados durante a 
execução. 

●​ Sistemas de Gestão Financeira e Contábil: Essenciais para o monitoramento do 
orçamento. 

●​ Listas de Presença, Atas de Reunião, Registros Fotográficos e Audiovisuais: 
Documentam a realização das atividades e podem servir como fonte de verificação. 

3. Processos de Monitoramento: Não basta coletar dados; é preciso ter processos claros 
para sua análise e utilização. 

●​ Definição de Responsabilidades: Quem será responsável por coletar cada dado? 
Quem irá consolidar e analisar? Quem receberá os relatórios de monitoramento? 

●​ Periodicidade da Coleta e Análise: Com que frequência cada indicador será 
medido e analisado (diária, semanal, mensal, trimestral)? Isso depende da natureza 
do indicador e da velocidade das atividades. 

●​ Fluxo da Informação: Como os dados coletados em campo chegarão à equipe de 
coordenação? Como os relatórios de análise serão disseminados? 

●​ Reuniões de Monitoramento: Realizar encontros periódicos da equipe para discutir 
os dados de monitoramento, analisar o progresso em relação às metas, identificar 
problemas, celebrar conquistas e tomar decisões sobre ajustes necessários. 

●​ Relatórios de Monitoramento: Elaborar relatórios concisos e visuais que 
apresentem os principais achados do monitoramento, destacando os avanços, os 



desafios e as recomendações. Esses relatórios são importantes para a gestão 
interna e para a prestação de contas a financiadores. 

Como Usar os Dados do Monitoramento para o Gerenciamento Adaptativo: O grande 
valor do monitoramento reside em sua capacidade de subsidiar o gerenciamento 
adaptativo, ou seja, a habilidade de ajustar o projeto ou programa com base no que está 
sendo aprendido durante sua implementação. 

●​ Se o monitoramento mostra que uma atividade não está alcançando o público 
esperado, a equipe pode investigar as causas (problema na divulgação? horário 
inadequado? falta de interesse?) e replanejar a estratégia de mobilização. 

●​ Se os custos de uma etapa estão superando o orçamento, é preciso analisar os 
motivos e buscar formas de economizar ou realocar recursos. 

●​ Se um indicador de satisfação está baixo, a equipe deve ouvir os beneficiários para 
entender suas críticas e promover melhorias no serviço. 

Exemplo Prático: Uma OSC implementa um projeto de hortas urbanas comunitárias em 
três bairros. Seu sistema de monitoramento inclui: 

●​ Indicadores: 
○​ Nº de famílias inscritas por bairro (meta: 20 por bairro). 
○​ Nº de oficinas de capacitação em agricultura urbana realizadas (meta: 5 por 

bairro). 
○​ Taxa de frequência média nas oficinas (meta: 80%). 
○​ Área total de canteiros implantados (meta: 100m² por bairro). 
○​ Quantidade de hortaliças colhidas (em kg) por mês (após o início da 

produção). 
●​ Ferramentas: 

○​ Listas de presença nas oficinas. 
○​ Planilha de acompanhamento de inscrições e implantação dos canteiros 

(atualizada pelos técnicos de campo). 
○​ Diário de campo dos técnicos com observações sobre o engajamento das 

famílias e os desafios. 
●​ Processos: 

○​ Técnicos de campo coletam dados semanalmente. 
○​ Coordenador do projeto consolida os dados quinzenalmente e apresenta um 

relatório simples. 
○​ Reunião mensal da equipe para discutir o progresso, os problemas (ex: baixa 

adesão em um bairro, praga em uma horta) e definir ações corretivas 
(reforçar a mobilização no bairro X, buscar orientação técnica para a praga). 

Um sistema de monitoramento bem construído não é um fardo, mas um aliado da equipe, 
fornecendo as informações necessárias para "pilotar" o projeto com mais segurança e 
eficácia em direção aos seus objetivos sociais. 

Planejando e Conduzindo Avaliações Sociais: Abordagens e Métodos 

Enquanto o monitoramento acompanha o dia a dia da execução, a avaliação social oferece 
um olhar mais aprofundado e analítico sobre o valor e os resultados de um projeto, 



programa ou política implementada por uma Organização da Sociedade Civil (OSC). 
Planejar e conduzir avaliações de forma criteriosa permite que a organização não apenas 
preste contas de forma mais robusta, mas também aprenda com suas experiências e 
aprimore continuamente suas estratégias de intervenção. 

Tipos de Avaliação (Revisão e Foco): Como vimos brevemente, existem diferentes tipos 
de avaliação, cada um com um propósito e momento específico: 

●​ Avaliação Diagnóstica (Ex-ante): Realizada antes do início, para analisar a 
relevância do problema, a adequação da solução proposta e a viabilidade da 
intervenção. 

●​ Avaliação Formativa (ou de Processo): Conduzida durante a implementação, 
focando nos processos, na identificação de pontos fortes e fracos da execução, e no 
fornecimento de feedback para melhorias imediatas. 

●​ Avaliação Somativa (ou de Resultados/Ex-post): Feita ao final de um ciclo ou do 
projeto, para julgar em que medida os objetivos foram alcançados, quais foram os 
resultados e efeitos (esperados e inesperados). 

●​ Avaliação de Impacto: Realizada, geralmente, um tempo após o término, para 
verificar as mudanças de longo prazo atribuíveis ao projeto (será detalhada no 
próximo subtópico). 

Critérios de Avaliação (Adaptados do Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento da 
OCDE/CAD): Para guiar a análise, as avaliações frequentemente utilizam um conjunto de 
critérios internacionalmente reconhecidos: 

●​ Relevância: O projeto é/foi pertinente para as necessidades do público-alvo e para 
o contexto social? Seus objetivos são/foram apropriados? 

●​ Eficiência: Os resultados foram alcançados com um uso racional dos recursos 
(financeiros, humanos, tempo)? Poderiam ter sido alcançados com menos recursos, 
ou mais resultados com os mesmos recursos? 

●​ Eficácia: Em que medida os objetivos propostos foram atingidos? O projeto 
entregou o que se propôs a fazer em termos de resultados? 

●​ Impacto (Potencial ou Inicial): Quais foram os efeitos positivos e negativos, 
primários e secundários, diretos ou indiretos, esperados ou inesperados, gerados 
pelo projeto? (Na avaliação somativa, foca-se mais nos efeitos imediatos e de médio 
prazo; a avaliação de impacto aprofunda isso). 

●​ Sustentabilidade: Qual a probabilidade de os benefícios gerados pelo projeto 
continuarem após o término do financiamento ou da intervenção direta da OSC? A 
comunidade se apropriou da iniciativa? 

Desenho da Avaliação: Planejar uma avaliação envolve algumas etapas chave: 

1.​ Definição do Escopo e dos Objetivos da Avaliação: O que exatamente será 
avaliado (um projeto específico, um programa, uma área da OSC)? Quais são os 
principais objetivos desta avaliação (aprender, prestar contas, tomar decisões sobre 
o futuro)? 

2.​ Identificação das Questões Avaliativas: Quais perguntas centrais a avaliação 
buscará responder? (Ex: "O programa de mentoria aumentou a autoconfiança dos 



jovens participantes?", "A metodologia de oficinas de reciclagem foi eficaz para 
reduzir o descarte inadequado de resíduos na comunidade X?"). 

3.​ Definição da Metodologia: Como as respostas para as questões avaliativas serão 
encontradas? Isso inclui a escolha das abordagens (quantitativa, qualitativa, mista), 
dos métodos de coleta de dados e das técnicas de análise. 

4.​ Elaboração do Plano de Trabalho: Cronograma, responsabilidades (quem fará o 
quê), orçamento para a avaliação (se houver custos com consultores, coleta de 
dados, etc.). 

Métodos de Coleta de Dados para Avaliação: A escolha dos métodos deve ser orientada 
pelas questões avaliativas e pela natureza do que se quer medir. É comum o uso de 
métodos mistos (combinando dados quantitativos e qualitativos) para uma compreensão 
mais rica. 

●​ Métodos Quantitativos: 
○​ Surveys (Questionários Estruturados): Aplicados a uma amostra do 

público-alvo ou a todos os participantes para coletar dados sobre opiniões, 
percepções, comportamentos, características demográficas. 

○​ Análise de Bancos de Dados Secundários: Utilização de dados já 
existentes (do próprio projeto, de órgãos públicos como IBGE, DataSUS, 
escolas) para análises estatísticas. 

○​ Testes Padronizados (Pré e Pós-Intervenção): Para medir aquisição de 
conhecimento ou habilidades (ex: em projetos educacionais). 

●​ Métodos Qualitativos: 
○​ Entrevistas em Profundidade (Individuais ou com Informantes-Chave): 

Para explorar experiências, percepções, motivações e contextos de forma 
detalhada. 

○​ Grupos Focais: Reunião de um pequeno grupo para discutir temas 
específicos, gerando insights a partir da interação entre os participantes. 

○​ Estudos de Caso: Análise aprofundada de um ou poucos casos 
representativos (um beneficiário, uma família, uma comunidade) para 
entender em detalhe os processos e os efeitos da intervenção. 

○​ Observação Participante ou Não Participante: Observar diretamente as 
atividades, as interações e o contexto. 

○​ Análise Documental: Revisão de relatórios do projeto, atas de reunião, 
materiais produzidos, notícias de mídia, etc. 

Abordagens Participativas na Avaliação: Envolver os beneficiários, a equipe do projeto, 
parceiros e outros stakeholders no processo de avaliação (desde o planejamento até a 
análise e disseminação dos resultados) pode aumentar a relevância, a apropriação e a 
utilidade da avaliação. Eles podem ajudar a definir as questões avaliativas, a interpretar os 
dados e a propor recomendações. 

Avaliação Interna vs. Avaliação Externa: 

●​ Avaliação Interna: Realizada pela própria equipe da OSC. 
○​ Vantagens: Menor custo, maior conhecimento do contexto do projeto, 

potencial de aprendizado direto para a equipe. 



○​ Desvantagens: Risco de menor objetividade e imparcialidade, possível falta 
de expertise técnica em avaliação. 

●​ Avaliação Externa: Conduzida por consultores ou pesquisadores independentes. 
○​ Vantagens: Maior objetividade, credibilidade e, geralmente, maior expertise 

técnica. 
○​ Desvantagens: Custo mais elevado, pode levar mais tempo para o avaliador 

externo compreender o contexto. A escolha depende dos objetivos da 
avaliação, dos recursos disponíveis e do nível de credibilidade externa 
desejado. Muitas vezes, uma combinação (avaliação externa com forte 
participação interna) é uma boa solução. 

Exemplo Prático: Uma OSC implementou durante um ano um programa de "Cozinhas 
Comunitárias" em três bairros, visando melhorar a segurança alimentar e promover a 
geração de renda para mulheres através da produção e venda de refeições. Ao final do ano, 
decide realizar uma avaliação somativa. 

●​ Questões Avaliativas (Exemplos): Em que medida o programa contribuiu para o 
aumento da renda das participantes? As participantes relataram melhoria na 
qualidade da alimentação de suas famílias? Quais foram os principais desafios na 
gestão das cozinhas? A parceria com o mercado local para compra de insumos foi 
eficiente? 

●​ Metodologia (Mista): 
○​ Aplicação de um questionário (survey) a todas as participantes para coletar 

dados sobre renda antes e depois do programa, percepção sobre segurança 
alimentar, satisfação com o programa. 

○​ Realização de grupos focais em cada um dos três bairros com as 
participantes para discutir os desafios, os aprendizados e os resultados de 
forma mais aprofundada. 

○​ Entrevistas com os coordenadores das cozinhas e com parceiros (mercado 
local, nutricionista voluntária). 

○​ Análise dos registros financeiros das cozinhas (eficiência). 
●​ Resultado Esperado da Avaliação: Um relatório detalhado com os principais 

achados, as lições aprendidas (ex: a importância de um treinamento em gestão 
financeira para as mulheres) e recomendações para a continuidade ou replicação do 
programa (ex: buscar novas parcerias para comercialização dos produtos). 

Planejar e conduzir avaliações sociais de qualidade é um investimento que capacita a OSC 
a entender melhor seu trabalho, aprimorar suas práticas e, fundamentalmente, a maximizar 
sua contribuição para as causas que defende. 

Introdução à Mensuração de Impacto Social: Desafios e Principais 
Metodologias 

Enquanto o monitoramento acompanha a execução e a avaliação julga os resultados 
imediatos e a eficácia de um projeto, a mensuração de impacto social busca ir mais 
fundo: ela visa identificar e, sempre que possível, quantificar as mudanças significativas e 
duradouras (sociais, econômicas, ambientais, culturais) que ocorreram na vida dos 
beneficiários, nas comunidades ou no problema social como um todo, e que podem ser 



atribuídas, com um grau razoável de certeza, à intervenção da Organização da 
Sociedade Civil (OSC). É o elo final da cadeia de resultados, buscando responder à 
pergunta: "Qual foi a transformação real e perene que nós ajudamos a causar?". 

O conceito de "impacto" refere-se, portanto, aos efeitos de longo prazo, positivos ou 
negativos, esperados ou inesperados, que vão além dos produtos e resultados imediatos de 
um projeto. A grande questão na mensuração de impacto é a da atribuição: como podemos 
ter certeza de que as mudanças observadas foram realmente causadas pela nossa 
intervenção, e não por outros fatores externos (uma melhoria na economia local, a ação de 
outro programa governamental, uma mudança cultural espontânea, etc.)? Este é um dos 
maiores desafios metodológicos. 

Desafios da Mensuração de Impacto Social: 

●​ Complexidade: Problemas sociais são multifacetados e influenciados por inúmeras 
variáveis. Isolar o efeito de uma única intervenção é complexo. 

●​ Custo: Metodologias rigorosas de mensuração de impacto podem ser caras, 
exigindo coleta de dados extensa, expertise técnica e, por vezes, acompanhamento 
de longo prazo. 

●​ Tempo: Impactos significativos podem levar anos para se manifestar e se 
consolidar, enquanto financiadores e a própria OSC muitas vezes buscam resultados 
mais imediatos. 

●​ Dificuldade de Isolar Variáveis (Atribuição): Provar a causalidade direta entre a 
ação da OSC e a mudança observada é o "santo graal" da mensuração de impacto, 
mas é metodologicamente desafiador. 

●​ Subjetividade e Qualidade de Vida: Muitos impactos sociais são qualitativos e 
subjetivos (aumento da autoestima, melhora nas relações familiares, maior 
participação cívica) e difíceis de quantificar de forma padronizada. 

Apesar dos desafios, a busca pela compreensão do impacto é fundamental. Uma 
ferramenta conceitual muito útil para guiar esse processo é a Teoria da Mudança (TdM). A 
TdM é um mapa lógico que descreve como e por que uma determinada intervenção social é 
esperada levar a resultados específicos e, em última instância, ao impacto desejado. Ela 
explicita a cadeia causal: se fizermos A (atividades), esperamos gerar B (produtos), que 
levarão a C (resultados de curto/médio prazo), que, por sua vez, contribuirão para D 
(impacto de longo prazo), considerando certas premissas e riscos. Ter uma TdM clara ajuda 
a definir o que precisa ser medido em cada etapa. 

Principais Abordagens e Metodologias (Introdução Conceitual): Existem diversas 
abordagens para tentar mensurar o impacto social. A escolha depende do tipo de 
intervenção, dos recursos disponíveis, do tempo e do rigor desejado. 

1.​ Métodos Experimentais e Quase-Experimentais: São considerados os mais 
rigorosos para estabelecer causalidade. 

○​ Avaliação por Randomização Controlada (RCT - Randomized Controlled 
Trial): Considerado o "padrão ouro". Envolve a seleção aleatória de um 
"grupo de tratamento" (que recebe a intervenção da OSC) e um "grupo de 
controle" (que não recebe, ou recebe uma intervenção placebo/padrão). As 
mudanças nos dois grupos são comparadas ao longo do tempo. A 



randomização ajuda a garantir que os grupos sejam estatisticamente 
similares no início, permitindo atribuir as diferenças observadas à 
intervenção. É caro e complexo, mais comum em grandes programas. 

○​ Métodos Quase-Experimentais: Utilizados quando a randomização não é 
viável ou ética. Buscam criar um grupo de comparação o mais similar 
possível ao grupo de tratamento, utilizando técnicas estatísticas (como 
Propensity Score Matching - PSM, ou Diferenças em Diferenças - DiD) para 
controlar as diferenças iniciais entre os grupos. 

2.​ Métodos Não Experimentais / Qualitativos: Focam na compreensão aprofundada 
das mudanças e na construção de narrativas de causalidade, mesmo sem grupos de 
controle formais. 

○​ Estudos de Caso Aprofundados: Análise detalhada de alguns indivíduos 
ou comunidades para entender como o projeto impactou suas vidas, 
explorando o "como" e o "porquê" das mudanças. 

○​ Análise de Contribuição: Em vez de tentar provar a atribuição total, busca 
construir uma "história de contribuição" plausível e baseada em evidências, 
mostrando como a OSC contribuiu, junto com outros fatores, para o impacto 
observado. 

○​ Histórias de Mudança Mais Significativa (Most Significant Change - 
MSC): Coleta e análise sistemática de histórias de mudança contadas pelos 
próprios beneficiários e outros stakeholders. 

3.​ Abordagens Baseadas em Valor Monetário: 
○​ Retorno Social sobre o Investimento (SROI - Social Return on 

Investment): Tenta traduzir os resultados e impactos sociais em um valor 
monetário, comparando-o com o custo do investimento. Expressa o resultado 
como uma razão (ex: para cada R$1 investido, R$X de valor social foi 
gerado). Envolve a identificação de proxies financeiros para resultados 
sociais, o que pode ser controverso e complexo. 

4.​ Frameworks e Métricas Padronizadas: 
○​ IRIS+ (Impact Reporting and Investment Standards): Um catálogo de 

métricas padronizadas desenvolvido pela Global Impact Investing Network 
(GIIN) para medir o desempenho social, ambiental e financeiro. Ajuda na 
comparabilidade entre diferentes intervenções. 

○​ Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): Os 17 ODS da ONU e 
suas metas podem servir como um framework de referência para as OSCs 
alinharem e comunicarem seu impacto em relação a desafios globais. 

A escolha da metodologia deve ser pragmática e proporcional. Nem toda OSC precisa ou 
pode realizar um RCT. O importante é iniciar o processo, mesmo que com métodos mais 
simples e qualitativos, e ir aprimorando com o tempo. O foco deve ser sempre o 
aprendizado e a melhoria. 

Exemplo Prático: Uma OSC implementou um programa de dois anos de combate à evasão 
escolar em uma comunidade, oferecendo reforço pedagógico, atividades culturais e apoio 
psicossocial a adolescentes em risco. Para medir o impacto: 

●​ TdM: Acredita-se que o apoio integral (atividades) levará a maior engajamento dos 
jovens com a escola (resultado de curto prazo), que resultará em melhor 



desempenho e menor taxa de abandono (resultado de médio prazo), culminando em 
maiores taxas de conclusão do ensino médio e melhores perspectivas de futuro para 
esses jovens (impacto de longo prazo). 

●​ Abordagem (Pós-Programa): 
○​ Quase-Experimental: Comparar a taxa de conclusão do ensino médio dos 

jovens que participaram do programa com a de jovens de uma comunidade 
vizinha com perfil socioeconômico similar que não tiveram acesso ao 
programa (usando dados escolares). 

○​ Qualitativo: Realizar entrevistas em profundidade com ex-participantes para 
entender como o programa influenciou suas trajetórias de vida, suas 
escolhas e suas aspirações. Coletar histórias de sucesso. 

A mensuração de impacto social é uma jornada desafiadora, mas essencial para as OSCs 
que buscam não apenas realizar atividades, mas efetivamente transformar realidades e 
construir um legado de mudança positiva e duradoura. 

Utilizando os Resultados do Monitoramento e Avaliação para a Tomada 
de Decisão e Comunicação 

Coletar dados através do monitoramento e realizar avaliações criteriosas são etapas 
fundamentais, mas o verdadeiro valor desses processos se concretiza quando os resultados 
são efetivamente utilizados para informar a tomada de decisão, promover o aprendizado 
organizacional e comunicar o valor do trabalho da Organização da Sociedade Civil (OSC) 
aos seus diversos públicos. Dados guardados em relatórios que ninguém lê representam 
um desperdício de tempo e recursos. 

1. Análise e Interpretação dos Dados: Transformando Dados em Conhecimento O 
primeiro passo após a coleta é a análise e interpretação dos dados. Isso envolve: 

●​ Organização e Limpeza dos Dados: Verificar a consistência, identificar falhas ou 
informações ausentes. 

●​ Análise Quantitativa: Calcular frequências, médias, percentuais, identificar 
tendências, realizar correlações ou testes estatísticos (se aplicável). 

●​ Análise Qualitativa: Identificar temas emergentes em entrevistas ou grupos focais, 
interpretar narrativas, construir tipologias, analisar o contexto. 

●​ Triangulação de Dados: Comparar informações de diferentes fontes e métodos 
para validar os achados e obter uma compreensão mais robusta. O objetivo é 
transformar dados brutos em informações significativas (o que os dados nos 
dizem?) e, a partir delas, em conhecimento acionável (o que isso significa para a 
nossa organização e o que podemos fazer a respeito?). 

2. Elaboração de Relatórios de Monitoramento e Avaliação: Os relatórios são os 
veículos para apresentar os achados. Eles devem ser: 

●​ Claros e Objetivos: Linguagem acessível, evitando jargões excessivos. Ir direto ao 
ponto. 

●​ Visuais: Utilizar gráficos, tabelas, infográficos para facilitar a compreensão dos 
dados. 



●​ Baseados em Evidências: Todas as conclusões e recomendações devem ser 
suportadas pelos dados coletados. 

●​ Equilibrados: Apresentar tanto os sucessos quanto os desafios e as falhas (a 
transparência sobre as dificuldades também gera aprendizado e credibilidade). 

●​ Propositivos: Incluir recomendações práticas e viáveis para a melhoria dos 
projetos, programas ou da gestão da OSC. 

●​ Adaptados ao Público: O nível de detalhe e a linguagem podem variar se o 
relatório é para a equipe interna, para um financiador técnico ou para o público em 
geral. 

3. Como Apresentar os Resultados para Diferentes Públicos: 

●​ Diretoria e Conselhos: Foco nos resultados estratégicos, no alinhamento com a 
missão, nos riscos e oportunidades, e nas decisões que precisam ser tomadas. 
Apresentações executivas, dashboards. 

●​ Equipe do Projeto/Programa: Discussões detalhadas sobre os processos, os 
desafios operacionais, os aprendizados do dia a dia. Workshops de reflexão. 

●​ Financiadores: Relatórios formais que atendam às suas exigências de prestação de 
contas, destacando o alcance dos objetivos, o uso eficiente dos recursos e o 
impacto gerado (mesmo que inicial). 

●​ Beneficiários e Comunidade: Devolutivas em linguagem simples e acessível, 
mostrando como sua participação e feedback contribuíram e como os resultados 
podem beneficiá-los. Reuniões comunitárias, materiais ilustrados. 

●​ Sociedade em Geral (Comunicação Externa): Resumos dos principais resultados 
e histórias de impacto em relatórios anuais, no site da OSC, nas redes sociais. 
Infográficos, vídeos curtos. 

4. O Uso dos Resultados para a Ação e o Aprendizado: 

●​ Melhorar o Planejamento e a Execução de Projetos e Programas: 
○​ Se o monitoramento indica que uma atividade não está atingindo o público 

certo, a equipe pode replanejar a divulgação. 
○​ Se uma avaliação mostra que uma metodologia não é eficaz, ela pode ser 

revista e adaptada. 
○​ Exemplo: Após uma avaliação formativa de um curso de capacitação, 

percebe-se que os alunos têm muita dificuldade com um módulo específico. 
A equipe decide dividir esse módulo em duas partes e adicionar mais 
exercícios práticos nas próximas turmas. 

●​ Subsidiar a Tomada de Decisões Estratégicas da OSC: 
○​ Os resultados de M&A podem informar decisões sobre quais programas 

priorizar, onde alocar mais recursos, se vale a pena expandir para uma nova 
área ou descontinuar uma iniciativa que não está gerando os resultados 
esperados. 

○​ Exemplo: Uma OSC avalia dois programas diferentes que realiza. O 
Programa A, embora atenda menos gente, demonstra um impacto profundo e 
duradouro na autonomia dos beneficiários. O Programa B atende muitas 
pessoas, mas com impacto superficial. A diretoria pode decidir investir mais 
no Programa A, buscando formas de escalá-lo. 



●​ Fortalecer a Prestação de Contas e a Transparência: 
○​ Utilizar os relatórios de M&A para demonstrar de forma clara e objetiva o que 

foi feito com os recursos recebidos e quais foram os resultados alcançados. 
●​ Comprovar o Valor e o Impacto da OSC para a Captação de Recursos: 

○​ Dados concretos sobre resultados e impacto são argumentos poderosos para 
convencer doadores e financiadores a investir na organização. 

○​ "No último ano, nosso programa de reforço escolar aumentou em 30% a taxa 
de aprovação dos alunos participantes. Com seu apoio, podemos expandir 
para mais 100 crianças." 

●​ Engajar e Motivar a Equipe e os Voluntários: 
○​ Compartilhar os sucessos e os aprendizados, e mostrar como o trabalho de 

cada um contribui para os resultados gerais, aumenta o senso de propósito e 
a motivação. 

Exemplo Prático Integrado: Uma OSC que trabalha com a recuperação de áreas 
degradadas monitora o número de mudas plantadas, a taxa de sobrevivência das mudas e 
a área reflorestada. Anualmente, realiza uma avaliação que inclui: análise da eficiência do 
processo de plantio (custo por muda sobrevivente), entrevistas com a comunidade local 
sobre sua percepção da área recuperada e o envolvimento em atividades de conservação. 

●​ Uso dos Resultados: 
○​ Se a taxa de sobrevivência das mudas está baixa em uma área, a equipe 

investiga (tipo de solo, irrigação, espécies escolhidas) e ajusta a técnica para 
futuros plantios (melhoria de processo). 

○​ O relatório de avaliação, mostrando a área recuperada e o depoimento 
positivo da comunidade, é usado para prestar contas a um patrocinador 
empresarial e para uma nova campanha de captação de recursos para 
expandir o projeto (comprovação de valor). 

○​ A equipe celebra o sucesso da recuperação de uma nascente, o que 
aumenta a motivação dos voluntários que participaram dos plantios 
(engajamento). 

Em suma, os resultados do monitoramento e da avaliação não devem ser o fim da linha, 
mas o combustível para um ciclo contínuo de ação, reflexão, aprendizado e aprimoramento, 
garantindo que a OSC esteja sempre evoluindo em sua capacidade de gerar 
transformações sociais positivas e significativas. 

Desafios e Tendências em Monitoramento, Avaliação e Mensuração de 
Impacto no Terceiro Setor Brasileiro 

A prática de Monitoramento, Avaliação e Mensuração de Impacto (M&A&MI) tem ganhado 
crescente reconhecimento e importância no Terceiro Setor brasileiro. No entanto, sua plena 
incorporação na cultura e nas rotinas das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) ainda 
enfrenta uma série de desafios, ao mesmo tempo em que novas tendências e 
oportunidades emergem, apontando para um futuro mais orientado por dados e evidências. 

Principais Desafios no Brasil: 



1.​ Cultura de M&A Ainda em Desenvolvimento: 
○​ Muitas OSCs ainda veem o M&A mais como uma exigência externa (de 

financiadores) do que como uma ferramenta interna de gestão e 
aprendizado. 

○​ A cultura de planejamento de longo prazo e de gestão baseada em 
resultados ainda precisa ser mais disseminada. 

○​ Há, por vezes, um receio de que a avaliação exponha falhas, em vez de ser 
vista como uma oportunidade de melhoria. 

2.​ Falta de Recursos (Financeiros e Humanos Qualificados): 
○​ O M&A&MI, especialmente a mensuração de impacto mais rigorosa, pode 

demandar investimentos em coleta de dados, softwares, consultorias 
especializadas e capacitação de equipe. Muitas OSCs, especialmente as 
pequenas e médias, operam com orçamentos apertados. 

○​ Há uma carência de profissionais com formação específica e experiência 
prática em M&A&MI no Terceiro Setor. 

3.​ Complexidade das Metodologias de Impacto: 
○​ As metodologias mais robustas para mensurar impacto (como RCTs ou 

análises econométricas) são complexas de desenhar e implementar, e 
podem não ser adequadas ou viáveis para todos os tipos de intervenção ou 
para todas as OSCs. 

○​ Existe o desafio de traduzir conceitos e ferramentas acadêmicas para a 
realidade prática das organizações. 

4.​ Pressão por Resultados de Curto Prazo: 
○​ Financiadores e a própria sociedade, por vezes, esperam ver resultados 

rápidos e tangíveis, o que pode desviar o foco dos impactos de longo prazo, 
que são mais difíceis e demorados de medir. 

5.​ Dificuldade na Coleta de Dados Confiáveis e Contínuos: 
○​ Falta de sistemas de informação adequados, rotatividade de equipe que 

dificulta a continuidade da coleta, resistência dos beneficiários em fornecer 
informações, ou dificuldades de acesso a certas comunidades. 

6.​ Foco Excessivo em Indicadores Quantitativos: 
○​ Por vezes, há uma supervalorização de números e métricas quantitativas em 

detrimento da compreensão das mudanças qualitativas, das percepções dos 
beneficiários e dos processos que levaram aos resultados. 

7.​ "Paralisia por Análise" ou "M&A para Inglês Ver": 
○​ O risco de se investir muito em sistemas complexos de M&A que geram 

relatórios que não são efetivamente utilizados para a tomada de decisão, ou 
de realizar avaliações apenas para cumprir requisitos formais, sem um real 
compromisso com o aprendizado. 

Tendências e Oportunidades Emergentes: 

1.​ Crescente Demanda por Comprovação de Impacto: 
○​ Financiadores (fundações, institutos empresariais, investidores de impacto 

social, filantropos estratégicos e até mesmo alguns órgãos governamentais) 
estão cada vez mais exigindo que as OSCs demonstrem não apenas as 
atividades realizadas, mas os resultados e o impacto social gerado. Isso 
impulsiona a profissionalização do M&A&MI. 



2.​ Uso de Tecnologia para Coleta e Análise de Dados: 
○​ A popularização de smartphones, aplicativos de coleta de dados em campo 

(como KoboToolbox, ODK), softwares de gestão de projetos com módulos de 
M&A, e ferramentas de Business Intelligence (BI) e análise de dados está 
tornando o processo mais ágil, acessível e eficiente. 

3.​ Maior Valorização de Abordagens Participativas e Qualitativas: 
○​ Reconhecimento de que os números sozinhos não contam toda a história. Há 

uma crescente valorização de metodologias que envolvem os beneficiários e 
outros stakeholders no processo de avaliação (como a Avaliação 
Participativa, Histórias de Mudança Mais Significativa), e que capturam as 
dimensões qualitativas da transformação social. 

4.​ Integração com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): 
○​ Os 17 ODS da Agenda 2030 da ONU se tornaram um framework global 

importante. Muitas OSCs estão alinhando seus projetos e seus sistemas de 
M&A&MI aos ODS, o que facilita a comunicação do seu impacto em relação 
a metas globais e a comparabilidade. 

5.​ Fortalecimento de Redes e Comunidades de Prática em M&A: 
○​ Crescimento de redes, fóruns, cursos e eventos dedicados à troca de 

experiências e ao desenvolvimento de capacidades em M&A&MI no Terceiro 
Setor (ex: Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação - RBMA). 

6.​ Desenvolvimento de Metodologias Simplificadas e Adaptadas: 
○​ Esforços para criar e disseminar abordagens de M&A&MI que sejam mais 

acessíveis e adaptadas à realidade de OSCs com menos recursos, sem 
perder o rigor necessário. 

7.​ O Papel das Universidades e Institutos de Pesquisa: 
○​ Maior aproximação entre academia e Terceiro Setor, com universidades 

oferecendo cursos, pesquisas e consultorias em M&A&MI, e OSCs se 
tornando campos de estudo e aprendizado. 

A jornada para um M&A&MI mais robusto e significativo no Terceiro Setor brasileiro é 
contínua. Superar os desafios exige investimento em capacitação, fomento à cultura de 
aprendizado, colaboração entre as organizações e a adaptação criativa de metodologias à 
rica e diversa realidade social do país. A tendência, contudo, é positiva: um setor cada vez 
mais consciente de que medir para transformar é o caminho para um impacto social mais 
profundo e duradouro. 

 

Inovação Social e Empreendedorismo no Contexto do 
Terceiro Setor 
Em um mundo cada vez mais complexo e dinâmico, onde os problemas sociais se mostram 
multifacetados e, por vezes, resistentes a soluções tradicionais, a capacidade de inovar e 
de empreender com propósito social torna-se não apenas desejável, mas essencial para as 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs) e para todos os atores engajados na construção 
de um futuro mais justo e sustentável. A inovação social nos desafia a pensar "fora da 
caixa", a cocriar soluções mais eficazes e eficientes para as necessidades da população, 



enquanto o empreendedorismo social nos inspira a aplicar a proatividade, a resiliência e a 
busca por sustentabilidade típicas do mundo dos negócios para gerar impacto social em 
larga escala. Neste tópico, exploraremos como esses dois conceitos se entrelaçam no 
contexto do Terceiro Setor, apresentando ferramentas, metodologias e exemplos que 
podem inspirar as OSCs a se tornarem verdadeiros motores de transformação e inovação 
em suas comunidades e causas. 

O que é Inovação Social? Conceitos, Princípios e o Porquê de sua 
Relevância 

O termo "inovação" é frequentemente associado a avanços tecnológicos ou a novos 
produtos no mercado. No entanto, quando aplicado ao campo social, ele ganha uma 
dimensão mais ampla e profunda. Inovação Social refere-se à criação e implementação de 
novas soluções – que podem ser ideias, produtos, serviços, modelos de atuação, 
metodologias, processos ou combinações destes – que respondem a necessidades sociais 
não atendidas ou mal atendidas de forma mais eficaz, eficiente, justa ou sustentável do 
que as alternativas existentes. O foco da inovação social não é o lucro, mas sim a geração 
de valor social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas e comunidades. 

É importante distinguir a inovação social de outros conceitos: 

●​ Inovação Tecnológica: Embora a tecnologia possa ser uma grande aliada e 
ferramenta para a inovação social (como veremos adiante), a inovação social não se 
resume a ela. Uma nova forma de organizar uma cooperativa de catadores para 
aumentar sua renda e dignidade é uma inovação social, mesmo que não envolva 
alta tecnologia. 

●​ Assistencialismo Tradicional: O assistencialismo busca aliviar os sintomas de um 
problema social (ex: distribuir cestas básicas). A inovação social, embora possa 
incluir elementos de assistência, busca atacar as causas raízes dos problemas e 
promover a autonomia e o empoderamento dos indivíduos e comunidades, gerando 
soluções mais duradouras. 

Alguns princípios fundamentais geralmente guiam a inovação social: 

1.​ Foco no Problema Social e nas Pessoas: A inovação parte de uma compreensão 
profunda das necessidades, dos desafios e das aspirações das pessoas que 
vivenciam o problema. 

2.​ Cocriação e Participação: As soluções são desenvolvidas com a comunidade ou o 
público-alvo, e não apenas para eles. O envolvimento dos beneficiários no processo 
de design e implementação aumenta a relevância e a apropriação da inovação. 

3.​ Sustentabilidade: Busca-se soluções que possam ser mantidas a longo prazo, seja 
através de modelos financeiros sustentáveis, da capacitação local ou da integração 
com políticas públicas. 

4.​ Potencial de Escala e/ou Replicabilidade: Idealmente, uma inovação social 
bem-sucedida deve ter o potencial de ser ampliada para alcançar mais pessoas 
(escala) ou de ser adaptada e replicada em outros contextos (replicabilidade). 



5.​ Impacto Sistêmico: As inovações sociais mais transformadoras são aquelas que 
não apenas resolvem um problema pontual, mas que também contribuem para 
mudar sistemas, estruturas ou mentalidades que perpetuam as desigualdades. 

A relevância da inovação social reside em sua capacidade de: 

●​ Enfrentar Desafios Complexos e Persistentes: Problemas como pobreza 
extrema, exclusão social, degradação ambiental ou violência exigem abordagens 
novas e criativas, pois as soluções tradicionais muitas vezes se mostram 
insuficientes. 

●​ Otimizar o Uso de Recursos Escassos: Em um cenário de recursos limitados, 
inovar pode significar encontrar formas mais eficientes de alcançar os mesmos ou 
melhores resultados. 

●​ Empoderar Comunidades e Indivíduos: Muitas inovações sociais colocam os 
beneficiários no centro do processo, promovendo sua autonomia e capacidade de 
transformação. 

●​ Inspirar Novas Políticas Públicas: Soluções inovadoras que demonstram eficácia 
podem inspirar ou serem incorporadas por políticas governamentais, ampliando seu 
alcance. 

●​ Renovar e Fortalecer o Próprio Terceiro Setor: A busca por inovação mantém as 
OSCs dinâmicas, relevantes e adaptadas às mudanças da sociedade. 

Exemplo Prático: Considere o problema da dificuldade de acesso à leitura em 
comunidades rurais isoladas, onde não há bibliotecas. 

●​ Solução Tradicional (Assistencialista): Doar alguns livros esporadicamente para a 
escola local. 

●​ Inovação Social: Uma OSC desenvolve um projeto de "Bibliotecas Móveis em 
Bicicletas" (ou em animais de carga, dependendo do terreno). Voluntários da própria 
comunidade são capacitados para serem "agentes de leitura", levando os livros até 
as casas, organizando rodas de leitura e atividades culturais. O projeto é cocriado 
com os moradores, que ajudam a definir as rotas e os tipos de livros. Para a 
sustentabilidade, busca-se apoio de empresas locais e uma pequena taxa simbólica 
(opcional) dos usuários para manutenção das bicicletas e compra de novos livros. 
Essa solução é mais eficaz (leva o livro onde as pessoas estão), mais participativa 
(envolve a comunidade) e tem potencial de replicabilidade. 

A inovação social não é uma busca por "reinventar a roda" a todo custo, mas sim um 
compromisso com a melhoria contínua, com a experimentação e com a coragem de 
questionar o "sempre foi feito assim" em busca de caminhos mais promissores para a 
transformação social. 

Empreendedorismo Social: Unindo Propósito Social com Mentalidade 
Empreendedora 

O empreendedorismo social emerge como uma força poderosa e inspiradora no cenário 
contemporâneo, representando uma abordagem inovadora para lidar com os desafios 
sociais e ambientais mais prementes. Em sua essência, o empreendedorismo social ocorre 



quando indivíduos ou organizações aplicam os princípios, as ferramentas e a mentalidade 
típicas do empreendedorismo tradicional – como proatividade, identificação de 
oportunidades, inovação, gestão de riscos, busca por eficiência e sustentabilidade – não 
para maximizar o lucro financeiro particular, mas para criar, implementar e escalar soluções 
que gerem impacto social e/ou ambiental positivo e duradouro. 

O Perfil do Empreendedor Social: O empreendedor social é frequentemente caracterizado 
por um conjunto particular de traços e motivações: 

●​ Visionário e Inconformista: Não aceita o status quo e consegue enxergar 
oportunidades de transformação onde outros veem apenas problemas insolúveis. 

●​ Apaixonado pela Causa: Movido por um profundo senso de propósito e um 
compromisso inabalável com a missão social que abraçou. 

●​ Resiliente e Persistente: Capaz de superar obstáculos, frustrações e a escassez 
de recursos, mantendo o foco em seus objetivos de longo prazo. 

●​ Orientado para Resultados e Impacto: Busca constantemente medir e demonstrar 
a eficácia de suas soluções e o impacto real que está gerando. 

●​ Inovador e Criativo: Propenso a experimentar novas abordagens, a combinar 
recursos de formas inusitadas e a adaptar soluções existentes para novos contextos. 

●​ Habilidade de Mobilização: Capaz de inspirar e engajar outras pessoas (equipe, 
voluntários, parceiros, investidores, comunidade) em torno de sua visão. 

A Relação entre Empreendedorismo Social e Inovação Social: Os dois conceitos estão 
intrinsecamente ligados. Muitas vezes, o empreendedor social é o agente catalisador da 
inovação social. Ele não apenas tem a ideia de uma nova solução para um problema 
social (a inovação em si), mas também assume a liderança e o risco de transformar essa 
ideia em uma iniciativa concreta, sustentável e com potencial de escala. Enquanto a 
inovação social pode surgir de forma mais difusa ou dentro de estruturas já existentes, o 
empreendedorismo social frequentemente implica a criação de uma nova organização ou de 
um novo modelo de negócio com foco social. 

Diferentes Modelos de Empreendimentos Sociais: O empreendedorismo social pode se 
manifestar através de diversas estruturas organizacionais e modelos de atuação: 

1.​ Organizações da Sociedade Civil (OSCs) com Atividades de Geração de 
Renda: Associações ou fundações que desenvolvem atividades comerciais (venda 
de produtos ou serviços) para gerar receita própria e financiar suas atividades 
sociais, reduzindo a dependência de doações. A missão social continua sendo o 
foco principal. 

○​ Exemplo: Uma OSC que capacita mulheres em corte e costura e vende as 
peças produzidas em uma loja social, revertendo o lucro para o programa de 
capacitação. 

2.​ Negócios Sociais (Social Businesses): São empresas criadas com o objetivo 
primário de resolver um problema social ou ambiental. Embora busquem a 
sustentabilidade financeira através da geração de receita própria (operando como 
um negócio), o lucro não é distribuído aos acionistas (ou é distribuído de forma 
limitada), sendo majoritariamente reinvestido na expansão do impacto social. 



○​ Exemplo (clássico de Muhammad Yunus): Grameen Danone, uma joint 
venture que produz iogurte enriquecido com micronutrientes a baixo custo 
para combater a desnutrição infantil em Bangladesh, operando de forma 
financeiramente autossustentável. 

3.​ Cooperativas Sociais: São cooperativas que têm como objetivo principal a 
integração social e laboral de pessoas em situação de desvantagem (ex: pessoas 
com deficiência, egressos do sistema prisional, dependentes químicos em 
recuperação). Elas operam no mercado, mas com um forte viés inclusivo. 

4.​ Empresas "B" (B Corps) ou Empresas com Propósito: São empresas 
tradicionais (com fins lucrativos) que se comprometem voluntariamente a seguir 
altos padrões de desempenho social e ambiental, transparência e responsabilidade. 
Elas buscam equilibrar o lucro com o propósito, considerando o impacto de suas 
decisões em seus trabalhadores, clientes, comunidade e meio ambiente. Embora 
não sejam "empreendimentos sociais" no sentido estrito (onde a missão social é 
primária), representam uma aproximação do setor privado com a lógica do impacto. 

Exemplo Prático de Empreendedorismo Social: Um jovem engenheiro ambiental, 
preocupado com a falta de acesso a saneamento básico em comunidades rurais isoladas, 
decide não apenas denunciar o problema, mas criar uma solução. 

●​ Identificação da Oportunidade/Problema: Falta de saneamento, contaminação da 
água, doenças. 

●​ Inovação Social (Ideia): Desenvolver um sistema de biodigestores de baixo custo, 
fácil instalação e manutenção, que trate o esgoto doméstico e ainda gere biogás 
para cozinha e biofertilizante para a agricultura familiar. 

●​ Ação Empreendedora: Ele não para na ideia. 
1.​ Cria um protótipo e testa em uma comunidade piloto, em parceria com os 

moradores. 
2.​ Busca financiamento inicial (pode ser um prêmio de inovação, um 

investidor de impacto, ou até recursos próprios). 
3.​ Funda um "negócio social" para produzir e comercializar os biodigestores 

a um preço acessível para as famílias de baixa renda (talvez com um modelo 
de financiamento facilitado ou subsídio cruzado) ou para vender para 
prefeituras e outras OSCs. 

4.​ Desenvolve um modelo de capacitação para que as próprias comunidades 
possam instalar e manter os sistemas. 

5.​ Mede o impacto: Não só o número de biodigestores instalados, mas a 
redução de doenças, a economia com lenha (pelo uso do biogás), o aumento 
da produção agrícola (pelo biofertilizante). 

6.​ Busca escalar a solução para outras comunidades. 

Este engenheiro é um empreendedor social: ele identificou um problema, desenvolveu uma 
solução inovadora, assumiu o risco de implementá-la e buscou um modelo para torná-la 
sustentável e escalável, com o objetivo final de gerar impacto social positivo. O 
empreendedorismo social, portanto, é uma abordagem dinâmica e promissora para 
enfrentar os desafios do século XXI, combinando a paixão pela causa com a disciplina e a 
criatividade do espírito empreendedor. 



O Ecossistema de Inovação e Empreendedorismo Social no Brasil 

O campo da inovação e do empreendedorismo social no Brasil, embora relativamente jovem 
em comparação com alguns países pioneiros, tem demonstrado um crescimento vigoroso e 
uma crescente sofisticação nas últimas décadas. Um verdadeiro ecossistema tem se 
formado, composto por diversos atores e instituições que, de formas variadas, apoiam, 
fomentam, financiam e dão visibilidade a iniciativas que buscam gerar impacto social 
positivo de maneira inovadora e sustentável. Compreender os componentes desse 
ecossistema é fundamental para quem deseja empreender socialmente ou introduzir 
inovação em sua OSC. 

Principais Atores do Ecossistema Brasileiro: 

1.​ Empreendedores e Organizações Sociais Inovadoras: São o coração do 
ecossistema. Incluem desde OSCs tradicionais que estão buscando inovar em suas 
práticas, até startups sociais, negócios de impacto e cooperativas que já nascem 
com um DNA de inovação e busca por autossustentabilidade. Eles estão na linha de 
frente, identificando problemas e testando novas soluções. 

2.​ Incubadoras e Aceleradoras de Negócios Sociais: São organizações que 
oferecem suporte a empreendimentos sociais em estágio inicial (incubadoras) ou em 
fase de crescimento e busca por escala (aceleradoras). Esse suporte geralmente 
inclui: 

○​ Mentoria e Consultoria: Apoio de especialistas em áreas como gestão, 
finanças, marketing, impacto. 

○​ Networking: Conexão com outros empreendedores, investidores, parceiros. 
○​ Espaço Físico (Coworking): Em alguns casos. 
○​ Capacitação: Workshops e cursos sobre temas relevantes. 
○​ Acesso a Investimento: Algumas aceleradoras investem capital semente 

nos negócios que selecionam. 
○​ Exemplos de referência no Brasil: Artemisia, Yunus Negócios Sociais, 

Pipe.Social (mapeamento e conexão), Quintessa, entre muitas outras com 
focos regionais ou setoriais. 

3.​ Fundos de Investimento de Impacto e Venture Philanthropy: 
○​ Investimento de Impacto: Fundos que investem em negócios sociais ou 

empresas com forte potencial de impacto socioambiental, buscando, além do 
retorno financeiro (que pode ser abaixo do mercado tradicional), um impacto 
social mensurável. 

○​ Venture Philanthropy (Filantropia de Risco ou Empreendedora): 
Fundações ou indivíduos que aplicam princípios de investimento de risco na 
filantropia, oferecendo não apenas doações (grants), mas também apoio 
estratégico e de gestão de longo prazo para OSCs ou negócios sociais 
promissores. 

○​ Exemplos: Vox Capital (pioneira em investimento de impacto), Sitawi 
Finanças do Bem, e diversas fundações familiares e institutos empresariais 
que têm linhas de apoio com essa abordagem. 

4.​ Institutos e Fundações Empresariais e Familiares: Muitos institutos e fundações 
ligados a grandes empresas ou a famílias filantrópicas têm desempenhado um papel 
crucial no fomento à inovação social, seja através de editais específicos para 



projetos inovadores, prêmios de reconhecimento, ou apoio direto a organizações e 
redes. 

5.​ Universidades e Centros de Pesquisa: As universidades contribuem com a 
formação de empreendedores sociais, a pesquisa sobre temas relevantes, o 
desenvolvimento de novas tecnologias sociais e, em alguns casos, com a incubação 
de projetos de seus alunos e professores. Centros de estudo e núcleos de 
empreendedorismo social têm se multiplicado em instituições de ensino superior. 

6.​ Redes de Empreendedores Sociais e Organizações de Apoio: Organizações 
como Ashoka (que identifica e apoia empreendedores sociais em todo o mundo, 
incluindo o Brasil), Sistema B (que certifica empresas B) e diversas redes locais e 
temáticas promovem a troca de experiências, o fortalecimento mútuo e a defesa dos 
interesses do campo. 

7.​ Governo e Políticas Públicas de Fomento: Embora ainda incipiente em 
comparação com outros setores, começam a surgir iniciativas governamentais de 
apoio à inovação e ao empreendedorismo social. A Estratégia Nacional de 
Investimentos e Negócios de Impacto (ENIMPACTO), lançada em 2017 e com 
desdobramentos, é um exemplo. Alguns governos estaduais e municipais também 
têm criado programas e editais específicos. A regulamentação dos Contratos de 
Impacto Social (CIS) é outra frente. 

8.​ Mídia Especializada e Eventos: Veículos de comunicação e eventos focados em 
inovação social, sustentabilidade e negócios de impacto ajudam a disseminar 
conhecimento, dar visibilidade a boas práticas e conectar os atores do ecossistema. 

Desafios e Oportunidades para o Ecossistema no Brasil: 

●​ Desafios: 
○​ Acesso a Financiamento Adequado: Especialmente para estágios iniciais 

(capital semente) e para o chamado "vale da morte" (quando o negócio já 
validou sua ideia, mas ainda não atingiu a autossustentabilidade). 

○​ Marco Legal e Tributário: Ainda existem desafios para adequar a legislação 
às particularidades dos negócios de impacto e das OSCs que geram renda. 

○​ Cultura de Inovação e Aversão ao Risco: Tanto em OSCs tradicionais 
quanto em alguns setores da filantropia. 

○​ Mensuração de Impacto: Padronizar e tornar acessíveis as metodologias de 
mensuração de impacto ainda é um desafio. 

○​ Desigualdades Regionais: O ecossistema ainda é muito concentrado no 
eixo Sul-Sudeste. 

●​ Oportunidades: 
○​ Crescente Consciência Social: Aumento do interesse da sociedade, de 

jovens talentos e de investidores por causas e negócios com propósito. 
○​ Potencial de Mercado: Muitos problemas sociais representam também 

"falhas de mercado" que podem ser endereçadas por soluções 
empreendedoras. 

○​ Colaboração Intersetorial: Crescente disposição para parcerias entre 
OSCs, empresas, governo e academia. 

○​ Tecnologia como Aliada: Oportunidades para o uso de tecnologias digitais 
para escalar soluções sociais. 



O ecossistema de inovação e empreendedorismo social no Brasil é vibrante e está em 
constante evolução. Para as OSCs, conectar-se a esses atores, participar de redes, buscar 
capacitação e estar atenta às oportunidades de fomento pode ser um caminho poderoso 
para impulsionar sua capacidade de inovar e gerar impacto social de forma mais profunda e 
sustentável. 

Ferramentas e Metodologias para Fomentar a Inovação Social em OSCs 

Para que a inovação social floresça dentro das Organizações da Sociedade Civil (OSCs), 
não basta apenas ter boas intenções; é preciso cultivar um ambiente propício à criatividade 
e utilizar ferramentas e metodologias que ajudem a transformar ideias promissoras em 
soluções concretas e impactantes. Muitas dessas abordagens enfatizam a colaboração, a 
empatia com o usuário e a experimentação. 

1.​ Design Thinking: O Design Thinking é uma abordagem de resolução de problemas 
complexos que coloca o ser humano (o usuário, o beneficiário) no centro do 
processo. Ele se baseia na empatia, na colaboração multidisciplinar, na ideação 
(geração de muitas ideias) e na prototipagem e teste de soluções. As etapas típicas, 
embora possam variar, geralmente incluem: 

○​ Imersão (Empatia): Compreender profundamente as necessidades, desejos, 
dores e o contexto do público-alvo através de pesquisa, entrevistas, 
observação. 

○​ Análise e Síntese (Definição): Organizar os aprendizados da imersão para 
definir claramente o problema a ser resolvido do ponto de vista do usuário. 

○​ Ideação: Gerar um grande volume e variedade de ideias de soluções para o 
problema definido, sem julgamento inicial (brainstorming, etc.). 

○​ Prototipagem: Construir representações simples e de baixo custo das ideias 
mais promissoras (um desenho, um modelo em papelão, um storyboard, uma 
simulação) para torná-las tangíveis. 

○​ Teste: Apresentar os protótipos ao público-alvo para coletar feedback, 
aprender o que funciona e o que não funciona, e refinar a solução. 

○​ Exemplo: Uma OSC que deseja melhorar a adesão de gestantes ao pré-natal 
em uma comunidade utiliza o Design Thinking. Na imersão, entrevista 
gestantes, médicos e agentes de saúde para entender as barreiras. Na 
ideação, gera ideias como um aplicativo de lembretes, um grupo de 
WhatsApp de apoio entre gestantes, ou um sistema de "madrinhas de 
pré-natal". Prototipa a ideia do grupo de WhatsApp e a testa com algumas 
gestantes antes de expandir. 

2.​ Teoria da Mudança (TdM) como Ferramenta de Planejamento para Inovação: A 
Teoria da Mudança (já mencionada no contexto de M&A) é um excelente ponto de 
partida para a inovação, pois ajuda a OSC a mapear a lógica causal entre suas 
atividades e o impacto social desejado. Ao construir ou revisar sua TdM, a 
organização pode identificar: 

○​ Gargalos ou Pontos Fracos na Cadeia Causal: Onde as estratégias atuais 
não estão funcionando como esperado? 

○​ Premissas Não Validadas: Quais suposições sobre o problema ou a 
solução precisam ser testadas ou revistas? 



○​ Novos Pontos de Alavancagem: Onde uma nova intervenção ou uma 
mudança na abordagem poderia gerar um impacto significativamente maior? 
A TdM ajuda a focar os esforços de inovação nas áreas mais estratégicas. 

3.​ Laboratórios de Inovação Social (Social Innovation Labs ou SPRINTs): São 
espaços (físicos ou virtuais) e processos estruturados, geralmente de curta duração 
e alta intensidade (como Sprints de design), dedicados a reunir um grupo diverso de 
pessoas (beneficiários, especialistas, equipe da OSC, parceiros) para mergulhar em 
um problema social específico, gerar ideias e desenvolver protótipos de soluções de 
forma colaborativa e acelerada. 

4.​ Cocriação e Inteligência Coletiva: Este princípio permeia muitas metodologias de 
inovação social. A ideia é que as melhores soluções surgem quando diferentes 
perspectivas e conhecimentos são combinados. Envolver ativamente os 
beneficiários, a comunidade local, parceiros de outros setores e especialistas no 
processo de diagnóstico, ideação e teste de novas soluções é fundamental. 

○​ Exemplo: Uma OSC que quer desenvolver um programa de educação 
financeira para jovens convida os próprios jovens, educadores, pais e 
especialistas em finanças para workshops de cocriação. 

5.​ Prototipagem Rápida e Testes (MVP - Mínimo Produto Viável): Em vez de passar 
meses ou anos desenvolvendo uma solução complexa e cara para só então 
descobrir se ela funciona, a abordagem do MVP (conceito vindo das startups de 
tecnologia) preconiza a criação da versão mais simples possível de uma solução 
(o protótipo) que permita testar suas funcionalidades centrais e coletar feedback 
real do público-alvo com o mínimo de esforço e investimento. 

○​ Se a ideia é um aplicativo, o MVP pode ser um conjunto de telas desenhadas 
em papel, ou uma versão com apenas uma ou duas funcionalidades 
principais. 

○​ Se a ideia é um novo serviço, o MVP pode ser um piloto realizado com um 
pequeno grupo de beneficiários. O objetivo é aprender rápido, errar rápido (e 
barato) e iterar (melhorar a solução com base no feedback) até chegar a uma 
versão mais robusta. 

○​ Exemplo: Uma OSC quer criar uma plataforma online para conectar 
microempreendedores locais a mentores voluntários. Em vez de desenvolver 
a plataforma completa, ela começa criando um grupo de WhatsApp simples 
para fazer essa conexão manualmente com 10 empreendedores e 5 
mentores. Com o aprendizado desse "MVP", ela vai definindo quais 
funcionalidades a plataforma realmente precisa ter. 

6.​ Gamificação (Gamification): Utilização de elementos e mecânicas de jogos 
(pontos, rankings, desafios, recompensas, narrativas) em contextos não lúdicos para 
aumentar o engajamento, a motivação e promover a mudança de comportamento. 

○​ Exemplo: Um programa de incentivo à leitura para crianças que dá 
"medalhas" virtuais ou adesivos para cada livro lido, ou um aplicativo de 
educação ambiental que transforma a coleta seletiva em um jogo com 
desafios e prêmios para a vizinhança. 

7.​ Hackathons e Desafios de Inovação: Eventos de curta duração onde equipes 
multidisciplinares se reúnem para desenvolver soluções inovadoras para um desafio 
social específico proposto pela OSC ou por um parceiro. 



Para fomentar a inovação, as OSCs precisam criar uma cultura que encoraje a 
experimentação, que não puna o erro (desde que se aprenda com ele), que valorize a 
escuta atenta aos beneficiários e que promova a colaboração interna e externa. Utilizar 
essas ferramentas e metodologias pode ajudar a canalizar a criatividade e a transformar 
boas ideias em soluções sociais de alto impacto. 

Modelos de Negócios Sociais: Geração de Renda com Impacto 

A busca por sustentabilidade financeira é um desafio constante para as Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs). Nesse contexto, os modelos de negócios sociais emergem como 
uma alternativa promissora, permitindo que as organizações gerem receita própria através 
da venda de produtos ou serviços, ao mesmo tempo em que cumprem sua missão social. 
Diferentemente de uma empresa tradicional, onde o lucro é o objetivo primário, em um 
negócio social, a geração de impacto social é a finalidade principal, e a atividade 
comercial é o meio para alcançar essa finalidade e garantir a autossustentabilidade da 
iniciativa. 

Já mencionamos brevemente a geração de renda própria por OSCs. Aqui, aprofundamos no 
conceito de "negócio social" e suas variações, que podem ser operados pela própria OSC 
(como uma unidade de negócio) ou como uma entidade jurídica separada, mas com forte 
vínculo e propósito social. 

Características Centrais de um Negócio Social: (Conforme popularizado por Muhammad 
Yunus, laureado com o Nobel da Paz e pioneiro do microcrédito e dos negócios sociais) 

1.​ Objetivo Social Primário: A principal razão de existir do negócio é resolver um 
problema social ou ambiental, e não maximizar o lucro para os proprietários. 

2.​ Autossustentabilidade Financeira: O negócio deve ser capaz de cobrir seus 
custos operacionais através da receita gerada por suas atividades comerciais. Ele 
não depende continuamente de doações para sobreviver (embora possa receber 
investimento inicial ou doações para capital de giro ou expansão). 

3.​ Lucros Reinvestidos na Missão: Se houver lucro (excedente da receita sobre as 
despesas), ele é majoritariamente reinvestido no próprio negócio para expandir seu 
alcance e impacto social, ou para apoiar outras iniciativas sociais da 
organização-mãe (se for o caso). A distribuição de dividendos aos investidores (se 
houver) é limitada ou inexistente no modelo "clássico" de Yunus, embora outros 
modelos de negócios de impacto possam prever algum retorno financeiro. 

4.​ Condições de Trabalho e Salários Dignos: Os funcionários devem ser tratados 
com justiça e receber salários adequados. 

5.​ Consciência Ambiental: O negócio deve buscar minimizar seu impacto ambiental 
negativo. 

Diferentes Estruturas e Abordagens: 

●​ OSCs que Geram Renda (Unidades de Negócio Internas): Uma associação ou 
fundação pode ter uma "unidade de negócio" dentro de sua própria estrutura que 
vende produtos ou serviços. 

○​ Exemplo: Uma OSC que capacita jovens em panificação e confeitaria abre 
uma pequena padaria para vender os produtos feitos pelos alunos, gerando 



renda para o curso e experiência prática para os jovens. A padaria opera sob 
o mesmo CNPJ da OSC. 

●​ Negócios Sociais como Empresas Independentes (com Missão Social): Podem 
ser constituídos como empresas (LTDA, S.A.), mas com cláusulas em seu contrato 
social que explicitam sua missão social e as regras sobre o reinvestimento dos 
lucros. 

○​ Empresas B (B Corps): São empresas que obtêm uma certificação (do B 
Lab, uma organização internacional sem fins lucrativos) que atesta que elas 
atendem a altos padrões de desempenho social e ambiental, transparência e 
responsabilidade. Elas buscam equilibrar lucro e propósito. Embora não 
sejam exclusivamente "negócios sociais" (pois podem visar lucro para 
acionistas), muitas têm um forte componente de impacto. 

○​ Sociedades de Benefício (Benefit Corporations - nos EUA e alguns 
outros países): Um tipo específico de estrutura jurídica que permite que a 
empresa considere explicitamente o impacto social e ambiental em suas 
decisões, além do retorno financeiro. No Brasil, o conceito de "Sociedade de 
Impacto Socioambiental" ou estruturas híbridas ainda está em discussão e 
desenvolvimento legal. 

○​ Exemplo: Uma empresa é criada para desenvolver e vender tecnologias 
assistivas de baixo custo para pessoas com deficiência. Sua missão principal 
é aumentar a autonomia desse público. Parte do lucro é reinvestida em P&D 
e em subsídios para quem não pode pagar o preço cheio. 

●​ Cooperativas Sociais: Focadas na inclusão produtiva de grupos vulneráveis, como 
já mencionado. Elas operam no mercado, mas com uma governança democrática e 
foco no bem-estar de seus membros e da comunidade. 

Desafios na Gestão de Negócios Sociais: 

●​ Equilibrar o "Social" e o "Negócio": Manter o foco na missão social enquanto se 
busca a eficiência e a competitividade de um negócio pode ser um desafio constante 
("duplo bottom line" ou "triplo bottom line" – social, ambiental e financeiro). 

●​ Acesso a Capital e Investimento: Negócios sociais muitas vezes têm dificuldade 
em atrair investimento tradicional (que busca maximização do lucro) e podem 
precisar de investidores de impacto ou de mecanismos de financiamento específicos 
(blended finance, etc.). 

●​ Precificação: Definir preços que sejam acessíveis ao público-alvo (especialmente 
se for de baixa renda) e que, ao mesmo tempo, cubram os custos e permitam a 
sustentabilidade. 

●​ Métricas de Sucesso: Além das métricas financeiras, é crucial desenvolver e 
acompanhar métricas de impacto social para demonstrar o valor gerado. 

●​ Competências de Gestão: Gerir um negócio social exige habilidades tanto na área 
social quanto na área de negócios. 

Exemplos Inspiradores: 

●​ GRAACC (Grupo de Apoio ao Adolescente e à Criança com Câncer): Embora 
seja uma OSC que depende muito de doações, possui iniciativas de geração de 



renda, como a venda de produtos com sua marca (McDia Feliz é uma parceria de 
marketing de causa, mas ilustra o potencial). 

●​ Gerando Falcões: Rede de OSCs que atua em favelas com projetos de educação, 
desenvolvimento econômico e cidadania, e que também desenvolve negócios 
sociais dentro das comunidades para gerar renda e oportunidades. 

●​ Dona de Mim (iniciativa dentro da Gerando Falcões): Focada no 
empreendedorismo feminino em favelas. 

●​ CDI / Recode: Organizações que promovem a inclusão digital e o empoderamento 
através da tecnologia, muitas vezes com modelos que envolvem parcerias com 
empresas e geração de alguns serviços. 

●​ Internacionais: Grameen Bank (microcrédito), TOMS Shoes (modelo "compre um, 
doe um" – embora este modelo tenha recebido críticas e evoluído), Fair Trade 
(comércio justo). 

Os modelos de negócios sociais oferecem um caminho promissor para que as OSCs e os 
empreendedores sociais possam criar soluções sustentáveis e escaláveis para os 
problemas sociais, combinando a paixão pela causa com a disciplina e a inovação do 
mundo dos negócios. É uma área em constante evolução e aprendizado, mas com um 
potencial transformador imenso. 

O Papel da Tecnologia na Inovação e no Empreendedorismo Social 

A tecnologia, em suas mais diversas formas, emergiu como uma poderosa aliada e 
catalisadora da inovação e do empreendedorismo social. Desde aplicativos móveis que 
conectam necessidades a soluções, até plataformas online que facilitam a colaboração e o 
financiamento coletivo, passando pelo uso de inteligência artificial para otimizar 
diagnósticos sociais, as ferramentas tecnológicas estão abrindo novas fronteiras para a 
criação e a escala de impacto social positivo. O movimento conhecido como "Tech for 
Good" (Tecnologia para o Bem) reflete essa crescente intersecção entre o mundo da 
tecnologia e o setor social. 

Tecnologias Digitais como Catalisadoras: 

1.​ Aplicativos Móveis (Apps): Com a disseminação dos smartphones, os aplicativos 
se tornaram uma forma acessível de levar informação, serviços e soluções 
diretamente para a mão dos usuários. 

○​ Exemplos: Apps que conectam voluntários a oportunidades, que facilitam 
doações, que oferecem informações de saúde para gestantes, que ajudam 
na denúncia de violência, que promovem a educação financeira, ou que 
gamificam o aprendizado sobre sustentabilidade. 

2.​ Plataformas Online e Websites Interativos: Permitem criar comunidades virtuais, 
compartilhar conhecimento, oferecer cursos a distância, facilitar o acesso a serviços, 
conectar produtores a consumidores (no caso de cooperativas ou negócios de 
impacto), e dar transparência às ações das OSCs. 

○​ Exemplos: Plataformas de crowdfunding, portais de transparência de OSCs, 
sites de e-commerce para produtos de impacto social, fóruns de discussão 
para comunidades de prática. 



3.​ Inteligência Artificial (IA) e Machine Learning: Embora ainda em estágios iniciais 
de adoção no Terceiro Setor, a IA tem potencial para: 

○​ Analisar grandes volumes de dados (Big Data) para identificar padrões e 
prever tendências em problemas sociais (ex: mapear áreas de risco para 
epidemias, identificar alunos com propensão à evasão escolar). 

○​ Personalizar intervenções (ex: adaptar conteúdos educacionais às 
necessidades de cada aluno). 

○​ Otimizar a alocação de recursos e a logística de ajuda humanitária. 
○​ Desenvolver chatbots para atendimento inicial e orientação ao público. 

4.​ Big Data e Análise de Dados: A capacidade de coletar, processar e analisar 
grandes volumes de dados (públicos ou gerados pela própria OSC) pode fornecer 
insights valiosos para o diagnóstico de problemas sociais, o planejamento de 
intervenções mais eficazes e o monitoramento de impacto. 

5.​ Internet das Coisas (IoT - Internet of Things): Sensores conectados à internet 
podem ser usados para monitorar condições ambientais (qualidade do ar e da água, 
desmatamento), otimizar o uso de recursos em projetos agrícolas, ou até mesmo 
para sistemas de alerta precoce em áreas de risco. 

6.​ Realidade Virtual (VR) e Realidade Aumentada (AR): Podem ser usadas para 
criar experiências imersivas de sensibilização para causas sociais (ex: simular a 
experiência de um refugiado), para treinamentos (ex: capacitar profissionais de 
saúde para situações de emergência) ou para fins educacionais. 

Exemplos de "Tech for Good": 

●​ Plataformas de Doação e Crowdfunding: Sites como Catarse, Benfeitoria, Vakinha 
(no Brasil) ou GoFundMe (internacional) permitem que OSCs e indivíduos 
arrecadem fundos para seus projetos de forma transparente e com grande alcance. 

●​ Aplicativos de Saúde e Bem-Estar: Apps que oferecem dicas de saúde, 
monitoramento de doenças crônicas, meditação guiada, ou que conectam pacientes 
a profissionais de saúde (telemedicina), especialmente úteis para áreas remotas ou 
populações vulneráveis. 

●​ Ferramentas de Educação a Distância (EAD): Plataformas como Coursera, edX, 
ou Moodle (software livre) permitem que OSCs ofereçam cursos e capacitações 
online para um público amplo e diverso, a custos mais baixos. 

●​ Sistemas de Mapeamento Colaborativo: Ferramentas como OpenStreetMap ou 
Ushahidi permitem que cidadãos e OSCs mapeiem problemas (buracos na rua, falta 
de iluminação, pontos de alagamento) ou recursos (pontos de coleta seletiva, 
abrigos) em suas comunidades. 

●​ Tecnologias Assistivas: Desenvolvimento de softwares e hardwares que 
promovem a inclusão e autonomia de pessoas com deficiência (leitores de tela, 
próteses impressas em 3D, etc.). 

Desafios no Uso da Tecnologia para o Bem: 

●​ Inclusão Digital: Garantir que as soluções tecnológicas sejam acessíveis a todos, 
especialmente às populações mais vulneráveis que muitas vezes não têm acesso à 
internet de qualidade ou a dispositivos adequados. 



●​ Custo de Desenvolvimento e Manutenção: Desenvolver e manter soluções 
tecnológicas robustas pode ser caro, um desafio para OSCs com orçamentos 
limitados. 

●​ Capacitação Técnica: A equipe da OSC e os beneficiários podem precisar de 
treinamento para utilizar as novas tecnologias. 

●​ Segurança de Dados e Privacidade: Coletar e armazenar dados de usuários exige 
um cuidado extremo com a segurança e o cumprimento de leis como a LGPD (Lei 
Geral de Proteção de Dados). 

●​ Ética no Uso da IA: É fundamental garantir que os algoritmos de IA não 
reproduzam ou amplifiquem preconceitos e discriminações existentes na sociedade. 

●​ Sustentabilidade das Soluções: Muitas "tech for good" são criadas com grande 
entusiasmo, mas podem ter dificuldade em se manter financeiramente a longo prazo 
se não houver um modelo de negócio ou de financiamento sustentável. 

Exemplo Prático Integrado: Uma OSC que trabalha com o combate ao desperdício de 
alimentos e a insegurança alimentar decide usar a tecnologia para potencializar seu 
impacto. 

1.​ Desenvolve um Aplicativo (MVP): Que conecta supermercados, restaurantes e 
feiras com alimentos próximos do vencimento (mas ainda bons para consumo) a 
outras OSCs que distribuem comida para pessoas em situação de rua ou famílias 
carentes. O app facilita a logística da coleta e da entrega. 

2.​ Usa Redes Sociais e um Blog: Para conscientizar a população sobre o problema 
do desperdício e dar dicas de como aproveitar integralmente os alimentos. 

3.​ Analisa Dados (Big Data): Coleta dados através do app sobre os tipos de alimentos 
mais desperdiçados, os horários de pico, as regiões com maior oferta e demanda, 
para otimizar as rotas de coleta e para subsidiar campanhas de advocacy por 
políticas de redução de perdas. 

A tecnologia, quando utilizada de forma estratégica, ética e centrada nas necessidades 
humanas, pode ser uma alavanca extraordinária para a inovação social, permitindo que as 
OSCs e os empreendedores sociais criem soluções mais escaláveis, eficientes e 
impactantes para os complexos desafios do nosso tempo. 

Financiamento para Inovação e Empreendedorismo Social: Fontes e 
Estratégias 

A jornada da inovação e do empreendedorismo social, embora repleta de propósito e 
potencial transformador, frequentemente encontra um de seus maiores desafios no acesso 
a financiamento adequado. Ideias inovadoras e empreendimentos sociais em estágio inicial 
muitas vezes não se encaixam nos modelos tradicionais de captação de recursos de OSCs 
(baseados em doações para projetos específicos) nem nos critérios de investimento do 
mercado financeiro convencional (que busca maximização do lucro). No entanto, um 
ecossistema de financiamento específico para esse campo tem se desenvolvido, 
oferecendo novas fontes e estratégias. 

Fontes Tradicionais e sua Abertura para a Inovação: 



●​ Editais Públicos e Privados: Algumas fundações, institutos empresariais e até 
mesmo órgãos governamentais têm lançado editais específicos para fomentar a 
inovação social, buscando projetos que apresentem soluções criativas e com 
potencial de impacto diferenciado. É importante estar atento a essas chamadas. 

●​ Doações de Indivíduos e Empresas: Cada vez mais, doadores e empresas estão 
dispostos a apoiar não apenas o assistencialismo, mas também iniciativas que 
proponham mudanças sistêmicas e soluções inovadoras para problemas sociais. 
Comunicar o caráter inovador e o potencial de transformação de uma ideia pode 
atrair esse tipo de apoio. 

Novas Fontes e Mecanismos de Financiamento para Inovação e Empreendedorismo 
Social: 

1.​ Investimento de Impacto (Impact Investing): 
○​ O que é: São investimentos realizados em empresas, organizações ou 

fundos com a intenção explícita de gerar impacto social e/ou ambiental 
positivo e mensurável, ao mesmo tempo em que se busca um retorno 
financeiro (que pode variar de abaixo do mercado até taxas competitivas, 
dependendo do fundo e do tipo de investimento). 

○​ Para quem: Principalmente para negócios sociais que possuem um modelo 
de geração de receita, mas também para OSCs que estão desenvolvendo 
unidades de negócio autossustentáveis. 

○​ Como funciona: Investidores de impacto (fundos especializados, family 
offices, algumas fundações) aportam capital (equity, dívida, híbridos) em 
troca de uma participação nos resultados financeiros e, crucialmente, no 
impacto social gerado. 

○​ Desafios: Encontrar o investidor certo, alinhar expectativas de retorno 
financeiro e social, ter métricas de impacto robustas. 

2.​ Venture Philanthropy (Filantropia de Risco ou Empreendedora): 
○​ O que é: É uma abordagem filantrópica que aplica princípios do venture 

capital (capital de risco) ao setor social. Envolve um apoio financeiro de longo 
prazo (geralmente grants – doações não reembolsáveis, mas também pode 
incluir empréstimos subsidiados) combinado com um forte componente de 
apoio não financeiro (consultoria estratégica, mentoria, desenvolvimento de 
capacidades, acesso a redes). 

○​ Para quem: Para OSCs e negócios sociais em estágio inicial ou de 
crescimento que demonstram alto potencial de impacto e inovação, mas que 
ainda não estão prontos para o investimento de impacto tradicional. 

○​ Foco: Fortalecer a organização como um todo, e não apenas financiar um 
projeto específico. 

3.​ Aceleradoras e Incubadoras de Impacto: 
○​ Como já mencionado, muitos desses programas oferecem não apenas 

suporte técnico e mentoria, mas também capital semente (seed capital) ou 
facilitam o acesso a rodadas de investimento para as startups sociais e 
negócios de impacto que participam de seus processos de aceleração. 

4.​ Prêmios de Inovação Social: 
○​ Diversas instituições (fundações, empresas, organismos internacionais) 

promovem prêmios que reconhecem e oferecem recursos financeiros (e 



visibilidade) para ideias e projetos de inovação social. Participar desses 
prêmios pode ser uma forma de obter um capital inicial e validação. 

5.​ Crowdfunding (Financiamento Coletivo) para Inovação: 
○​ Plataformas de crowdfunding podem ser usadas não apenas para projetos 

tradicionais, mas também para financiar o desenvolvimento de um protótipo 
de uma inovação social, validar uma ideia ou lançar um novo produto/serviço 
de impacto. 

6.​ Contratos de Impacto Social (CIS) ou Social Impact Bonds (SIBs): 
○​ O que são: Um mecanismo de financiamento baseado em resultados. 

Investidores privados (ou filantrópicos) financiam a implementação de um 
projeto social por uma OSC. Se o projeto atingir metas de impacto social 
pré-acordadas e verificadas por um avaliador independente, o governo (ou 
outro pagador de resultados) reembolsa os investidores com um adicional 
(retorno). Se as metas não forem atingidas, os investidores podem perder 
parte ou todo o capital. 

○​ Complexidade: É um modelo complexo, que exige um bom desenho 
contratual, métricas claras e um problema social onde o impacto é 
mensurável e onde a prevenção gera economia para o setor público. Ainda 
incipiente no Brasil, mas com potencial. 

7.​ Financiamento Híbrido (Blended Finance): 
○​ Combinação de diferentes tipos de capital (doações, dívida subsidiada, 

equity de impacto) para financiar iniciativas sociais, buscando otimizar o perfil 
de risco e retorno para diferentes tipos de investidores e garantir a viabilidade 
da iniciativa. 

Desafios de Acesso a Financiamento para Inovação: 

●​ Aversão ao Risco: Ideias muito inovadoras carregam um risco maior de não darem 
certo, o que pode afastar financiadores mais conservadores. 

●​ Vale da Morte (Pioneer Gap): O período em que uma inovação social ou um 
negócio de impacto já validou sua ideia, mas ainda não atingiu a escala ou a receita 
necessária para atrair investidores maiores ou se tornar autossustentável. Muitas 
boas ideias morrem nesse estágio por falta de capital "paciente" e de apoio 
adequado. 

●​ Falta de Preparo das OSCs/Empreendedores: Dificuldade em elaborar planos de 
negócios consistentes, em apresentar propostas de investimento claras ou em 
demonstrar o potencial de impacto e de sustentabilidade financeira. 

●​ Métricas de Impacto: A dificuldade em mensurar e comunicar o impacto social de 
forma convincente pode ser uma barreira para atrair investimento de impacto. 

Exemplo Prático: Uma OSC desenvolveu uma metodologia inovadora de ensino de 
programação para jovens de periferia, com foco em empregabilidade. Para escalar essa 
metodologia e transformá-la em um programa autossustentável: 

1.​ Fase Inicial (Prototipagem): Consegue um pequeno grant de uma fundação que 
apoia inovação em educação para testar a metodologia em uma turma piloto. 



2.​ Validação e Crescimento Inicial: Participa de um programa de aceleração que 
oferece mentoria e um pequeno capital semente. Com isso, refina o modelo e 
expande para mais turmas. 

3.​ Busca por Escala: Para levar o programa a nível nacional, ela pode: 
○​ Buscar investimento de impacto de um fundo focado em educação e 

empregabilidade, apresentando um plano de negócios que prevê a cobrança 
de taxas de empresas que contratarem os jovens formados (modelo de 
negócio social). 

○​ Propor um Contrato de Impacto Social com uma Secretaria de Educação, 
onde o governo pagaria com base no número de jovens empregados após o 
curso. 

○​ Continuar buscando doações de grandes filantropos ou empresas que 
queiram apoiar a expansão da inovação. 

Navegar pelo universo do financiamento para inovação e empreendedorismo social exige 
pesquisa, criatividade na busca por fontes, capacidade de construir um bom caso de 
investimento (social e, quando aplicável, financeiro) e muita resiliência. O ecossistema está 
evoluindo, e novas oportunidades surgem constantemente para aqueles que têm boas 
ideias e a capacidade de transformá-las em impacto real. 

Superando Barreiras e Cultivando uma Cultura de Inovação nas OSCs 

Apesar do imenso potencial da inovação social para transformar realidades e ampliar o 
impacto das Organizações da Sociedade Civil (OSCs), a jornada para se tornar uma 
organização verdadeiramente inovadora não é isenta de obstáculos. Muitas barreiras, tanto 
internas quanto externas, podem dificultar a emergência e a implementação de novas 
ideias. Superá-las e cultivar uma cultura organizacional que valorize e fomente a 
inovação é um passo crucial. 

Principais Barreiras à Inovação em OSCs: 

1.​ Aversão ao Risco: Inovar implica experimentar, e experimentar implica a 
possibilidade de errar. Muitas OSCs, especialmente aquelas que dependem de 
financiamento externo e que têm uma grande responsabilidade para com seus 
beneficiários, podem ter receio de investir tempo e recursos em ideias que não têm 
garantia de sucesso. O medo do fracasso pode paralisar a criatividade. 

2.​ Falta de Tempo e Recursos para Experimentação: A equipe das OSCs 
frequentemente trabalha no limite de sua capacidade, lidando com as urgências do 
dia a dia e com orçamentos apertados. Pode ser difícil encontrar tempo e recursos 
(financeiros, humanos) para se dedicar à pesquisa, à ideação, à prototipagem e ao 
teste de novas abordagens. 

3.​ Estruturas Hierárquicas Rígidas e Processos Burocráticos: Organizações com 
estruturas muito verticalizadas e processos de tomada de decisão lentos e 
burocráticos podem sufocar a inovação, que muitas vezes requer agilidade, 
flexibilidade e autonomia para as equipes. 

4.​ Cultura Organizacional Resistente à Mudança: O "sempre foi feito assim" pode 
ser uma força poderosa. Se a cultura da OSC não valoriza a curiosidade, o 
questionamento, a colaboração multidisciplinar e a abertura para novas ideias 



(especialmente aquelas que vêm "de baixo" ou de fora), a inovação dificilmente 
florescerá. 

5.​ Pressão por Resultados Imediatos e Foco no Curto Prazo: A necessidade de 
apresentar resultados rápidos para financiadores ou para atender a demandas 
urgentes pode desencorajar investimentos em inovações cujos resultados podem 
levar mais tempo para se materializar. 

6.​ Isolamento e Falta de Conexão com Outros Atores: OSCs que trabalham de 
forma muito isolada, sem interagir com outras organizações, com o setor privado, 
com a academia ou com redes de inovação, perdem a oportunidade de aprender 
com outras experiências, de identificar novas tendências e de construir parcerias 
para inovar. 

7.​ Dificuldade em "Desapegar" de Soluções Antigas: Às vezes, a organização 
investiu tanto tempo e esforço em uma determinada metodologia ou projeto que tem 
dificuldade em reconhecer que ele pode não ser mais o mais eficaz ou que novas 
abordagens poderiam ser melhores. 

Como Fomentar uma Cultura de Inovação nas OSCs: 

Cultivar a inovação é um processo contínuo que envolve mudanças na mentalidade, nos 
processos e nas práticas da organização. 

1.​ Liderança Inspiradora e Apoiadora: A alta liderança da OSC (diretoria, conselhos) 
precisa ser a principal defensora e incentivadora da inovação. Isso significa: 

○​ Comunicar claramente a importância da inovação para a missão da OSC. 
○​ Alocar recursos (mesmo que modestos) para a experimentação. 
○​ Criar um ambiente seguro onde o "erro inteligente" (aquele que gera 

aprendizado) seja tolerado e até mesmo encorajado. 
○​ Reconhecer e celebrar os esforços de inovação, mesmo que nem todas as 

ideias se concretizem. 
2.​ Criar Espaços e Tempos Dedicados à Inovação: 

○​ Reservar tempo na agenda das equipes para reflexão estratégica, discussão 
de problemas sob novas perspectivas e geração de ideias (ex: reuniões de 
brainstorming, workshops de ideação). 

○​ Criar "laboratórios de inovação" internos ou grupos de trabalho 
multidisciplinares para desenvolver e testar novas soluções. 

3.​ Incentivar a Curiosidade e o Aprendizado Contínuo: 
○​ Promover a participação da equipe em eventos, cursos, webinars sobre 

inovação social e temas relevantes para a causa da OSC. 
○​ Incentivar a leitura, a pesquisa e a troca de conhecimento com outras 

organizações. 
○​ Criar mecanismos para que os aprendizados com os erros e acertos sejam 

documentados e compartilhados. 
4.​ Promover a Colaboração e a Cocriação: 

○​ Quebrar silos internos e incentivar a colaboração entre diferentes áreas da 
OSC. 

○​ Envolver ativamente os beneficiários, a comunidade e parceiros externos no 
processo de diagnóstico de problemas e na criação de soluções (design 
participativo, cocriação). 



5.​ Adotar Metodologias Ágeis e de Experimentação: 
○​ Incentivar a prototipagem rápida e os testes de Mínimo Produto Viável (MVP) 

para validar ideias com baixo custo antes de grandes investimentos. 
○​ Estar aberto a adaptar e pivotar (mudar a direção de) uma ideia com base no 

feedback e nos aprendizados dos testes. 
6.​ Valorizar a Diversidade de Pensamento: 

○​ Montar equipes com diferentes perfis, experiências e perspectivas pode 
enriquecer o processo de inovação. 

7.​ Celebrar Pequenas Inovações e Aprendizados: 
○​ Nem toda inovação precisa ser disruptiva ou revolucionária. Reconhecer e 

celebrar pequenas melhorias em processos, serviços ou na forma de engajar 
o público também é importante para manter a equipe motivada. 

○​ Compartilhar as histórias de sucesso (e também as de "fracasso inteligente") 
para inspirar e normalizar a experimentação. 

Exemplo Prático: Uma OSC tradicional que oferece cursos de qualificação profissional 
presenciais percebe que muitos jovens não conseguem frequentar devido à distância ou 
horários de trabalho. 

1.​ Liderança: A diretoria declara que a "ampliação do acesso à qualificação através de 
novas tecnologias" é uma prioridade estratégica. 

2.​ Espaço para Inovação: Cria um grupo de trabalho com educadores, jovens 
beneficiários e um voluntário de TI para pensar em soluções. 

3.​ Cocriação e Experimentação: O grupo decide testar um modelo híbrido: algumas 
aulas online gravadas (para flexibilidade de horário) e encontros presenciais 
quinzenais para tirar dúvidas e atividades práticas. Começam com um MVP: um 
único curso, com vídeos simples gravados pelo celular e encontros em um espaço 
cedido. 

4.​ Aprendizado: Coletam feedback dos primeiros alunos. Percebem que precisam de 
vídeos mais dinâmicos e de um canal de suporte online mais ágil. 

5.​ Iteração: Aprimoram os vídeos, criam um grupo de WhatsApp para suporte e, com 
os resultados positivos do piloto, buscam financiamento para desenvolver uma 
plataforma EAD mais robusta. 

Cultivar uma cultura de inovação não é um projeto com começo, meio e fim, mas uma 
jornada constante de abertura à mudança, de valorização da criatividade e de compromisso 
com a busca por soluções cada vez mais eficazes para os desafios sociais. É o que permite 
que as OSCs não apenas respondam ao presente, mas também ajudem a construir um 
futuro melhor. 

 

Redes, Parcerias Estratégicas e Articulação 
Intersetorial para o Desenvolvimento Social 
Nenhum ator social, por mais dedicado ou bem-intencionado que seja, consegue resolver 
sozinho os complexos e multifacetados desafios do desenvolvimento social. A realidade nos 



mostra que os problemas como pobreza, desigualdade, exclusão, degradação ambiental ou 
violência transcendem as fronteiras de atuação de uma única organização ou de um único 
setor da sociedade. É nesse contexto que a capacidade de construir e participar de redes, 
de estabelecer parcerias estratégicas e de promover uma eficaz articulação intersetorial 
(entre o Terceiro Setor, o Governo e o Setor Privado) se revela não apenas como uma boa 
prática, mas como uma condição essencial para o avanço de soluções mais abrangentes, 
integradas e sustentáveis. Este tópico explorará os fundamentos, os modelos e os desafios 
da colaboração, buscando inspirar e instrumentalizar os alunos a se tornarem agentes 
ativos na construção de um ecossistema de impacto social mais conectado e sinérgico. 

A Lógica da Atuação em Rede: Somando Esforços para Multiplicar 
Impactos 

No campo social, a metáfora da "rede" é poderosa e cada vez mais relevante. Uma rede 
social, no sentido sociológico original (anterior à popularização das mídias digitais), 
refere-se a um conjunto de atores (indivíduos, grupos ou organizações) conectados por 
laços de relacionamento, comunicação e troca. Quando falamos de redes de 
organizações, estamos nos referindo a estruturas colaborativas onde diferentes entidades 
se unem em torno de objetivos comuns, compartilhando informações, recursos, 
experiências e, por vezes, coordenando ações. 

Por que atuar em rede? A lógica é simples e poderosa: a união faz a força, e a soma dos 
esforços individuais pode gerar resultados que seriam inalcançáveis de forma isolada. Atuar 
em rede permite às Organizações da Sociedade Civil (OSCs) e a outros atores sociais: 

1.​ Superar o Isolamento: Muitas OSCs, especialmente as menores ou aquelas que 
atuam em localidades remotas, podem se sentir isoladas. A rede oferece um espaço 
de pertencimento, troca e apoio mútuo. 

2.​ Compartilhar Recursos e Conhecimentos: Redes facilitam o intercâmbio de 
informações, metodologias bem-sucedidas, tecnologias sociais, contatos, e até 
mesmo o compartilhamento de recursos físicos (espaços, equipamentos) ou 
humanos (especialistas). 

3.​ Aumentar a Escala e o Alcance das Ações: Iniciativas que seriam limitadas à 
capacidade de uma única OSC podem ganhar maior escala e atingir um público 
mais amplo quando realizadas em conjunto por várias organizações da rede. 

4.​ Fortalecer a Legitimidade e a Voz Política: Uma rede que representa um conjunto 
de organizações tem maior peso e legitimidade para dialogar com o poder público, 
com a mídia e com outros setores da sociedade, influenciando políticas e pautando 
debates. 

5.​ Promover a Inovação: O encontro de diferentes perspectivas e experiências em 
uma rede pode estimular a criatividade e a geração de soluções inovadoras para 
problemas complexos. 

6.​ Otimizar Esforços e Evitar Duplicação: Ao conhecer o trabalho umas das outras, 
as organizações em rede podem evitar a sobreposição de esforços e otimizar a 
alocação de recursos em um determinado território ou tema. 

Tipos de Redes: As redes podem se configurar de diversas formas, dependendo de seus 
objetivos e da natureza dos laços entre seus membros: 



●​ Redes Formais: Possuem uma estrutura de governança mais definida, com 
regimento interno, coordenação eleita, reuniões periódicas e, por vezes, até mesmo 
um CNPJ próprio. 

●​ Redes Informais: Baseiam-se em laços mais fluidos de confiança e colaboração 
espontânea, sem uma estrutura rígida. 

●​ Redes Temáticas: Reúnem organizações que atuam em torno de uma mesma 
causa ou tema específico (ex: Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente, Rede 
de Agroecologia). 

●​ Redes Territoriais: Agrupam organizações que atuam em uma mesma região 
geográfica (um bairro, um município, uma bacia hidrográfica). 

●​ Redes de Advocacy: Focadas na influência de políticas públicas e na defesa de 
direitos. 

●​ Redes de Aprendizagem ou Comunidades de Prática: Voltadas para a troca de 
conhecimento e o desenvolvimento de capacidades entre seus membros. 

Desafios da Atuação em Rede: Apesar dos inúmeros benefícios, o trabalho em rede 
também apresenta desafios que precisam ser gerenciados: 

●​ Gestão da Diversidade: Redes geralmente reúnem organizações com diferentes 
tamanhos, culturas organizacionais, capacidades e, por vezes, visões de mundo. 
Gerenciar essa diversidade de forma construtiva é crucial. 

●​ Tomada de Decisão Coletiva: Processos decisórios em rede podem ser mais 
lentos e complexos do que em uma única organização, exigindo diálogo, negociação 
e consenso. 

●​ Sustentabilidade da Rede: Garantir o engajamento contínuo dos membros, a 
renovação da liderança e, em alguns casos, a sustentabilidade financeira da própria 
estrutura da rede (se houver custos de coordenação, comunicação, etc.). 

●​ Relações de Poder e Competição: Mesmo dentro de uma rede, podem surgir 
disputas por visibilidade, recursos ou liderança. 

●​ Comunicação Eficaz: Manter todos os membros informados e engajados exige 
bons canais e processos de comunicação. 

Exemplo Prático: Imagine um grupo de pequenas OSCs que trabalham com o acolhimento 
e a inclusão de imigrantes e refugiados em uma grande cidade. Isoladamente, cada uma 
tem recursos limitados e um alcance restrito. Elas decidem formar uma Rede de Apoio a 
Migrantes e Refugiados. 

●​ Objetivos da Rede: Trocar informações sobre as necessidades desse público, 
compartilhar vagas de emprego e moradia, oferecer apoio jurídico e psicológico de 
forma mais coordenada, e construir uma pauta conjunta para dialogar com a 
prefeitura sobre políticas de acolhimento. 

●​ Ações da Rede: Realizam reuniões mensais, criam um grupo de WhatsApp para 
troca rápida de informações, elaboram um mapeamento dos serviços oferecidos por 
cada organização, organizam um seminário conjunto para sensibilizar a sociedade e 
o poder público, e elegem representantes para participar do Conselho Municipal de 
Direitos dos Imigrantes. Ao atuar em rede, essas OSCs conseguem não apenas 
otimizar seus próprios serviços, mas também ampliar sua capacidade de influência e 
de promover uma acolhida mais digna e eficaz para a população migrante e 



refugiada na cidade. A lógica da rede transforma a soma das partes em algo muito 
maior e mais poderoso. 

Parcerias Estratégicas com Outras Organizações do Terceiro Setor 
(Parcerias Intrasetoriais) 

Dentro do vasto universo do Terceiro Setor, a colaboração entre as próprias Organizações 
da Sociedade Civil (OSCs) – as chamadas parcerias intrasetoriais – é uma estratégia 
fundamental para otimizar recursos, ampliar o alcance das ações e fortalecer o impacto 
coletivo. Em vez de uma lógica de competição por financiamento ou visibilidade, a 
construção de parcerias estratégicas entre OSCs que compartilham valores ou atuam em 
áreas complementares pode gerar sinergias poderosas e resultados que dificilmente seriam 
alcançados de forma isolada. 

Identificação de Potenciais Parceiros no Próprio Setor: O primeiro passo para construir 
uma parceria intrasetorial eficaz é identificar outras OSCs com as quais uma colaboração 
faria sentido. Alguns critérios para essa identificação incluem: 

●​ Missões Complementares: Organizações que, embora possam ter focos 
ligeiramente diferentes, trabalham em prol de um objetivo social maior que se 
complementa. 

●​ Atuação com o Mesmo Público-Alvo (ou Públicos que se Conectam): Se duas 
ou mais OSCs atendem às mesmas pessoas ou a grupos cujas necessidades estão 
interligadas, uma parceria pode oferecer um atendimento mais integral. 

●​ Atuação no Mesmo Território: OSCs que compartilham uma mesma área 
geográfica (bairro, cidade, região) podem unir forças para resolver problemas locais 
de forma mais coordenada. 

●​ Expertises e Capacidades Distintas, mas Complementares: Uma OSC pode ser 
muito boa em mobilização comunitária, enquanto outra tem expertise em elaboração 
de projetos ou em advocacy. Uma parceria pode combinar essas forças. 

●​ Valores e Princípios Compartilhados: É fundamental que as organizações 
parceiras tenham um alinhamento ético e de valores para construir uma relação de 
confiança. 

Modelos de Parceria Intrasetorial: As parcerias entre OSCs podem assumir diversas 
formas, dependendo dos objetivos e das capacidades das organizações envolvidas: 

1.​ Projetos Conjuntos: Duas ou mais OSCs se unem para planejar, captar recursos e 
executar um projeto específico, dividindo responsabilidades e somando expertises. 

○​ Exemplo: Uma OSC que trabalha com educação ambiental e outra que foca 
em geração de renda para mulheres se unem para criar um projeto de 
produção de sabão ecológico a partir de óleo de cozinha reciclado, 
oferecendo capacitação ambiental e empreendedora. 

2.​ Compartilhamento de Infraestrutura ou Equipe: OSCs podem compartilhar 
espaços físicos (escritórios, salas de reunião, equipamentos) ou até mesmo alguns 
profissionais (um contador, um assessor de comunicação) para reduzir custos e 
otimizar o uso de recursos. 



3.​ Encaminhamento de Beneficiários (Fluxo de Atendimento): Estabelecer um 
sistema formal de encaminhamento de usuários entre OSCs que oferecem serviços 
complementares, garantindo um atendimento mais completo e integrado. 

○​ Exemplo: Uma OSC que oferece cursos de qualificação profissional 
encaminha seus formandos para outra OSC que possui um banco de 
empregos e faz a ponte com empresas. 

4.​ Intercâmbio de Metodologias e Boas Práticas: Promover encontros, workshops 
ou programas de mentoria entre OSCs para que elas possam aprender umas com 
as outras, compartilhar metodologias de sucesso e aprimorar suas práticas. 

5.​ Advocacy Conjunto: Unir forças para defender uma causa comum, elaborar 
propostas de políticas públicas ou realizar campanhas de mobilização social, como 
já discutido na lógica das redes. 

6.​ Compras Coletivas: Pequenas OSCs podem se unir para comprar materiais de 
escritório, insumos ou contratar serviços de forma coletiva, buscando melhores 
preços e condições. 

Construção de Relações de Confiança e Definição Clara de Papéis: Para que uma 
parceria intrasetorial funcione bem, é essencial: 

●​ Construir Confiança Mútua: Através do diálogo aberto, da transparência e do 
cumprimento de acordos. 

●​ Definir Claramente os Objetivos da Parceria: O que se espera alcançar juntos? 
●​ Estabelecer Papéis e Responsabilidades: Quem fará o quê? Como as decisões 

serão tomadas? Como os recursos (se houver) serão gerenciados? Formalizar 
esses acordos em um termo de parceria pode ser útil. 

●​ Manter uma Comunicação Regular e Eficaz. 

Ganhos Mútuos e Fortalecimento do Setor: As parcerias estratégicas entre OSCs não 
beneficiam apenas as organizações diretamente envolvidas, mas também contribuem para 
o fortalecimento do Terceiro Setor como um todo, ao: 

●​ Otimizar o Uso de Recursos Escassos: Evitando a duplicação de esforços e o 
desperdício. 

●​ Ampliar o Impacto das Ações Sociais: Alcançando mais pessoas e gerando 
transformações mais profundas. 

●​ Aumentar a Visibilidade e a Legitimidade do Setor: Demonstrando capacidade de 
colaboração e de gerar resultados relevantes. 

●​ Promover um Ambiente de Aprendizado e Inovação: A troca de experiências 
estimula a criatividade e o aprimoramento contínuo. 

Exemplo Prático Detalhado: Uma OSC "A" oferece abrigo para pessoas em situação de 
rua, fornecendo pernoite, alimentação e higiene básica. Uma OSC "B", no mesmo bairro, 
foca na reintegração social e profissional, oferecendo cursos de qualificação e apoio na 
busca por emprego. 

●​ Problema Identificado: Muitos usuários da OSC "A" não conseguem sair da 
situação de rua por falta de oportunidades de trabalho. Muitos alunos da OSC "B" 
ainda estão em situação de rua, o que dificulta sua participação nos cursos. 

●​ Parceria Estratégica: 



1.​ A OSC "A" passa a encaminhar seus abrigados interessados em qualificação 
para os cursos da OSC "B". 

2.​ A OSC "B" oferece vagas prioritárias para os indicados pela OSC "A" e 
adapta alguns horários de curso para facilitar a participação. 

3.​ As duas OSCs realizam reuniões trimestrais para avaliar o fluxo de 
encaminhamentos, discutir casos específicos e pensar em novas ações 
conjuntas (como um "Dia da Cidadania" no abrigo, com oferta de serviços de 
documentação e cadastramento para empregos). 

4.​ Juntas, elas elaboram um pequeno projeto para captar recursos para 
oferecer vale-transporte e um lanche reforçado para os abrigados que 
frequentam os cursos. Essa parceria simples, baseada na 
complementaridade e na confiança, pode aumentar significativamente as 
chances de reintegração social dos beneficiários, otimizando o trabalho das 
duas organizações. A colaboração intrasetorial é, em essência, a inteligência 
coletiva do Terceiro Setor em ação. 

Articulação Intersetorial: Diálogo e Colaboração com o Governo 
(Primeiro Setor) 

A relação entre as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) e o Governo (Primeiro Setor) é 
um dos pilares fundamentais para o avanço do desenvolvimento social em qualquer país. 
Embora, por vezes, essa relação possa ser marcada por tensões, desconfianças ou 
divergências, a busca por um diálogo construtivo e por formas eficazes de colaboração é 
crucial, pois ambos os setores compartilham, em última instância, a responsabilidade de 
promover o bem-estar da população e garantir direitos. A articulação intersetorial com o 
poder público pode se dar em múltiplas frentes, desde a participação em espaços de 
controle social até a execução conjunta de políticas e projetos. 

A Importância da Relação OSCs-Governo: 

●​ Governo como Provedor de Políticas Públicas: O Estado tem o dever 
constitucional de formular e implementar políticas universais nas áreas de saúde, 
educação, assistência social, segurança, cultura, meio ambiente, etc. 

●​ OSCs como Agentes Complementares e Inovadores: As OSCs frequentemente 
atuam onde o Estado não consegue chegar com a mesma agilidade ou 
especificidade, desenvolvem metodologias inovadoras, atendem públicos 
específicos e mobilizam a participação cidadã. Elas podem complementar, qualificar 
e até mesmo fiscalizar as ações governamentais. 

●​ Recursos Públicos: O governo é um importante financiador de iniciativas sociais, e 
as OSCs podem ser parceiras na execução desses recursos. 

Formas de Colaboração e Articulação: 

1.​ Participação em Conselhos de Políticas Públicas: Os conselhos setoriais 
(Conselho Municipal de Saúde, Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
Conselho de Assistência Social, etc.) são espaços formais de participação da 
sociedade civil na formulação, deliberação e fiscalização das políticas públicas. A 



presença ativa de representantes de OSCs nesses conselhos é vital para levar as 
demandas da base, influenciar as decisões e monitorar a aplicação dos recursos. 

○​ Exemplo: Um representante de uma OSC que atua com idosos participa 
ativamente do Conselho Municipal do Idoso, propondo a criação de um 
centro-dia para idosos semidependentes e fiscalizando a qualidade dos 
serviços nas Instituições de Longa Permanência. 

2.​ Celebração de Parcerias via MROSC (Lei nº 13.019/2014): O Marco Regulatório 
das Organizações da Sociedade Civil estabelece os instrumentos jurídicos para 
parcerias entre a administração pública e as OSCs que envolvam transferência de 
recursos: 

○​ Termo de Colaboração: Quando o governo propõe o plano de trabalho. 
○​ Termo de Fomento: Quando a OSC propõe o plano de trabalho. 
○​ Acordo de Cooperação: Para parcerias que não envolvem repasse de 

recursos financeiros. Essas parcerias permitem que as OSCs executem 
projetos e serviços alinhados com as políticas públicas, utilizando sua 
expertise e capilaridade. 

3.​ Contribuição para o Desenho e Avaliação de Políticas Públicas: OSCs com 
conhecimento técnico e experiência prática em determinadas áreas podem oferecer 
subsídios valiosos para o governo no momento de elaborar novas leis, planos ou 
programas, ou na avaliação da efetividade de políticas já existentes. Isso pode 
ocorrer através de consultas públicas, audiências, apresentação de estudos e 
propostas. 

4.​ Advocacy para Influenciar a Agenda Governamental: Como já vimos, as OSCs 
podem atuar de forma organizada para pautar o debate público, apresentar 
demandas e pressionar o governo por mudanças em políticas ou pela alocação de 
mais recursos para determinadas áreas. 

5.​ Controle Social das Ações Governamentais: As OSCs também desempenham 
um papel importante na fiscalização do uso dos recursos públicos, na denúncia de 
irregularidades e na cobrança por transparência e eficiência da gestão pública. 

Desafios na Relação OSCs-Governo: 

●​ Burocracia Excessiva: Processos para firmar parcerias ou acessar recursos podem 
ser lentos e complexos. 

●​ Descontinuidade Administrativa e Política: Mudanças de governo podem levar à 
interrupção de programas, à troca de interlocutores e à alteração de prioridades, 
dificultando parcerias de longo prazo. 

●​ Divergências Político-Ideológicas: Diferenças de visão sobre as causas dos 
problemas sociais e as melhores soluções podem gerar tensões. 

●​ Risco de Cooptação ou Instrumentalização: OSCs precisam zelar por sua 
autonomia e não se tornarem meras executoras de tarefas definidas pelo governo 
sem participação crítica, ou serem usadas para fins político-partidários. 

●​ Falta de Capacidade Técnica (de ambos os lados): Às vezes, tanto gestores 
públicos quanto membros de OSCs podem carecer de conhecimento sobre os 
marcos legais das parcerias ou sobre as melhores práticas de gestão de projetos 
conjuntos. 

●​ Centralização de Decisões e Falta de Diálogo: Governos que não abrem canais 
efetivos de escuta e participação da sociedade civil dificultam a colaboração. 



Estratégias para um Diálogo Construtivo e uma Parceria Eficaz: 

●​ Profissionalismo e Preparo Técnico: OSCs devem apresentar propostas bem 
fundamentadas, com capacidade de gestão e prestação de contas transparente. 

●​ Construção de Relacionamento de Confiança: Buscar um diálogo contínuo e 
respeitoso com os gestores públicos, mesmo quando há divergências. 

●​ Foco em Objetivos Comuns e Resultados: Enfatizar os benefícios da parceria 
para a população e para o alcance das metas das políticas públicas. 

●​ Transparência e Ética: Atuar sempre com integridade e clareza em todas as 
interações com o poder público. 

●​ Trabalho em Rede: OSCs articuladas em redes ou fóruns têm mais força para 
negociar e dialogar com o governo. 

●​ Monitoramento e Avaliação Conjunta: Quando possível, construir sistemas de 
M&A para as parcerias que envolvam ambos os lados, promovendo o aprendizado 
mútuo. 

Exemplo Prático Detalhado: Uma OSC desenvolveu, com recursos próprios e de 
pequenas doações, uma metodologia altamente eficaz de educação inclusiva para crianças 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em uma escola piloto. Os resultados são 
promissores. 

●​ Articulação com o Governo: 
1.​ A OSC sistematiza sua metodologia e os resultados alcançados. 
2.​ Agenda uma reunião com a Secretária Municipal de Educação para 

apresentar a experiência e propor uma parceria para expandir a metodologia 
para outras escolas da rede. 

3.​ Participa de uma audiência pública na Câmara de Vereadores sobre 
educação inclusiva, levando dados e depoimentos de pais. 

4.​ A Secretaria de Educação se interessa e, após análise técnica, decide lançar 
um edital (chamamento público para Termo de Colaboração) para selecionar 
uma OSC para implementar um programa de capacitação de professores da 
rede em metodologias de educação inclusiva para TEA, baseado na 
experiência da OSC pioneira. 

5.​ A OSC se candidata ao edital e, se selecionada, firma a parceria, passando a 
atuar em conjunto com o governo para qualificar a política de educação 
inclusiva do município. Neste caso, a expertise da OSC e a abertura do 
governo para a colaboração podem gerar um impacto social muito maior do 
que se cada um atuasse isoladamente. A articulação intersetorial eficaz entre 
OSCs e governo é, portanto, um caminho estratégico para potencializar o 
desenvolvimento social. 

Colaborações Estratégicas com o Setor Privado (Segundo Setor): Além 
do Financiamento 

A interação entre as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) e o Setor Privado (empresas) 
tem evoluído significativamente nas últimas décadas. Se antes essa relação era 
predominantemente vista sob a ótica da filantropia empresarial (doações pontuais) ou do 
patrocínio em troca de visibilidade, hoje se busca cada vez mais construir colaborações 



estratégicas que vão além do mero repasse financeiro, visando a geração de valor 
compartilhado – ou seja, iniciativas que beneficiem tanto a causa social quanto os 
objetivos de negócio da empresa, de forma ética e sustentável. 

Revisitando e aprofundando o que já foi introduzido no Tópico 5 sobre parcerias com 
empresas, o foco aqui é na dimensão estratégica dessa colaboração, que pode envolver 
uma gama variada de interações: 

Alinhamento de Valores e Busca por "Valor Compartilhado": A base de uma parceria 
estratégica sólida entre uma OSC e uma empresa é o alinhamento de valores e 
propósitos. A empresa não deve ser vista apenas como um "caixa eletrônico", mas como 
um parceiro potencial que pode ter interesses genuínos em contribuir para o 
desenvolvimento social e ambiental, seja por convicção de seus líderes, por demanda de 
seus consumidores e investidores, ou por compreender que um ambiente social mais 
saudável e justo também é bom para os negócios a longo prazo. O conceito de "Criação de 
Valor Compartilhado" (CSV), popularizado por Michael Porter e Mark Kramer, sugere que 
as empresas podem gerar valor econômico de uma forma que também produza valor para a 
sociedade, ao abordar suas necessidades e desafios. As OSCs podem ser parceiras 
cruciais nesse processo. 

Tipos de Colaboração Estratégica (além do investimento financeiro direto): 

1.​ Voluntariado Empresarial de Competências (Pro Bono Estratégico): Como 
mencionado anteriormente, empresas podem ceder o tempo e o talento de seus 
funcionários para que eles apliquem suas habilidades profissionais específicas 
(jurídico, financeiro, marketing, TI, gestão, RH, engenharia) para resolver desafios 
estratégicos ou operacionais da OSC. 

○​ Exemplo: Uma empresa de consultoria de gestão oferece um projeto pro 
bono para ajudar uma OSC a redesenhar seus processos internos e 
melhorar sua eficiência, ou uma empresa de tecnologia ajuda uma OSC a 
desenvolver um sistema de monitoramento de seus projetos. 

2.​ Marketing de Causa Estratégico e Co-branding: Ir além de uma simples 
campanha de "compre e doe". Pode envolver o desenvolvimento conjunto de um 
produto ou serviço que carregue as marcas de ambas as organizações e que tenha 
um forte apelo social, com uma narrativa consistente e engajadora. 

○​ Exemplo: Uma marca de roupas esportivas se une a uma OSC que promove 
o esporte em comunidades carentes para lançar uma linha de produtos onde 
parte do lucro financia os projetos da OSC, e as campanhas de marketing 
contam as histórias dos jovens beneficiados, inspirando um estilo de vida 
ativo e solidário. 

3.​ Programas de Desenvolvimento de Fornecedores Locais ou Inclusivos: 
Empresas podem trabalhar com OSCs para capacitar e incorporar pequenos 
produtores locais, cooperativas de agricultura familiar, artesãos ou grupos produtivos 
formados por públicos vulneráveis (mulheres chefes de família, pessoas com 
deficiência) em sua cadeia de suprimentos, gerando renda e desenvolvimento local. 

4.​ Projetos de Sustentabilidade na Cadeia de Valor: Parcerias para promover 
práticas mais sustentáveis (ambientais e sociais) ao longo da cadeia produtiva da 
empresa, com o apoio técnico e a mobilização comunitária da OSC. 



○​ Exemplo: Uma grande empresa do setor de alimentos e bebidas faz parceria 
com uma OSC ambiental para implementar projetos de recuperação de 
nascentes e de uso eficiente da água nas bacias hidrográficas onde capta 
seus insumos, envolvendo os agricultores locais. 

5.​ Licenciamento de Produtos ou Tecnologias Sociais: Se uma OSC desenvolveu 
uma tecnologia social inovadora ou um produto com forte apelo, ela pode licenciar 
sua produção ou comercialização para uma empresa que tenha maior capacidade 
de escala, garantindo que a inovação chegue a mais gente e gerando receita para a 
OSC. 

6.​ Advocacy Conjunto para Causas Comuns: Em algumas situações, OSCs e 
empresas (ou associações empresariais) podem ter interesses convergentes em 
relação a determinadas políticas públicas (ex: políticas de incentivo à energia 
renovável, de combate ao trabalho escravo, de fomento à economia circular) e 
podem atuar juntas para influenciar o debate e as decisões governamentais. 

Importância de Parcerias Transparentes, Éticas e com Resultados Mensuráveis: Para 
que essas colaborações sejam bem-sucedidas e legítimas, é fundamental: 

●​ Transparência Total: Os termos da parceria, os recursos envolvidos e os resultados 
esperados devem ser claros para todos os públicos. 

●​ Ética e Integridade: A OSC deve zelar por sua autonomia e não se associar a 
empresas cujas práticas sejam incompatíveis com seus valores ou que possam 
gerar conflitos de interesse (risco de "socialwashing" ou "greenwashing" pela 
empresa). 

●​ Foco em Resultados e Impacto: Definir indicadores para medir tanto os resultados 
para a causa social quanto os eventuais benefícios para a empresa, demonstrando o 
valor da parceria. 

●​ Construção de Relacionamento de Longo Prazo: As parcerias mais estratégicas 
são aquelas que se desenvolvem ao longo do tempo, baseadas na confiança e no 
aprendizado mútuo. 

Exemplo Prático Detalhado: Uma empresa do setor de cosméticos que utiliza ingredientes 
naturais da biodiversidade brasileira busca fortalecer suas práticas de sustentabilidade e 
seu relacionamento com as comunidades extrativistas. Ela estabelece uma parceria 
estratégica com uma OSC que já trabalha há anos com essas comunidades, promovendo o 
manejo sustentável e o comércio justo. 

●​ Ações da Parceria: 
1.​ A empresa, com o apoio técnico da OSC, ajuda a capacitar as comunidades 

em técnicas de manejo que não degradem o ambiente e que melhorem a 
qualidade dos insumos. 

2.​ Garante a compra de parte da produção dessas comunidades a preços 
justos, estabelecendo contratos de longo prazo. 

3.​ A OSC monitora os impactos sociais e ambientais da parceria, garantindo 
que os direitos das comunidades sejam respeitados. 

4.​ As embalagens dos produtos da empresa passam a contar a história das 
comunidades e da parceria, agregando valor à marca e conscientizando os 
consumidores. 



5.​ Parte do lucro da venda desses produtos é reinvestida pela empresa em 
projetos de desenvolvimento comunitário (educação, saúde) geridos pela 
OSC na região. Neste caso, a empresa se beneficia com o acesso a 
matéria-prima de qualidade e com o fortalecimento de sua imagem de marca 
sustentável. A OSC cumpre sua missão de apoiar as comunidades e 
proteger o meio ambiente. E as comunidades têm garantia de renda e 
melhores condições de vida. É um exemplo de como a colaboração 
estratégica entre Segundo e Terceiro Setor pode gerar um ciclo virtuoso de 
desenvolvimento. 

O Papel da Academia e de Instituições de Pesquisa na Articulação para 
o Desenvolvimento Social 

A academia – compreendendo universidades, faculdades, centros de pesquisa e outras 
instituições de ensino e produção de conhecimento – desempenha um papel multifacetado 
e cada vez mais reconhecido como um ator crucial na articulação de esforços para o 
desenvolvimento social. Longe de ser uma torre de marfim isolada, a academia pode e deve 
ser uma parceira estratégica para as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), para o 
governo e para o setor privado, contribuindo com sua expertise, sua capacidade de 
investigação e sua vocação para a formação de cidadãos e profissionais críticos e 
engajados. 

Principais Contribuições da Academia para o Desenvolvimento Social: 

1.​ Geração de Conhecimento e Dados Relevantes: 
○​ Pesquisa Aplicada: Universidades podem conduzir pesquisas que gerem 

diagnósticos aprofundados sobre problemas sociais específicos, suas 
causas, dinâmicas e os perfis das populações afetadas. Esses estudos são 
insumos valiosos para o planejamento de intervenções mais eficazes por 
parte das OSCs e do governo. 

○​ Avaliação de Programas e Políticas Públicas: A expertise acadêmica em 
metodologias de avaliação (quantitativas e qualitativas) pode ser utilizada 
para analisar a efetividade e o impacto de projetos sociais e políticas 
governamentais, identificando o que funciona e o que precisa ser 
aprimorado. 

○​ Desenvolvimento de Indicadores Sociais: Contribuir para a criação e o 
refinamento de indicadores que permitam monitorar o progresso em diversas 
áreas do desenvolvimento social. 

2.​ Desenvolvimento e Teste de Novas Tecnologias e Metodologias Sociais: 
○​ Muitas inovações sociais, desde novas abordagens pedagógicas até 

tecnologias assistivas ou soluções para saneamento básico de baixo custo, 
podem nascer ou ser aprimoradas em ambientes universitários, através da 
pesquisa e da experimentação. 

○​ As universidades podem funcionar como "laboratórios" para testar a 
viabilidade e o impacto de novas soluções antes que elas sejam 
implementadas em larga escala. 

3.​ Formação de Profissionais Qualificados e Cidadãos Conscientes: 



○​ O papel mais tradicional da academia é a formação de profissionais nas mais 
diversas áreas (assistentes sociais, educadores, psicólogos, gestores 
públicos, engenheiros, etc.) que irão atuar diretamente nos desafios do 
desenvolvimento social. É fundamental que essa formação inclua uma 
perspectiva crítica, ética e socialmente engajada. 

○​ Além da formação profissional, as universidades têm a missão de formar 
cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, capazes de participar 
ativamente da vida democrática e de contribuir para a transformação social. 

4.​ Programas de Extensão Universitária: A extensão é o pilar que conecta 
diretamente a universidade com a comunidade externa. Através de projetos de 
extensão, a academia pode: 

○​ Oferecer serviços diretos à população em áreas como saúde 
(clínicas-escola), assistência jurídica (núcleos de prática jurídica), educação 
(cursinhos populares), cultura (grupos artísticos). 

○​ Realizar atividades de educação popular e de capacitação para comunidades 
e OSCs. 

○​ Promover o diálogo entre o saber acadêmico e o saber popular, construindo 
conhecimento de forma colaborativa. 

○​ Exemplo: Alunos e professores de um curso de arquitetura e urbanismo 
desenvolvem, em parceria com uma associação de moradores, um projeto 
de requalificação de um espaço público degradado em uma comunidade, 
envolvendo os moradores no desenho e na implementação. 

5.​ Incubação e Apoio a Empreendimentos Sociais: Muitas universidades têm criado 
incubadoras ou programas de pré-aceleração para apoiar o desenvolvimento de 
startups e negócios de impacto social idealizados por seus alunos, ex-alunos ou 
pesquisadores. 

6.​ Promoção do Debate Público e da Reflexão Crítica: A academia é um espaço 
privilegiado para a reflexão crítica sobre os modelos de desenvolvimento, as 
políticas sociais, as desigualdades e os desafios contemporâneos. Através de 
seminários, publicações e do engajamento de seus pesquisadores no debate 
público, ela pode contribuir para qualificar as discussões e pautar a agenda social. 

Desafios na Articulação Academia-Sociedade: 

●​ Linguagem e Comunicação: A linguagem acadêmica, por vezes hermética e 
focada em publicações para pares, pode dificultar a comunicação e a apropriação do 
conhecimento gerado pela sociedade civil e pelos gestores públicos. É preciso 
investir em tradução e divulgação científica. 

●​ Tempo da Pesquisa vs. Urgência da Ação: O ritmo da pesquisa acadêmica 
(geralmente mais longo) pode não ser compatível com a urgência demandada por 
alguns problemas sociais ou pela tomada de decisão política. 

●​ Distanciamento da Realidade Prática: Algumas pesquisas podem ser muito 
teóricas e pouco aplicáveis aos desafios concretos enfrentados pelas OSCs e 
comunidades. 

●​ Falta de Estímulo Institucional: Em algumas universidades, a extensão e a 
pesquisa aplicada a problemas sociais ainda podem ser menos valorizadas do que a 
pesquisa "pura" ou a publicação em periódicos de alto impacto internacional. 



●​ Burocracia e Recursos Limitados: Tanto as OSCs quanto as universidades podem 
enfrentar dificuldades burocráticas e falta de recursos para estabelecer e manter 
parcerias de longo prazo. 

Exemplo Prático de Colaboração: Uma OSC que trabalha com a prevenção da violência 
juvenil em um determinado território busca o apoio de uma universidade local. 

1.​ Diagnóstico: O Departamento de Sociologia da universidade realiza uma pesquisa 
aprofundada sobre os fatores de risco e proteção para a violência juvenil naquele 
território, fornecendo dados cruciais para a OSC refinar suas estratégias de 
prevenção. 

2.​ Metodologia: O Departamento de Psicologia ajuda a OSC a desenhar e avaliar a 
efetividade de oficinas terapêuticas e de desenvolvimento de habilidades 
socioemocionais para os jovens. 

3.​ Extensão: Alunos do curso de Educação Física se voluntariam para oferecer 
atividades esportivas no contraturno escolar, como parte de um projeto de extensão. 

4.​ Formação: A OSC oferece campo de estágio para alunos de Serviço Social e 
Pedagogia. 

5.​ Advocacy: Juntas, a OSC e a universidade elaboram um relatório com os achados 
da pesquisa e propostas de políticas públicas, que é apresentado ao Conselho 
Municipal de Juventude e à Secretaria de Segurança. 

A articulação entre a academia e os demais atores do desenvolvimento social é uma via de 
mão dupla, onde o rigor científico se encontra com a experiência prática, e o conhecimento 
gerado se traduz em ações mais informadas, eficazes e transformadoras. Fomentar essa 
aproximação é investir na inteligência coletiva da sociedade. 

Construindo e Gerenciando Redes e Parcerias Eficazes: Fatores Críticos 
de Sucesso 

A decisão de atuar em rede ou de estabelecer parcerias estratégicas, seja com outras 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs), com o governo ou com o setor privado, é um 
passo importante para potencializar o impacto social. No entanto, para que essas 
colaborações sejam verdadeiramente eficazes e duradouras, é preciso ir além da boa 
vontade inicial e investir na construção de bases sólidas e em uma gestão cuidadosa da 
relação. Existem alguns fatores críticos que contribuem significativamente para o sucesso 
dessas iniciativas conjuntas. 

1.​ Clareza de Propósito e Objetivos Comuns (O "Porquê" da Parceria): 
○​ Antes de tudo, todos os envolvidos precisam ter um entendimento 

compartilhado sobre o porquê da rede ou da parceria existir. Qual é o 
problema que se quer resolver juntos? Quais são os objetivos que se espera 
alcançar coletivamente e que não seriam possíveis (ou seriam mais difíceis) 
de forma isolada? 

○​ Essa clareza de propósito serve como a "cola" que une os parceiros, 
especialmente em momentos de dificuldade. 

2.​ Confiança Mútua e Transparência na Comunicação: 



○​ A confiança é o alicerce de qualquer relação colaborativa. Ela é construída 
através da honestidade, da abertura para o diálogo, do respeito às diferenças 
e do cumprimento dos compromissos assumidos. 

○​ Uma comunicação transparente, onde as informações relevantes são 
compartilhadas de forma clara e regular entre todos os parceiros, é 
fundamental para evitar mal-entendidos e fortalecer a confiança. 

3.​ Definição de Papéis, Responsabilidades e Mecanismos de Governança: 
○​ É crucial que cada parceiro saiba exatamente qual é o seu papel, quais são 

suas responsabilidades e o que se espera dele na colaboração. 
○​ Para redes mais formais ou parcerias complexas, é importante definir 

mecanismos de governança: Como as decisões serão tomadas? Quem 
representa a rede/parceria externamente? Como os recursos (se houver) 
serão gerenciados? Existe uma coordenação ou um comitê gestor? 

○​ Formalizar esses acordos em um regimento interno (para redes) ou em um 
termo de parceria pode ajudar a evitar conflitos futuros. 

4.​ Liderança Compartilhada e Processos Participativos: 
○​ Embora possa haver uma organização ou pessoa que exerça um papel de 

coordenação, é importante que a liderança seja, na medida do possível, 
compartilhada e que os processos de tomada de decisão sejam 
participativos, valorizando a contribuição de todos os membros. 

○​ Modelos de governança rotativa ou colegiada podem ser interessantes para 
redes. 

5.​ Gestão de Conflitos e Divergências: 
○​ Em qualquer colaboração, é natural que surjam divergências de opinião, de 

interesses ou de prioridades. É importante que a rede ou parceria tenha 
mecanismos claros e construtivos para lidar com esses conflitos, buscando o 
diálogo e a negociação, em vez de deixar que eles minem a relação. 

6.​ Flexibilidade e Capacidade de Adaptação: 
○​ O contexto social e as necessidades dos parceiros podem mudar ao longo do 

tempo. As redes e parcerias precisam ser flexíveis e capazes de se adaptar a 
novas realidades, revisando seus objetivos e estratégias quando necessário. 

7.​ Foco em Resultados, Celebração de Conquistas e Aprendizado Conjunto: 
○​ É importante que a colaboração gere resultados concretos e que esses 

resultados sejam monitorados, avaliados e comunicados a todos os 
envolvidos. 

○​ Celebrar as conquistas conjuntas, mesmo as pequenas, ajuda a manter a 
motivação e a fortalecer os laços. 

○​ Criar espaços para refletir sobre os acertos, os erros e os aprendizados da 
experiência colaborativa contribui para o aprimoramento contínuo. 

8.​ Sustentabilidade da Rede/Parceria: 
○​ Pensar na sustentabilidade da colaboração a longo prazo é fundamental. 

Isso pode envolver: 
■​ Sustentabilidade Financeira: Se a rede ou parceria tem custos 

operacionais, como garantir os recursos para sua manutenção 
(contribuições dos membros, projetos conjuntos para captação, etc.)? 

■​ Sustentabilidade do Engajamento: Como manter os membros 
motivados e participativos ao longo do tempo? 



■​ Renovação da Liderança e dos Membros: Como garantir que a 
rede/parceria se renove e continue relevante? 

Exemplo Prático: Um Fórum Municipal de OSCs que atuam com a temática da Segurança 
Alimentar e Nutricional decide se estruturar melhor para aumentar seu impacto. 

●​ Propósito Claro: Fortalecer as ações de combate à fome no município e influenciar 
as políticas públicas da área. 

●​ Governança: Elaboram um regimento interno simples, definindo que as decisões 
importantes serão tomadas por consenso em plenárias bimestrais, e elegem uma 
comissão de coordenação com mandato de um ano, composta por representantes 
de três OSCs diferentes. 

●​ Comunicação: Criam um grupo de e-mail e um grupo de WhatsApp para 
comunicação rápida e compartilhamento de informações. 

●​ Ações Conjuntas: 
1.​ Realizam um mapeamento conjunto das iniciativas de segurança alimentar 

existentes no município. 
2.​ Organizam um seminário anual para discutir os desafios e apresentar 

propostas. 
3.​ Elaboram uma carta de reivindicações e a apresentam ao Prefeito e à 

Câmara de Vereadores. 
4.​ Dividem-se em grupos de trabalho para acompanhar as reuniões do 

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e para monitorar a execução do 
Plano Municipal. 

●​ Gestão de Conflitos: Quando surge uma divergência sobre qual deve ser a 
prioridade do Fórum em um determinado momento, a comissão de coordenação 
organiza uma reunião extra para que todos possam expor seus pontos de vista e 
buscar um consenso. 

●​ Celebração: Ao final de cada ano, fazem um encontro de confraternização para 
celebrar as pequenas vitórias (ex: a aprovação de uma emenda no orçamento 
municipal para a agricultura urbana, resultado da pressão do Fórum). 

Construir e gerenciar redes e parcerias eficazes exige tempo, dedicação, habilidade de 
diálogo e uma genuína disposição para colaborar. No entanto, os frutos dessa colaboração 
– maior impacto social, otimização de recursos, fortalecimento da sociedade civil e avanços 
mais significativos nas causas defendidas – fazem com que o investimento valha 
imensamente a pena. 

Desafios e Oportunidades da Articulação em um Cenário Complexo e 
em Transformação 

A atuação em rede, as parcerias estratégicas e a articulação intersetorial são, sem dúvida, 
caminhos promissores para potencializar o desenvolvimento social. No entanto, essa 
jornada colaborativa não está isenta de percalços e exige uma compreensão clara dos 
desafios inerentes a um cenário cada vez mais complexo e em constante transformação, ao 
mesmo tempo em que se vislumbram as vastas oportunidades que a colaboração pode 
descortinar. 



Principais Desafios da Articulação: 

1.​ Competição por Recursos (Mesmo Dentro de Redes): A escassez de recursos 
financeiros e de outras naturezas pode, por vezes, gerar uma competição velada (ou 
aberta) entre organizações que, em tese, deveriam estar colaborando. O receio de 
perder financiamento ou visibilidade para um parceiro pode minar a confiança e a 
disposição para compartilhar. 

2.​ Assimetria de Poder entre os Atores: Redes e parcerias frequentemente 
envolvem organizações de diferentes portes, capacidades, níveis de influência e 
acesso a recursos. Essa assimetria de poder pode dificultar a construção de 
relações verdadeiramente horizontais e participativas, com o risco de as 
organizações maiores ou mais influentes dominarem as decisões ou se beneficiarem 
mais da colaboração. 

3.​ Agendas Políticas e Interesses Divergentes: Especialmente na articulação 
intersetorial (OSCs, governo, empresas), os diferentes atores podem ter agendas, 
prioridades e interesses que nem sempre são convergentes. Harmonizar essas 
diferenças e encontrar pontos de intersecção para a ação conjunta exige muita 
habilidade de negociação e diálogo. 

4.​ Descontinuidade de Parcerias e de Políticas: Mudanças de gestão no governo, 
alterações na estratégia de investimento social de empresas, ou a saída de líderes 
chave em OSCs podem levar à interrupção abrupta de parcerias que vinham 
funcionando bem, gerando frustração e desperdício de esforços. 

5.​ Dificuldade de Medir o Impacto da Atuação em Rede/Colaborativa: Atribuir 
resultados e impacto a uma ação específica de uma rede ou parceria pode ser mais 
complexo do que em um projeto de uma única organização, pois envolve múltiplos 
atores e contribuições. Desenvolver sistemas de M&A para iniciativas colaborativas 
é um desafio. 

6.​ Custos de Transação da Colaboração: Participar de redes e gerenciar parcerias 
demanda tempo, energia e, por vezes, recursos financeiros (para reuniões, 
comunicação, coordenação). Esses "custos de transação" precisam ser 
reconhecidos e gerenciados. 

7.​ Cultura Organizacional e Individualismo: Algumas organizações (ou seus líderes) 
podem ter uma cultura mais individualista ou centralizadora, com dificuldade em 
compartilhar informações, em ceder poder ou em confiar em outros atores. 

8.​ Falta de Clareza nos Papéis e Expectativas: Se os objetivos da colaboração, os 
papéis de cada parceiro e as expectativas mútuas não forem claramente definidos 
desde o início, há um grande risco de conflitos e desapontamentos. 

Oportunidades Emergentes e Fatores Potencializadores: 

1.​ Potencial de Sinergia e Complementaridade: A maior oportunidade reside na 
capacidade de combinar diferentes conhecimentos, habilidades, recursos e 
perspectivas para gerar soluções mais criativas, eficazes e abrangentes do que 
qualquer ator conseguiria isoladamente. 

2.​ Maior Capacidade de Incidência Política e Social (Advocacy): Redes e coalizões 
de OSCs, muitas vezes em parceria com outros setores (como a academia ou 
movimentos sociais), têm uma voz muito mais forte para influenciar políticas 
públicas, defender direitos e pautar o debate social. 



3.​ Acesso a Novos Conhecimentos, Recursos e Mercados: Parcerias podem abrir 
portas para novas fontes de financiamento, para o acesso a tecnologias e 
metodologias inovadoras, ou para a entrada em novos "mercados" de atuação (no 
caso de negócios sociais, por exemplo). 

4.​ Fortalecimento da Sociedade Civil como um Todo: Quando as OSCs colaboram, 
elas não apenas fortalecem a si mesmas, mas também o campo da sociedade civil 
como um ator político e social relevante e coeso. 

5.​ Impacto das Tecnologias Digitais: Ferramentas de comunicação online (e-mail, 
grupos de mensagens, videoconferência), plataformas de gestão de projetos 
colaborativos, redes sociais e sistemas de compartilhamento de dados têm facilitado 
enormemente a articulação e a colaboração entre atores, mesmo que distantes 
geograficamente. 

6.​ Crescente Consciência sobre a Interdependência dos Problemas Sociais: Há 
uma compreensão cada vez maior de que os grandes desafios sociais (mudanças 
climáticas, pandemias, desigualdades profundas) são sistêmicos e interconectados, 
exigindo respostas igualmente integradas e colaborativas. 

7.​ Valorização da Responsabilidade Social Empresarial (RSE) e do Investimento 
de Impacto: O setor privado tem sido cada vez mais cobrado (e tem se mostrado 
mais disposto) a ir além da filantropia tradicional e a buscar parcerias estratégicas 
com o Terceiro Setor para gerar impacto social e ambiental positivo, alinhado aos 
seus negócios (ESG – Environmental, Social and Governance). 

8.​ Reconhecimento do Papel do "Quinto Setor" (ou Setor 2.5): Emergência de 
modelos híbridos (negócios sociais, empresas B) que transitam entre o social e o 
mercado, e que por natureza buscam a articulação intersetorial. 

Para navegar nesse cenário complexo, a resiliência, a visão de longo prazo e a 
capacidade de aprendizado contínuo são fundamentais. As parcerias mais 
bem-sucedidas são aquelas que encaram os desafios como oportunidades de crescimento, 
que investem na construção de confiança e que mantêm o foco no propósito maior da 
colaboração: a transformação social positiva. A articulação não é um caminho fácil, mas é, 
sem dúvida, um dos mais promissores para quem sonha e trabalha por um mundo mais 
justo, sustentável e solidário. 
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